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nOTa DE aBERTURa

o presente número da revista Territorium é dedicado 
à Apropriação do espaço e criação de territórios em 
risco, tema a que foi dedicado o III simpósio Ibero-Afro-
-Americano de Riscos e que, como é sabido, decorreu 
na Universidade da Uberlândia (Minas Gerais, Brasil), há 
sensivelmente um ano, mais precisamente, entre 17 e 19 
de junho de 2019.

Esta edição reúne uma seleção de nove artigos, de entre 
os vários que foram submetidos, e que versam sobre 
diferentes temáticas relacionadas com a apropriação 
do espaço ou com a criação de territórios em risco, 
alguns dos quais resultaram de comunicações que foram 
apresentadas a esse simpósio.

Assim, depois de um muito oportuno texto introdutório 
e de enquadramento, com uma importante reflexão 
teórico-metodológica sobre o tema em apreço e que 
permite explicar muitas das tensões territoriais em 
curso, segue-se um conjunto de quatro artigos que versam 
sobre diferentes aspetos dos riscos climáticos e dos riscos 
hidrológicos, aplicados a territórios em risco muito 
diferenciados da Argentina, do Brasil (2) e de Portugal.

os artigos seguintes são dedicados a outro importante 
conjunto de riscos, os associados aos incêndios, não 
só porque se manifestam com grande frequência, mas 
também porque, por vezes, o fazem com elevada 
intensidade, quer em termos florestais, analisados no 
primeiro dos artigos, quer em termos urbanos, tratados 
no segundo artigo e, também, numa das notas finais.

os dois últimos artigos distribuem-se, respetivamente, 
pelos riscos tecnológicos e pelos riscos sociais, o mesmo 
sucedendo com as duas outras notas, completando assim 
uma grande diversidade de apropriação de espaços com 
caraterísticas bem diferentes e que criam territórios em 
risco com caraterísticas bem distintos e que se localizam 
em diferentes estados, sobretudo do Brasil, pelo facto 
do simpósio ter decorrido neste país.  

Deste modo, continuaremos empenhados em tratar 
a diversidade dos riscos e das suas manifestações, 
através da alternância entre números temáticos 
mais abrangentes, como é o caso, e de outros mais 
especializados, dedicados a riscos mais específicos, de 
que são exemplo os publicados no ano passado, de 2019, 
e que versando sobre diferentes realidades geográficas, 
bem como sobre diferentes territórios em risco, 
permitem ampliar a internacionalização da Territorium.

InTRODUcTORY nOTE

The topic of this issue of Territorium is the Appropriation 
of space and the creation of territories at risk. This 
was also the theme of the III Ibero-African-American 
Risks symposium, which, as we know, took place at the 
University of Uberlândia (Minas Gerais, Brazil), just over 
a year ago – between 17 and 19 June 2019, to be precise.

This edition contains nine articles, selected from those 
that were submitted. They deal with a range of topics 
related to the appropriation of space or the creation 
of territories at risk, and some of them are based on 
communications that were presented to this symposium.

The introductory text is very helpful and sets the context 
with an important theoretical and methodological 
reflection on the subject under analysis. This helps to 
explain many of the ongoing territorial tensions. A series 
of four articles follow, and these deal with different 
aspects of the climatic risks and hydrological risks, 
applied to at-risk territories that are very different, in 
Argentina, Brazil (2) and Portugal.

The next articles concern another important set of 
risks, namely those associated with fires, not only 
because they occur very frequently, but also because 
they are sometimes extremely intense, either in 
forestry terms, analysed in the first article, or in urban 
terms, as examined in the second article and in one of 
the final notes.

The last two articles respectively cover technological 
risks and social risks, and the same happens with the 
other two notes, thus completing a great diversity 
of appropriation of spaces with very different 
characteristics. These create at-risk territories with 
very different features that are located in different 
states, mainly in Brazil, because the symposium took 
place in that country.

Therefore, we will remain committed to addressing the 
diversity of risks and their manifestations by alternating 
between more comprehensive thematic numbers, like 
this current one, and more specialized ones, dedicated 
to more specific risks, examples of which were published 
in 2019. By dealing with different geographic realities, 
as well as with different territories at risk, it allows us to 
expand the internationalization of Territorium.

Luciano Lourenço
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DE CAOS SISTÊMICO E DE CRISE CIVILIZATÓRIA: TENSÕES TERRITORIAIS EM CURSO*

ON SYSTEMIC CHAOS AND CIVILIZATION CRISIS: CURRENT TERRITORIAL TENSIONS

Carlos Walter Porto-Gonçalves

Universidade Federal Fluminense, Niterói (Brasil)
0000-0001-5578-3231     cwpg@uol.com.br

RESUMO

Nesse artigo refletimos sobre o atual momento histórico-civilizatório que vivemos. Trata-se de um período histórico em 
crise, mas de uma crise que vai além da crise do capitalismo enquanto crise civilizatória. Trata-se de um período de 
caos sistêmico ou de crise de um padrão de poder/saber que nos governa há 500 anos. Portanto de uma crise de larga 
duração. As bases em que se sustentavam esse padrão de poder/saber – a dominação da natureza e de todos os grupos 
sociais que à natureza são assimilados – os indígenas/selvagens, os negros, as mulheres, os que operam com as mãos 
sejam proletários ou camponeses – começam a ser abertamente questionados por aqueles que, apesar de lutarem a mais 
de 500 anos, só agora pós 1950/1960 começam a ter voz. Reinventam, assim, suas relações com a natureza e a cultura, 
com o conceito de território desnaturalizando-o. Assim, diante de um dos mais intensos processos expropriatórios que 
a humanidade jamais viveu, como nos últimos 50 anos, emergem outras referências teórico-políticas sinalizando que 
estamos diante de outros horizontes de sentido não eurocêntricos.

Palavras-chave: caos sistêmico, ruptura metabólica, antropoceno/capitaloceno, território-territorialidade-territorialização.

AbSTRACT 

In this article we reflect on the current historical-civilizing times we are experiencing. It is a historic period in crisis, 
but a crisis that goes beyond that of capitalism as a civilizing crisis. It is a period of systemic chaos or crisis of 
a pattern of power/knowledge that has governed us for 500 years. Therefore, a long-term crisis. The foundations 
which underpinned this pattern of power/knowledge - domination of nature and all social groups that are regarded as 
similar to nature - the indigenous/savages, blacks, women, those who work with their hands, whether proletarians or 
peasants – are beginning to be openly questioned by those who, despite fighting for more than 500 years, only now after 
1950/1960 are finding they have a voice. Thus, they are reinventing their relationship with nature and culture, with the 
concept of denaturalizing territory. Thus, faced with one of the most intense expropriation processes that humanity has 
ever lived through, as in the last 50 years, other theoretical-political references emerge, signalling that we are facing 
other horizons that are not eurocentric in direction.

Keywords: systemic chaos, metabolic disruption, anthropocene/capitalocene, territory-territoriality-territorialization.

https://orcid.org/0000-0001-5578-3231
mailto:samia.sulaiman%40gmail.com?subject=
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Introdução

“Limite entre saberes, limite entre disciplinas, 

limite entre países. Por todo lado se fala que 

os limites já não são rígidos, que os entes já 

não são tão ‘claros, distintos e definidos’ como 

recomendara René Descartes. Cada vez mais se fala 

de empresas internacionais, ou transnacionais 

ou multinacionais, assim como se fala de 

interdisciplinaridade, transdisciplinaridade ou 

multidisciplinaridade. Enfim, por todo lado são 

usados os prefixos inter, trans ou multi indicando 

que as fronteiras, sejam elas epistêmicas, 

sociológicas ou geográfico-políticas, se é que 

podemos separá-las, são mais porosas do que se 

acreditava” (Porto-Gonçalves, 2001). 

Estamos navegando “por mares nunca dantes 

navegados” dissera o poeta português Luiz de camões 

(1524-1579/1580). o verso do poeta se torna evidente 

quando sabemos o significado da aventura aos mares e 

ao desconhecido dos portugueses à época. No entanto, 

queremos tomar esses versos como uma grande metáfora 

do mundo que hoje vivemos, um mundo em transformação 

de tal modo que parece estarmos navegando em mares 

nunca antes navegados. 

Estarmos navegando em mares que jamais navegamos nos 

coloca o desafio de nos indagarmos para que servem nossos 

mapas já que os mapas delineiam/marcam caminhos 

conhecidos. Para que servem nossos repertórios cognitivos 

– nossas teorias, categorias e conceitos - se estamos diante 

de outro mundo que, como tal, nos exige não só o domínio 

dos repertórios cognitivos conhecidos, mas sobretudo 

ousadia intelectual para buscar leituras que estejam à 

altura das grandes questões com que nos defrontamos? 

Os anos 1960 foram ricos em formulações filosóficas e 

teóricas que punham em xeque as teses determinísticas 

e mecanicistas que dominaram amplamente a própria 

ciência até o século XX quando começam a ser abaladas 

pela teoria da relatividade, pela física quântica, pelo 

princípio da incerteza, com Albert Einstein (1879-1955) 

e Werner Heisenberg (1901-1976). Em 1960, René Thom, 

nos fala de Teoria da catástrofe, Illya Prigogine, em 1961, 

de Teoria do caos e, em 1970, Edgard Morin nos fala de 

uma Teoria da complexidade. Por mais que os cientistas 

busquem emprestar precisão e rigor às palavras com que 

laboram transformando-as em conceitos e categorias 

não deixam, eles mesmos, de ser homens e mulheres 

que tomam os sentidos das palavras que usam como 

conceitos do mundo mundano em que vivem. Incerteza, 

Relatividade, complexidade, Caos e Catástrofe são termos 

que estão longe da causa e Efeito, de Determinismo, da 

ordem e das Leis com que se faziam as Investigações 

científicas até muito recentemente. Tudo indica que os 

entes não estão dispostos como se imaginava até então.

Alguns autores como Imannuel Wallerstein, Giovanni 
Arrighi e Aníbal Quijano vêm caracterizando a quadra 
histórica que nos cabe viver como “caos sistêmico” 
ou como crise do padrão de poder e de saber que nos 
governa desde 1492. convidam-nos, assim, a tomar em 
consideração uma história de larga duração (Fernand 
Braudel), de mais de 500 anos, cujo padrão de poder e de 
saber estaria em caos sistêmico pós-anos 1960, segundo 
Imannuel Wallerstein. História essa, e suas geografias 
nunca é bom esquecer, que se iniciara justamente quando 
o mundo se desorientou, no sentido geográfico bem 
preciso da palavra, isto é, quando o oriente deixou de 
ser a principal economia mundo entre as várias economias 
mundo de então. Até então não havia uma economia 
mundial propriamente dita, mas sim várias economias 
mundo, conforme nos ensina Fernand Braudel. Até então, 
a Europa enquanto tal era uma região marginal diante do 
grande circuito comercial que se organizava em torno de 
constantinopla e tinha o Extremo oriente como horizonte, 
no limite, a china. o conceito de região funcional/região 
polarizada dialoga com o conceito de economia mundo 
de Braudel, daí manejarmos esses dois conceitos (I. 
Wallerstein, 2006). Registre-se que até o século XVIII, 
com a Revolução (nas relações sociais e de poder por 
meio da tecnologia) Industrial, a Europa pouco contribuía 
produtivamente para a economia mundial (Quijano, 2005) 
embora tenha passado a dinamizá-la com a entrada de 
ouro e prata vindos da exploração das Américas.

Assim, somente a partir de 1492, um sistema mundo 
começa a se constituir ao incorporar um outro continente, 
a América/Abya Yala, e só a partir de então a Europa 
passa a ter a centralidade geoeconômica e política e, 
pouco a pouco, geocultural que passaria a ter até muito 
recentemente. Reitere-se, entretanto, que até os inícios 
do século XIX, a china ainda permanecia como o centro 
geográfico dinâmico do sistema mundo (Gunder Frank, 
2009 e Pomeranz, 2013).

Enrique Dussel vai nos ensinar que a Modernidade, o 
capitalismo e a América têm a mesma data de nascimento. 
chama-nos a atenção nessa tríade a presença da América 
como parte constituinte desse sistema mundo, ainda que na 
condição colonial. Afinal, é somente a partir de 1492, com 
o encontro desse continente que passaria a ser dominado 
pelos de fora como Índias ocidentais/América - para os povos 
que aqui habitavam haviam outros nomes, como Anauac, 
Tawwantinsuyu, Pindorama, Wallmapu, entre muitos outros - 
que um sistema mundo propriamente dito se organiza tendo 
como leitmotiv a ideia e a prática de acumular capital, já ali 
abençoado pela Igreja. Pouco a pouco a ideia de que ganhar 
dinheiro era uma prática pecaminosa vai perdendo sentido. 
Essa ideia era tão enraizada que a região de mais intenso 
comércio em toda a Idade Média europeia, o Mar do Norte 
nas cercanias da foz do Reno, era conhecida como região 
de gente baixa, ou seja, de gente que mexia com dinheiro. 
Trata-se da região dos Países Baixos.  
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Não fora a riqueza em ouro e prata do continente que 

os europeus chamaram de Índias ocidentais e a Europa 

não teria a centralidade que passaria a ter e que só 

se consolidaria como tal em inícios do século XIX. Em 

outras palavras, não podemos entender o lugar que a 

Europa pouco a pouco passaria a ter no sistema mundo 

sem a exploração da América. Nasce, assim, também o 

eurocentrismo, pois só se colocando como centro é que 

a Europa pode falar de Índias ocidentais.  

Assim, nasce um sistema mundo capitalista moderno-

colonial cuja estrutura está baseada em relações centro-

periféricas tendo como centro dinâmico a china até 

os inícios do século XIX e, desde então, em torno da 

Inglaterra e, depois dos EEUU. saliente-se que desde 

1492 a exploração (dos povos) da América e a inundação 

de ouro e prata dinamizou o comércio do sistema mundo 

que se reproduzirá colocando o Atlântico definitivamente 

como sua parte integrante. observe-se que depois da 

integração do Atlântico ao sistema mundo em 1492 e a 

centralidade que a Europa ocidental passará a ter desde 

inícios do século XIX, o mundo se vê hoje diante de um 

deslocamento em direção ao Pacífico, com o dinamismo 

das economias da china, da Índia e demais países da Ásia 

de sudeste. Estaria o mundo se reorientando, conforme o 

sugestivo título do artigo de Andre Gunder Frank (2009), 

ReOriente: Economía global en la Era Asiática?

Além dessa dimensão propriamente geográfica, em si 

mesma de enormes implicações, que estaria presente 

na atual quadra histórica com o deslocamento da 

centralidade do sistema mundo do Atlântico Norte para 

o Pacífico, estaríamos ainda diante de algo mais que uma 

crise típica das rupturas de hegemonia características 

do próprio sistema mundo, mas estaríamos, sim, diante 

de uma crise civilizatória e, desse modo, mais que uma 

crise do capitalismo, como se poderia assinalar nessas 

diversas crises de ruptura hegemônica com implicações 

geopolíticas. Estaríamos diante de um caos sistêmico, 

ele mesmo de larga duração, de um sistema mundo 

capitalista moderno-colonial que nos governa desde 

1492, diante de transformações da mesma magnitude 

daquela que o mundo experimentou no Renascimento. E 

como não há formação societária que não seja, ao mesmo 

tempo, espacial/geográfica é de outras configurações 

sociogeográficas que o mundo está em busca (Porto-

Gonçalves, 2001). 

Crise do Padrão de Poder e de Saber

o caos sistêmico é, segundo Giovanni Arrighi 

“[…] uma situação de falta total, aparentemente 

irremediável, de organização. Trata-se de uma 

situação que surge por haver uma escalada do 

conflito para além do limite dentro do qual ele 

desperta poderosas tendências contrárias ou 

porque um novo conjunto de regras e normas 
de comportamento é imposto ou brota de um 
conjunto mais antigo de regras e normas sem 
anulá-lo, ou por uma combinação destas duas 
circunstâncias. À medida que aumenta o caos 
sistêmico, a demanda de “ordem” – a velha 
ordem, uma nova ordem, qualquer tipo de ordem 
– tende a se generalizar entre os governantes, 
os governados, ou ambos. Portanto, qualquer 
Estado ou grupo de Estados que esteja em 
condições de atender essa demanda sistêmica 
de ordem tem a oportunidade de se tornar 
mundialmente hegemônico” (Arrighi, 1994).

Trata-se de uma situação/momento em que os princípios 
que estruturavam uma determinada ordem entram 
em caos, entre eles o seu sistema de conhecimento, o 
que implica uma crise epistêmica e política. As coisas 
parecem estar fora do lugar. Talvez o primeiro sinal do 
caos sistêmico, por sua dimensão epistêmica e política, 
tenha sido o lançamento da Bomba Atômica pelos Estados 
Unidos contra a população de Hiroshima e de Nagasaki, 
no Japão, em 1945. Mais que um evento de guerra, que 
foi, foi um evento que marca uma crise civilizatória da 
modernidade e, em particular, da ciência, seu regime de 
verdade (Foucault, 2000), o que não é qualquer coisa. 
Afinal, a bomba atômica é um produto da ciência e 
marca o limite de um determinado modo de produção de 
conhecimento que tem por base o Antropocentrismo, ou 
seja, o Homem Todo Poderoso, que expulsara os deuses 
para os céus, e passara a reinar soberano na Terra, 
justamente em nome da ciência. 

Esse Homem Todo Poderoso do Renascimento, potencia-
lizado pela revolução nas relações sociais e de poder por 
meio da tecnologia da máquina a vapor já no Iluminismo, 
acreditou que, finalmente, um novo conhecimento 
prático-eficaz havia superado aquele conhecimento 
especulativo tal como recomendara o primeiro filósofo 
verdadeiramente moderno, Francis Bacon (1561-1626). 
Falar em Revolução Tecnológica, como a Revolução 
Industrial, é olvidar que não é a tecnologia que produz 
revolução tecnológica que, sempre, é conformada 
por determinadas relações sociais e de poder. Daí a 
expressão “revolução nas relações sociais e de poder por 
meio da máquina a vapor” usada acima. A maquinofatura 
(fazer com a máquina) se impôs à manufatura (fazer com 
a mão) não simplesmente porque era mais produtiva, 
mas era mais produtiva porque tirou das mãos e dos 
corpos dos trabalhadores o poder de decidir o ritmo da 
produção – a produtividade – e colocou esse poder nas 
mãos/mentes de terceiros. Houve mudança nas relações 
de poder. Assim, quem determina o ritmo da produção 
não é mais o trabalhador. “Tempos Modernos” de charles 
chaplin explicitou isso com sua arte. Foi Bacon quem 
primeiro explicitou a máxima que “saber é poder”, como 
também a diferença entre a ciência que, segundo ele, 
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estaria preocupada com a verdade, e a tecnociência, 
que estaria preocupada com a eficácia, ou seja, não mais 
um conhecimento especulativo, mas prático-eficaz (de 
oliveira, 2002).

Esse conhecimento prático-eficaz pode ser sintetizado 
num dos pilares epistêmico-políticos da Modernidade, a 
saber, a ideia-prática de dominação da natureza, outra 
máxima formulada explicitamente por Francis Bacon. 
E ser prático-eficaz no interior das relações sociais 
e de poder que começam a ganhar corpo a partir do 
Renascimento e da Revolução (nas relações sociais e 
de poder) comercial, onde a ideia-prática de fazer o 
dinheiro (D) se tornar mais dinheiro (D’), na fórmula D-D’, 
pressupõe aceitar que o dinheiro é riqueza e não sua 
expressão simbólica, uma cifra, um cifrão. Decifremo-la, 
pois. Tomo aqui em conta o sentido que Fernand Braudel 
e Imannuel Wallerstein consideram para caracterizar 
uma prática social como propriamente capitalista que, 
para eles, implica uma dimensão espacial, geográfica, 
a saber, aquela prática social que tira proveito de 
informação privilegiada sobre os preços em diferentes 
praças comerciais, informação essa que escapa à escala 
local, aos que vivem a escala local onde as informações 
se dão face a face. Daí é que emana a máxima que “o 
segredo é a alma do negócio”, ou seja, a informação 
privilegiada do negócio se torna o segredo da alma. 
Assim, a revolução comercial – mercantilismo – não pode 
ser compreendida fora da mudança de escala e, como 
tal, dos grupos/classes sociais que se realizam/afirmam 
em diferentes escalas. Afinal, as escalas são instituídas 
socialmente. É preciso considerar a geograficidade da 
história, suas escalas, por exemplo, e não somente a 
historicidade do espaço geográfico.

A mitologia grega, com Midas, já nos alertava sobre 
os efeitos dessa ilusão. Pressupõe aceitar, ainda, que 
o tempo se separa da vida, que o tempo se separa do 
espaço em sua materialidade/corporeidade. Time is 
Money, tempo é dinheiro, é uma expressão coerente em 
sua abstração, enquanto tempo que se separa da matéria 
em sua corporeidade, não mais o tempo enquanto 
corpo-espaço. Não confundir tempo e dinheiro com 
tempo enquanto riqueza. Afinal, se tempo é riqueza, 
desfrute-o enquanto tal, o que implica experimentá-lo 
na sua materialidade/corporeidade onde tempo-espaço 
são inseparáveis. como nos ensina Midas, o dinheiro, o 
ouro, não mata a fome. o que mata a fome é a comida 
enquanto riqueza concreta e não abstrata. o mesmo 
com a sede que só se sacia com a água, qualidade da 
matéria concreta. o dinheiro não mata a sede. A ideia 
da supressão do espaço pelo tempo começa a fazer 
sentido, assim como a ideia de espaço e tempo como 
categorias abstratas independentes da matéria/dos 
corpos. A primazia do tempo sobre o espaço passa a se 
impor e, com isso, a violação/violência/desagregação 
da matéria/dos corpos, haja vista que a matéria/corpo 

é espaço-tempo de modo inseparável. Francis Bacon 
foi explícito ao dizer que a natureza não revela sua 
verdade espontaneamente e que deveria ser torturada 
para revelá-la. o efeito prático dessa separação é que a 
aceleração do tempo leva à desagregação da matéria em 
suas formas, em seus modos processuais de ser/estar. A 
vida se torna vulnerável!

com a colonização eurocêntrica do espaço pelo tempo, 
até mesmo a cartografia foi revolucionada com a 
Projeção Mercator (foi Gerardus Mercator (1512-1594), 
nascido Gerhard Kremer nos Países Baixos, quem nos 
deu a Projeção que leva seu nome: Projeção Mercator) 
oferecendo aos mercadores uma representação no mapa 
em que o espaço é medido em segundos e minutos das 
latitudes e longitudes e, assim, dando mais segurança 
aos negócios e aos negociantes que precisam ganhar 
tempo. Tomemos em conta que negócio é negar o ócio 
(neg+ocium). Estava aberto o caminho para chamar 
grupos/classes sociais e povos outros como atrasados, no 
tempo, e preguiçosos.

Enfim, “dominar a natureza”, conforme a máxima de 
Francis Bacon, se tornará fundamento da Modernidade, 
com toda a colonialidade implicada, pois pressupõe 
aceitar outra separação/dicotomia além de espaço e 
tempo, ou seja, aquela que separa Homem e Natureza 
inerente ao Antropocentrismo. Afinal, a máxima da 
“dominação da natureza” só tem sentido se o Homem 
está fora da Natureza. E “dominar a natureza”, 
implicava expulsar os deuses para os céus e a natureza, 
assim dessacralizada, podia ser dominada já que não 
havia deuses povoando-a. 

Essa separação vai fundamentar, no sentido mais 
profundo do conceito, isto é, ser fundamento e, assim 
se constitui todo um pensamento fundamentalista 
que, como nos ensina Umberto Eco, é aquela ideia que 
prescinde de justificação: é fundamento, de toda a 
universidade tal como os europeus e o chamado mundo 
ocidental vai colonizar a produção de conhecimento em 
todo mundo. 

A reforma do conhecimento formulada por Francis Bacon 
será a principal fonte de inspiração das universidades 
ocidentais e ocidentalizadas onde ciências Naturais 
pouco dialogam com as ciências sociais; uma ciência 
preocupada com a produção e pouco com a reprodução, 
mais preocupada com o trabalho/com a técnica (negar 
o ócio) do que com a vida. o caráter patriarcal dessa 
ciência foi também explicitado por Francis Bacon num 
ensaio publicado entre 1602 e 1603 com o sugestivo título 
The Masculine Birth of Time (o Nascimento Masculino 
do Tempo). Assim, a natureza, no feminino, deve ser 
dominada pelo Homem, no masculino (Pires, 2008) 
seguindo esta mesma linha de argumentação crítica, 
Wilshire (1997) explica que a lista dessas dicotomias é 
bastante antiga – remontando ao tempo de Aristóteles 
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– e que um dos seus mais fortes significados é aquele 
associado ao gênero. Para entendermos melhor esta 
leitura feminista da epistemologia científica, tomemos 
uma das mais significativas dicotomias produzidas 
por este tipo de conhecimento: natureza/cultura. 
Neste par, a Natureza é simbolicamente associada à 
feminilidade, representada pela figura feminina tanto 
nos textos quanto nas alegorias. A melhor descrição 
deste simbolismo foi elaborada por Francis Bacon, num 
texto publicado entre 1602 e 1603, com o sugestivo 
título The Masculine Birth of Time: “Minha intenção é 
de comunicar a você não fantasias de meu cérebro, nem 
sombras provocadas pelas palavras, nem um rescaldo 
religioso. Não: alcancei a própria verdade levando a 
você a Natureza com todos os seus filhos para pô-la a 
seus serviços e fazer dela a sua escrava” (Bacon apud 
Martensen, 1998: 146). Para Bacon, a ciência era uma 
atividade masculina, pois, no homem, acreditava-se 
predominar a mente ou o intelecto, sede da razão, a 
única faculdade mental que o levaria a conhecer e a 
dominar a Natureza em uma infinita transcendência 
de si mesmo na produção da cultura e da civilização. 
Bacon descrevia o conhecimento da Natureza usando o 
vocabulário das relações de gênero de sua época: uma 
questão de domínio do mais forte sobre o mais fraco; 
de soberania masculina e de subordinação feminina. 
A Natureza deveria ser conhecida na sua verdade para 
servir ao homem, ser sua ‘escrava’, o autor utilizava-se 
do vocabulário da dominação para melhor representar a 
relação que ele imaginava ser análoga ao conhecimento 
da Natureza” (Pires, 2008). Enfim, uma ciência da 
dominação da natureza e não uma ciência do cuidado! 
Mas não só a mulher foi assimilada à natureza. Todos os 
seres dominados/subalternizados foram/são assimilados 
à natureza. 

com isso, as epistemes/os saberes que não separam 
Homem de Natureza foram/são saberes desqualificados 
como inferiores, não-científicos e, com isso, são as 
múltiplas campesinidades e as múltiplas etnias/povos/
nacionalidades e seus conhecimentos ancestrais que 
são desprezados. Epistemicídio e etnocídio caminham 
juntos com a Moderno-colonização do mundo e, com 
isso, devastação/ecocídio de extensas áreas, quando não 
genocídio de povos e culturas com seus saberes/fazeres. 

Denominá-los como atrasados se fez narrativa que 
justificava/naturalizava aqueles que presam a 
velocidade, a supressão do espaço pelo tempo, o 
negócio, a negação do ócio e o trabalho, antes um valor 
negativo, passa a ser positivo (neg+otium). só o “trabalho 
dignifica o homem” vai fundamentar tanto filosofias que 
se consideram revolucionárias e anticapitalistas como 
filosofias ultraconservadoras, como a frase alemã - Arbeit 
macht frei - colocada nas entradas de vários campos de 
extermínio do regime nazista durante a segunda Guerra 
Mundial, como em Auschwitz. 

com isso, povos outros que não os ocidentais são não-

seres e os colonizadores/evangelizadores/invasores 

debateram até mesmo se tinham alma. Enfim, é de 

desperdício de experiência humana que se trata 

(Boaventura de sousa santos), em que a modernidade em 

seu afã de colonizar, despreza múltiplos conhecimentos 

que as humanidades inventaram. Há povos, como 

os quéchuas e os aimarás, que não têm sequer uma 

palavra para natureza. O equivalente homeomórfico 

(Pannikar, 2004) que apresentam para o que chamamos 

natureza é Pachamama, palavra composta por pacha, 

que significa espaço-tempo (os quéchuas e os aimarás 

não têm uma palavra para espaço e outra para tempo. 

Registre-se que a física quântica também não separa 

espaço e tempo) e mama que significa Madre. Nem 

mesmo uma palavra para indivíduo, esse fundamento da 

lógica atomístico-individualista analisada por cornelius 

castoriadis (castoriadis, 1982), já que, para eles, tudo 

é relação e relação de relação, conforme J. Estermann 

(Estermann, 2006).

Assim, se conforma toda uma geopolítica do 

conhecimento (Mignolo, 2001) como parte de uma 

estrutura de poder que, enquanto estrutura de saber, 

impôs ao mundo a ideia/prática da dominação da 

natureza e, com isso, a dominação de grupos/classes 

sociais, regiões e povos assimilados à natureza em suas 

múltiplas escalas e geografias.

Enfim, esse Homem Todo Poderoso que, de fora, haverá 

de dominar a natureza não é um homem genérico – Homo 

sapiens sapiens, mas um homem Branco, Varão/Macho, 

Moderno/Burguês-Gestor estatal/corporativo), em 1945, 

traz ao mundo a Bomba Atômica, um artefato capaz 

de acabar com as formas de vida conhecidas, artefato 

esse produto da mais refinada ciência, a Física. Enfim, 

não há melhor exemplo prático desse Homem Todo 

Poderoso que, desde então, passa a ter poder de vida e 

de morte. Com isso, fica abalado um dos fundamentos da 

promessa da Modernidade: o de que a ciência libertaria 

a humanidade. A ciência revela-se, então, que não 

necessariamente está a serviço da vida. E ainda seu 

caráter colonial eeuurocêntrico: a bomba atômica não 

foi jogada na Alemanha, mas sim no Japão. 

Desde então, nenhum país poderia exercer plenamente 

sua soberania territorial, princípio das relações 

internacionais desde Vestefália, sem que dispusesse da 

bomba atômica. Enfim, a defesa da integridade territorial 

implicava dispor de um instrumento que punha a vida de 

todos sob ameaça. Tanto o capitalismo Monopolista de 

Estado, sob hegemonia dos EEUU, como o capitalismo de 

Estado Monopolista, sob hegemonia da URss e, depois, 

da china, admitem ser legítimo usar uma tecnologia de 

morte para manter seus respectivos sistemas políticos. 

os regimes societários estão acima da vida. o espectro 

da morte nos ronda desde então.
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Um outro acontecimento, esse menos destacado, mas 
igualmente significativo da crise de poder/saber que 
se instaura, se deu em 1951, na Baía de Minamata, 
no Japão, quando pela primeira vez se constata que a 
contaminação por mercúrio daquela baía atingira toda 
uma comunidade de pescadores causando vítimas, 
inclusive mortes. Esse acontecimento põe por terra o 
argumento de que o ser humano escapa natureza, das 
cadeias tróficas e, com isso, se esvai a ideia de um 
ser humano separado da natureza, embora essa ideia/
prática fosse um verdadeiro nonsense para muitos povos 
e comunidades ao redor do mundo.

A Natureza e as Geografias falam: o Giro Espacial  
do Conhecimento

A ideia/prática de dominação da natureza é fundamento 
par excellence da modernidade colonial e todos 
os grupos/classes sociais dominados/oprimidos/
explorados foram assimilados à natureza. como não-
seres, ou como seres inferiorizados, estaria autorizada 
sua subalternização/colonização. Afinal, ninguém 
subalterniza/coloniza quem é igual. A colonização/
dominação pressupõe a inferiorização do diferente, do 
outro, sejam mulheres, povos indígenas, povos negros, 
comunidades camponeses e trabalhadores braçais que 
devem se submeter àqueles que trabalham com a mente, 
afinal, espírito e matéria também estão separados e a 
mente deve comandar o corpo. Razão sem emoção, eis 
a razão que justifica a dominação das mulheres, seres 
que se deixam levar pela emoção. o estado territorial 
moderno que se institui com o Tratado de Vestefália, em 
1648, reproduzirá na sua geografia política interna essa 
mesma relação assimétrica em que uma cidade seja a 
cabeça, cidade capital, entendida como sede do poder, 
comanda o corpo da Pátria, o território, como se o poder 
estivesse num só lugar, na capital.

o que os anos 1950/1960 trazem ao debate são os 
mundos da natureza dominada falando/gritando: são as 
mulheres, os povos indígenas, os camponeses, os que 
trabalham/produzem riqueza e dela não compartilham, 
os povos inferiorizados pela cor na África, na Ásia e 
na América Latina, enfim, outras geografias que não 
a europeia começam a falar, a se descolonizar. Enfim, 
outros lugares de enunciação política vêm à cena.

Aquilo que, em 1928, sigmund Freud havia designado 
como “mal-estar da civilização” parecia ganhar as ruas 
nos anos 1950/60, seja com a contracultura e, também, 
com a descolonização dos povos asiáticos e africanos, 
com os camponeses chineses em revolução com suas 
bandeiras vermelhas, com o movimento de não-violência 
ativa na Índia (Mahatma Gandhi), com os Panteras 
Negras e o movimento pelos direitos civis nos EEUU 
protagonizado sobretudo pelos negros (Malcom X, Martin 
Luther King, Ângela Davis), pelas mulheres (Ângela Davis, 

Betty Friedan), pelos estudantes (Herbert Marcuse) 

e pelos gays (Revolta de stonewall, em Nova York). 

Livros como a Primavera Silenciosa, de Rachel carson, 

nos mostrava o impacto negativo, no meio ambiente, 

do uso abusivo dos agrotóxicos organoclorados (DDT), 

ou como Estratégia do Desperdício, de Vance Packard, 

trata-se de uma obra que analisa melhor o problema 

da “obsolescência planejada” presente nos objetos 

produzidos pela indústria, que analisava com detalhe 

as diversas estratégias pouco éticas das empresas para 

incentivar o consumo de bens na sociedade americana da 

década de 50; ou documentos como a carta de Barbados 

(1973), o Manifesto de Thianuanaco (1973) e filmes como 

Pequeno Grande Homem, de Arthur Penn, em 1970, e 

O Estranho no Ninho, de Milos Forman, em 1975, que 

trazem ao debate a opressão indígena nos mostram que 

camponeses e indígenas reivindicam um protagonismo 

próprio não tutelado, tal como Fausto Reinaga (1906-

1994) falava de Revolução Índia, em 1970. 

surge, ainda, nas ruas o movimento ambientalista, 

um movimento com grupos/classes sociais diversos 

onde duas grandes questões foram postas em debate: 

o consumismo e a corrida armamentista. Enfim, 

questionava-se o enorme desperdício de riqueza seja (1) 

pelo consumismo desenfreado, sobretudo para as classes 

abastadas do primeiro mundo e as elites colonizadas pelo 

american way of life do terceiro mundo e (2) pela corrida 

armamentista que despejava bombas de napalm no 

Vietnam e levava ao paroxismo a corrida nuclear enquanto 

milhões de pessoas passavam fome, principalmente 

na África, na Ásia e na América Latina. Faça Amor Não 

Faça a Guerra e Hiroshima Nunca Mais davam o tom de 

uma nova subjetividade que punha em xeque o modelo 

civilizatório lá mesmo, em pleno Primeiro Mundo, onde 

ele parecia ter dado certo. os hippies e os beatnicks 

com suas práticas antimaterialistas expressaram na 

Europa e nos EEUU esse mal-estar civilizatório. Mas não 

só: uma subjetividade revolucionária emergia no mundo 

não-europeu, com guerrilhas que iam do Vietnam à 

América Latina e ofereciam ícones como che Guevara, 

Ho chi Min, Mao Tse Tung, Patrice Lumumba, Nelson 

Mandela, Muhamed Ben Bella, Amílcar cabral, Agostinho 

Neto e samora Machel. Nas lides da ação política das 

esquerdas, a revolução cultural chinesa colocara em 

xeque o modelo soviético de socialismo que competia 

com o capitalismo com base na urbano-industrialização. 

o palestino Edward said, nascido britânico em Jerusalém 

em 1935, haveria de inaugurar os chamados estudos 

pós-coloniais denunciando o Orientalismo como uma 

construção político-cultural do ocidente. No caribe e na 

África, a negritude afirma o negro como qualidade em 

r-existência (Franz Fanon, 2005 [1961]), e Aimé cesaire, 

1956). Na América Latina, a Revolução cubana (1959) 

leva à vitória aquilo que Os Jacobinos Negros (c. R. L. 

James, 2007 [1938]) não haviam conseguido consagrar 

https://www.google.com.br/search?q=pequeno+grande+homem+arthur+penn&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LSz9U3SCvIMk4uV-IEsU2NcrPztMSyk6300zJzcsGEVUpmUWpySX7RIlaFgtTC0tS8fIX0osS8lFSFjPzc1FyFxKKSjNIioFxeHgBEx9JEVAAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwiXw5rzpeniAhV-IbkGHSZlAP4QmxMoATAcegQIDBAK
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com a revolução de libertação integral haitiana (1804) 

levando ao clímax a luta camponesa que exigia reforma 

agrária em todo lado (Guatemala, 1944-1954; a frente 

liberal de esquerda na colômbia pós-assassinato de 

Jorge Eliécer Gaitan, em 1948; a revolução boliviana de 

1952; a reforma agrária no Peru (1969-1971), no chile 

(1962-1973) e as Ligas camponesas no Brasil (1955-

1964)). Na América Latina, uma teoria própria indicaria 

os limites do desenvolvimento (Rui Mauro Marini, 1973); 

Gunder Frank, 2009; Theotônio dos santos, 1978; Vania 

Bambirra, 2012) nos marcos do sistema dominante que se 

alimentava historicamente da dependência; no México, 

Pablo Gonzalez casanova (2006) traz ao debate o tema 

do colonialismo interno explicitando que a colonialidade 

não se limitava às relações entre as metrópoles e as suas 

colônias, mas se dava no interior dos estados territoriais, 

mal chamados de estados nacionais, haja vista que em 

seu interior vivem múltiplas nacionalidades. Ainda na 

América Latina, a Igreja católica faz uma aproximação 

profunda com a questão social com sua “opção 

preferencial pelos pobres” desde Puebla e Medellín, 

o que viria proporcionar uma enorme mobilização 

popular através das cEB (comunidades Eclesiais de 

Base) ensejando, inclusive, teorias pedagógicas de novo 

espírito como a Pedagogia da Autonomia, de Paulo Freire 

(1997). Registre-se, ainda, o surgimento da Investigação 

Ação Participativa, com orlando Fals Borda (1998) a 

partir da colômbia. 

Como se vê o mundo em suas diversas geografias começa 

a falar através dos condenados da terra, a partir 

daqueles e daquelas que foram assimilados à natureza. 

o eeuurocentrismo, com esse neologismo sugiro que se 

trata de uma mesma matriz civilizatória dos dois lados 

do Atlântico Norte, e sua colonialidade, o machismo/

patriarcalismo, o racismo e o ecocídio começam a ser 

postos em xeque por gente de carne e osso. Enfim, os 

pilares do sistema de poder e de saber instituídos a partir 

de 1492 começam a ser questionados enquanto uma crise 

civilizatória que não podia ser reduzida a uma crítica ao 

capitalismo, embora essa crítica deva ser devidamente 

considerada. Afinal, o capitalismo, como salientamos, 

foi um dos vetores principais da expansão/invasão do 

sistema mundo moderno-colonial ora em caos sistêmico.  

A Grande Aceleração: de Antropoceno, de Capita-
loceno, de ...

O fim da segunda guerra em 1945 não só trouxe à tona a 

era da incerteza da vida com a bomba atômica. colocou 

também à disposição do capitalismo estadunidense 

todo um arsenal produtivo que havia sido enormemente 

potencializado pelas grandes corporações que se 

desenvolvera durante a guerra. o advento da televisão 

favorecerá enormemente a expansão daquilo que Felix 

Guatarri viria chamar, mais tarde, de “fabricação 

capitalística da subjetividade” (Guatarri e Rolnik, 

2000) em que a indústria da publicidade e Hollywood 

cumpririam um papel fundamental na afirmação do 

american way of life. 

Assim, uma poderosa máquina publicitária ideológica 

será posta em marcha para vender ao mundo um modo 

próprio de bem-estar a ser realizado pelo consumo, 

permitindo a realização dos lucros daquela poderosa 

máquina produtiva herdada da guerra. E, para isso, 

muitos aditivos químicos são adicionados aos produtos 

perecíveis que haveriam de ter seu valor de uso mantido 

por mais tempo evitando que se deteriorem, pois se 

perdem seu valor de uso não podem realizar seu valor de 

troca e os lucros que são sua raison d’être. 

E não só capacidade de produção exponencialmente 

potencializada pela indústria de guerra e pela máquina 

publicitária e de afirmação da hegemonia cultural em que 

Hollywood cumpriu um papel fundamental, contribuíram 

para afirmação da hegemonia estadunidense, mas 

também um complexo de poder industrial-militar se 

afirmou que, inclusive, mereceu um alerta crítico do 

General-Presidente Dwight Eisenhower (1890-1969) em 

seu discurso de despedida. 

“Nos conselhos de governo, devemos precaver contra 

a aquisição de influência indevida, se procurado ou 

espontaneamente, pelo complexo militar-industrial. O 

potencial para a ascensão desastrosa de poder equivocada 

existe e vai persistir. Nunca devemos deixar que o peso 

dessa combinação colocar em perigo as nossas liberdades 

ou os processos democráticos. Nós devemos tomar nada 

como garantido. Apenas um cidadão atento e experiente 

pode obrigar a malha adequada das máquinas enormes 

industrial e militar de defesa com os nossos métodos e 

metas pacíficos, de modo que a segurança e a liberdade 

possam prosperar juntas” (D. Eisenhower. Extrato do 

Discurso de Despedida de 17 de janeiro de 1961).

Desde que H. Truman inventou, em 1949, a ideia de 

desenvolvimento (Arturo Escobar, 1996) e, com ela, a de 

subdesenvolvimento, não mais se fala de colonizar nem 

de civilizar os povos do mundo, mas de desenvolvê-los. 

Novo nome para velhas práticas coloniais, onde o outro 

deixa de ser outro e o melhor destino que lhes cabe é ser 

desenvolvido como os que os colonizam. Todos estariam 

condenados ao desenvolvimento. chegou-se ao paroxismo 

de afirmar que o direito ao desenvolvimento era um 

direito humano fundamental, valha o etnocentrismo do 

que é chamado de humano. 

o Banco Mundial se encarregaria de enviar suas Missões 

ao Terceiro Mundo e assim, novos missionários, técnicos, 

vão substituir os velhos missionários, religiosos, em sua 

nova pregação: “levar o desenvolvimento”. Ao contrário 

da biologia, onde cada ser vivo tem seu próprio gene 

e seu próprio tempo de vida e de reprodução, enfim, 
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de desenvolvimento, no caso do “desenvolvimento 
econômico e social” há um modelo a ser seguido: o dos 
países desenvolvidos. Registre-se que esses missionários 
invariavelmente nasceram ou foram educados nos 
países do Primeiro Mundo. Do outro lado do mundo, 
das periferias, podia-se ouvir a voz de Mahatma Gandhi 
(1869-1948) mostrando os limites dessa visão colonial. 
É seu o alerta: “Para desenvolver a Inglaterra foi 
necessário o planeta inteiro. O que será necessário para 
desenvolver a Índia?” (Mahatma Gandhi, s/d).

As novas tecnologias de comunicação vão permitir que as 
grandes corporações transnacionais controlem suas ações 
a distâncias cada vez maiores, inclusive em tempo real 
e, com isso, vão facilitar sua presença mais efetiva em 
cada canto do mundo, embora suas sedes permaneçam 
sobretudo na Europa, nos EEUU e no Japão para onde flui 
a mais valia global. 

A revolução nos transportes (container, entre elas) 
vai permitir o deslocamento de volumes de matéria 
em proporções jamais vistas em toda a história 
da humanidade. As diversas geografias do mundo 
serão profundamente alteradas pela aceleração na 
exploração de matéria e energia, haja vista que a 
demanda aumentara de maneira exponencial. A tensão 
entre o tempo da lógica abstrata que mede a riqueza 
em dinheiro e que move a ação dos cEos das grandes 
corporações, de um lado, e os topoi onde a vida se 
reproduz em suas complexas relações geograficamente 
diferenciadas e complementares da biota-biocenose e 
dos tempos próprios de produção/reprodução da vida 
prático-cultural dos povos indígenas e das comunidades 
camponesas. Para que se tenha um pouco desses números 
avassaladores consultar Luiz Marques (2015) em seu livro 
capitalismo e colapso Ambiental.  

os últimos 70 anos do pós-guerra são os 70 anos de maior 
devastação e expropriação de povos e comunidades 
camponesas de toda a história da humanidade! Em 
1960, a população mundial, segundo a oNU, orbitava em 
torno de 3,2 bilhões de habitantes, dos quais 1,8 bilhões 
estavam na área rural e 1,4 bilhões nas áreas urbanas. 
Em 2015, segundo a mesma fonte, a população mundial 
era de 7,2 bilhões, sendo a população urbana de 3,8 
bilhões e a população rural de 3,4 bilhões de habitantes. 

com a urbanização, a demanda de matéria e energia 
aumenta exponencialmente de modo que a pressão 
sobre os territórios dos povos indígenas e quilombolas 
e das comunidades camponesas é maior do que indica 
o já espantoso aumento demográfico, onde a população 
urbana passara de 1,4 bilhões, em 1960, para 3,8 
bilhões, em 2015, um aumento de 271%! Acrescente-
se que a “fabricação capitalística da subjetividade” se 
encarrega de fazer com que o que consumimos não só 
seja fisicamente obsoleto, como se viu com o obsoletismo 
planejado tão bem analisado por Vance Packard, como 

também com o obsoletismo subjetivo como demonstrara 

Felix Guatarri, com a indústria da moda fazendo cair em 

desuso muitos objetos que bem poderiam continuar em 

uso (obsoletismo moral, havia chamado Marx). 

o fenômeno da migração adquire enorme relevância e 

os limites dos valores do sistema começam a se mostrar: 

não só porque grandes massas de condenados da terra 

miram e migram para os lugares/cidades/regiões/

países/continentes onde a riqueza está concentrada. Em 

reação a isso, nos EEUU e na Europa a xenofobia e o 

racismo se aguçam mostrando os limites do nacionalismo 

conservador, como o fascismo e o nazismo. 

o sociólogo estadunidense Imannuel Wallerstein (2006) já 

nos havia alertado que a primeira geração dos que buscam 

esses  lugares/cidades/regiões/países/continentes 

onde a riqueza está concentrada veem sua vida como 

melhor nesses novos sítios do que a vida que levavam 

nos lugares/cidades/regiões/países/continentes que se 

viram obrigados a abandonar. No entanto, a segunda 

geração, já nascida nesses novos lugares, tende a exigir 

maior participação na riqueza social e, com isso, se 

aguçam as condições de possibilidade de conflitos e de 

pressão sobre asa condições metabólicas de reprodução 

da vida. Ou seja, tende a aumentar a conflitividade e 

a devastação se não formos capazes de sinalizar para 

outros horizontes de sentido para a vida.

Prestemos atenção: enquanto a demanda de matéria 

e energia se expande exponencialmente no espírito do 

american way of life para uma população urbana que 

havia mais que duplicado entre 1960 e 2015, a população 

rural do mundo, no mesmo período, passara de 1,8 bilhões 

para 3,4 bilhões, ou seja, aumentara em 1,6 bilhões de 

habitantes, quase dobrara! Jamais tivemos tanta gente 

vivendo no campo em toda a história da humanidade como 

hoje! ou, se se preferir, a população rural era, em 2015, 

maior que a população mundial total em 1960! Em outras 

palavras, se os últimos 70 anos foram os 70 anos mais 

devastadores da história da humanidade e os 70 anos de 

maior expropriação de povos originários e comunidades 

camponesas, temos aqui uma das maiores expressões do 

caos sistêmico que vivemos, e de modo nada abstrato, 

nas diversas geografias do mundo e particularmente 

sofridas para etnias/povos/nacionalidades e grupos/

classes sociais que passam viver sob permanente pressão 

em seus territórios ou abandonados à própria sorte 

nas periferias urbanas. Dos 3,8 bilhões de habitantes 

urbanos, 70% não estão nas cidades-luz prometidas 

pela modernização eeuurocêntrica, mas sim em cidades 

africanas, latino-americanas e asiáticas! Enfim, periferias 

urbanas, esse sim o grande fenômeno sociogeográfico dos 

últimos 70 anos onde tanta gente foi jogada quando o 

estado foi convidado pela troika (BIRD, FMI e oMc) a se 

retirar de suas responsabilidades sociais com as políticas 

liberal-conservadoras. 
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Nos meios acadêmicos, a ideia de Antropoceno começa 
a ganhar vida sobretudo depois que o químico Paul 
crutzen propôs, no ano 2000, esse termo para substituir 
o já consagrado pelos geólogos como Holoceno. com 
essa ideia, a espécie humana – Homo sapiens sapiens - 
se torna um agente geológico-geomorfológico-climático 
nos marcos da tradição científica convencional de matriz 
eeuurocêntrica. 

segundo Maristella svampa, 

“O ingresso na nova era se deu a partir da 
Revolução Industrial, é dizer, com a invenção 
da máquina a vapor e o começo da exploração 
dos combustíveis fósseis, primeiro o carvão, 
logo depois o petróleo. A esta primeira fase 
se sobrepôs uma segunda chamada “A Grande 
Aceleração”, iniciada depois de 1945 e ilustrada 
por uma grande quantidade de indicadores 
da atividade humana que vão desde a maior 
petrolização das sociedades, a concentração 
atmosférica do carbono e do metano, o aumento 
de represas hidrelétricas, passando por 
mudanças no ciclo do nitrogênio, do fósforo e 
a drástica perda de biodiversidade. Todos esses 
indicadores dão conta de um impulso exponencial 
de impactos de origem antrópico sobre o planeta 
desde 1950 em diante” (svampa, 2017). 

o Anthropocene Working Group, grupo formado por 
cientistas da Universidade de Leicester e do serviço 
Geológico Britânico, também afirma que o planeta teria 
ingressado numa nova era geológica, o Antropoceno. 
Esse grupo, em fins de 2016, com suas investigações 
com provas estratigráficas mostraram a presença de 
alumínio, de cimento concreto, plástico, restos de provas 
nucleares, o aumento do dióxido de carbono, a chuva 
radioativa, entre outras inscrições nos sedimentos, que 
haveria começado em 1950, com os resíduos radiativos 
das bombas atômicas, pois a marca que determina essa 
mudança são os resíduos radiativos do plutônio após 
os numerosos ensaios com bombas atômicas realizados 
desde meados do século XX (svampa, 2017). 

A ideia de Antropoceno, no entanto, expõe os limites do 
antropocentrismo nela implicado que, como salientamos, 
precisa ser devidamente qualificado. Afinal, a espécie 
humana – Homo sapiens sapiens - só existe por meio 
de relações sociais e de poder que concretizam seus 
múltiplos horizontes de sentido para a vida, em suma, 
seus modos de vida, mundos de vida, modos de produção, 
culturas e civilizações que emprestam significados às 
suas práticas. Enfim, a ideia de espécie humana que 
subjaz ao Antropoceno esconde o fato primordial de que 
a espécie humana só existe sob diferentes formas de ser 
humano com diferentes formas de relação sociais e de 
poder com suas condições de reprodução metabólica 
(terra/solo/subsolo-ar-água-fotossíntese/flora/fauna). 

Não foi uma abstrata espécie humana que inventou a 

máquina a vapor e, mais do que isso, que a fez se tornar um 

“sistema técnico” universalizável, o que só foi possível como 

parte de um determinado modo de organização societário 

derivado do Iluminismo, primeiro pelo capitalismo (pela 

Burguesia) e, num segundo momento, pela disputa entre 

o capitalismo e o socialismo realmente existente (pelos 

Gestores), sobretudo no pós-guerra de 1945. Depois da IIª 

Guerra, o capitalismo em suas duas versões, o capitalismo 

Monopolista de Estado, hegemonizado pelo grande capital 

monopolista e geopoliticamente pelos EEUU, e pelo 

capitalismo de Estado Monopolista, hegemonizado pelos 

Gestores e geopoliticamente pela URss até 1989 e, depois, 

pela china.

o mito da técnica, que se desenvolve junto com a 

geocultura ocidental (Wallerstein, 2006), inspirado em 

Francis Bacon e sua ideia de dominação da natureza, 

nos fez ver mais a máquina do que o combustível que a 

movia e que além de produzir inputs materiais positivos, 

produzia também vapor, lixo e dissipava energia sob a 

forma de calor. Esclareça-se que não existe sociedade 

sem técnica, sem saber fazer, sem savoire faire, 

sem know how. Tornar a técnica, ou melhor dizendo 

com Francis Bacon (Bacon apud de oliveira, 2002), 

a tecnociência no centro da vida social faz parte do 

constructo da civilização europeia com o capitalismo. 

Afinal, como nos ensinara Milton Santos, o que faz diferir 

um objeto técnico de um objeto natural, é ser um objeto 

impregnado de intencionalidade que, como sabemos, se 

forja socioculturalmente. Mais uma vez, viu o homem 

fora de seu metabolismo olvidando a mensagem dos 

fisiocratas. No entanto, a grande transformação que 

a partir dali se dará é que a produção não mais visa 

diretamente a reprodução da vida e se destina aos que 

estão geograficamente ligados ao lugar onde se produz. 

Não, a produção cada vez mais se referencia numa escala 

supralocal, num mercado que deixa de ser o mercado 

local. com a máquina a vapor aplicada aos transportes 

terrestres, ferrovias, de início e, depois, à navegação 

marítima (navio a vapor) os fósseis passaram a mover a 

produção e a circulação generalizando-se. os diferentes 

lugares/regiões/povos do mundo que, até então, se 

moviam com base na energia solar/fotossíntese de 

cada dia passam, agora, a se verem desterritorializados 

pelo sistema técnico que se move com base no sol/

fotossíntese de milhões de anos atrás mineralizado sob a 

forma de carvão e de petróleo em jazidas que passam a 

ser disputadas a ferro e fogo. Nenhum país da periferia 

do sistema mundo terá paz se tem carvão, petróleo e 

gás. Afinal, carvão e petróleo não são matérias quaisquer, 

mas energia e, como tal, potencializam a capacidade 

de trabalho com a máquina a vapor. Não sem sentido 

a potência de um motor se mede em HP, isto é, em 

equivalentes de cavalo: HP – Horse Power. E o cavalo, 

antes, dependia da fotossíntese sob a forma de forragem 
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e deveria estar próximo da agricultura para se alimentar 

e alimentar as gentes com seu trabalho. A cidade, nesse 

contexto técnico com base na fotossíntese/no sol nosso 

de cada dia, não podia se agigantar, o que já não se passa 

com o a generalização do uso do sol de milhões de anos 

atrás, cuja fotossíntese está sob a forma de carvão e de 

petróleo. o carvão, embora concentrando equivalentes 

de cavalos, necessitava de uma logística complexa para 

ser transportado. o petróleo e o gás se autotransportam 

pelos oleodutos e gasodutos. 

Não olvidemos, como nos ensinam as leis da 

termodinâmica que, no processo de trabalho, parte 

da energia se dissipa sob a forma de calor e não pode 

ser reaproveitada. E, no processo de trabalho, a 

transformação da matéria sempre implica separar o 

que é útil do que não é. sempre há lixo/rejeito cuja 

distribuição na geografia do mundo em suas diferentes 

escalas se faz segundo as relações sociais e de poder, 

assim como a riqueza sob a forma de mercadoria é, 

também, desfrutada de modo desigual segundo as 

regiões e os grupos/classes sociais conforme a hierarquia 

do sistema mundo centro-periférico moderno/colonial. 

Uma geografia desigual dos proveitos e dos rejeitos.

Enfim, ignorar toda essa complexa tessitura geográfica, 

social e política para caracterizar a desordem ecológica 

em suas diferentes geografias atravessadas pelas 

relações sociais e de poder em nome do Antropoceno é 

regredir aos tempos em que Karl Marx (1818-1883) ainda 

estava próximo a Ludwig Feuerbach (1804-1872). 

outros conceitos haveremos de buscar para seremos mais 

precisos do que o de Antropoceno. capitaloceno? sim, na 

medida em que nos obriga a considerar que a espécie 

humana – Homo Sapiens sapiens – enquanto categoria 

biológica não dá conta da práxis humana que, sempre, se 

dá através de relações sociais e de poder culturalmente 

mediadas. os próprios autores que vêm propondo 

o conceito de Antropoceno destacam o momento 

constitutivo da revolução (nas relações sociais e de 

poder por meio da tecnologia) industrial e sua máquina 

movida a fóssil para caracterizar esse novo período em 

que a espécie se transforma em um agente geológico/

climático. Já assinalamos que essa máquina proporciona 

maior capacidade de trabalho e, assim de transformação 

da matéria e, com isso, transforma a escala das relações 

sociometabólicas tanto em termos espaciais como 

geográficos. A escala local, onde se dão as complexas 

relações biocenóticas com a biota através dos tempos 

dos povos/grupos sociais e suas culturas que nessa escala 

se realizam, se vê dinamizada por outras temporalidades 

mediadas (1) pela concorrência entre os capitais 

entre si e (2) pela busca pelas classes proprietárias e 

gestoras de maior apropriação de sobretrabalho possível 

aperfeiçoando técnicas que lhes permitam fazer com 

que o trabalhador produza o equivalente de seu salário 

no menor tempo possível. Quanto menor o tempo que 
o trabalhador produza o equivalente de seu salário, 
mantida a jornada de trabalho, o que uma tecnologia 
mais apurada permite, maior é o sobretrabalho. Eis o 
fetichismo da tecnologia, pois parece que é a tecnologia 
que gera mais valor, mas não o fato de que com ela o 
trabalhador (1) não só produza mais output, como 
também (2) produz o equivalente de seu salário em 
menor tempo. o capítalismo é uma religião, conforme 
destaca Walter Benjamin (Benjamim, 1985).

Há uma certa recusa em assumir o conceito de 
capitaloceno por vários cientistas com a preocupação 
que a ideia fique capturada pela oposição entre liberais, 
em defesa do capitalismo, de um lado, e socialistas, de 
outro. A experiência histórica do século XX, apesar da 
polarização ideológica, nos mostra que as experiências 
que se reivindicaram socialistas também dilapidaram as 
condições metabólicas de reprodução da vida, ainda que 
por razões diferentes daquelas que nos ajudam a entender 
a degradação ambiental nos países capitalistas. Nos países 
capitalistas, sabemos, a economia ganha centralidade nas 
relações sociais e de poder e, no caso das sociedades 
socialistas é a política que comanda a economia (Foladori, 
2005). segundo Guillermo Foladori, nos países socialistas 
vários elementos devem ser considerados para entender a 
degradação ambiental, a saber:

a) A tecnologia era uma tecnologia herdada do 
capitalismo de antes da consciência ambiental (antes 
dos anos 1970), uma tecnologia capitalista degradante 
em si mesma. Isto foi argumentado pelo ambientalista 
norte-americano Barry commoner (1992);

b) A parte da produção que os países socialistas vendiam 
no mercado mundial estava sujeita às leis do mercado, 
já que seus preços deveriam ser competitivos com os 
dos países capitalistas, de maneira que as mesmas leis 
econômicas do capitalismo se aplicavam para os ramos 
da economia dependentes do mercado exterior;

c) os planos de desenvolvimento estavam elaborados 
tendo como parâmetro a concorrência política 
com os países capitalistas. concorrência na 
área armamentista, na segurança alimentar, na 
tecnologia etc. A guerra fria permeava os planos de 
desenvolvimento;

d) Por último, e contraditoriamente, é conhecido que 
os defeitos da degradação ambiental são sentidos 
principalmente pela população como consumidora 
(antes do que como produtora), mas o socialismo real 
tinha poucos mecanismos para a participação dos 
consumidores na política, o que dificultava este tipo 
de expressão (Foladori, 2005: 44).

Pode-se argumentar que, mesmo com revoluções (URss, 
china e cuba) ou processos outros que instituíram 
regimes socialistas (países da “cortina de Ferro” do 
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Leste europeu, por exemplo), a dinâmica da economia 
mundial permaneceu condicionada pela lógica do 
mercado capitalista onde o aumento da produtividade 
joga um papel importante ao lado do poder dos 
monopólios/monopsônios e oligopólios/oligopsônios (há 
exceções entre os países socialistas, como é o caso de 
cuba, com o desenvolvimento da biotecnologia para 
substituir insumos químicos na produção agropecuária e 
como resposta às limitações de divisas e abastecimento 
de produtos químicos durante as últimas duas décadas 
(Foladori, 2005). Há que se considerar, ainda, a lógica 
territorialista que acompanha a lógica capitalista no 
sistema mundo, conforme nos ensina Giovanni Arrighi 
(1994). Assim, ao D-D’, da lógica capitalista, devemos 
considerar a busca pelo controle territorial – T-T’ – qual 
seja a busca pelo controle de mais territórios, enfim, 
de inputs naturais e de populações que possam ser 
submetidas a super-exploração do trabalho, sobretudo 
nas periferias do sistema. 

A forma estatal, o estado territorial consagrado desde 
Vestefália, tem sua lógica própria associada à lógica 
capitalista que comandam, ambas, a dinâmica do 
sistema mundo moderno-colonial. Embora Karl Marx 
tenha afirmado que “o capital não tem pátria”, todo 
um sistema interestatal (de pátrias) foi conformado 
com o desenvolvimento capitalista, conforme bem 
explicitou Imannuel Wallerstein (2006). A forma Estado 
não pode ser compreendida sem sua forma Territorial 
enquanto forma de controle de um espaço geográfico 
- condições metabólicas de produção/reprodução da 
vida e de população -, enfim, de povos, haja vista que 
no interior dos territórios dos estados havia, sempre, 
diferentes etnias/povos/nacionalidades em situação 
de colonialismo interno (Gonzalez casanova), condição 
ignorada pelo estado nacional que dissolve no nacional a 
diversidade territorial realmente existente. 

Nos países socialistas, a forma estado prevaleceu em 
nome da primazia da política sobre a economia, na 
verdade pela primazia dos Gestores que controlavam os 
meios de produção através do estado com seus planos 
centralizados. o caso da União soviética é emblemático 
haja vista que uma revolução política, a de 1917, teve 
o protagonismo dos soviets – conselhos populares que 
apontavam para a autogestão – que, pouco a pouco, foram 
sendo substituídos pela gestão centralizada, entenda-se 
pelos Gestores em nome do planejamento da economia. 
Enfim, a mão invisível do mercado foi substituída pela 
mão visível do estado através do partido. Em 1989, 
quando caiu a União soviética, paradoxalmente, não 
havia nenhum soviet para defendê-la. A política saiu da 
sociedade – dos soviets - e se concentrara no estado, 
sobretudo em nome da maior eficácia do planejamento 
econômico. Tudo indica que os que protagonizaram 
o socialismo realmente existente olvidaram que a 
“contribuição à crítica da Economia Política”, subtítulo 

de o capital, nos indicava que Karl Marx, expoente maior 

dessa tradição teórico-política, fazia uma crítica da 

economia política e não uma obra de economia. Assim, 

a economia colonizou o pensamento político. E não só, a 

lógica territorialista do sistema mundo moderno-colonial 

ganhou novos contornos competitivos entre os blocos 

capitalista e socialista. 

Assim, os cuidados com as condições metabólicas de 

reprodução da vida ficaram em segundo plano e a defesa 

do sistema por cada um dos lados, sobretudo no período 

da chamada guerra fria e da grande aceleração, passou a 

ser mais importante que a defesa da vida, o que levou o 

historiador marxista E. P. Thompson (Thompson, 1985), ele 

mesmo ativista da causa ecológica e anti-armamentista, 

a caracterizar o momento pós-segunda guerra como 

domínio do “modo de produção exterminista” em que 

uma tecnologia de morte se justificava para a defesa dos 

dois sistemas em pugna. 

Além disso, as duas vertentes societárias estavam 

ambas obcecadas pela urbano-industrialização em que 

a dominação da natureza justificava a des-ruralização 

contra o campo e contra os camponeses, contra os 

povos selvagens (da selva, isto é, da natureza), contra o 

mundo rural, contra o mundo não-urbano, haja vista que 

estariam mais próximos da natureza. Talvez seja o caso 

de lembrar que, por ironia do destino, urbano é uma 

palavra que, em latim, deriva “de urbanum (arado)” 

de onde “vem o sentido de povoação, a forma física da 

ocupação do espaço de vida delimitado pelo sulco dos 

bois sagrados que marcava o território da produção e 

de vida dos romanos” (Monte-Mór, 2006: 11). ou seja, 

desde a antiguidade europeia a cidade implica o sulco, a 

pegada, da sociedade na natureza.

se alguma virtude há na ideia de Antropoceno é a de 

que os homens são parte da natureza, mas essa ideia 

é partilhada por muitos dos grupos/classes sociais/

povos/regiões que foram bloqueados em sua reprodução 

metabólica e social por uma determinada civilização, 

a ocidental pós-Renascimento, que num determinado 

momento de sua própria trajetória pensou/agiu para 

organizar um sistema técnico e societário cujo leitmotif 

confundiu riqueza (qualidade/concreta) com dinheiro 

(quantidade/abstrata). 

Enfim, não foi uma espécie humana genérica, mas sim 

o Homo sapiens sapiens numa forma social e de poder 

específica, a civilização ocidental impulsionada pelo 

capitalismo que, ao colonizar outros povos e regiões, 

limitou as condições de reprodução metabólicas, 

epistêmicas e políticas dessas outras civilizações. E não 

foram poucas. 

o socialismo/comunismo como ideia/prática, igualmente 

nascido na Europa, se verá pouco a pouco aprisionado pela 

tradição liberal que, se contrapondo ao conservadorismo 
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da Nobreza e dos senhores Feudais e, em nome da razão 

Iluminista, também viu na tecnociência, tal como Francis 

Bacon (Bacon apud oliveira, 1992), um poderoso instrumento 

para a emancipação humana através da dominação da 

natureza. É preciso tomar isso em conta para discernir a 

fase atual do liberalismo pós-anos 1970 do liberalismo do 

século XIX. Há uma regressão histórica haja vista que as 

ideias liberais atuais se aliam a ideias conservadoras, ao 

contrário do liberalismo oitocentista que, talvez tenham 

sido melhor representados pela social democracia europeia 

e pelos regimes socialistas do século XX. Afinal, como nos 

esclareceu o luxemburguista Paul Mattik (Mattick, 1977), 

a diferença entre os socialdemocratas e os bolcheviques 

se dá pela forma como chegaram ao governo, um pelas 

reformas, a socialdemocracia, e outro pela revolução, os 

bolcheviques, mas não pela forma como exercem o poder 

sem o protagonismo das gentes comuns, dos povos, enfim, 

dos grupos/classes sociais em situação de subalternização. 

o exemplo dos soviets me parece emblemático. Tudo passa 

ser uma questão de Gestão desqualificando a autogestão 

que, no fundo, é a narrativa dos Gestores e seus planos 

racionais para garantir o desenvolvimento das forças 

produtivas. A emancipação humana viria pela tecnociência e 

não pela política, em suma, não viria pelo protagonismo dos 

grupos/classes sociais em situação de subalternização em 

busca de sua emancipação, como se viu na comuna e Paris 

e nos soviets. seria a tecnociência que nos proporcionaria 

as condições para o desenvolvimento das forças produtivas 

que libertariam os homens de seu sofrimento/alienação. A 

Razão Técnica se impôs à direita e à esquerda do espectro 

político. Enfim, Capitaloceno embora seja um conceito 

que avança para além do Antropoceno não dá conta da 

complexidade do que está em curso. 

O Giro Territorial

O final dos anos 1960 e inícios dos 1970 acusaram as 

profundas transformações em curso advindas da “grande 

aceleração” e do “mal-estar da civilização” de um sistema 

mundo que, desde 1492, colonizara o mundo. Do ponto 

de vista do conhecimento, uma grande revolução se dera 

com o que foi chamado de giro espacial em que a primazia 

do tempo começa a ser posta em xeque para o que muito 

contribuíram as obras de Michel Foucault, de Henry 

Lefebvre e de David Harvey. Até mesmo a oNU chegou 

a convocar uma grande conferência em Estocolmo, em 

1972, para debater o meio ambiente tomando como base 

o documento “os limites do crescimento”, o Relatório 

Meadows que, em parte, procurava dar respostas à crítica 

do desperdício do consumismo e da corrida armamentista 

que vinha das ruas.

Mas, como salientamos, havia um movimento profundo 

em que muitas histórias começaram a ser contadas a 

partir de outras geografias, de outros lugares/regiões/

países/continentes. o mundo passava não mais a ser 

visto como se fossem etapas de um processo linear que 
colocava a Europa norte ocidental no ápice de um modelo 
civilizatório, como se cada lugar/região/país/continente 
do mundo fosse medido por um aparelho de medida do 
grau de civilização que bem poderia ser chamado de 
eeuurômetro, me perdoe o leitor o neologismo. Enfim, 
uma temporalidade que via o mundo a partir de um tempo 
único, como se o mundo tivesse um só relógio, começa a 
ser abertamente questionada a partir de várias geografias, 
com a “natureza falando” a partir de um lugar/corpo 
mulher, de um lugar/corpo negro, de um lugar/corpo 
índio, com os Panteras Negras, com os Jacobinos Negros, 
com o Se Me Deixarem Falar de Domitila chungara, 
mulher operária indígena dos Andes, com os Condenados 
da Terra, com a carta de Barbados, com o Manifesto 
de Thianuanaco, com a Revolução Índia onde o próprio 
movimento indígena questionava o indigenismo que os 
tutelava e os ninguneava, com o questionamento do 
colonialismo interno (Gonzalez casanova, 2006).

o mal-estar civilizatório no primeiro mundo se mostrara 
numa subjetividade rebelde, numa contracultura, o 
que indicava a busca de outros horizontes de sentido 
para a vida. A diversidade se mostrava um valor a ser 
respeitado e até mesmo uma filosofia pós-moderna 
pretendeu exprimi-la, mas seu próprio batismo como 
pós-moderno indicava a omissão de sua face colonial 
que, nas ruas e nas geografias colonizadas, gritava. 
Afinal, o sistema mundo que se constituíra a partir de 
1492 era moderno-colonial e se organizou em torno do 
racismo, do patriarcado, de uma colonialidade do saber, 
do capitalismo e em torno de uma forma geográfica de 
organizar as relações de poder original, a saber, o estado 
territorial desde o Tratado de Vestefália de 1648. Enfim, 
uma ciência surgida numa província do mundo e que 
se quer, única, uni-versal (versão única?). Diga-se, de 
passagem, uma ciência escrita sobretudo por homens, 
e não por mulheres, que, talvez, por isso fale mais de 
dominação da natureza do que de cuidado; fale mais de 
produção e menos de reprodução e fale mais de trabalho 
e menos de vida.

o espaço, até então negligenciado no campo do 
conhecimento, passa a ganhar importância. Até então 
o espaço não era posto em questão. No entanto, como 
as relações de poder se fazem através da organização 
dos corpos que, em suas relações conformam os espaços 
e suas geografias, não questionar o espaço indicava 
justamente que as relações de poder não estavam sendo 
postas em xeque. o espaço banalizada/naturalizava as 
relações sociais e de poder e, desse modo, as legitimava. 
Trazer o espaço ao debate é, nesse sentido, admitir 
que as relações sociais e de poder estão em debate, 
estão sendo desnaturalizadas. Que outros mundos 
estão pedindo passagem. Eis o espaço-tempo em caos 
sistêmico que nos cabe habitar em que se buscam outras 
territorialidades em processos de territorialização.
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Em 1971, o sr. Richard Nixon, Presidente dos EEUU, 

pôs fim unilateralmente ao padrão dólar-ouro e ao 

sistema Bretton Woods. A administração de charles 

de Gaulle, na França, vinha reduzindo até 1970 suas 

reservas de dólar e, assim, a influência econômica dos 

Estados Unidos no exterior. Nos anos seguintes, quando 

os bancos centrais europeus mostraram a intenção de 

resgatar, em ouro, o máximo possível de seus inflados 

estoques de dólares, Richard Nixon, decidiu, em 15 de 

agosto de 1971, unilateralmente e sem prévio aviso, 

pôr fim ao que restava do padrão-ouro, acabando com a 

convertibilidade direta do dólar em ouro e quebrando o 

sistema de Bretton Woods. os EUA não mais honrariam o 

compromisso assumido em 1944 e, pela primeira vez na 

história, o dólar tornava-se totalmente fiduciário e sem 

qualquer lastro em ouro. o dólar se impõe como A Moeda 

do mundo. os EEUU põem em prática, ainda, uma ousada 

jogada geopolítica ao se aproximar da china comunista 

se aproveitando das divergências sino-soviéticas que 

já vinham desde finais dos anos 1950. Esse fato, com 

certeza, contribuirá para a queda da URss em 1989. 

Contribuirá, também, para afirmar o poder dos Gestores 

no interior da Partido comunista chinês derrotando os 

que propugnavam por uma revolução cultural, que se 

aproveitariam das brechas para desencadear um dos 

mais espetaculares regimes de acumulação de capital 

atraindo para a china as maiores corporações capitalistas 

do mundo. os negócios da china voltariam a comandar 

o comércio mundial. Uma aliança impensável até então, 

entre os Gestores do Partido comunista da china e Wall 

street e as grandes corporações capitalistas ocidentais, 

se estabelece. com certeza o conceito de imperialismo 

tão debatido desde finais do seculo XIX e inícios do 

século XX, passa a ter uma fase além da última que um 

dos seus maiores teóricos, V. Lenin, lhe havia atribuído.

começa, então, um ataque violento ao nacionalismo 

em nome da globalização. Tratava-se, na verdade, 

da resposta do grande capital ao nacionalismo 

revolucionário que grassava, sobretudo no chamado 

terceiro mundo, diferente do nacionalismo conservador, 

imperialista, que imperara na Europa e que levara a duas 

guerras mundiais e ao nazismo e fascismo. o sangrento 

golpe militar contra a curta experiência de socialismo 

democrático no chile de salvador Allende, em 1973, 

ensejaria a primeira experiência neoliberal que o mundo 

conheceria. É preciso não esquecer que essa experiência 

histórica que vem nos marcando nesse período histórico 

em crise começou sobre tortura e cadáveres numa 

dasmais violentas ditaduras que o mundo conheceu 

com Auigusto Pinochet. Abrir fronteiras se torna uma 

palavra de ordem não necessariamente libertária, 

sendo particularmente capturada pelo capital financeiro 

dolarizado. o slogan “Abaixo a fronteiras”, um brado 

das “barricadas do desejo” de 1968, foi brandido por 

um gerente de uma das maiores corporações do mundo, 

o sr. Jacques Maisonrouge, da IBM. o território como 
base do estado, um dos pilares da ordem mundial desde 
Vestefália, começa a ser abalado por cima. 

Até mesmo a imagem da Terra vista do espaço, tal como 
um globo flutuando sem fronteiras, contribuirá para o 
imaginário da globalização. A globalização se naturaliza 
e, assim, a natureza daqueles que se afirmam nessa escala 
aparece como natural. O capital financeiro, na esteira 
do dólar sem lastro, promoverá uma desterritorialização 
generalizada. Para isso, o FMI, o GATT/oMc e o Banco 
Mundial, uma nova troika, passará a impor medidas 
de desregulação/novas regulações e, assim, o estado 
começa a se des-democratizar e a se des-nacionalizar 
retomando a feliz expressão de Anibal Quijano. As 
práticas neoliberais se encarregarão de demonstrar 
a centralidade do estado disputando seu controle 
com/contra os socialdemocratas, os nacionalistas 
revolucionários e aos socialistas/comunistas.  

A Terra sem fronteiras acentuará a ideia de que vivemos 
numa casa comum. o tema da devastação/cuidado da 
natureza se torna uma questão política aberta para o 
que muito contribuiu a 1ª conferência da oNU convocada 
para debater essa questão, em 1972, que, assim, acusava 
a força do movimento que vinha das ruas. 

Nasce, assim, em 1972, um ambientalismo 
institucionalizado nos estados com secretarias de 
meio ambiente sendo criadas por todo lado, e nas 
corporações empresariais que criam departamentos 
de meio ambiente, quase sempre subordinados aos 
departamentos de marketing. Inclusive, o campo 
ambiental muito contribuirá para que novas formas de 
governo se estabeleçam através de organizações que 
se dizem não governamentais, mas cujo financiamento 
dependem dos estados e das empresas, duas instituições 
basilares do sistema mundo moderno colonial em crise. 
Na verdade, organizações NEo-Governamentais. É 
preciso que entendamos que as empresas não são só 
instituições econômico-produtivas, que são, mas também 
instituições atravessadas por relações de poder, logo, 
instituições políticas. os proprietários das empresas 
gozam de prerrogativas iguais às que os senhores feudais 
gozavam na Idade Média, enquanto proprietários que se 
querem com direitos absolutos.

A escala global passa a ser sobrevalorizada o que, no 
entanto, tende a esconder as múltiplas tensões escalares 
que lhes são subjacentes. As escalas não são abstrações 
e são instituídas através das relações sociais e de poder. 
No entanto, a colonialidade que atravessa o sistema 
mundo moderno em suas múltiplas escalas passou a ser 
abertamente questionada sobretudo ao final dos anos 
1980. Para isso também contribuiu a queda da URss e 
o fim da bipolaridade da geopolítica da guerra fria que 
impedira a emergência de outras opções políticas, os 
muitos horizontes de sentido para a vida política que 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Charles_de_Gaulle
https://pt.wikipedia.org/wiki/Charles_de_Gaulle
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%B3lares
https://pt.wikipedia.org/wiki/15_de_agosto
https://pt.wikipedia.org/wiki/15_de_agosto
https://pt.wikipedia.org/wiki/1971
https://pt.wikipedia.org/wiki/Moeda_fiduci%C3%A1ria
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surgiam desde abajo, como se diz em bom espanhol, e 

que desde então passam a emergir.

“Não queremos terra, queremos território” passou 

a ser um brado ouvido junto a diversos grupos sociais 

que sofriam os efeitos práticos da “grande aceleração” 

contra seus mundos de vida e da bipolaridade ideológica. 

Desde então, um giro territorial aprofundava o giro 

espacial. Na Bolívia e no Equador, duas grandes marchas 

partiram de suas áreas mais periféricas em direção às 

suas capitais. Na Bolívia, partira das Terras Baixas e da 

Amazônia e, no Equador, da Amazônia Andina. Em ambas, 

as mesmas bandeiras: Luta pela Vida, pela Dignidade e 

pelo Território.

1. com a Luta pela Vida indicavam a luta por todas 

as formas de vida, humana e não-humana e, assim, 

aportavam uma contribuição original ao debate sobre 

o que, em linguagem ocidental, chama-se natureza. 

Para os povos andinos, já vimos, a ideia de Pachamama 

não admite essa separação. com isso, politizam o 

debate sobre a Natureza/a Pachamama;

2. com a Luta pela Dignidade indicavam que seu modo 

de ser não-branco/não-ocidental é digno. É digno 

ser aimará, ser quéchua, ser guarani, ser ianomâmi, 

enfim, reivindicam a dignidade e o reconhecimento 

enquanto outro. Assim, politizam a cultura;

3. [sobre o território] E como a cultura não pode existir 

sem as condições metabólicas de reprodução da vida 

reivindicam o território, ou seja, a terra/metabolismo 

da vida, mas não simplesmente como meio de 

produção, mas sim com horizontes de sentidos para 

a vida próprios. Não multiculturalismo, mas sim 

interculturalidade (catherine Walsh), haja vista que 

há que se enfrentar as relações sociais e de poder 

que impedem a livre relação entre os diferentes e 

não simplesmente o reconhecimento das diferenças 

(turismo ecológico, folclorização) sem tocar nas 

relações sociais e de poder (pós-modernismo e seu 

multiculturalismo).

o conceito de território, até muito recentemente 

(1970/1980) se achava substantivado enquanto base 

territorial do estado. o território seria a base natural do 

estado. Todo estado tem seu território, diz a ordem do 

direito internacional desde 1648 (Vestefália). o estado 

territorial foi entendido como estado nacional e, com 

isso, as múltiplas nacionalidades/etnias/povos e, até 

mesmo, as clivagens de classes que existem em seu 

corpo foram diluídas naturalizando-as colonialmente 

como nacionais. o historiador Eric Hobsbawn (2008) 

nos informa que quando da unificação da Itália somente 

2,5% da população do novo território falava italiano. E 

lembra da máxima de Mazzini, ideólogo da unificação 

italiana, que dissera “acabamos de criar a Itália. Agora 

haveremos de criar os italianos” (Eric Hobsbawn, 2008).

Desde o final da 2ª Guerra um rico debate passou a se 

travar nos fóruns internacionais e nos meios intelectuais 

sobre o destino de um povo, os judeus, que recém havia 

sido vítima de um dos mais horrendos massacres da 

história: o holocausto. Em 1952 o belga-francês claude 

Lévi-strauss publica o texto que viria se tornar um 

clássico: Race et Histoire pela UNEsco. Tratava-se de 

um debate que buscava garantir o respeito e os direitos 

às minorias étnicas no interior dos estados mal chamados 

nacionais, que teimavam em olvidar as múltiplas etnias/

povos/nacionalidades que haviam no interior de seus 

territórios. como indicamos, Robert Lafont, geógrafo 

occitano/francês denunciara em 1967 o colonialismo 

interno na França em seu livro La Révolution Regionaliste 

(Lafont, 1971 [1967] e haveria de inspirar o sociólogo 

mexicano Pablo Gonzalez casanova que sistematizaria o 

conceito de colonialismo interno.

os anos 1980 e, sobretudo os anos 1990, veriam o que 

chamamos giro territorial quando os movimentos indígenas, 

dos cimarrones/quilombolas/pallenqueros e campesíndios/

indigenatos em luta por afirmar sua existência – R-existência 

– em resistência contra a expropriação que se generalizava 

com a demanda exponencialmente aumentada pela Grande 

Aceleração e pela corrida por afirmação da hegemonia 

entre EEUU e URss e, com suas lutas, nos mostrarão que 

o território não é um substantivo, nem tampouco obra 

da natureza. Ao contrário é, sim, fruto de processos 

tensos e contraditórios. Foram esses grupos sociais que 

desnaturalizaram o conceito de território nos mostrando 

que há, sempre, uma tríade território-territorialidade-

territorialização onde cada uma das partes só se esclarece 

pela outra. No centro dessa família conceitual está o poder, 

ou melhor, as relações sociais e de poder para controlar 

o espaço e as condições de reprodução da vida segundo 

regras/normas próprias. 

como se vê, com a máxima colhida nas ruas Vida, 

Dignidade e Território, estamos diante de outros 

horizontes políticos diversos dos que nos deu o 

Iluminismo com Liberdade, Igualdade e Fraternidade em 

que as direitas e as esquerdas se moveram e, com isso, 

colonizaram até muito recentemente o debate teórico e 

a imaginação política.

Ao trazerem essas questões para o debate, o território 

ganha outra dimensão quando esses grupos/classes 

sociais passam não mais a falar de estados nacionais, mas 

sim de Estados Plurinacionais, como se verá nas cartas 

Magnas da Bolívia e do Equador. cada vez mais em cartas 

e documentos políticos de movimentos populares se fala 

de povos, no plural, e não de povo, como no caso na 

Bolívia com o IPsP – Instrumiento Político por la Soberanía 

de los Pueblos – e, no México, com a APPo – Asamblea 

Permanente de los Pueblos de Oaxaca. o nacionalismo 

tradicional está desafiado, mesmo aquele que se considera 

revolucionário, como o nacionalismo terceiro mundista.
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Tanto na Bolívia como no Equador em suas recentes 
cartas Magnas, os direitos da natureza são contemplados 
e, até onde sabemos, é a primeira vez que um estado 
moderno incluiu a natureza como portadora de direitos 
e esse fato ocorre justamente em dois estados modernos 
que estavam sendo descolonizados, ainda que de 
modo contraditório. 

Epílogo

O filósofo francês Michel Serres em seu livro Contrato 
Natural faz alusão a um quadro - Riña a Garrotazos - do 
pintor espanhol Goya (1746 -1828) em que dois homens 
lutam com seus bastões e, na luta, se movimentam 
num determinado espaço (fig. 1). O espaço em que se 
movimentam não é um espaço vazio como costuma ser 
na tradição das ciências sociais que ignora o espaço e 
sua geografia. Não, ao contrário, o filósofo inspirando-
se no pintor não deixa escapar que os dois lutadores 
se movimentam sobre um pântano. Não poderia haver 
melhor imagem do momento em que nos encontramos 
quanto à relação com a nossa casa, a Terra. Atentemos 
para o fato de que o jogo que os contendores jogam 
condiciona suas ações e na medida que nesse jogo 
ignoram as condições metabólicas que permitem a vida 
dos contendores, quanto mais se movimentem, mais se 
aproximam da morte. como dissera André Gorz (Gorz, 
2001), se todos lutam para ter um carro não teremos 
com isso o socialismo, mas sim o congestionamento 
do trânsito. Portanto, o socialismo não pode visar dar 
para todos aquilo que o capitalismo só proporciona para 
poucos. É de outros horizontes de sentido para a vida 
que o mundo/a humanidade carece.

Muitos autores vão falar de mudança paradigmática. 
Atentemos que os paradigmas são instituídos através 
de processos históricos geograficamente situados por 
grupos/classes sociais que os instituem. se há paradigmas 
em crise isso indica que está em crise a sociedade para 
a qual contribuíram para instituir através dos grupos/
classes sociais que instituíram esses paradigmas. 

Vimos como o Antropocentrismo não era um Homem 

genérico, mas sim um Homem Varão, um Homem Branco, 

um Homem Proprietário Privado/Burguês/Gestor (Não 

esqueçamos que a propriedade privada priva quem 

não é proprietário. Os não-proprietários ficam, assim, 

sem poder dispor de seu corpo inorgânico (terra-água-

fotossíntese), privados das condições metabólicas de 

produção/reprodução da vida). A separação homem-

natureza se inscreve, assim, no âmago das relações 

de poder das sociedades de classes contemporâneas. 

Registre-se que a eliminação da propriedade privada 

a transformando em propriedade do estado, como 

ocorreu na maior parte dos países que se reivindicaram 

socialistas, mantiveram a separação através da gestão 

centralizada no estado enquanto instituição hierárquica. 

Afinal, são os Gestores, enquanto classe social, que 

controlam e determinam o destino a ser dado ao conjunto 

das condições materiais de produção/reprodução da 

vida, que do alto de seu saber técnico se dispõem fazer 

a gestão (Gestores) para as gentes comuns. No caso da 

ex-URss, foi grande a tensão política entre os Gestores 

e os soviets que apontavam para autogestão. Marx, 

depois de acompanhar atentamente a experiência da 

comuna de Paris em 1871, se convenceu que a comuna 

era a forma da revolução e que uma confederação de 

comunas contribuiria para eliminar a separação entre a 

sociedade e o estado. E, ao final da vida, ao responder 

à carta de Vera Zasulich reiteraria essa ideia ao ver nas 

comunidades de aldeia russas (obschina) uma das bases 

do comunismo (shanin, 2016)). Tanto o liberalismo como 

o socialismo são nascidos na Europa e portadores do 

eeuurocentrismo. É preciso descolonizar o pensamento 

(e a política). Assim, há que se buscar no mundo mundano 

os processos históricos e os grupos/classes sociais que 

estariam em condições de oferecer outros horizontes 

de sentido para a vida. Quem sabe esses grupos/classes 

sociais que nos oferecem outros repertórios de temas/

questões/valores possam nos inspirar a fazer outros 

mapas que nos ajudem a navegar nesses outros mares. A 

questão é, portanto, epistêmica e política.
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RESUMO

Este artigo analisa a visibilidade do tema de risco climático, ligado à agricultura, no Brasil através de ferramenta de 
busca do big data, uma área do conhecimento que estuda grandes conjuntos de dados, com amplo uso nas redes virtuais. 
Foi realizado levantamento quantitativo de publicações gerais e científicas, com um recorte temporal de 10 anos (entre 
janeiro de 2009 e dezembro de 2018), a partir da ferramenta de busca online do Google (Google Trends, Google Busca 
Brasil e Google Acadêmico Brasil) e palavras-chave, isoladas e combinadas (“clima”, “agrícola”, “rural”, “urbano” e 
“cidade”). os resultados indicaram que, apesar de os impactos e os prognósticos do risco climático na agricultura terem 
fortes consequências sobre a economia brasileira, não foi encontrado volume considerável de publicações com esse 
enfoque, ainda mais se comparado ao volume gerado com enfoque no urbano, que demonstrou ter maior pertinência 
social e científica do campo ligado aos riscos climáticos. O uso de big data como uma ferramenta de diagnóstico 
sobre a produção e a busca de informações de relevância social nas redes virtuais mostrou-se ser uma oportunidade 
para identificar lacunas de pertinência social e orientar melhor estratégias de sensibilização e conscientização para o 
enfrentamento dos desafios das mudanças climáticas. Contudo, são necessários estudos complementares, comparando 
com outros buscadores de informação.

Palavras-chave: Risco climático, agricultura, rural, big data.

AbSTRACT 

This paper analyses the visibility of the climate risk issue linked to agriculture in Brazil through a big data search 
engine, an area of knowledge that studies large data sets, with wide use in virtual networks. A quantitative data 
survey of general and scientific publications, with a 10-year timeframe (between January 2009 and December 2018) 
using Google's online search tool (Google Trends, Google search Brazil and Google Academic Brazil), and keywords, 
alone and combined (“climate”, “agricultural”, “rural”, “urban” and “city”). The results indicated that although the 
impacts and forecasts of climate risk for agriculture have strong consequences for the Brazilian economy, the number 
of publications focusing on these aspects was not extensive, especially compared with the amount that have an urban 
focus. This proved to be of greater social and scientific relevance to the field linked to climate risks. The use of big data 
as a diagnostic tool in the production and search for socially relevant information in virtual networks has proved to be 
an opportunity to identify gaps in social relevance and to better guide awareness strategies to meet the challenges of 
climate change. However, further studies involving comparison with other information browsers are needed.

Keywords: climate risk, agriculture, rural, big data.
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Introdução

Nas últimas décadas, a internet democratizou a criação, 

o acesso e a análise de grandes conjuntos de dados 

designados genericamente por big data. A internet, 

assim, permite novas possibilidades de estudos por via de 

uma ciência social computacional como oportunidades 

de pesquisa (De Moraes, 2018). E oferece meios para 

que a atenção humana coletiva em determinados tópicos 

possam ser mesurados, sendo termômetros de tendências 

sociais em um processo cada vez maior de interação da 

sociedade com tecnologias (Preis et al., 2013).

Paralelamente à democratização da ciência de dados, 

a mudança climática global rapidamente se tornou 

uma das questões mais urgentes da nossa era. A ciência 

do clima traz novos dados, métodos e desafios de 

avaliação e apresenta uma grande oportunidade para a 

pesquisa em big data. Ao observar os avanços da ciência 

nos últimos anos e a atual configuração tecnológica 

proporcionada pela internet, é possível encontrar fortes 

indícios de que uma próxima grande oportunidade de 

pesquisa em sistemas naturais, em específico o estudo 

de riscos naturais, será a análise de grandes bancos de 

dados (souza et al., 2013). 

o progresso de análise de dados observado do uso em 

de big data na ciência do clima tem sido mais lento em 

comparação com o sucesso do big data em outros campos 

como a publicidade (Faghmous e Kumar, 2014). Novas 

tecnologias de coleta, processamento e armazenamento 

de dados geram o big data, mas sua definição pode ser 

subjetiva pela própria dinâmica da evolução tecnológica, 

sendo compreendida como dados com maior variedade 

que chegam a volumes crescentes e com velocidade 

cada vez maior em um processo dinâmico de inserção 

de novos dados (Junior, 2012; Koo, 2014; Taurion, 2013). 

o apoio em abordagens de big data para adaptação 

climática é uma lacuna de oportunidade à espera de ser 

preenchida (Ford et al., 2016). o uso de big data como 

uma ferramenta de análise comportamental representa 

uma oportunidade para enfrentar os desafios do século 

XXI incluindo as mudanças climáticas e seus efeitos 

(United Nations Global Pulse, 2012), que no Brasil têm 

aumentado os desastres naturais.

Os desastres naturais identificados no Brasil relacionados 

com riscos climáticos são devido principalmente 

a eventos de estiagem e seca, inundação brusca e 

alagamento, inundação gradual, vendaval e/ou ciclone, 

tornado, granizo e geada, e se observa um crescimento 

de ocorrência e seus impactos, no comparativo das 

décadas 1991-2000 e 2001-2010, segundo os dados do 

Atlas Brasileiro de Desastres Naturais 1991-2010 (cEPED-

UFsc, 2011). Dentre a alteração de aspetos climáticos, 

destaca-se o aumento da frequência, intensidade e 

duração de eventos relacionados ao calor e aumento 

da intensidade de fortes precipitações (IPcc, 2019). o 
risco climático se insere em um contexto interligado 
entre alterações do clima e processos socioeconômicos 
(IPcc, 2014), como consequência potencial resultante da 
interação entre perigo e vulnerabilidade. 

o Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergoverna-
mental sobre Mudanças climáticas (IPcc, sigla em inglês) 
em 2014 trouxe a perspetiva científica da problemática 
que ganhou repercussão na agenda mundial para a redu-
ção das emissões de gases de efeito estufa no contexto 
do desenvolvimento sustentável (Acordo de Paris), bem 
como medidas de adaptação e resiliência frente aos even-
tos extremos ligados às mudanças climáticas (Marco de 
Ação de sendai e os objetivos de Desenvolvimento sus-
tentável). Destacou, ainda, a importância da necessidade 
contínua de pesquisa sobre mudança climática em áre-
as rurais para permitir identificar opções de adaptação, 
especialmente para classificar as áreas mais vulneráveis, 
populações e categorias sociais (Dasgupta et al., 2014). 

os eventos extremos provenientes das mudanças 
climáticas impactam as atividades agrícolas, que são 
suscetíveis à dinâmica do clima, bem como as pessoas 
que dessa atividade vivem, que podem ser vulneráveis 
aos efeitos negativos dessa dinâmica, a partir de um 
processo socialmente construído (soriano e Valencio, 
2010). No contexto de alterações do clima, os riscos 
climáticos são intensificados, em um sistema amplo de 
interações em seus múltiplos impactos, especialmente 
os impactos no setor de agricultura (Mora et al., 2018). 
Afetam, assim, a produção agrícola e as populações 
ligadas a ela, ameaçam a produtividade de cultivos, 
aumentam os riscos de desastres por excesso de água 
(inundações e deslizamentos de terra), ou escassez 
(períodos prolongados ou inesperados de seca e 
estiagem) e ameaçam os ativos e setores. 

As condições meteorológicas constituem um dos principais 
fatores que condicionam o desenvolvimento da produção 
agrícola. A agricultura é uma atividade econômica que 
depende em grande escala das condições climáticas, cujo 
resultado apresenta uma variabilidade interanual acentua-
da. o impacto de fatores climáticos, como o aumento da 
temperatura, nas culturas agrícolas pode alterar os dife-
rentes estágios de crescimento e desenvolvimento de cada 
planta, e gera consequências que podem agravar os efeitos 
na sua produtividade. o aumento da concentração de co2 
também tem efeito direto sobre o crescimento das plan-
tas e a produtividade das culturas, uma vez, variando de 
acordo com a cultura analisada na escala de tempo e de-
senvolvimento, e a taxa de fotossintese dimunui por conta 
desse aumento, (Walter et al., 2010; Pinto et al., 2000).

Com a mudança do clima e o processo de intensificação 
e modernização dos sistemas produtivos, cada vez mais 
os sistemas de gestão de risco ganham importância nas 
diferentes cadeias produtivas da agricultura (Wandscheer 
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et al., 2012). Dada a importância da agricultura para a 
economia brasileira, em média de 24% do PIB entre 2009 e 
2018 (CEPEA, 2019), e a expectativa de intensificação de 
eventos que aumentam os riscos associados à produção 
agrícola, a gestão dos riscos é tema estratégico para o 
Brasil (EMBRAPA, 2018). Alguns estudos têm indicado 
que, por conta das alterações do clima, deverá ser 
alterado o zoneamento agrícola brasileiro.

No Brasil existe um importante instrumento que é o zo-
neamento agrícola de riscos climáticos na prevenção 
de perdas em função do tipo de cultura e localização 
geográfica para as próximas safras, para fatores como 
precipitação, temperatura, deficit hídrico, ocorrências 
de geadas e granizos, disponibilidade de água no solo, 
evapotranspiração real e potencial, estiagem agrícola e 
veranicos. Realizar o plantio no momento adequado reduz 
os riscos da ocorrência de eventos climáticos adversos na 
lavoura (MAPA, 2017). compreender o risco climático é 
componente fundamental de uma estratégia de adaptação 
da sociedade ligada à produção agrícola, tendo claros con-
ceitos como o de perigo (de ocorrência de evento climático 
adverso), exposição (ou presença de pessoas e ativos em 
lugares onde possam ser afetados adversamente) e vulne-
rabilidade (ou predisposição ao risco). Esse conhecimento 
e sua difusão justificam um maior esforço para prevenir 
o impacto de extremos climáticos em espaços rurais. 

No entanto, a comunicação de risco é um conceito 
relativamente novo, caracterizado pelo processo de troca 
de informações de uma perda esperada (Moraes, 2013). 
É importante, nesse contexto, desenvolver estratégias 
adequadas de disseminação e comunicação de resultados 
científicos para a população. Esses processos e meios 
podem ser mais eficientes a partir da compreensão do 
interesse da sociedade pelo tema, o que é possível pela 
pesquisa em big data.

Dessa forma, é efetuada uma análise sobre a visibilidade 
de riscos climáticos, com foco nos impactos na 
agricultura, por meio de dados de ferramentas de 
busca digital. Destacamos que, em virtude de novas 
ferramentas de coleta e análise de dados, é possível 
analisar empiricamente os dados por país e período 
determinado. No presente estudo, portanto, analisamos 
dados de uma das mais populares ferramentas de busca 
de dados online, o Google, usada por pesquisadores 
e pela sociedade em geral para aceder a conteúdos, 
notícias e publicações acadêmicas. 

A pesquisa parte da premissa de que a análise em 
ferramentas de busca, como o Google, com uso de 
palavras-chave e/ou tópicos, possibilita desvendar 
os assuntos de maior interesse do público, bem como 
avaliar a sazonalidade ou progresso de algum assunto 
durante um período de tempo, o que consideramos 
importante para o tema dos riscos climáticos, em 
especial na agricultura brasileira.

Materiais e métodos

A pesquisa, de natureza exploratória e quantitativa, 

adotou, como método de coleta de dados, a busca online 

de publicações e acessos no big data em repositórios 

abertos, com um recorte temporal de 10 anos, entre 

janeiro de 2009 e dezembro de 2018. A busca foi 

realizada com termos em português em três ferramentas 

gratuitas de pesquisa do Google, a saber: (i) Google 

Trends, que permite acompanhar a evolução do número 

de buscas por uma determinada palavra-chave ao longo 

do tempo; (ii) Google Busca Brasil, que possibilita fazer 

na internet uma pesquisa de publicações; (iii) Google 

Acadêmico Brasil, que fornece acesso a diversos livros, 

artigos, teses, resumos e disciplinas de forma bastante 

abrangente. o levantamento quantitativo desenvolveu-

se em cinco rodadas de busca. 

Na primeira rodada utilizou-se a palavra “clima”; em 

seguida, o binômio “clima/agrícola”. como se obteve 

número inexpressivo de publicações com esse binômio, 

realizou-se uma terceira rodada com o binômio “clima/

rural” e os resultados foram somados. Para efeito 

comparativo em termos de visibilidade do tema risco 

climático na agricultura do Brasil, optou-se por proceder 

a uma quarta e quinta rodadas de busca com os binômios 

“clima/cidade” e “clima/urbano” e ambos os resultados 

foram somados. Para análise dos dados, foram elaborados 

gráficos comparativos entre o volume de buscas e de 

artigos relacionados às palavras “clima”, “agrícola” e 

“rural”, e o volume referente à “clima”, “urbano” e 

“cidade”. o termo “agricultura” associado aos termos 

“clima”, “agrícola” e “rural” não foi incorporado nas 

etapas da busca, pois, numa análise preliminar de dados 

se percebeu que poderia haver uma sobreposição dos 

resultados entre agricultura, agrícola e rural. 

Depois de produzidos os dados sobre as pesquisas 

realizadas no Brasil, entre janeiro de 2008 e dezembro 

de 2017, as séries foram compiladas em planilha Excel 

e a posteriori foi feita uma análise de frequência 

relativa aos temos. os dados obtidos foram tratados 

estatisticamente por ano, sendo calculada a média anual 

a partir de dados mensais. Para se ter a mesma escala 

na análise, foram produzidos gráficos que representam 

o interesse ou número de publicações relativo ao ponto 

mais alto/maior valor no Brasil, sendo que o valor de 

“100” representa o maior valor do termo no intervalo 

de análise. Não houve tratamento sobre o conteúdo das 

publicações, sendo contabilizadas todas, mesmo que 

fossem, porventura, repetidas nas ferramentas. 

sobre as ferramentas de busca utilizadas, o Google-trends 

é uma ferramenta de busca de dados que permite analisar 

a tendência de interesse de termos ou tópicos específicos 

em determinado tempo e local. os resultados indicam os 

termos em ascensão e qual o melhor termo relacionado com 
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conteúdos. Essa ferramenta ajuda a identificar as palavras 
mais “fortes” para descrição do conteúdo de artigos no 
Brasil, além disso a possibilidade de comparação com 
outros países ajuda a reconhecer possíveis tendências. 
os números do Google Trends refletem o interesse de 
pesquisa em relação ao valor máximo de um gráfico no 
Brasil no período entre janeiro de 2009 e dezembro de 
2018. Um valor de 100 indica a popularidade máxima 
de um termo, enquanto 50 e 0 indicam que um termo é 
menos popular em relação ao valor máximo ou que não 
havia dados suficientes para o termo, respetivamente. 
Quanto ao Google Busca Brasil e o Google Acadêmico, em 
janeiro de 2011 e janeiro de 2016 o Google aplicou uma 
melhora na metodologia de coleta de dados, dessa forma, 
os resultados apresentados nesse trabalho representam os 
valores absolutos de publicações. 

Resultados e Discussão

os dados obtidos permitiram fazer uma análise do 
da “visibilidade” ou interesse social pelo tema de 
risco climático na agricultura no Brasil, conforme 
levantamento quantitativo de publicações gerais 
e científicas em um período de 10 anos a partir de 
ferramentas de busca online de uso público, atendendo 
ao objetivo inicial proposto neste artigo.

Google trends

A comparação entre as tendências de interesse entre 
2009 e 2018, utilizando a ferramenta do Google Trends, 
deu-se em três grupos: interesse por temas na rede, 
publicações de notícias e pesquisa na rede (fig. 1 e 
fig. 2). Foram comparados termos de busca que não 
necessariamente têm o mesmo significado. A análise de 
dados sobre o interesse de busca pelos termos “rural” 
e “agrícola” indicou que ambos seguem um mesmo 
padrão de oscilação, com maior interesse pelo tema 
“rural” (média de 42% superior ao interesse pelo tema 
“agrícola”). Isso pode ser explicado pelo fato de o termo 
“rural” ser mais amplo englobando o espaço territorial 
como um todo (fig.1).

A análise de dados entre interesse pelo uso dos termos 
“cidade” e “urbano” indicou que ambos seguem um 
mesmo padrão de oscilação a partir de 2010 e um maior 
interesse por “cidade”, em média 61% superior ao 
“urbano” (fig.2). 

Ao se analisar o volume de buscas comparando o termo 
“clima” com o binômio “rural/agrícola” e com o binômio 
“urbano/cidade”, se observa que não há semelhança de 
comportamento, pois se destaca o crescente interesse 
pelo “clima” a partir de agosto/2018 (fig. 3).
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Fig. 1 - Interesse na Web sobre rural e agrícola (Fonte dos dados: Google Trends). 

Fig. 1 - Rural and agricultural interest (Data source: Google Trends).

Fig. 2 - Interesse sobre cidade e urbano (Fonte dos dados: Google Trends). 

Fig. 2 - City and urban interest (Data source: Google Trends).

Fig. 3 - Interesse sobre clima, rural/agrícola e urbano/cidade (Fonte dos dados: Google Trends). 

Fig. 3 - Interest in climate, rural/agricultural and urban/city (Data source: Google Trends).
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Ao se analisar o interesse por notícias comparando-

se as buscas pelo termo “clima” com os binômios 

“rural/agrícola” e “urbano/cidade”, se observa que 

diferentemente do interesse geral do tema, “urbano/

cidade” apresenta maior destaque (fig. 4).

A análise de dados sobre buscas pelos termos “desastres 

naturais”, “riscos naturais” e “riscos climáticos” indicou 

um maior interesse pelo tema de desastre natural, em 

média 10% superior no período, frente ao tema de riscos 

naturais. Isso pode ser explicado pelo fato de que o risco é 

uma probabilidade enquanto que o desastre é um fato que 

causa impactos e atrai mais atenção da sociedade (fig. 5). 

Na análise de desastres, dois períodos se destacam: 2011 

e 2015. os deslizamentos de terra na região serrana do 

Rio de Janeiro em janeiro de 2011 causaram inúmeras 

vítimas e destruição com ampla cobertura mediática, 

sendo uma marca na história do Brasil. Em novembro 

de 2015, ocorreu o rompimento da barragem de rejeitos 
em Mariana, Minas Gerais que, apesar de ter sido um 
desastre tecnológico, teve impactos severos sobre o meio 
ambiente e pode ter sido deflagrador do pico de buscas 
sobre “desastres naturais” no período.

Google Busca Brasil e Google Acadêmico

o resultado no Google Busca indica que, de um lado, 
quando se analisa o número de publicações com os 
termos “urbano/cidade” e “rural/agrícola” relacionados 
ao termo “clima” (fig. 6), se observa que ambos possuem 
tendência de aumento e que o volume de publicações 
relativas a “urbano/cidade” passa a ter maior demanda 
de busca a partir de 2014. Quando se analisam as 
publicações no Google Acadêmico se observa uma grande 
diferença entre as publicações focadas no urbano e no 
rural (fig. 7).
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Fig. 4 - Interesse por notícias sobre clima, rural/agrícola e urbano/cidade (Fonte dos dados: Google Trends). 

Fig. 4 - Interest in news related to climate, and rural/agricultural and urban/city topics (Data source: Google Trends).

Fig. 5 - Interesse sobre desastres naturais, riscos naturais e riscos climáticos (Fonte dos dados: Google Trends). 

Fig. 5 - Interest in natural disasters, natural hazards, and climate risks (Data source: Google Trends).
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Fig. 7 - Publicações no Google Acadêmico sobre rural/agrícola e urba- 
no/cidade relacionados a clima (Fonte dos dados: Google Acadêmico).

Fig. 7 - Publications in Google Scholar on rural/agricultural and 
urban/city topics related to climate (Data source: Google Scholar).

Fig. 6 - Publicações no Google Busca sobre rural/agrícola e urba- 
no/cidade relacionados a clima (Fonte dos dados: Google Busca).

Fig. 6 - Publications in Google Search on rural/agricultural and 
urban/city topics related to climate (Data source: Google Search).
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com o aumento da população mundial em áreas urbanas, 
a vulnerabilidade das cidades e das megacidades 
têm ganhado destaque nos estudos e nas propostas 
de adaptação como forma de proteger populações e 
minimizar danos e perdas econômicas. A repercussão 
dos impactos de inundações e deslizamentos nas 
cidades, altamente habitadas, frente à baixa densidade 
populacional associada ao espaço rural e agrícola podem 
explicar os dados (fig. 6 e 7).

As ferramentas de busca utilizadas permitiram fazer 
uma análise de perceção social. sendo a agricultura um 
dos alicerces da economia brasileira, foi surpreendente 
que a palavra “agrícola” associada à “clima” não 
gerasse volume considerável de buscas/trabalhos, 
diferentemente da palavra “rural” que gerou resultados 
maiores e foi incorporada ao processo de busca, 
formando o binômio “rural/agrícola”. No caso do tema 
desta pesquisa, no entanto, evidenciou-se que o risco 
climático na agricultura do Brasil tem menor pertinência 
e relevância social que o risco climático na área urbana.

A expressiva diferença entre as buscas e publicações 
sobre o espaço rural frente às relacionadas a urbano 
evidencia a problemática da valorização do espaço 
rural, e também da produção agrícola e da população 
a ela associada, nos estudos acadêmicos em relação 
à pertinência social atribuída aos espaços urbanos, 
este fato foi também reportado por Ramos Ribeiro e 
sulaiman, 2019.

sobre esse resultado, cabe destacar, de um lado, a 
pluralidade de critérios de classificação do que seja o 
espaço rural. Segundo o IBGE (2017), a classificação do 
espaço rural pode ser feita por meio da localização, 
oferta de serviços, tamanho e densidade populacional, 
aglomeração de habitações, participação da agricultura 
e divisão administrativa. No entanto, as novas 
tecnologias de comunicação e sistemas de transporte 
alteram a morfologia dos territórios e invisibiliza uma 
diferenciação clara entre rural e urbano. 

Diferentemente da metodologia de classificação adotada 
em outros países, atualmente, no Brasil, adota-se o 
critério de classificação de divisão administrativa, pela 
qual cada município define através de legislação municipal 
própria o que é considerado zona urbana e rural, e essa 
classificação – e os tributos a ela relacionados (Imposto 
Predial Territorial Urbano ou Imposto Territorial Rural 
-pode criar conflitos de interesse (Necchi et al., 2009).

De outro lado, o contexto demográfico brasileiro, com a 
maioria vivendo nas cidades (por volta de 86% enquanto 
que no mundo esse valor é de 45%, segundo dados de 
2019 do Banco Mundial), que coloca o urbano como foco 
das atenções sobre os impactos das mudanças climáticas 
pelos desastres a elas relacionados e, por extensão, 
elevado número de vítimas/óbitos e comprometimento 

de infraestruturas. Dessa forma, é compreensível a 
baixa visibilidade de rural/agrícola nas publicações 
relacionadas à questão do clima. 

Conclusão 

Este trabalho buscou apontar a big data como uma 
ferramenta importante para conhecer e potencializar 
conteúdos socialmente acedidos de forma livre e gratuita. 
Pretendeu também contribuir para a reflexão sobre 
políticas e medidas adequadas relativas ao risco climático 
considerando a diversidade de territórios e populações. 
Intentou ainda explicitar a necessidade de se construir 
maior visibilidade do tema dos riscos climáticos e seus 
impactos na agricultura e nos diferentes espaços rurais 
brasileiros que podem ser integrados aos estudos climáticos 
voltados preponderantemente aos espaços urbanos. 

A produção agrícola convive com os desafios ligados à 
variabilidade climática que se coloca de forma intensa e 
imprevisível diante das mudanças climáticas. Esse cenário 
pode afetar a produtividade do solo, a disponibilidade 
de água e a conservação da biodiversidade, bem como 
a geração de oportunidades de inclusão produtiva e de 
emprego e renda das pessoas que vivem do campo. cabe, 
porém, a consideração de que as cidades dependem dos 
insumos do campo e a invisibilidade dos impactos sobre a 
produção agrícola pode ser mais uma vulnerabilidade para 
as populações e atividades econômicas nas áreas urbanas. 

Por fim, são necessários estudos complementares, 
comparando com outros buscadores de artigos como 
o PLos oNE para estimar quanto o Google Acadêmico 
consegue abranger das publicações em português 
sobre os temas nesse artigo analisados. Além disso, 
comparações com outras ferramentas com bases de 
dados como por exemplo o Twiter possibilitaria ter uma 
análise mais ampla sobre o big data. 
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RESUMO

o Lago Igapó é uma área de lazer localizada na cidade de Londrina no Estado do Paraná – Brasil, sendo uma das mais 
belas áreas de lazer da cidade. Nos cinco últimos anos o grande volume de águas das fortes chuvas ocasionaram a 
saturação do nível de água da barragem do lago. Dessa forma, este trabalho buscou produzir através de software de 
Sistema de Informação Geográfica (SIG), mapas de declividade e mapas de classificação com potencial área de risco. 
Dessa forma, os mapas temáticos desenvolvidos fornecerão um cenário conforme a classificação das áreas de risco caso 
ocorra o rompimento da barragem do Lago Igapó. A base cartográfica escolhida permitiu selecionar a curva de nível 
525 metros por esta cota contornar o Lago por quase toda sua extensão até ao limite de crescimento da área urbana 
da cidade de Londrina. Mesmo verificando que a água diminui na cota de 525 metros ao longo do trajeto do Lago, o 
impacto na cota de 525 será mantido. No entanto, o impacto será maior nas cotas menores, principalmente nas cotas 
abaixo de 515 metros. Dessa forma, as classes de uso do solo, permitirá identificar as áreas vulneráveis, identificando 
os locais que podem ser classificados como área de baixo e alto risco.

Palavras-chave: Sistema de Informações Geográficas (SIG), geoprocessamento, inundação, vulnerabilidade.

AbSTRACT 

Igapó Lake is a leisure area in Londrina, in the state of Paraná, Brazil. It is one of the newest areas of the city. In the 
past five years, large amounts of water from heavy rain have led to the water level reaching the capacity of the dam. 
Thus, this work set out to use geographic information system (GIS) software to produce slope maps and classification 
maps with a potential risk area. The thematic maps created provide a scenario according to the classification of areas 
at risk of rupture of the Igapó Lake dam. The base map allowed the selection of a contour of 525 meters for this 
elevation going around the lake for almost all its length up to the edge of the urban area of Londrina. Even though it 
was found that the water decreases at the 525 elevation along course of the Lake, the impact on the 525 elevation will 
be maintained. However, the impact will be greater on lower elevations, especially those below 515 meters. Thus, the 
classes of land use make it possible to identify the vulnerable areas and thus indicate places that can be classified as 
low and high risk areas.

Keywords: Geographic Information System (GIS), geoprocessing, flood, vulnerability.
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em 14-05-2019.

     Este artigo é parte integrante da Revista Territorium, n.º 27 (II), 2020, © Riscos, IssN: 0872-8941.

territorium 27 (II), 2020, 29-40
journal homepage: https://territorium.riscos.pt/numeros-publicados/

DoI: https://doi.org/10.14195/1647-7723_27-2_3

https://orcid.org/0000-0003-4782-7112
https://orcid.org/0000-0002-5395-7346
mailto:samia.sulaiman%40gmail.com?subject=


RIscos - Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e segurança

30

Introdução

Devido à presença marcante de canais fluviais e fundos 
de vale, a cidade de Londrina deve ser reconhecida 
tanto pelos seus atributos naturais, como também pelos 
valores estéticos produzidos na paisagem londrinense. 
Nesse contexto, na paisagem da região centro-sul da 
cidade se destaca o Lago Igapó, que foi formado a partir 
do represamento do ribeirão cambé.

Hoje o Lago é uma das mais belas áreas de lazer dos 
londrinenses e também das demais pessoas que passam 
por Londrina. Por isso, juntamente com os benefícios 
advindos do Lago é apresentado o risco da possibilidade 
de ruptura da barragem, pois, como visto nos últimos 
cinco anos, o grande volume de água de precipitação 
ocasiona a saturação do mesmo e dessa forma pode 
contribuir com um possível rompimento dessa barragem.

Em outubro de 2011, quando choveu 95 milímetros em 
6 horas, e em junho de 2012, com 110 milímetros em 
16 horas, houve o transbordamento do Lago (Jornal de 
Londrina, 2012). De acordo com o sistema Meteorológico 
do Paraná em onze dias do mês de janeiro de 2016 choveu 
mais de 400 milímetros, mais uma vez a barragem do 
Lago Igapó não conseguiu suportar tanta água e o lago 
transbordou (G1 PoRTAL DE NoTÍcIAs 2016).

Assim, o objetivo deste trabalho foi produzir, através 
de levantamento expedito, mapas temáticos que 
caracterizem a área como de risco caso ocorra o 
rompimento da barragem do Lago Igapó em Londrina. os 
mapas temáticos desenvolvidos fornecerão um cenário 
genérico acerca do rompimento da barragem do Lago 
Igapó e de alguns impactos que podem ser causados. 
Dessa forma, espera-se que as informações levantadas e 
mapeadas possam ser úteis e estimular pesquisas futuras 
mais precisas para fornecer suporte à tomada de decisão, 
tanto de gestores públicos quanto da população.

Área de Estudo

A área de estudo é a jusante do Lago Igapó na cidade de 
Londrina do estado do Paraná - Brasil, tendo como centro 
as coordenadas geográficas 23º 33’ de latitude S e 51º 15’ 
de longitude W (fig. 1). A nascente do Ribeirão Cambé 
está localizada próxima da área do trevo das estradas 
PR-445 (Londrina-cambé) com a BR-369.

A bacia do Ribeirão cambé atravessa a cidade de 
Londrina-PR no sentido noroeste-sudeste por uma 
extensão de 21,5 km até atingir o Ribeirão Três Bocas e 
finalmente desaguar no rio Tibagi.

Histórico do Uso das barragens

segundo o comitê Brasileiro de Barragens (cBDB, 2011), 
no Brasil, a mais antiga barragem que se tem notícia 
foi construída onde hoje é área urbana do Recife do 
estado de Pernambuco, possivelmente no final do Século 
XVI, antes mesmo da invasão holandesa. conhecida 
presentemente como açude Apipucos aparece em um 
mapa holandês de 1577. Apipucos na língua tupi significa 
onde os caminhos se encontram. 

o ano de 1877 foi o início da maior tragédia nacional 
devido o fenômeno natural - a Grande seca no 
Nordeste – o qual teve duração superior a três anos, 
devido ao fenômeno climático EL Niño, que ainda não 
era conhecido (cBDB, 2011). Em 1880, logo após a 
Grande seca, o Imperador D. Pedro II que esteve na 
área atingida, nomeou uma comissão para recomendar 
uma solução para o problema das secas no Nordeste. 
As principais recomendações foram à construção de 
estradas para que a população pudesse atingir o litoral 
e a construção de barragens para suprimento de água 
e irrigação no Polígono das secas cuja área é superior 

a 950.000 km². Isso marcou o início do planejamento 

Fig. 1 - Extensão do Ribeirão cambé.

Fig. 1 - Length of the Cambé Stream.
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e projeto de grandes barragens no Brasil. A primeira 
destas foi na cidade de cedros, situada no ceará e 
concluída em 1906 (cBDB, 2011).

Nas regiões sul e sudeste a implantação de barragens 
foi principalmente direcionada para produção de energia 
elétrica. Na primeira metade do século XIX, dada à 
escassez de mapeamento e às dificuldades logísticas, 
os recursos hídricos em território brasileiro eram pouco 
conhecidos e não tinha havido ainda estudos sistemáticos 
que posteriormente, a partir dos anos 1960, passaram a 
ser designados por estudos de inventário (cBDB, 2011).

Foi através desses estudos que as concessionárias de 
energias (Light, cemig, Furnas) tiveram o conhecimento 
do potencial hidráulico das principais bacias hidrográficas 
das regiões sul e sudeste. Porém, ao longo dos anos no 
Brasil, outras barragens foram construídas e utilizadas 
em outras atividades, por exemplo:

	Barragem de rejeitos, como utilizadas na mineração;

	Barragem de controle de cheias, principalmente com o 
objetivo de evitar cheias em áreas populosas; 

	Barragens como parte do sistema de abastecimento de 
água para zonas urbanas e industriais, como o sistema 
de cantareira, que fornece água para grande são 
Paulo e cidades do vale do Rio Piracicaba;

	Barragens com a finalidade paisagística, com 
um belo espelho d’água, como as barragens de 
Pampulha, na cidade de Belo Horizonte e Paranoá, 
na capital federal.

outro exemplo de barragem utilizada também com 
a finalidade paisagista, é a barragem do Lago Igapó 
em Londrina, que a priori visava acabar com focos 
de doenças, melhorando a saúde da população e a 
qualidade de vida por meio do lazer; e mais tarde com 
o projeto de Roberto Burle Marx com a construção de 
um belo cartão postal.

Política Nacional de Segurança das Barragens

A Política Nacional de segurança das Barragens (PNsB, 
2011) foi instituída através da Lei n.º 12.334/2010, e prevê 
o acompanhamento de todo o ciclo de vida de barragens, 
estabelecendo como objetivos a regulamentação das 
ações de segurança desde as fases de planejamento, 
projeto e construção, até as fases de enchimento, 
primeiro vertimento, operação e desativação de 
barragens (ANA, 2011).

Para efeitos dessa lei, foi intitulada como definição de 
barragem qualquer estrutura em um curso permanente 
ou temporário de água para fins de contenção ou 
acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de 
líquidos e sólidos, compreendendo o barramento e as 
estruturas associadas.

A PNsB abrange todas as barragens brasileiras 

enquadradas nos critérios mínimos de porte (altura 

igual ou superior a 15 metros e reservatório maior ou 

igual a 3.000.000m³) e também quanto aos reservatórios 

que contenham resíduos perigosos conforme normas 

técnicas aplicáveis (ANA, 2011). A barragem do Lago 

Igapó tem 6,5 metros de altura e 142 metros de 

comprimento com 753.360 m³ de água, ocupando uma 

área de 438.000 m² (Higuchi, 1986, p.54), ou seja, não 

está dentro dos critérios mínimos de porte da PNsB, 

assim, o órgão fiscalizador é a autoridade do poder 

público local.

Portanto, essa lei, classifica os responsáveis pelos 

empreendimentos e também definem critérios de 

seguranças, a fim de que haja redução nos danos que 

poderão ser causados ao meio ambiente e também as 

comunidades localizadas à jusante das barragens caso 

ocorra o rompimento hipotético. Porém, para que isso 

aconteça, é necessário que o poder público por meio dos 

agentes fiscalizadores, fiscalize cada empreendimento, 

pois dessa forma garantem a segurança de toda 

população envolvida.

Estrutura de Lazer Urbana

o município de Londrina surgiu no processo de expansão 

das frentes pioneiras do norte do Paraná no início dos 

anos de 1930, planejada para uma população de 20 mil 

habitantes; atualmente ultrapassa os 553 mil (IBGE, 

2016). o Lago Igapó é uma das áreas de lazer da cidade, 

foi projetado em 1957, como uma solução para um 

problema da drenagem do ribeirão Cambé, dificultada por 

uma barragem natural de rocha. Inicialmente pensou-se 

em dinamitar esta barragem, no entanto, 

prevaleceu a idéia de formar um lago (Prefeitura de 

Londrina, 2016).

o Lago foi inaugurado como atividade comemorativa 

ao Jubileu de Prata do município de Londrina, em 10 

de Dezembro de 1959, obra realizada pelo prefeito 

Antônio Fernandes sobrinho. Logo depois da construção 

da barragem do lago, o espaço em questão sofreu um 

processo de desvalorização. o lago e toda a área de 

seu entorno ficaram literalmente “às moscas” até 

que o prefeito Dalton Paranaguá (gestão 1969 a 1973) 

desenvolveu um projeto de revitalização. No decorrer 

dos anos de 1960 e findar de 1970, a prefeitura começou 

a dotar a área do lago com inúmeras infraestruturas 

que buscavam, por meio da prática do lazer, utilizar 

sua área. Desta forma, iniciaram-se as ocupações e, 

também, formas de chamar a atenção da população da 
cidade (Bortolo, 2012, p. 62).

o projeto de urbanização do lago nos anos de 1970 
visou, naquele momento, melhorar a saúde da 
população e a qualidade de vida por meio do lazer, 
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como também eliminar os focos de contaminação e 
de poluição que se localizavam nas favelas e fundos 
de vale, sempre encharcados pela água do ribeirão 
cambé. o plano incluía o saneamento dos locais que 
serviam de criadouros de mosquitos e caramujos. Tal 
projeto fora realizado por Roberto Burle Marx, que 
previa uma “revolução urbana”. o paisagista queria 
produzir muito mais que um cartão postal como o Lago 
Igapó (fot. 1), como é visto nos dias atuais (Bortolo, 
2012, p. 62).

georeferenciados, enquanto um sIG processa dados 

gráficos e não gráficos (alfanuméricos) com ênfase para 

análises espaciais e modelagens de superfícies.

Ainda segundo o INPE (2016), os sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) integram numa única base de 

dados informações espaciais provenientes de dados 

cartográficos, dados de censo, cadastro urbano e rural, 

imagens de satélite, redes e modelos numéricos de 

terreno. oferece mecanismos para combinar as várias 

informações, através de algoritmos de manipulação e 

análise, para consultar, recuperar e visualizar o conteúdo 

da base de dados e gerar mapas.

Para câmara e Davis (2001) sIG são sistemas que realizam 

o tratamento computacional de dados geográficos e 

recuperam informações não apenas com base em suas 

características alfanuméricas, mas também através de 

sua localização espacial. o sIG oferece ao usuário a 

possibilidade de organizar as informações disponíveis 

sobre um determinado assunto e inter-relacionadas com 

a localização geográfica. Para que isto seja possível, os 

dados no sIG devem estar georreferenciados, ou seja, 

localizados na superfície terrestre e representados numa 

projeção cartográfica.

Numa visão mais abrangente, câmara e Davis (2001) 

indicam que um sIG tem os seguintes componentes: 

	Interface com usuário;

	Entrada e integração de dados;

	Funções de processamento gráfico e de imagens;

	Visualização e plotagem;

	Armazenamento e recuperação de dados (organizados 

sob a forma de um banco de dados geográficos).

Para estes autores citados, esses componentes se 

relacionam de forma hierárquica, ou seja, no nível mais 

próximo ao usuário, a interface homem-máquina define 

como o sistema é operado e utilizado; no intermediário 

o sIG deve ter mecanismos de processamentos de 

dados, como entrada, edição e análise, etc. E no nível 

mais interno do sistema, um sistema de gerência de 

bancos de dados geográficos oferece armazenamento e 

recuperação dos dados espaciais e seus atributos (fig. 2).

Sensoriamento Remoto

o sensoriamento remoto também faz parte do geoproces-

samento, visto que a aquisição das imagens de satélite é 

produto do sensoriamento remoto. Para Moraes (2002), 

sensoriamento remoto pode ser entendido como um con-

junto de atividades que permite a obtenção de infor-

mações dos objetos que compõem a superfície terrestre 

sem a necessidade de contato direto com os mesmos. 

Incluem nessas formas de obtenção de dados as imagens 

de satélite.

Fot. 1 - Lago Igapó em Londrina 
(Fotografia de Agostinho Prado Alves Jr., junho de 2016).

Photo 1 - Lake Igapó in Londrina 
(Source: Photography by Agostinho Prado Alves Jr., June 2016).

Geoprocessamento

Para câmara e Davis (2001) o termo Geoprocessamento 
denota a disciplina do conhecimento que utiliza técnicas 
matemáticas e computacionais para o tratamento da 
informação geográfica. E sua influência vem crescendo, 
principalmente nas áreas de Cartografia, Análise de 
Recursos Naturais, Transportes, comunicações, Energia 
e Planejamento Urbano e Regional.

Assim, para que as atividades que envolvem o 
geoprocessamento sejam executadas, é necessária a 
utilização de sistemas específicos para cada aplicação. 
Estes sistemas comumente são tratados como sistemas 
de Informação Geográfica (SIG), do inglês Geographic 
Information System (GIs).

Sistemas de Informação Geográfica (SIG)

com a evolução da tecnologia de geoprocessamento e 
de softwares gráficos, vários termos surgiram para as 
várias especialidades. o nome sistemas de Informação 
Geográfica – SIG é muito utilizado e em muitos casos 
é confundido com geoprocessamento. INPE (2016), 
o geoprocessamento é o conceito mais abrangente e 
representa qualquer tipo de processamento de dados 
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Neste trabalho foi utilizada imagem do Bing da Microsoft ®. 
o Bing Maps tem contribuições de várias empresas, 
porém a maioria das contribuições são da DigitalGlobe 
que trabalha com a contestação de satélite Worldview. 

softwares garantem ao pesquisador eficiência e rapidez 
no processo de tomada de decisões.

Materiais e métodos

Após a produção da caracterização e definições de termos 
técnicos, seguiu-se para as etapas das fotografias da 
barragem, produção dos mapas e análise dos resultados.

Aquisição das fotografias da barragem

Uma parte das fotografias da enchente inseridas neste 
trabalho foi obtida de autor desconhecido. A outra parte 
das fotografias, do local sem a enchente, foi obtida in 
loco a fim de comparação visual.

Aquisição da base cartográfica

No portal do Sistema de Informação Geográfica de Londrina – 
siglon (http://www.londrina.pr.gov.br) foi feito download das 
curvas de nível com equidistância de 5 metros da área urbana 
de Londrina. selecionou-se toda a área da cota de 525 metros, 
valor disponível mais próximo da cota da barragem, abrangen-
do desde a barragem até o limite do crescimento urbano da 
cidade estabelecido no Plano Diretor Municipal. Também no 
portal, foi feito o download do arruamento de todo perímetro 
urbano da cidade, assim os mapas confeccionados representa-
ram melhor a espacialidade da área de estudo.

Aquisição das Imagens de Satélite

Para confecção dos mapas, foram utilizadas as imagens 
de satélite do Bing (https://www.bing.com/maps/). o 
Bing Maps autorizou a utilização das suas imagens de 
satélite nos editores do OpenStreetMap (http://wiki.
openstreetmap.org), permitiu vetorizar sobre essas 
imagens a fim de criar os mapas vetoriais.

o openstreetMap é um projeto colaborativo com o 
objetivo de fornecer a todos os que o desejam dados 
geográficos livres e gratuitos. O projeto foi lançado 
porque a maioria dos mapas que parecem ser gratuitos 
têm restrições legais ou técnicas limitando a sua 
utilização e impedindo-o de utilizá-las de forma criativa, 
produtiva ou inesperada (OpenStreetmap).

Para utilizar as imagens de satélites do Bing, foi preciso 
habilitar no software Qgis o plugin do OpenStreetMap, 
porém não é em todas as versões que o plugin está 
disponível. Por esse motivo neste trabalho foi utilizada a 
versão 1.8, onde o mesmo está disponível.

Software utilizado

o software utilizado para a produção dos mapas foi o 
QGIs 1.8 (http://qgis.org/downloads/). o QGIs é um 
Sistema de Informação Geográfica (SIG) de código aberto 

Fig. 2 - Arquiteturas de sistema de informação geográfica 
(Fonte: câmara e Davis, 2001).

Fig. 2 - Geographic information system architectures 
(Source: Câmara e Davis, 2001).

Uso de geoprocessamento no mapeamento de rompimento 
de barragens.

A utilização de um sIG na geração de mapas temáticos ga-
rante ao pesquisador eficiência e rapidez no processo de 
manipulação e tratamento de dados, assim como na toma-
da de decisões. os produtos de estudos de riscos são varia-
dos e incluem: a elaboração e implantação de sistemas de 
alerta; a elaboração e implementação de planos de con-
tingência; a identificação de área de risco de inundação; 
orientações de uso e ocupação do solo, de forma a reduzir 
a vulnerabilidade às inundações (Lauriano, 2009 p.21).

Dessa forma, a eficiência pode ser obtida mediante a 
elaboração de mapas temáticos que caracterizem o risco 
de inundação em termos de variáveis hidrológicas (área 
inundada, profundidades, velocidades de escoamento, 
duração da inundação) e de seus impactos. 

Hoje além do sIG, existem outros tipos de softwares 
que possibilitam a elaboração de mapas temáticos 
que caracterizem áreas de inundação caso ocorra o 
rompimento de barragem. Um exemplo desses softwares 
foi os que a Giorgia cleto Moecke (2014) utilizou no seu 
trabalho de conclusão de curso. Em seu trabalho foi 
analisada a propagação da onda de cheia no município de 
Taió – sc, caso ocorra a ruptura hipotética da Barragem 
oeste localizada no rio Itajaí.

Para isso a autora utilizou o modelo computacional para 
simulação de rompimento de barragem, o software HEc-

RAs. Nesse estudo, o HEc-RAs indica que em 1,5 horas 

a onda de cheia deve atingir o município após a ruptura 

e a completa dissipação da cheia em  60,0 horas após a 

ruptura da barragem. ou seja, assim como o sIG, esses 
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licenciado segundo a licença pública geral (GNU). o 
QGIS é um projeto oficial da Open Source Geospatial 
Foundation (OSGeo). Funciona em Linux, Unix, Mac 
OSX, Windows e Android e suporta inúmeros formatos 
de vetores, rasters e bases de dados e funcionalidades.

Confecção dos mapas

Para confecção do primeiro mapa foi necessário selecionar 
a cota de 525 metros e salvá-la como shapefile (camada). 
Shapefile ou simplesmente Shape é um formato popular 
de arquivo contendo dados geográficos em forma de vetor, 
ou seja, são dados armazenados cuja localização espacial 
e os atributos gráficos de cada objeto são representados 
por pelo menos um par de coordenadas. 

Em seguida, com a seleção dessa camada shapefile, pode-se 
através das ferramentas de edição, excluir as extremidades 
dessa cota não pertencentes à área de estudo, e assim foi 
possível transformar esta camada em um polígono (área). 
o próximo passo foi salvar a imagem de satélite do Bing 
em formato Tiff para que ela vire um raster. Raster é um 
conjunto de pixels, estes possuindo um ou vários valores 
que descrevem a sua cor, ou seja, a imagem. 

Uma fonte de dados do tipo vetor (camada) ou raster (ima-
gem), só pode ser classificada como espacial somente se 
possuir um sistema de referência de coordenadas. o siste-
ma de referência de coordenadas é o modelo matemático 
teórico de representação da superfície da Terra ao nível do 
mar, é necessário que esse sistema de referência seja igual 

para todas as fontes de dados, sejam elas um vetor ou um 
raster, para assim evitar demasiadas distorções.

o sistema de referência de coordenadas da imagem do 
Bing é o WGs 84, por isso foi necessária a alteração deste 
sistema para o sirgas 2000 UTM zone 22s, pois este é o 
sistema de referência de coordenadas oficial no Brasil 
e também é o sistema utilizado na cota. Realizadas as 
alterações, o raster da imagem de satélite do Bing foi 
cortado conforme o polígono (área) da cota de escolhida. 
Assim o resultado final desse mapeamento é o recorte 
espacial da cota de 525 metros.

o segundo mapa foi realizado o mapeamento de decli-
vidade, o objetivo é demonstrar as inclinações das áreas 
das cotas do relevo. A declividade das vertentes foi 
elaborada a partir do MDE gerado com as curvas de nível de 
5 metros, o que permite evidenciar o arranjo clinográfico 
do relevo. As classes foram ordenadas por modelagem do 
sIG e organizadas pela altitude em metros do terreno, 
alternando entre 505 e 530 metros. Este produto favorece 
a visualização nítida de diferentes formas do relevo.

Já no último mapa foi realizado o mapeamento das 
classes de uso de solo não distinguindo o nível de risco 
da área, ou seja, mapeou-se pontos críticos que possam 
ser classificados como áreas de risco. Para isso foram 
inseridas três classes distintas, sendo: 

	Lago Igapó;

	Área sem urbanização (matas, lagos menores, canteiros, etc.);

	Áreas urbanizadas (comércio, casas, indústrias, vias, etc.).

Fig. 3 - cota de inundação.

Fig. 3 - Flood elevation.
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Fig. 4 - Linha de recorte espacial utilizando por base a cota de 525 metros.

Fig. 4 - spatial contour line using the 525 meter elevation as base.

Resultados e discussão

A base cartográfica disponível no portal do Siglon, que foi 
utilizada neste trabalho (fig. 3), permitiu seleccionar a 
curva de nível 525 metros (fig. 4), que foi escolhida por 
esta cota contornar o Lago por quase toda sua extensão 

até ao limite do crescimento da área urbana de Londrina. 
o resultado é um recorte espacial da imagem de satélite 
do Bing a partir dessa cota escolhida (fig. 5).

Mesmo verificando que a água diminui na cota de 525 
ao longo do trajeto do Lago, o impacto na cota de 525 
será mantido devido ao efeito de desbarrancamento que 

Fig. 5 - Recorte espacial da imagem de satélite do Bing a partir da curva de nível de 525 metros.

Fig. 5 - Spatial clipping of the Bing satellite image from the 525 meter countour.
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Fig. 6 - Mapa do modelo digital de elevação.

Fig. 6 - Map of the digital elevation model.

Legenda

curso d'água 
Barragem

≤ 505 m
505 a 510 m
510 a 515 m
515 a 520 m
520 a 525 m
≥ 525 m

Altitude em Metros

pode acontecer em consequência da força cinética no 
impacto de arrasto da água nas margens. No entanto, o 
impacto será maior nas cotas menores, principalmente 
nas cotas abaixo de 515 metros (fig. 6).

compreender a distribuição da declividade das vertentes 
do terreno favorece uma compreensão do fluxo torrencial 
e de escoamento superficial resultante dos processos 

erosivos proporcionais à inclinação do terreno, gerando 
transporte e deposição no curso d’água. 

As classes de uso do solo, sejam elas naturais ou 
antrópicas, identificadas abaixo da cota de 525 metros, 
permitem identificar as áreas vulneráveis, que identificam 
os locais que podem ser classificados como área de baixo 
e alto risco (fig. 7).

Fig. 7 - Mapa de potencial de risco.

Fig. 7 - Map of potential risk.
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As áreas naturais (matas, lagos menores e canteiros), 
foram classificados como sendo de risco baixo, enquanto 
que as área edificadas (comércio, casas, indústria, vias) 
receberam a classificação de risco alto. 

As informações apresentadas neste mapa precisam 
ser analisadas de forma integrada, desde as áreas 
urbanizadas até as sem urbanização. Muitas áreas 
importantes para a comunidade londrinense seriam 
afetadas, como vias importantes que ligam regiões da 
cidade, dezenas de casas da região leste, até mesmo o 
Parque Arthur Thomas, pois a força das águas contribuiria 
para o rompimento de outra pequena barragem, situada 
no lago dentro do parque.

outra questão fundamental que se pode colocar como 
fator hipotético para o rompimento da barragem do 
Lago igapó são as recentes enchentes que ocorreram nos 
últimos cinco anos, como exemplos as que ocorreram nos 
anos de 2011, 2012 e 2016. As fotografias que seguem da 
enchente de 2011 (fot. 2) foram compartilhadas por uma 
secretária da instituição cuja autoria é desconhecida, 
elas são importantes para serem comparadas com as 
fotografias tiradas in loco no ano de 2016. Essas fotografias 
representadas por A, B, c, D, E e F mostram em diferentes 
ângulos a água passando por cima da barragem assim 
como a barragem com o seu nível normal.

Verificando as imagens, é perceptível a saturação da 
barragem devido a grande quantidade de água das 
chuvas. Assim como as chuvas que ocorreram em 2011 e 
2012, onde grandes quantidades de água, resultantes das 
intensas precipitações, contribuíram para o enchimento 
da barragem. chuvadas como as que ocorreram nesses 
anos podem ocorrer novamente, podendo contribuir 
para o possível rompimento da barragem do Lago. 
caso o rompimento hipotético da barragem ocorra em 
um cenário de fortes chuvas como as desses anos, as 
áreas de risco podem ser ainda maiores devido ao nível 
de água da jusante que contribuirá para o aumento 
do desbarrancamento das cotas menores e também a 
aceleração da velocidade da água. 

Por isso a contribuição desse trabalho foi desenvolver 
mapas temáticos, que visam a representação dos 
aspectos mais relevantes para construção de análises 
que identifique áreas prioritárias a partir das respectivas 
classificações de risco. Classificações essas que podem 
ser interpretadas de acordo com a proximidade do fluxo 
central da água, onde os mais próximos às áreas do fluxo 
mais propício ao risco hipotético estariam.  

Assim, seria assertivamente positivo utilizar esses e outros 
dados para fins de suporte à tomada de decisão, princi-
palmente se os dados forem analisados em ambiente sIG. 
sabe-se recentemente que os órgãos públicos ligados ao 
planejamento estão em evolução no sentido de ampliar os 
temas, as áreas de abrangência e as formas de divulgação 
de diversos dados, pois o mapeamento temático com o uso 

de sIG permite uma análise mais objetiva e com a poten-
cialidade da informação geograficamente referenciada. 

o mapa como linguagem visual pode favorecer a leitura 
e interpretação do fenômeno espacializado. Mas, não é 
garantia de leitura fácil e clara para a população. Por 
isso, os gestores com auxilio de especialistas em GIs, 
podem promoverem ações práticas quanto à tomada de 
decisão. Para ter dados mais detalhados, os trabalhos 
futuros podem ser feitos utilizando o software HEc-RAs, 
o qual é possível ter outros cenários, como o trajeto da 
onda e a velocidade da água, fornecendo uma estimativa 
das áreas em risco com muito mais precisão.
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Fot. 2 - Fotografias para comparação do mesmo local da enchente 
(Fotografias do alagado são de autoria desconhecida (esq); Fotografias atuais são do autor (dir)).
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Photo 2 - Photos for comparison of the same flooded area 
(Photos of the flood are of unknown authorship (left); current photos are by the author (right)).
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AbSTRACT

Flood events are phenomena associated with heavy rainfall. In Argentina, floods have high economic and social 
costs, including loss of human life. In this paper, principal component analysis (PCA) is used to map flood-prone 
areas along the Paraná river in santa Fe, Argentina. The sentinel-1B (s1B) images, sensor c-sAR with VH polarisation 
Interferometric type (IW) Ground Range Detected (GRD) with spatial resolution of 10 m, from 2016, were referenced 
and the PCA method was used to extract the four first principal components. The flood-affected images make it possible 
to accurately define the flooded area. In targets with dense vegetation, however, there is no pixel backscatter pattern. 
Pc2 better highlighted the threshold of pixel intensity, with an accuracy of 70%, and 93% of the mapped area was shown 
to be flood-prone. Procedures to map floods remotely are pivotal because they can quickly obtain precise data on flood 
areas that may not be accessible for fieldwork or that have not yet been mapped in great detail.

Keywords: sentinel-1, time series analysis, principal components, Argentina.

RESUMO

Inundações são associadas a chuvas intensas. Na Argentina é o evento natural que causa mais perdas econômicas, sociais 
e de vidas humanas. o objetivo desse trabalho é mapear a área de inundação do rio Paraná, em santa Fe, por Análise 
de componentes Principais (AcP). As imagens sentinel-1B, sensor c-sAR, polarização VH do tipo Interferométrico (IW) 
Ground Range Detected (GRD), pixel de 10 m, ano 2016, foram referenciadas, extraindo as quatro primeiras AcP. 
As imagens sob efeito de inundação permitiram delimitar com precisão a área inundada. No entanto, em áreas 
com densidade de vegetação não há um padrão de retroespalhamento dos pixéis. A Pc2 destacou melhor o limiar 
de intensidade dos pixéis de inundação, com uma precisão de 70%, sendo que 93% da área mapeada é suscetível à 
inundação. A cartografia de risco de inundação obtida a partir de sensoriamento remoto revela-se essencial, pois 
possibilita a obtenção de resultados rápidos e precisos das áreas de inundação, em áreas cujo trabalho de campo não 
seja possível ou não se encontrem disponíveis mapas detalhados das áreas atingidas.

Palavras-chave: sentinel-1, análise temporal, principais componentes, Argentina.
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Introduction

Among natural disasters, floods may be the most common 

ones causing more destruction than any other natural 

hazard worldwide (sanyal & Lu, 2004; Tingsanchali, 

2012; Rahman & Thakur, 2018).

In Argentina, floods are the main natural cause for 

economic and social losses as well as loss of human life. 

In the Litoral region alone – comprising the provinces 

Formosa, chaco, Missiones, corrientes, santa Fe, and 

Entre Rios – 165 people perished and almost 6,000 were 

injured due to fluvial flooding events between 1970 and 

2004. Nearly one million people had to be evacuated, 

and approximately 18,000 houses were destroyed. An 

estimated 1.7 million head of cattle were lost, and 

28 million hectares of farm land were affected (celis, 

2006). This region has already sustained substantial 

losses in agriculture and cattle husbandry inflicting 

significant damage on these sectors (Notícias Agrícolas, 

2018; correio do Brasil, 2018; Agrolink, 2018).

Flood maps of the city of santa Fe were developed based 

on fieldwork and optical imaging of flooding events in 

2003 and 2007 (Vallejos et al., 2014). This data was 

paramount to devise emergency plans and protection 

structures for the city of santa Fe (Fe, 2018). 

However, flood maps based on optical imaging may not 

render the correct dimensions of the flooded area due 

to cloudy skies or vegetation. some studies suggest that 

synthetic Aperture Radar (sAR) sensors provide better 

results to detect floods than optical sensors (Hess & 
Melack, 1994; Townsend & Walsh, 1998; Tralli et al., 

2005; clement et al., 2018; Markert et al., 2018).

The Global Flood Monitoring system (GFMs) provides 

updated maps on floods and precipitation online (Wu et 

al., 2014). In addition, tools such as Earth Data and GFMs 

provide valuable and low-cost hydrological data which 

may contribute to flood maps and policy development 

(Yan et al., 2015). GFMS is an efficient system that 

provides maps shortly after the event. The spatial 

resolution, however, amounts to 1 km compromising the 

level of detail of the flood area (Wu et al., 2014).  In 

general, the flood maps of the region of the city of Santa 

Fe mainly indicate how far the water proceeds in urban 

areas; they address potentially flooded areas in smaller 

communities or rural areas only secondly. 

Using radar images to map floods can offset the 

restrictions of optical imaging. one of the most 

commonly applied techniques is thresholding. It is 

a conventional method to map non-forested areas 

that maximises the contrast between water and land 

facilitating the representation of floods in histograms 

(Brivio et al., 2002; Malnes et al., 2002; solbø & 

solheim, 2004; Rahman & Thakur, 2018).

When applied to a single image, the thresholding method 
may not size a flooding event precisely; however, 
when applied to a time series of images, it becomes 
increasingly accurate since even flood water covered 
by vegetation is detected. considering that a greater 
amount of images is required to conduct the analysis 
and that the procedure is more complex, the maps can 
be more precise, especially in vertical targets such as 
wooded areas (Townsend, 2001 and 2002; Kandus et al., 
2001; solbø & solheim, 2004).

Principal component Analysis (PcA) permits processing 
images with a greater number of spectrum bands and 
obtaining information from multi-temporal data (crosta, 
1992; sato et al., 2011). PcA provides a new set of 
variables, simplifies the description of the data set, and 
analyses the structure of the observations and variables 
(Abdi & Williams, 2010). It proves to be a promising 
method to detect the dynamics and changes in land 
cover such as in case of floods (Dutsenwai et al., 2016).

When mapping floods on the basis of remote sensing 
tools, the more comprehensive the time series of images 
in the PcA is, the better the results are as water can be 
mapped even in vertical target areas, such as densely 
vegetated areas (solbø & solheim, 2004; santoro et al., 
2015; Graosque, 2018). Thus, this paper aims at mapping 
flood areas employing Principal Component Analysis in 
the area surrounding the city of santa Fe, Argentina.

Area of study

The area of study encompasses a section of the Paraná 
river which divides the two Argentinian provinces santa 
Fe and Entre Ríos and borders on the cities of santa Fe 
and Paraná. In the area, the floodplain comprises urban 
and rural areas resulting in urban parts of santa Fe being 
flood-prone.

The analysed region (fig. 1) was classified as urban areas, 
rural areas, humid areas or wooded areas, in addition 
to permanent water bodies such as the Paraná river 
(Benzaquén & Argentina, 2013). 

Methodology

Radar images of the satellite sentinel -1B (s1B) from 2016 
were analysed to map flood-prone areas in the region. 
The synthetic Aperture Radar (sAR) images are c-band, 
Vertical Horizontal (VH) polarised and were acquired in 
Interferometric Wide swath (IW) mode. The softwares 
sNAP and ArcMap 10.2 were used to process the images. 

The table outlines the 2016 images and the respective 
level of the Paraná river in the city of santa Fe. The alert 
level for major flooding of this river in Santa Fe is 5.3 
metres (Table I). The river’s average level is 3.6 metres 
(centro de Informaciones Meteorológicas, 2018). 
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Prior to the Principal component Analysis, the images 
were calibrated, filtered (speckle), and complement-
ed with orbital information and terrain correction. 

Furthermore, all images were georeferenced based on the 
22nd october 2016 image using 2,000 reference points auto-
matically extracted by the software sNAP. The same soft-
ware generated the principal component images, which in-
clude, among others, one image without and another with 
the effects of floods, both after pre-processing (fig. 2).

The validation of the flooded area was restricted to the 
flood maps developed for the city of Santa Fe in 2003 
(International Disasters Charter, 2019) since fieldwork 
was not feasible. For comparison purposes, the 
thresholding method was applied to the image with the 
highest water level, namely the one from 7th February 
2016 (Graosque, 2018).

Results

Targets with variations in pixel intensity between 
images with and without floods were used to delineate 
the flooded areas. The area covered by water varies 
according to the image sequence facilitating the 
identification of flooded areas while averting the risk of 
misinterpreting permanent water bodies.

The principal component image that represents the 
flooded areas best is PC 2. The images from February, 
March and April (images with floods) contribute to the 
principal component (Table II). 

Fig. 1 - Area of study. section of the Paraná river and the city of santa Fe in santa Fe province, Argentina 
(Data source: sentinel 1 c-sAR image from 10th october 2016. coordinate system: Gcs WGs84).

Fig. 1 - Área de estudo, trecho do rio Paraná e cidade de Santa Fe, na província de Santa Fe, Argentina 
(Fonte dos dados: Imagem SAR-C Sentinel 1 do dia 10 de outubro de 2016.Sistema de coordenadas: GCS WGS84).

Table I - List of images used in the Principal component Analysis.

Tabela I - Lista das imagens utilizadas na Análise de 
Principais Componentes.

Data source: sentinel-1 imagery and Meteorological Information 
center, 2018.
Fonte dos dados: Imagens Sentinel-1 e Centro de Informaciones 
Meteorológicas, 2018. 

Image Date Type Polarisation Mode Water level 
(in m)

s1B 07/02/2016 GRD VH IW 6.46

s1B 26/03/2016 GRD VH IW 5.92

s1B 19/04/2016 GRD VH IW 6.38

s1B 10/09/2016 GRD VH IW 3.47

s1B 28/09/2016 GRD VH IW 2.99

s1B 10/10/2016 GRD VH IW 2.79

s1B 22/10/2016 GRD VH IW 3.02

s1B 03/11/2016 GRD VH IW 3.51

s1B 15/11/2016 GRD VH IW 3.54

s1B 27/11/2016 GRD VH IW 3.21

s1B 09/12/2016 GRD VH IW 3.02

s1B 21/12/2016 GRD VH IW 3.15
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In Pc 2 the dark-coloured pixels indicate major 
variations; those in light grey or white suggest no major 
pixel changes. The setubal lagoon is a prime example 
of a permanent water body represented in light grey 
(fig. 3-B). Around the water bodies, however, dark areas 
appear indicating changes in pixel intensity between the 
twelve images. These dark areas are mainly located in 
proximity to the salado river, to humid areas, and along 
the shore of the setubal lagoon.

Image Pc 1 concentrates 97 % of the eigenvalues and 
represents the pixels all images share. All images maintain 
a uniform contribution since the features of the targets 

are continuous throughout the dates (Henebry, 2014). Pc 1 
is very similar to the image of the area of study before 
applying the method making it difficult to differentiate 
between water pixels and non-water pixels (fig. 3-A). 
Consequently, PC 1 is not ideal for flood evaluation.

Pc 2, 3 and 4 emphasise information that is less common 
compared to Pc 1. Among these, Pc 3 and 4 show variations 
in image contributions and highlight specific targets such 
as rural areas (fig. 3-C and D). These two PCs combined 
represent 0.8 % of the eigenvalues. Moreover, the main 
contributing images for these two Pcs are images with and 
without floods which drastically reduces the chances of 
identifying a specific threshold for flood water.

Pc 2 and 3 concentrate the greatest water body variation 
(Goméz-Palacios et al., 2017). Pc 2, however, contains 
three times more eigenvalues than Pc 3 qualifying it as the 
main PC for flood analysis. Furthermore, PC 2 illustrates 
how the images that contribute most eigenvalues are 
exactly those dated to events with water levels above 
the alert level (5.3 metres) indicating a variation in 
flood-related pixels in this principal component.

Pc 2 contributed 1.4 % of the eigenvalues, and targets 
with the highest variation show dark pixels while targets 
with little variation are represented by lighter pixels 
(fig. 3-B). The Setubal lagoon is a permanent water body 
with minimum pixel variation. consequently, this water 
body can be consulted to define the threshold for what 
is water and what is not. Pixel intensity may vary in 
urban and rural targets; however, urban targets need to 
be disregarded since this method and the applied tools 
are inappropriate to map floods in such targets (Solbø & 
solheim, 2004; Henry et al., 2006). Regarding vegetation, 
the crop and the season of every area must be taken into 
consideration (santoro & Wegmüller, 2014). 

Fig. 2 - Radar image from 10 october 2016 (A); Radar image from 7 February 2016 (B).

Fig. 2 - Imagem de radar do dia 10 de outubro de 2016 (A); Imagem de radar do dia 7 de fevereiro de 2016 (B).

Image Pc 1 Pc 2 Pc 3 Pc 4

7th Feb 0.2846 0.3587 0.1745 -0.4757

26th Mar 0.2958 0.4806 -0.1146 0.0640

19th Apr 0.3260 0.5725 -0.1586 0.0510

10th sep 0.2582 -0.0109 0.5465 0.1677

28th sep 0.2790 -0.1438 0.5238 0.0370

10th oct 0.2787 -0.172 0.2585 0.1909

22nd oct 0.2989 -0.147 -0.1186 0.3478

3rd Nov 0.2969 -0.0963 -0.1601 0.3607

15th Nov 0.2898 -0.2033 -0.1579 -0.0466

27th Nov 0.3096 -0.1962 -0.4543 0.1372

9th Dec 0.2686 -0.2508 -0.0973 -0.3906

21st Dec 0.2705 -0.297 -0.1028 -0.5255

Table II - Principal component contribution generated by analysing 
radar image time series (Flood dates highlighted in blue).

Tabela II - Contribuição das Principais Componentes, geradas pela 
análise temporal de imagens de radar (Datas dos eventos de 

inundação destacados em azul).
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The flood areas mapped in PC 2 are mainly located in 
humid target areas where vertical vegetation is lower 
(Wu et al., 2014). Wooded and rural areas, however, 
were also partially identified as flood areas. Although 
vegetation cover prevents the identification of water 
depth in these targets, the pixel intensity varies between 
the images with and without floods. PC 2 shows the pixel 
variation in flood targets best (fig. 4).

The flood map from April 2003 (International Disasters Char-
ter, 2019) was used to validate the results surrounding the 
city of Santa Fe including areas of the Salado river (fig. 5). 
In comparison with this map, the use of Pc 2 achieved an 
accuracy of 54.37 %. Based on the results, 93.03 % of the 
mapped area is considered flood-prone. In less urbanised 
areas comprising more wooded and humid areas, the ac-
curacy was calculated based on the flood area developed 
by Graosque (2018) because Argentina floods (2019) only 
mapped the city of santa Fe. In wooded and humid areas, 
the Pc 2 method achieved an accuracy of 70.26 %.

The flood area could be mapped with only one image 
(fig. 4-B); however, the comparison with the technique of 
Principal component Analysis shows that the thresholding 

method with a single image did not fully map flood-prone 
areas (fig. 4). Technically, PCA also uses a threshold to 
identify water and non-water which is, however, defined 
by multiple images. The observed target threshold using a 
single image was -22.5 [db] while it was 0.0 [db] using PcA 
in Pc 2 (Goméz-Palacios et al., 2017; Graosque, 2018). 
The change in threshold values is due to the fact that in 
Pc 2 the image basically distinguishes between pixels that 
varied and those that did not undergo any variation.

In addition to diverging thresholds, the differences 
between the methods using a time series of images 
and those using a single image are reflected in vertical 
targets such as vegetation. Mapping efforts applying 
the thresholding method with a single image are only 
recommended for flat areas (Malnes et al., 2002; solbø 
& solheim, 2004; Tuan & Duong, 2009). Analysing a 
time series of multiple images and hence identifying 
variations in pixel intensity makes it possible to map 
water in targets with trees, for example.

Since these tools are inappropriate to analyse floods in 
urban areas (solbø & solheim, 2004), urban santa Fe and 
Santo Tomé were excluded from mapping (fig. 5). 

Fig. 3 - Principal component images in the area of the city of santa Fe, Argentina, obtained by analysing a time series of VH polarised 
c-sAR images from January to December 2016: (A) Pc 1; (B) Pc 2; (c) Pc 3 and (D) Pc 4.

Fig. 3 - Imagens das Componentes Principais na área da cidade de Santa Fe, Argentina, obtidas por análise temporal de imagens SAR 
banda C e polarização VH no período de Janeiro a Dezembro de 2016: (A) PC1; (B) PC2; (C) PC3 e (D) PC4.
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Conclusions and recommendations

Principal component Analysis proves to be a viable 
option to map flood areas remotely because in addition 
to the precision of the result, the threshold between 
water and non-water is identified more precisely for 
horizontal as well as vertical targets. only PcA (mainly 
in Pc 2) permits to evaluate in which images the water 
level was elevated; however ideally, this information 
should be available before applying the method because 
the images that are expected to provide a major 
contribution to Pc 2 would already be known. Measuring 
water levels in the field could provide such information.

Another distinctive feature is, however, that the method 
is not applicable to map floods in urban areas. For this 
reason, the urban areas of santa Fe and santo Tomé were 
not included in the mapping process.

Moreover, the use of PCA to map floods in rural areas 
may show divergence in the final result due to the types 
of crops and the season during which the images were 
taken. In this case, information on the area is required 
for the flood analysis.
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RESUMO

Efetuou-se a reconstrução das séries históricas por meio da análise de regressão linear simples (RLs) e, depois, 
transformaram-se os dados existentes das estações meteorológicas clássicas (EMc) e automáticas (EMA) de cada uma 
em séries únicas e contínuas. As ondas de calor (odc) e as ondas de frio (odF) foram detectadas a partir de dados diários 
de temperatura obtidos entre 1970 e 2017. A RLs para a temperatura máxima e para a temperatura mínima, entre as 
quatro estações, foram significativas (p < 0,0001). As correlações (rs) entre as séries reconstruídas para as estações dos 
mesmos sítios foram muito fortes (p < 0,01), variando entre 0,93 e 0,99. Com base no teste de Mann-Kendall (α = 5%), 
as odc em Pedras Rubras tendem a ser mais frequentes e mais duradouras. Já para as odc na estação da serra do Pilar, 
todos os parâmetros apresentaram tendência significativa de aumento. Quanto às OdF em Pedras Rubras, há tendência 
para eventos menos frequentes, menos duradouros e mais intensos. As odF na serra do Pilar apresentaram-se menos 
frequentes, menos duradouras e menos severas.

Palavras-chave: Reconstrução de séries climatológicas, onda de calor, onda de frio.

AbSTRACT 

Reconstruction of the historical series was performed using simple linear regression analysis (RLs), and then the existing 
data from the classic (EMc) and automatic (EMA) weather stations were transformed in single and continuous series. 
Heat waves (odc) and cold waves (odF) were detected from daily temperature data obtained between 1970 and 2017. 
The RLS for the maximum temperature and for the minimum temperature between the four stations were significant (p 
< 0.0001). The correlations (rs) between the series reconstructed for the stations of the same sites were very strong (p 
< 0.01), ranging from 0.93 to 0.99. Based on the Mann-Kendall test (α = 5%), the OdC in Pedras Rubras tend to be more 
frequent and more durable. However, for the OdC in the Serra do Pilar station, all parameters showed a significant 
upward trend. As for the odF in Pedras Rubras, there is a trend towards less frequent, shorter and more intense events. 
The odF in serra do Pilar were less frequent, shorter and less severe.

Keywords: Reconstruction of climatological series, heat wave, cold wave.
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Introdução

os eventos climáticos extremos, nas suas mais diferentes 
maneiras de se manifestar, têm impactes severos nos 
seres humanos e nas suas atividades. As temperaturas 
extremas, aqui designadas de ondas de calor (odc) e 
de ondas de frio (odF), são cada vez mais frequentes 
e geram consequências igualmente graves para os seres 
humanos como testemunham diversos autores (e.g. 
Guerreiro, 2011; cunha, 2012; Monteiro, carvalho, 2013; 
Mateus, 2014; Geirinhas et al., 2017; Geirinhas et al., 
2018; silveira et al., 2018).

Note-se que o critério para classificar uma OdC e uma 
odF, foi instituído pela organização Meteorológica 
Mundial (oMM), que considera uma odc ou uma odF 
se num período de no mínimo seis dias consecutivos a 
Tmáx ou Tmín esteja 5ºc acima ou abaixo da média do 
período de referência (WMo, 2015). A partir da criação 
do termo pela oMM o mesmo banalizou-se e muitas 
classificações passaram a atribuir tal nomenclatura 
para estes eventos. Entretanto, o método estabelecido 
pela oMM é muito rigoroso (Alves et al., 2017a) e, em 
diversos conjuntos de dados, praticamente não detecta 
odc e odF. Além disto, sabe-se que eventos extremos 
de temperatura com durações menores do que o 
recomendado pela oMM também podem ser prejudiciais 
em diversos setores da sociedade. Por isto, assim como 
outras (e.g. Theoharatos et al., 2010; Firpo et al., 2012; 
Geirinhas et al., 2017), a presente investigação utiliza 
um método de deteção diferente e ainda assim atribui a 
nomenclatura odc e odF.

o Intergovernmental Panel on Climate Change (IPcc) 
por meio do seu 6º relatório de avaliação indica, com 
alta confiabilidade, um aumento na temperatura média 
do ar (Tméd) na maioria das regiões terrestres e oceânicas 
e também um incremento dos extremos de calor na 
maioria das áreas habitadas (IPcc, 2018, p. 7). Para o 
Mediterrâneo muitos autores alertam para o aumento 
dos extremos de calor (Frich et al., 2002; Founda et al., 
2004) e para o decréscimo dos episódios de frio extremo 
(Meehl, Tebaldi, 2004; Díaz et al., 2006). Monteiro et al. 
(2018), observando o padrão da Tméd, da temperatura 
mínima (Tmín) e da temperatura máxima (Tmáx) ao longo 
do último século, demonstram que, similarmente ao que 
ocorre em outros lugares de mesma latitude, a área de 
Vila Nova de Gaia, em Portugal, tem registrado tendência 
de aumento nas temperaturas, principalmente a partir da 
década de 1980. Analisando as tendências seculares de 
eventos climáticos extremos de temperatura, Monteiro et 
al. (2012, 2018) exibem que os eventos de calor parecem 
estar aumentando nas últimas décadas, ao passo que os 
de frio aparentam estar diminuindo consideravelmente. 
Entretanto, Monteiro et al. (2012) lembram que o frio 
extremo também continua sendo um grave risco para a 
saúde humana na Área Metropolitana do Porto (AMP). 

cunha (2012) expõe que, em Portugal, todos os anos, os 
eventos de OdC e OdF afetam significativamente diversos 
setores importantes da economia, como a agricultura, a 
silvicultura, os transportes, o turismo e a pesca.

Monteiro et al. (2012, 2018) explicam que a Área 
Metropolitana do Porto possui quatro subtipos 
climáticos, sendo eles: 1) Atlântico, 2) Atlântico ameno, 
3) Atlântico de transição fresco e, 4) de Altitude. Nos 
concelhos objetos deste estudo, o clima preponderante 
é o Atlântico e, somente em algumas áreas de altitudes 
mais elevadas, é o Atlântico ameno. Daveau (1995, p. 96) 
argumenta que a estação do Porto localizada no norte 
do país, em comparação com a estação de Faro, no 
sul, ao longo de todo ano apresenta temperaturas do 
ar ligeiramente menores, evidenciando a importância 
do fator latitude diante do quadro térmico nacional. A 
autora demonstra como o fator oceanicidade condiciona 
a amplitude térmica em Portugal, propiciando diferenças 
menores entre Tmáx e Tmín nas áreas mais costeiras.

Basicamente, os tipos de tempo que regem a dinâmica 
climática de Portugal diferenciam-se entre inverno e 
verão, consoante o posicionamento da superfície frontal 
polar e do Anticiclone dos Açores. No inverno, em geral, 
predominam os tipos de tempo associados às frentes 
polares. Ademais, no período invernal os ventos oceânicos 
ocidentais penetram largamente o país, uniformizando de 
maneira efetiva a temperatura no interior até encontrar 
obstáculos orográficos (Daveau, 1995, p. 47, 48). Já no 
verão, os tipos de tempo são controlados pelas situações 
anticiclônicas e pela presença de sistemas barométricos 
ciclónicos no interior da Península Ibérica e no norte 
da África. No litoral as águas costeiras do Atlântico 
são frias pela ascensão frequente da água profunda, 
desenvolvendo-se nestas áreas uma camada de ar fresco e 
húmido. O restante do país é influenciado por uma situação 
anticiclónica mais estável, a insolação proveniente desta 
condição aquece fortemente o solo e a camada de ar 
superficial sobreposta, dando origem a uma massa de ar 
conhecida como ibérica, de característica muito quente 
e seca, dominando as áreas mais interioranas (Daveau, 
1995, p. 48).

os concelhos de Porto, Maia, Matosinhos e Vila Nova de 
Gaia estão na parte setentrional do país, pertencentes 
à Área Metropolitana do Porto (AMP) (fig. 1). O Instituto 
Nacional de Estatística (INE) no censo de 2011 indica que 
o concelho de Maia possuía uma população de 135.306 
habitantes, Matosinhos de 175.478, Porto de 237.591 e 
Vila Nova de Gaia de 302.295. o montante dos quatro 
concelhos somados representa 8% do total da população 
do país, que para o mesmo ano era de 10.562.178 
habitantes (INE, 2011).

Ao estudar o clima e suas aplicabilidades, o ideal é que 
se tenham dados de séries históricas longas, contínuas e 
isentas de falhas. Mas, na prática isto não é simples de 
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se obter. As séries geralmente são incompletas, devido 
aos dados faltantes que podem surgir pela exclusão de 
registos inconsistentes ou pelo mau funcionamento dos 
equipamentos medidores (Eischeid et al., 1995; Yaguchi 
et al., 2016). Tais problemas podem ocasionar perda 
de informações importantes, especialmente nos casos 
de eventos extremos, como as odc e as odF. Para sanar 
parcialmente o problema de dados inexistentes, uma das 
alternativas é o preenchimento das lacunas a partir de 
métodos estatísticos diversos (Kemp et al., 1983; Tardivo, 
Berti, 2013; Yaguchi et al., 2016). segundo Yaguchi et al. 
(2016, p. 1420) e Bier et al. (2017), diversos métodos de 
preenchimento de falhas são utilizados ao longo do espaço-
tempo, dentre eles a regressão linear simples (RLs).

Monteiro e carvalho (2013) realizaram um estudo aplicando 
diversos métodos de deteção de extremos de temperatura 
a partir dos dados registados na estação meteorológica 
clássica da serra do Pilar (EMcsP), entre os anos de 1901 
e 2007. contudo, as análises não puderam ser ampliadas 

pela inativação em 2007 da estação clássica. Na AMP 
existiam duas estações meteorológicas clássicas (EMc), 
a EMc de Pedras Rubras (EMcPR) e a EMcsP, uma com o 
funcionamento interrompido em 1997 e a outra em 2007, 
respetivamente. Após a desativação das duas EMc, foram 
instaladas duas estações meteorológicas automáticas 
(EMA) nos mesmos locais, porém, sem períodos de 
interseção. A EMA da serra do Pilar possui registos até 
junho de 2018 e a EMA de Pedras Rubras até abril de 2017. 
Pela descontinuidade de dados entre as EMc e as EMA em 
cada um dos seus respetivos sítios, houve a necessidade 
de se aplicar testes estatísticos visando a reconstrução, 
a estimativa e a possibilidade de se utilizar ambas de 
maneira contínua. Ressalta-se que os dados descritos são 
os de temperatura do ar (Tmáx e Tmín).

Embora Monteiro e carvalho (2013) tenham testado cinco 
métodos de deteção de extremos de temperatura para a 
EMc da serra do Pilar, conforme supracitado, os autores 
não incluíram a estação meteorológica de Pedras Rubras. 

Fig. 1 - Localização da área de estudo: a) Município do Porto, concelhos vizinhos investigados e estações meteorológicas 
investigadas (▲|▲); b) concelhos pertencentes à Area Metropolitana do Porto; (AMP); c) AMP em Portugal.

Fig. 1 - Location of the study area: a) Municipality of Porto, neighbouring municipalities and weather stations studied (▲|▲); 
b) Municipalities belonging to the Metropolitan Area of Porto; c) AMP in Portugal.
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Portanto, a presente investigação objetiva detetar os 

extremos de temperatura, chamados aqui de odc e odF, 

para um período mais atual (1970-2017), comparando as 

duas estações.

As investigações envolvendo extremos de temperatura 

no mundo possuem distintas técnicas e métodos para 

classificá-los, tanto para o calor como para o frio. 

Além disto, quando identificados, os parâmetros 

também exibem distinções quanto às suas formas de 

caracterização (e.g. Unkašević, Tošić, 2015; Keevallik, 

Vint, 2015; spinoni et al., 2015; Bitencourt et al., 2016; 

Basarin et al., 2016; ceccherini et al., 2016; Alves et al., 

2017b; Pereira et al., 2017; capozzi, Budillon, 2017). 

Entretanto, na presente pesquisa optou-se por utilizar 

a metodologia adotada por Bitencourt et al. (2019), pois 

acredita-se que o método seja o mais adequado para 

detectar os eventos de odc e odF.

Neste sentido, o presente manuscrito tem como objetivo 

tornar contínuas as séries históricas dos dados de Tmáx 

e Tmín das estações de Pedras Rubras e serra do Pilar. 

Em posse das séries sequentes, aplicar um método de 

deteção de odc e odF em ambas as séries, além de 

seus parâmetros: frequência, duração, intensidade e 

severidade média, bem como as suas tendências.

Material e métodos 

Para este trabalho foram selecionados os registos de Tmáx 

e Tmín entre 1970 e 2017 de duas estações climatológicas 

muito próximas entre si: Porto serra do Pilar e Porto 

Pedras Rubras (fig. 1a).

os dados de Tmáx e Tmín estavam inicialmente organizados 

em quatro séries, uma vez que existem registos da EMc 

de Pedras Rubras, localizada no aeroporto Francisco sá 

carneiro, em Maia; e da EMc da serra do Pilar, situada 

em Vila Nova de Gaia, nas dependências do Instituto 

Geofísico da Universidade do Porto (IGUP). Além destes, 

há os registos das EMA instaladas posteriormente nos 

mesmos sítios. As estações meteorológicas de Pedras 

Rubras estão a uma altitude de 69 m e as da serra do 
Pilar a 93,5 m, nesta ordem. os dados são originalmente 
provenientes do Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera (IPMA), consistidos pelo IGUP.

o período exato dos registos das estações meteorológicas, 
as suas respetivas interseções e também o percentual 
de falhas para as variáveis de temperatura apresentam 
algumas diferenças entre os dois pontos de observação 
(Tabela I).

Método de preenchimento de falhas

como apontado anteriormente, existem diversos métodos 
de preenchimento de falhas. Entretanto, as técnicas 
estatísticas na climatologia podem ser aplicadas de 
acordo com a variável investigada, com a disponibilidade 
de dados e ainda com o número de postos existentes 
capazes de serem incluídos nos testes (Baba et al., 
2014; Yaguchi et al., 2016; Mello et al., 2017). No caso 
específico desta investigação, não existia mais do que 
um posto de dado com registos concomitantes ao da EMc 
serra do Pilar, estação meteorológica base/referência 
para as correções e estimativas. sendo assim, optou-se 
por aplicar a regressão linear simples (RLs), que é uma 
das técnicas mais utilizadas em estudos que trabalham 
com dados de temperatura do ar. segundo Mello et al. 
(2017, p. 119), por vezes, não existem dados disponíveis 
em momentos idênticos em mais de uma estação 
meteorológica de modo a efetuar o preenchimento 
de dados faltantes, sendo uma das alternativas mais 
empregadas, neste caso, a RLs.

Kemp et al. (1983), ao avaliarem sete métodos de 
preenchimento de falhas para a Tmáx e Tmín em Idaho (EUA), 
observaram que a técnica de regressão foi a que apresentou 
os menores erros quando comparada às demais. os autores 
afirmam que não houve diferença significativa entre a 
RLs e a regressão linear múltipla (RLM). Tardivo e Berti 
(2013) descrevem um método baseado em regressão para 
preencher falhas em séries temporais diárias, os mesmos 
indicam que os erros são menores para temperatura 

Variável Estação Meteorológica Período de dados Dias com dados Falhas (%)

Tmáx EMc serra do Pilar 01/01/1970 – 31/12/2007 13.879 0,00

Tmáx EMc Pedras Rubras 01/01/1970 – 30/12/1996 9.846 0,16

Tmáx EMA serra do Pilar 03/02/2009 – 27/06/2018 2.524 26,40

Tmáx EMA Pedras Rubras 01/01/1997 – 02/04/2017 7.088 4,17

Tmín EMc serra do Pilar 01/01/1970 – 31/12/2007 13.874 0,03

Tmín EMc Pedras Rubras 01/01/1970 – 31/12/1996 9.849 0,13

Tmín EMA serra do Pilar 03/02/2009 – 21/06/2018 2.523 26,48

Tmín EMA Pedras Rubras 31/12/1996 – 01/04/2017 7.098 4,04

Tabela I - Período de dado para cada estação (EMc e EMA), n.º de registos e % de falhas - Tmáx e Tmín.

Table I - Data period for each station (EMC and EMA), number of records and % of failures - Tmáx and Tmín.

Fonte: IPMA, s/d. organizado pelos autores, 2019. Source: IPMA, n.d. Organized by the authors, 2019.
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mínima. Yaguchi et al. (2016) com o intuito de examinar 
o melhor método de preenchimento de falhas para 
estimar as Tmáx e as Tmín num conjunto de EMc em santa 
catarina (Brasil), dentre os resultados, exibem que os 
métodos de Steurer na versão modificada (STMOD), o RLS 
e o RLM apresentaram os menores erros e não resultaram 
em diferenças significativas de erros médios absolutos. 
Todavia, no caso da investigação realizada por Yaguchi 
et al. (2016) existia a possibilidade de se testar métodos 
com mais de uma estação meteorológica independente, 
o que não ocorre no presente estudo, pois inicialmente 
só existia uma estação meteorológica representativa 
como variável independente. Fino (2018), para a região 
de Ribatejo (Portugal), entre os anos de 2006 e 2014, ao 
realizar a caracterização agroclimática das localidades de 
Ferreira do Zêrere, santarém e Almeirim, recorreu a RLs 
para preencher as falhas da variável temperatura em três 
estações meteorológicas utilizadas no seu estudo, obtendo 
resultados satisfatórios nos preenchimentos das lacunas.

Análise de regressão linear simples e correlações

Rogerson (2012, p. 201) afirma que a regressão linear 
parte do princípio que existe um relacionamento 
linear entre a variável dependente (y) e a variável 
independente (x). Neste sentindo, preencher as falhas 
das estações analisadas partindo da EMc serra do Pilar 
como referência se demonstra pertinente e aplicável, 
pois conforme o IPMA (s/d) exibe, ambas as localidades 
estão no mesmo subtipo climático, portanto em áreas 
geográficas homogêneas do ponto de vista atmosférico.

o preenchimento das falhas de temperatura (Tmáx e 
Tmín), detetadas nas séries de dados das quatro estações 
meteorológicas supracitadas, foi feito recorrendo a RLs, de 
forma a determinar os coeficientes de determinação entre 
duas variáveis, realizando estimativas (Kazmier, 1982; 
Rogerson, 2012; Uyanik, Güler, 2013), conforme:

                                 Yx = a+bx                           (Eq. 1)

sendo: Yx é o valor estimado da variável dependente 
(valor a preencher) dado um valor específico da variável 
independente; x é um valor específico da variável 
independente (valor da estação de referência); а é o 
ponto de interseção da reta de regressão linear com o 
eixo y; b é o declive da reta de regressão. 

Por se tratar de quatro estações meteorológicas com 
séries distintas, realizaram-se quatro testes de RLs, assim 
sequenciais: 1) EMc serra do Pilar (x) com a EMc Pedras 
Rubras (y); 2) EMc Pedras Rubras (x) com EMA Pedras 
Rubras (y); 3) EMA Pedras Rubras (x) com EMA serra do 
Pilar (y); 4) EMA serra do Pilar (x) com EMA Pedras Rubras 
(y). A escolha da estação de referência (x) em todos 
os casos teve em conta o número de dados registados, 
conforme utilizado por Fino (2018, p. 26). A significância 
das análises de RLS foi verificada ao nível de α = 5%.

Posteriormente ao preenchimento das falhas, com o 
intuito de transformar as estações convencionais e as 
automáticas de cada local em séries únicas e contínuas, 
aplicou-se a correlação de spearman (rs), por se tratar de 
um teste não-paramétrico, uma vez que a partir do teste 
de shapiro-Wilk (W), nenhuma das oito séries de dados 
(Tmáx e Tmín) apresentou distribuição normal (p < 0,05). A 
correlação de spearman é um teste não-paramétrico que 
pode ser usado em condições de análises com variáveis 
quantitativas em que a distribuição conjunta seja diferente 
da normal. Este teste exige apenas que as variáveis x e 
y sejam medidas pelo menos em escala ordinal (Bauer, 
2007; Rogerson, 2012). Todos os testes estatísticos foram 
realizados no software PAsT 3.21 (Hammer et al., 2001).

Deteção das Odc e OdF

o método aplicado para detetar as odc e as odF foi o 
adotado por Bitencourt et al. (2019). A técnica identifica 
as odc (odF) com base em limites diários que consideram 
o percentil 90 (10) da Tmáx (Tmín), centrado numa janela 
de 15 dias (sete dias antes, o dia em questão e os sete 
dias posteriores). Esse procedimento proporciona uma 
amostragem de até 720 observações para o cálculo do 
limiar climatológico diário (P90 e P10), considerando 
o período 1970-2017 (48 anos). Para se considerar 
uma onda, a duração mínima deve ser de três dias 
consecutivos com Tmáx > P90 (odc) e Tmín < P10 (OdF) com 
base no limiar diário estabelecido. As ondas iniciadas 
num mês e finalizadas noutro foram contabilizadas para 
o mês da génese do evento. Ressalta-se que a deteção 
das ondas ocorreu até 2017, pois os dados contínuos 
ocorrem somente até junho de 2018.

Uma vez identificados os eventos de OdC (OdF), baseado 
nos seus respetivos limiares diários, para a estação de 
Pedras Rubras e para a estação de serra do Pilar, foram 
extraídos os seguintes parâmetros: Frequência (Frq); 
Duração (D); Intensidade (Int); severidade média (Sm) e 
as suas relativas tendências mensal e anual.

Frequência (Frq) é a quantidade de ondas encontradas 
por mês e por ano. A duração (D) refere-se ao número 
de dias em que a Tmáx > P90 ou em que a Tmín < P10, 
ocorrendo por, no mínimo, três dias consecutivos. A 
média da temperatura durante o evento é calculada e 
chamada de Intensidade (Int), a intensidade da odc é 
dada por:

   (Eq. 2)

e a da odF é dada por:

 (Eq. 3)

Conforme apresentado por Unkašević e Tošić (2015), 
spinoni et al. (2015) e Bitencourt et al. (2019), a 
severidade (s) é determinada por:
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  e por:

(Eq. 5)

Já a severidade média (Sm) para odc é dada por:

(Eq. 6)

A severidade média (Sm) para odF é dada por:

(Eq. 7)

Aqui, analisaremos a Sm, uma vez que este importante 
parâmetro permite a deteção de eventos relativamente 
mais quentes durante os meses mais frios, por exemplo. 

Para o presente estudo consideraram-se como primavera 
os meses de março, abril e maio; verão: junho, julho 
e agosto; outono: setembro, outubro e novembro e; 
inverno: dezembro, janeiro e fevereiro.

Análise das tendências

As análises estatísticas de tendência para Frq; D; Int e 
Sm das odc e das odF foram realizadas empregando-se o 
teste de Mann-Kendall (Mann, 1945; Kendall, 1975), por 
meio do modelo linear, utilizando-se o software XLsTAT. 
O nível de significância adotado para o teste de Mann-
Kendall foi α = 5%. A hipótese nula (H0) indica que não 
há tendência na série analisada e a hipótese alternativa 
(H1) implica que há tendência (Rogerson, 2012, p. 133). A 
utilização do software XLsTAT permitiu incluir na análise 
todos os 48 anos de forma contínua (1970-2017).

o teste de Mann-Kendall é um teste sequencial, robusto 
e não paramétrico aplicado em diversas pesquisas que 
analisam dados de elementos ambientais e suas possíveis 
tendências (e.g. salviano et al., 2016; Ely, Dubreuil, 
2017). Utiliza-se este teste para verificar se certa série 
de dados demonstra tendência temporal de modificação 
estatisticamente significativa. Ademais, por ser um teste 
não paramétrico, não é necessário que os dados tenham 
distribuição normal (Von storch, 1999; Yue et al., 2002).

Mas, para a aplicação do teste de Mann-Kendall é 
importante averiguar a autocorrelação dos dados. se 
os dados forem autocorrelacionados, a capacidade 
de avaliação correta do significado da tendência do 
mesmo é afetada; deste modo, pode existir aumento da 

probabilidade de se encontrar tendências, quando, na 
verdade, não ocorreria ou vice-versa (Hamed, Rao, 1998; 
salviano et al., 2016).

A viabilidade de autocorrelação (correlação serial) 
para os parâmetros estudados nas duas estações 
meteorológicas foi examinada mediante a função de 
autocorrelação do Action stat, utilizando o método de 
identificação de Análise Gráfica (ê x t). Previamente, 
é válido apontar que as análises mostraram que todos 
os parâmetros nas séries das duas estações apresentam 
ausência de autocorrelação, isto é, não há padrão 
qualquer evidente de relacionamento entre a variável 
analisada pelo tempo. Por isto, segundo Hirsch et al. 
(1982) tais verificações tornam o teste de Mann-Kendall 
aplicável e mais eficiente.

Resultados e discussão

Reconstrução dos dados

As regressões para a Tmáx foram significativas (p < 0,0001), 
ou seja, além do nível estabelecido de α = 5% (p < 0,05), 
com valores de r de 0,96 e 0,97. segundo Rogerson (2012), 
quanto mais próximo de 1, maior a confiabilidade dos dados 
obtidos para o preenchimento de falhas. Os coeficientes 
de determinação (r²) variaram entre 0,93 e 0,96. o erro 
padrão estimado dos resíduos (EPER) não ultrapassou 1,3 
em nenhuma das quatro análises (Tabela II).

Para a análise estatística entre as convencionais (EMcsP 
x EMcPR) o r² foi 0,94, significando que 94% da variação 
total na Tmáx é explicada pelo modelo de regressão 
ajustado, o gráfico de dispersão do teste demonstra o 
referido (fig. 2a). Entre a EMCPR e a EMAPR o r² também 
apresentou desempenho satisfatório similar, com 93% 
da variação total na Tmáx sendo explicada (fig. 2b). As 
menores dispersões foram verificadas nas análises entre 
as duas EMA, com o r² de 0,96, ou seja, com 96% da 
variação total explicada (fig. 2c e 2d).

Verifica-se que nos gráficos de dispersão, tanto para a 
Tmáx quanto para a Tmín, existem outliers, isto é, pontos 
com grande disparidade na temperatura entre as duas 
estações meteorológicas analisadas nos testes (fig. 2 e 3), 
todavia, optou-se por não excluir tais registos. Acredita-se 
que tais outliers possam ser erros de observação e/ou 
erros de inserção dos dados.
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análise Figura n a (intercepto) b (slop) r² r p-valor EPER

EMcsP x EMcPR 2a 9.846 1,6653 0,89907 0,94 0,97 <0,0001 1,2

EMcPR x EMAPR 2b 3.919 0,0024815 0,98107 0,93 0,96 <0,0001 1,3

EMAPR x EMAsP 2c 1.966 -0,40496 1,1307 0,96 0,97 <0,0001 1,2

EMAsP x EMAPR 2d 1.966 1,1176 0,849 0,96 0,97 <0,0001 1,1

Tabela II - Resultados da RLs para a Tmáx entre as estações utilizadas no estudo.

Table II - RLS results for Tmáx between the stations used in the study.

(Eq. 4)
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Fig. 2 - Gráficos de dispersão (Tmáx - ºc) das análises entre as estações investigadas. a) Estação meteorológica clássica da serra do 
Pilar (EMcsP) versus Estação meteorológica clássica de Pedras Rubras (EMcPR). b) EMcPR versus Estação meteorológica automática de 

Pedras Rubras (EMAPR). c) EMAPR versus Estação meteorológica automática da serra do Pilar (EMAsP). D) EMAsP versus EMAPR.

Fig. 2 - Scatter plots (Tmáx - ºC) of the analyses between the stations investigated. a) Classic weather station in Serra do Pilar 
(EMCSP) versus Classic weather station of Pedras Rubras (EMCPR). b) EMCPR versus Automatic weather station of Pedras Rubras 

(EMAPR). c) EMAPR versus Automatic weather station of Serra do Pilar (EMASP). d) EMASP versus EMAPR.

Fig. 3 - Gráficos de dispersão (Tmín - ºc) das análises entre as estações investigadas. a) Estação meteorológica clássica da serra do 
Pilar (EMcsP) versus Estação meteorológica clássica de Pedras Rubras (EMcPR). b) EMcPR versus Estação meteorológica automática de 

Pedras Rubras (EMAPR). c) EMAPR versus Estação meteorológica automática da serra do Pilar (EMAsP). D) EMAsP versus EMAPR.

Fig. 3 - Scatter plots (Tmín - ºC) of the analyses between the stations studied. a) Classic weather station of Serra do Pilar (EMCSP) 
versus Classic weather station of Pedras Rubras (EMCPR). b) EMCPR versus Automatic weather station of Pedras Rubras (EMAPR). 

c) EMAPR versus Automatic weather station of Serra do Pilar (EMASP). d) EMASP versus EMAPR.
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Fig. 4 - Limiares diários (366) para detecção de dia quente - Tmáx - 1970-2017. 

 

 
Fig. 5 - Limiares diários (366) para detecção de dia frio - Tmín - 1970-2017. 
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Variável Estação Período n p-valor Variável Período n p-valor

Tmáx EMcsP 1970-2007 13.874 <0,0001 Tmín 1970-2007 13.879 <0,0001

Tmáx EMAsP 1970-2007 13.874 <0,0001 Tmín 1970-2007 13.879 <0,0001

Tmáx EMcPR 1970-2007 13.874 <0,0001 Tmín 1970-2007 13.879 <0,0001

Tmáx EMAPR 1970-2007 13.874 <0,0001 Tmín 1970-2007 13.879 <0,0001

Tabela IV - Teste de normalidade - shapiro-Wilk (W) - Tmáx e Tmín.

Table IV - Normality test - Shapiro-Wilk (W) - Tmáx and Tmín.

Tmáx n rs p-valor Tmín n rs p-valor

EMcsP x EMAsP 13.879 0,97 0,0001 EMcsP x EMAsP 13.879 0,93 0,0001

EMcPR x EMAPR 13.874 0,99 0,0001 EMcPR x EMAPR 13.874 0,96 0,0001

Tabela V - correlação de spearman (rs) entre as séries de dados - Tmáx e Tmín.

Table V - Spearman correlation (rs) between the data series - Tmáx and Tmín.

Diante da Tmín a significância dos testes apresentou o 
mesmo padrão que a Tmáx (p < 0,0001), com o r oscilando 
entre 0,85 e 0,95. Já o r² nas quatro análises não foi 
menor do que 0,74 (Tabela III).

Para a Tmín a menor dispersão entre as quatro análises 
ocorreu entre as duas EMc, com o r² de 0,91, isto é, 
com 91% (Tabela III) da variação absoluta na Tmín sendo 
explicado pelo modelo de regressão ajustado, o gráfico 
de dispersão do teste demonstra o descrito (fig. 3a). 
Enquanto os coeficientes de regressão para as três outras 
análises apresentaram o mesmo valor (0,74), ou seja, as 
maiores dispersões (fig. 3b, 3c e 3d). Todavia, o EPER foi, 
em geral, maior do que para a Tmáx, especificamente nos 
testes envolvendo as EMA.

como as RLs apresentaram resultados satisfatórios para as 
duas variáveis estudadas (Tmáx e Tmín), antes de testar as 
correlações entre as duas séries reconstruídas para cada 
localidade, com o intuito de torná-las contínuas, aplicou-
se o teste de normalidade para verificar se os dados eram 
ou não paramétricos. Como nenhuma das séries confirmou 
a normalidade (p < 0,05) (Tabela IV), por conta disto 
aplicou-se a correlação de spearman (rs). 

A correlação para a Tmáx foi realizada entre: EMcsP 
x EMAsP, no período de 01/01/1970 a 31/12/2007 e; 
EMcPR x EMAPR, para o mesmo período. Para a Tmín as 
mesmas correlações foram aplicadas entre as estações 

meteorológicas, com o período idêntico, mas, o número 
de observações (n) é ligeiramente menor por conta de 
algumas falhas no meio da série (Tabela V).

As correlações (rs) entre as séries reconstruídas para as 
estações meteorológicas dos mesmos sítios (serra do 
Pilar e Pedras Rubras) apresentaram valores oscilando 
entre 0,93 e 0,99, para as duas variáveis. Estes 
valores, conforme Andriotti (2003) estão dentro da 
classe de correlação muito forte. Além disto, os testes 
demonstraram nível de significância estatisticamente 
maior do que α = 5% (Tabela V). Por este motivo foi 
possível combinar e tornar as séries das EMc e das EMA, 
para cada sítio, contínuas. Portanto, passando a ter uma 
única série para as duas variáveis reconstruídas em cada 
uma das localidades, sendo assim: serra do Pilar e Pedras 
Rubras (ambas para 1970-2018).

Para Portugal, Fino (2018, p. 33, 34), ao reconstruir as 
séries de dados mensais para santarém e Ferreira do Zêzere 
a partir da estação de Almeirim, observou que, tanto para 
a Tmáx, quanto para a Tmín, os coeficientes de determinação 
(r²) variaram entre 0,50 e 0,96, com melhores ajustes para 
a Tmáx, indo ao encontro do verificado aqui. Ribeiro et al. 
(2017), ao comparar dados de, entre outras variáveis, Tmáx 
e Tmín das EMA com dados das EMc, em alguns municípios 
do Piauí (Brasil), encontraram menores dispersões na Tmáx 
quando comparados a Tmín. oliveira et al. (2010), assim 

análise Figura n a (intercepto) b (slop) r² r p-valor EPER

EMcsP x EMcPR 3a 9.849 0,40263 0,93972 0,91 0,95 <0,0001 1,3

EMcPR x EMAPR 3b 3.935 1,7171 0,86076 0,74 0,85 <0,0001 2,3

EMAPR x EMAsP 3c 1.967 0,7798 0,90913 0,74 0,86 <0,0001 2,4

EMAsP x EMAPR 3d 1.967 2,1705 0,81748 0,74 0,86 <0,0001 2,3

Tabela III - Resultados da RLs para a Tmín entre as estações utilizadas no estudo.

Table III - RLS results for Tmín between the stations used in the study.
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como Ribeiro et al. (2017), para Jaboticabal (Brasil), 

verificaram que a Tmáx também exibiu melhor ajuste 

(r² = 0,97) na RLs quando comparada a Tmín.

supõe-se que as maiores dispersões observadas nas 

análises de RLs para a Tmín, quando analisada no mesmo 

local, tenha relação com a diferença de sensores/

equipamentos entre as estações clássicas e automáticas. 

Isto também ocorre na Tmáx, sendo a análise entre EMcPR 

x EMAPR a maior dispersão verificada nesta variável 

(0,93) (Tabela II). Além disto, as maiores dispersões na 

Tmín diante das análises envolvendo localidades distintas, 

quando comparadas a Tmáx, podem ter resposta nos fatores 

geográficos. Por isso, pressupõe-se que a influência da 

oceanicidade, a diferença de altitude de poucos metros 

entre as estações, a cobertura do solo no entorno das 

estações e a pequena diferença latitudinal pode refletir 

nas diferenças ínfimas observadas diariamente.

Análise temporal das OdC e das OdF

Limiares para deteção

Os limiares P90 estabelecidos para a classificação de dia 

quente (Tmáx) na estação meteorológica de Pedras Rubras 

são, ao longo de todo ano, menores do que os da serra do 

Pilar (fig. 4). Todavia, a variabilidade dos mesmos, entre 

as duas estações, apresenta padrão similar.

Além disto, na transição entre o verão e o inverno os 

limiares reduzem de maneira menos gradativa do que na 

ascensão do inverno para o verão, como explica Monteiro 
(1993). Isto evidencia como a atmosfera na área de 
estudo arrefece de forma mais abruta e aquece de 
modo irregular e mais lentamente. comparativamente, 
entre meados da primavera até meados do outono, é o 
momento em que os limiares para classificação dos dias 
quentes que, possivelmente possam compor uma odc, 
são mais distintos entre as duas estações meteorológicas. 
supõe-se que a pequena diferença latitudinal existente 
entre os dois locais justifique a estreita amplitude 
entre os limiares baseados na Tmáx. serra do Pilar, mais 
ao sul (fig. 1), demonstra patamares mais rigorosos do 
que Pedras Rubras. Da mesma forma, presume-se que 
o fator geográfico da oceanicidade tenha impacto sobre 
os patamares, uma vez que a exposição ao Atlântico 
Norte da estação meteorológica de Pedras Rubras é 
mais evidente, fazendo com que o rigor de classificação 
seja ligeiramente mais baixo e esteja ligado à menor 
amplitude das temperaturas (fig. 4 e 5).

Quanto aos limiares P10 obtidos da Tmín para deteção de 
dias frios, que possivelmente integrem uma odF, nota-
se que a diferença entre os patamares também é maior 
no verão, porém, com menor diferença entre as duas 
estações meteorológicas e, além disto, com o período 
reduzido se comparado a Tmáx. outra constatação é a 
de que, por vezes, os limiares diários de Pedras Rubras 
são praticamente idênticos aos da serra do Pilar ou até 
o ultrapassam (fig. 5). Da mesma forma que para os 
patamares diários de Tmáx, os fatores geográficos locais 
supracitados justificam as pequenas diferenças existentes. 

Fig. 4 - Limiares diários (366) para deteção de dia quente - Tmáx - 1970-2017.

Fig. 4 - Daily thresholds (366) for hot day detection - Tmáx - 1970-2017.

Fig. 5 - Limiares diários (366) para deteção de dia frio - Tmín - 1970-2017.

Fig. 5 - Daily thresholds (366) for cold day detection - Tmín -1970-2017.
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Frequência das OdC e OdF

Ao analisar o parâmetro frequência (Freq) mensal para 
as odc, comparando as duas estações, observa-se um 
padrão consideravelmente similar entre ambas (fig. 6). A 
frequência média ao longo dos meses demonstra como as 
odc não ocorrem somente no verão, sendo distribuídas 
sazonalmente. As médias, em geral, não ultrapassam 
0,5 odc por mês ao longo dos 48 anos. As médias de 
frequência são ligeiramente maiores nos meses de verão 
e nas estações de transição. cunha e Leal (2013, p. 
86) expõem que as odc em Portugal estão se tornando 
mais comuns e frequentes nas estações do ano para 
além do verão. Ao encontro dos referidos autores e 
dos resultados obtidos aqui, santo et al. (2014), ao 
examinarem as tendências de temperatura do ar para 
23 estações meteorológicas em Portugal, incluindo a de 
serra do Pilar, no período 1941-2006, demonstram que há 
uma forte tendência de aquecimento ligada ao calor na 
primavera e no verão. Andrade et al. (2014) efetuando 
projeções para os extremos de temperatura em Portugal, 
a partir da calibração de modelos com dados observados, 
indicam que o verão e o outono tendem a apresentar 
temperaturas e extremos mais elevados. Nota-se, 

ademais, que, excetuando-se o mês de novembro na 

estação serra do Pilar, em que o extremo de frequência 

de odc foi quatro, os outros meses demonstram 

equilíbrio, variando entre duas e três OdC/mês (fig. 6).

Na análise anual, embora estejam aparentemente 

aumentando, o incremento da frequência das odc na 

estação de Pedras Rubras não é tão evidente quanto na 

estação serra do Pilar. Ao longo dos 48 anos estudados é 

possível constatar como tais eventos sempre existiram, 

mas, é a partir de meados da década de 1980 que a 

frequência se amplifica, em particular na estação de 

Serra do Pilar (fig. 6). O ano com maior frequência de 

odc para Pedras Rubras foi 1997, com nove eventos. 

Já para serra do Pilar foi 2017 com 13 casos. Montero 

et al. (2010) ao estudarem as odc na Espanha, país de 

clima mediterrânico, observaram que nas décadas mais 

recentes o número destes eventos aumentou claramente, 

tanto em valores absolutos, quanto no percentual. 

Monteiro e carvalho (2013) para a região norte de 

Portugal constataram que, a partir da primeira década 

do séc. XXI, o incremento na frequência de odc foi mais 

evidente, entretanto, um dos índices analisados (Heat 

Index) indicou o aumento a partir da década de 1980. 

santo et al. (2014) ao dividirem o período de estudo em 
dois subgrupos (1945-1975 e 1976-2006), evidenciam que 
o período mais recente é aquele que apresentou forte 
tendência de aquecimento. Ademais, desde que se tem 
registos, 16 dos 17 anos mais quentes da história do 
planeta Terra foram anotados no século em decurso (UE, 
2016; Ferreira, 2017). Estas pesquisas corroboram com 
os resultados encontrados aqui e expostos na fig. 6.

Na fig. 6, ainda podemos observar a frequência (Freq) 
média das odF mensais e totais anuais. Em relação às 
médias mensais, as odF ocorrem ao percurso de todos as 
estações, porém, com menor frequência no verão e, de 
maneira um pouco mais elevada, com similaridade nas 
demais estações do ano. os valores são inferiores a 0,5 
odF/mês (fig. 6). o extremo superior de frequência para 
a odF em Pedras Rubras pode ser observado em outubro, 
dezembro e junho, atingindo aproximadamente quatro 
odF/mês. o fato de um mês de verão registrar quatro 
eventos, assim como, em meses climatologicamente 
mais frios, não caracteriza o resfriamento do período 
mais quente, somente que aconteceram episódios 
esporádicos em que a Tmín ficou abaixo do limiar durante 
três dias consecutivos ou mais. Já para a serra do Pilar, 
destaca-se o mês de outubro com aproximadamente 
quatro odF, assim como em Pedras Rubras. outubro é o 
mês precedente ao inverno, contendo características de 
arrefecimento tal qual a estação sequencial.

Fig. 6 - Frequência mensal e anual das odc e das odF para Pedras Rubras (a) e serra do Pilar (b). A análise mensal mostra a frequência 
média das ondas (▪) e o Mín-Máx (Ι). A análise anual mostra a frequência total de eventos e a tendência linear (−) - 1970-2017.

Fig. 6 - Monthly and annual frequency of OdC and OdF for Pedras Rubras (a) and Serra do Pilar (b). The monthly analysis shows the 
average frequency of the waves (▪) and the Mín-Máx (Ι). The annual analysis shows the total frequency of events and the linear 

trend (−) - 1970-2017.
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Fig. 7 - Duração mensal e anual das OdC e das OdF para Pedras Rubras (a) e Serra do Pilar (b). A análise mensal mostra a duração 
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Anualmente, fica evidente que os eventos de OdF 

estão a diminuir, tornando-se cada vez mais raros em 

ambas as estações. Ao final dos anos 1980 e início dos 

anos de 1990 esta constatação é mais clara (fig. 6). 

Monteiro e carvalho (2013) também destacam que, 

até a década de 1970, as odF eram mais frequentes, 

até mesmo se comparadas as odc. Após este período 

as odF entraram numa diminuição substancial até o 

presente. concordando com estes autores, santo et 

al. (2014) falam que entre 1945 e 1975 em Portugal 

existiu uma tendência parcial que revela ser esse um 

momento ainda com característica de arrefecimento 

da atmosfera, ingressando posteriormente numa fase 

de aquecimento.

Duração das OdC e OdF

Para o parâmetro duração (D), em termos médios 

mensais, notam-se como as odc nas duas estações 

meteorológicas são mais duradoras durante as estações 

de transição, com destaque para outubro na de Pedras 

Rubras e abril na da Serra do Pilar (fig. 7). Na estação 

de Pedras Rubras o extremo de duração mais elevado 

ocorreu em novembro de 1981, com 21 dias sob condição 

de odc. o mês de dezembro para a estação de serra 

do Pilar demonstra o extremo de duração mais elevado, 

ocorrendo no ano de 2015, com 20 dias classificados 

como odc.

A duração anual para as odc, segue o padrão observado 

na frequência para as duas estações. ou seja, em Pedras 

Rubras o aumento da duração não é tão evidente ao longo 

dos anos, ao contrário da serra do Pilar. o começo do séc. 

XXI para serra do Pilar marca nitidamente o incremento 

da duração das odc. Ao encontro deste resultado, 

Kuglitsch et al. (2010) ao estudarem as odc na porção 

oriental do Mediterrâneo desde 1960, notaram que a 

duração, assim como outros parâmetros tem aumentado 
vultosamente nos períodos mais recentes. Monteiro e 
carvalho (2013, p. 134) levantam a possibilidade de que 
nas últimas décadas a duração dos extremos de calor 
esteja aumentando.

Para as odF, as médias mensais de duração (D), de 
maneira geral, também são mais duradouras durante 
as estações de transição, principalmente no mês de 
outubro nas duas estações meteorológicas (fig. 7). 
Também se observa uma média de duração um pouco 
mais elevada durante o mês de junho em Pedras 
Rubras e serra do Pilar, considerado verão; porém, 
ainda com influência da estação precedente, pois do 
ponto de vista astronómico, o solstício de verão para 
o hemisfério norte só começa na segunda metade 
do mês. Diante dos extremos superiores, o mês de 
outubro também chama à atenção em ambas as 
estações, na de Pedras Rubras e na da serra do Pilar 
o mês de outubro de 1974 foi o destaque, com 25 
dias sob condição de odF. o ano de 1972 teve junho 
como destaque dos extremos para ambas as estações, 
com 19 dias submetidos às odF. o mês de dezembro 
(inverno) de 1970 para Pedras Rubras foi o extremo, 
com 16 dias. Ao passo que em serra do Pilar também 
em 1970 foram 20 dias nesta condição.

observa-se como todos os principais extremos estão 
na década de 1970, início do período investigado, 
concordando com os gráficos anuais (fig. 7), que 
demostram claramente como a duração das odF 
decrescem ao longo da série. corroborando com os 
resultados obtidos aqui, Hoegh-Guldberg et al. (2018, 
p. 191) afirmam que, de modo geral, os extremos 
de frio tendem a ser menos duradouros no planeta. 
outra constatação é a de que as duas estações 
apresentam padrão de duração anual das odF pratica- 
mente idênticos.

Fig. 7 - Duração mensal e anual das odc e das odF para Pedras Rubras (a) e serra do Pilar (b). A análise mensal mostra a duração 
média das ondas (▪) e o Mín-Máx (Ι). A análise anual mostra a quantidade de dias pertencentes aos eventos e a 

tendência linear (−) - 1970-2017.

Fig. 7 - Monthly and annual duration of OdC and OdF for Pedras Rubras (a) and Serra do Pilar (b). The monthly analysis shows the 
average duration of the waves (▪) and the Mín-Máx (Ι). The annual analysis shows the number of days the events lasted and 

the linear trend  (−) - 1970-2017.

 
Fig. 6 - Frequência mensal e anual das OdC e das OdF para Pedras Rubras (a) e Serra do Pilar (b). A análise mensal mostra a 
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Intensidade das OdC e OdF

A intensidade média das odc em ambas as estações 
meteorológicas estudadas segue um padrão esperado para 
o clima local (Daveau, 1995; Monteiro et al., 2018), ou seja, 
o verão é o trimestre que, sobretudo, exibe os maiores 
valores (fig. 8). Julho é o mês que, na média, resulta nas 
odc mais intensas. Na estação de Pedras Rubras e na da 
serra do Pilar a média é de, aproximadamente, 33ºc e 35ºc, 
respectivamente. As estações de transição também exibem 

valores médios intensos para as odc, diminuindo nas 

proximidades do inverno. Este padrão segue, similarmente, 

o que Monteiro (1963) indica sobre tais períodos para o 

Brasil, isto é, a segunda metade da estação antecessora 

e a primeira metade da estação sucessora ao verão ou ao 

inverno denotam peculiaridades térmicas das estações 

ligadas aos solstícios. o maior extremo na estação de 

Pedras Rubras e na serra do Pilar ocorreu no ano de 2013, 

com a intensidade média das ondas sendo 36,2ºc e 37,9ºc, 

nesta ordem. Monteiro e carvalho (2013) observaram o 

mesmo, que as odc são mais intensas de maio a setembro. 

outra constatação é a de que os extremos na estação da 

Serra do Pilar expõem maior oscilação (fig. 8).

Meehl e Tebaldi (2004) para a Europa e América do 

Norte e santo et al. (2014) para Portugal continental, 

argumentam que as odc nestas áreas tendem a apresentar 

maior intensidade no decorrer dos anos. Na análise anual 

para as odc, não há como observar um padrão claro de 

aumento da intensidade em Pedras Rubras, como citado 

por tais autores. Entretanto, na serra do Pilar, há indícios 

de aumento com o passar dos anos, embora sem tanta 

clareza também (fig. 8). Hoegh-Guldberg et al. (2018) 

expõem que as odc passarão por aumento da intensidade 

em grande parte do planeta, incluindo o Mediterrâneo, 

sendo esta região um hotspot neste quesito (Meehl, 

Tebaldi, 2004; Diffenbaugh, Giorgi, 2012).

os eventos de odF, da mesma forma que para as odc, 

obedecem um padrão climatológico bem definido, 

ou seja, os meses de inverno apresentam as maiores 

intensidades, lembrando que para este caso, quanto 

mais baixa a temperatura mais intenso será o evento 

(fig. 8). O mês de janeiro para as duas estações é aquele 

com a menor média, Pedras Rubras exibe uma média de 

-0,35ºc e serra do Pilar -0,15ºc. Isto demonstra como 

as odF no Porto e concelhos vizinhos são rigorosas. 

similarmente as odc, as estações de transição expõem 

baixos valores médios de temperatura, deflagrando 

considerável intensidade (fig. 8).

o padrão anual de intensidade das odF, quando 

comparado as OdC nas duas estações, se inverte (fig. 8). 

Percebe-se uma tendência de aumento da intensidade 

em Pedras Rubras, o que não é tão evidente na estação 

de serra do Pilar. Todavia, deve se ressaltar que em 

Pedras Rubras, ao longo das últimas duas décadas, 

60% das odF (20) detectadas foram no inverno. ou 

seja, isso demostra que recentemente as odF estão se 

concentrando mais nos períodos climatologicamente 

frios, por isso, a intensidade tende a ser mais rigorosa 

(menores temperaturas), contribuindo para que 

tendência seja negativa. Entretanto, Founda et al. 

(2004) para a Grécia e Monteiro e carvalho (2013) para 

Portugal demostram que a intensidade dos extremos 

de frio estão diminuindo, isto é, ficando menos frios. 

Possivelmente, a divergência se justifique pelo modo 

como a análise se procedeu, sem comparar os eventos 

sazonalmente na série.

Severidade média das OdC e OdF

Na primavera, em ambas as estações meteorológicas, 

maio é o mês com maior severidade média nas odc, com 

2,9ºc para Pedras Rubras e 3,3ºc para serra do Pilar. 

Fig. 8 - Intensidade mensal e anual das odc e das odF para Pedras Rubras (a) e serra do Pilar (b). A análise mensal mostra a 
intensidade média das ondas (▪) e o Mín-Máx (Ι). A análise anual mostra a intensidade média dos eventos e a tendência 

linear (−) - 1970-2017.

Fig. 8 - Monthly and annual intensity of OdC and OdF for Pedras Rubras (a) and Serra do Pilar (b). The monthly analysis shows the 
average intensity of the waves (▪) and the Mín-Máx (Ι). The annual analysis shows the average intensity of events and the linear 

trend (−) - 1970-2017.

 
Fig. 6 - Frequência mensal e anual das OdC e das OdF para Pedras Rubras (a) e Serra do Pilar (b). A análise mensal mostra a 

frequência média das ondas (▪) e o Mín-Máx (Ι). A análise anual mostra a frequência total de eventos e a tendência linear (−) - 1970-
2017. 

 

 
Fig. 7 - Duração mensal e anual das OdC e das OdF para Pedras Rubras (a) e Serra do Pilar (b). A análise mensal mostra a duração 

média das ondas (▪) e o Mín-Máx (Ι). A análise anual mostra a quantidade de dias pertencentes aos eventos e a tendência linear (−) - 
1970-2017. 
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intensidade média das ondas (▪) e o Mín-Máx (Ι). A análise anual mostra a intensidade média dos eventos e a tendência linear (−) - 
1970-2017. 
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No verão, os meses de julho e agosto em Pedras Rubras 
obtiveram o mesmo valor de Sm (2,8ºc), ao passo que na 
serra do Pilar foi o mês de junho com 3,2ºc na média, 
seguido por julho com 3,0ºc. No outono o mês com maior 
severidade média em Pedras Rubras é setembro, com 
2,6ºc de Sm; já na serra do Pilar o mês é o mesmo, mas, 
com o valor ligeiramente mais elevado, sendo 2,9ºc. Na 
estação climatologicamente mais fria, em Pedras Rubras 
os meses com maiores Sm são os de dezembro e fevereiro 
com 2,1ºc; na estação de serra do Pilar, mais ao sul, 
o mês de inverno mais severo na média é o de janeiro 
com 2,3ºc. Estes resultados demonstram no comparativo 
entre as estações meteorológicas e nas estações do ano, 
uma a uma, que na serra do Pilar as odc são na média 
mais severas, além disto, as mesmas oscilam mais entre 
os extremos. É possível observar que o maior extremo 
em ambas as estações meteorológicas ocorreu no mês de 
julho, as duas com 7,2ºc de Sm (fig. 9).

Ano a ano, a estação de serra do Pilar exibe odc, na 
média, mais severas. Nesta estação meteorológica o ano 
com a maior Sm foi o de 2003 com 4,3ºc, que em agosto 
registrou uma onda de 4,8ºc de Sm. Diversas pesquisas 
mostram como esta odc de 2003 foi um evento sem 
precedentes (e.g. Marto, 2005; Montero, 2010; Botelho, 
Ganho, 2012; cunha e Leal, 2013; Mateus, 2014) 
coincidindo com o observado aqui. Esta odc de agosto 
também foi detectada na estação de Pedras Rubras, 
com 4,9ºc de Sm, ou seja, um pouco acima de serra do 
Pilar, todavia, as Sm das outras ondas em 2003 levaram a 
média anual (3,4ºc) para baixo (fig. 9).

Na primavera, em ambas as estações meteorológicas, 
abril é o mês com maior severidade média (Sm) nas 
odF, com 1,9ºc para Pedras Rubras e também para 
serra do Pilar. No inverno a Sm de ambas as estações 
meteorológicas é similar, contudo, na de Pedras Rubras é 
o mês de janeiro que exibe a maior Sm (1,7ºc), enquanto 

na da serra do Pilar foi fevereiro (1,6ºc). No outono, com 

exceção do mês de novembro na serra do Pilar, todos os 

meses em ambas as estações exibiram a mesma Sm, que 

foi de 1,5ºc. Diante do verão, em Pedras Rubras a maior 

Sm ocorreu em agosto, com 1,7ºc, ao passo que na serra 

do Pilar foi em junho, com 1,5ºc de Sm. Embora sejam 

semelhantes, a Sm entre as estações do ano comparadas 

entre as duas estações meteorológicas é ligeiramente 

superior em Pedras Rubras, ou seja, as odF são um 

pouco mais severas, na média, nesta localidade. outra 

constatação é a de que os extremos na de Pedras Rubras 

parecem oscilar mais ao longo do ano (fig. 9).

Anualmente, as odF na estação serra do Pilar estão 

ficando, na média, menos severas com o passar dos 

anos, quando comparada a Pedras Rubras. Na serra do 

Pilar os anos de 1978, 1983 e 1995 demonstram uma Sm 

praticamente idênticas, sendo 2,1ºc em 1978 e 2,0ºc 

nos demais. A odF marcante de fevereiro de 1983 em 

Portugal, referenciada em outras pesquisas (e.g. cunha, 

Leal, 2013; Mateus, 2014) também foi detectada aqui, 

nota-se como em Pedras Rubras o ano de 1983 é aquele 

com a maior Sm, com 2,3ºC (fig. 9). Na Serra do Pilar tal 

ano não aparece como o de maior Sm, pois outras odF 

foram detectadas em meses distintos, fazendo com que a 

média anual ficasse menor do que em 1978, entretanto, 

analisando onda a onda, os eventos de fevereiro e maio 

de 1983, na serra do Pilar, marcaram uma Sm de ~2,7ºc, 

valor maior do que o verificado em Pedras Rubras (fig. 9).

Tendências dos parâmetros analisados

À frente das tendências lineares calculadas estatisti-

camente por meio do teste de Mann-Kendall (Mann, 

1945; Kendall, 1975), ao nível de significância de 

α = 5%, para Pedras Rubras observa-se que, anualmente, 

as OdC estão ficando mais frequentes e mais duradouras. 

Fig. 9 - severidade mensal e anual das odc e das odF para Pedras Rubras (a) e serra do Pilar (b). A análise mensal mostra a severidade 
média das ondas (▪) e o Mín-Máx (Ι). A análise anual mostra a severidade média dos eventos e a tendência linear (−) - 1970-2017. obs.: 

os gráficos da análise da OdF estão em módulo.

Fig. 9 - Monthly and annual severity of OdC and OdF for Pedras Rubras (a) and Serra do Pilar (b). The monthly analysis shows the average 
wave severity (▪) and the Mín-Máx (Ι). The annual analysis shows the mean severity of events and the linear trend (−) - 1970-2017. 

Note: the OdF analysis graphs are in module.
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Porém, para a intensidade e para a severidade média não 
é possível tecer esta afirmação. Todavia, para as OdF há 
como assegurar que as mesmas estão com tendência de 
diminuição de frequência, de duração e de intensidade. 
A discussão sobre a tendência negativa das odF foi 
melhor detalhada no item Intensidade das OdC e OdF. 
Já o parâmetro Sm para OdF em Pedras Rubras não tem 
tendência significativa, o que impossibilita afirmar que os 
eventos estão mais ou menos severos na média (Tabela VI).

Para serra do Pilar, todos os parâmetros das odc apresentam 
tendência positiva, indicando eventos mais frequentes, 
duradouros, intensos e severos. com relação às odF o 
único parâmetro que não mostra tendência significativa é 
a intensidade, isto é, as odF na serra do Pilar tendem a ser 
menos frequentes, duradouras e severas (Tabela VI).

Estes resultados estão de acordo com as projeções 
climáticas do IPcc, apresentadas no documento feito 
por Hoegh-Guldberg (2018). Além deste, Monteiro e 
Carvalho (2013) verificaram resultados semelhantes ao 
estudar os dados da serra do Pilar entre 1901 e 2007. As 
tendências encontradas aqui coincidem, de forma geral, 
com estes estudos supracitados e também com outros 
que afirmam que o Mediterrâneo, incluindo obviamente 
Portugal, são áreas propensas à maior evidência dos 
extremos de calor, sem deixar de passar por episódios de 
frio de forma mais esporádica, com possibilidade de alta 
intensidade (Meehl, Tebaldi, 2004; Diffenbaugh, Giorgi, 
2012; cunha, Leal, 2013).

Casos notáveis

Dentro das 214 odc e das 162 odF encontradas na estação 
meteorológica de Pedras Rubras e das 218 odc e das 
161 odF detetadas na serra do Pilar, entre 1970 e 2017, 
alguns eventos são mais notáveis e por isso optou-se por 
apresentá-los em forma de ranking. Ademais, os resultados 
expostos anteriormente foram baseados em dados médios 
mensais e/ou anuais, por este motivo, detalhes de alguns 
eventos específicos não foram exibidos.

Com base nas três OdC mais duradouras, verifica-se que 
os eventos em Pedras Rubras possuem menor duração 
do que na serra do Pilar. E depois, na serra do Pilar, tais 
eventos aconteceram em anos mais próximos do presente 
(Tabela VII). No que diz respeito à intensidade média e à 
severidade média das odc, nota-se que, de maneira geral, 
os eventos para esses dois parâmetros ocorreram nos 
anos mais recentes (2013 e 2016) em ambas as estações 
meteorológicas. Vale ressaltar a intensidade das odc nas 
duas estações, em que, por exemplo, no episódio mais 
intenso na serra do Pilar a Tmáx média foi de 41,6ºc e na 
estação Pedras Rubras de 37,1ºc (Tabela VII).

Lourenço e Bernardino (2013, p. 129) concluem que, 
dentre outros fatores, as odc contribuem para situações 
muito favoráveis à ignição e a propagação de incêndios 

florestais em Portugal continental. A maior frequência 
e intensidade destes eventos nos anos mais recentes 
pode ter relação com o apontado por estes autores, que 
expõem que a década de 2001 a 2010 foi aquela com 
mais hectares de florestas queimados desde 1971, mas 
também pela intensificação dos processos de urbanização. 
Ademais, Monteiro et al. (2012), por exemplo, revelam 
que as odc também impactam na sobremortalidade e na 
sobremorbidade dos seres humanos.

É possível notar no ranking para a duração das odF 
existiu grande coincidência nos eventos detetados. os 
episódios mais duradouros ocorreram, praticamente, 
nas mesmas datas. As três ondas mais intensas em cada 
uma das duas estações meteorológicas registraram 
temperaturas negativas, evidenciando o rigor do frio 
para o norte de Portugal e para a área estudada de 
forma mais específica. Nota-se que em Pedras Rubras, 
estação mais setentrional, as intensidades foram um 
pouco mais extremas. Já a severidade média nas duas 
estações são mais similares do que a intensidade, 
com valores oscilando entre 2,9ºc e 3,5ºc abaixo dos 
limiares estabelecidos (Tabela VIII).

Conclusões

A reconstrução das séries históricas e as estimativas para 
a Tmáx e a Tmín utilizando as EMc e as EMA de Pedras Ru-
bras e da serra do Pilar, por meio da análise de RLs e das 
correlações, mostrou-se adequada ao objetivo propos-
to, tornando possível a obtenção de duas séries únicas e 
continuas; além de proporcionar o estudo das odc e as 
odF entre 1970 e 2017. Todavia, nenhum método estatís-
tico é tão eficiente quanto os dados reais observados e/
ou registrados, por isso a importância de se ter o funcio-
namento ininterrupto das estações meteorológicas.

Embora existam diferenças nos parâmetros investigados 
e até mesmo nas tendências entre as duas estações 
meteorológicas analisadas, os resultados demostram, 
de maneira geral, similaridade. Altas correlações 
encontradas apontam para homogeneidade dos sítios 
geográficos e para as condições climáticas em que as 
estações estão situadas. Para o Porto e para os concelhos 
vizinhos, observa-se que a porção mais setentrional da 
área de estudo, representada pela estação de Pedras 
Rubras, tende a apresentar maior intensidade nas 
condições de frio do que na porção austral, representada 
pela estação de serra do Pilar.

conclui-se que as odc e as odF detetadas aqui seguem a 
tónica daquilo que diversas investigações, organizações e 
instituições apontam, no que diz respeito aos extremos de 
temperatura, para o Mediterrâneo, ou seja, que os eventos 
de odc tendem a ser mais evidentes do que os de odF.

Estudos de extremos de temperatura, do ponto de vista 
da climatologia geográfica são essenciais em vários 
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setores da sociedade, entre eles: agricultura, pecuária, 
saúde, turismo e até mesmo para os incêndios florestais, 
principal desastre para Portugal continental. Assim, 
sugere-se que análises deste cunho sejam expandidas sob 
a ótica da dinâmica atmosférica e também na integração 
com dados dos setores supracitados.
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Estação Parâmetro 
tau de Kendall p-valor Tendência

OdC OdF OdC OdF OdC OdF

Pedras Rubras

Frequência 0,264 -0,658 0,013 <0,0001 positiva negativa

Duração 0,226 -0,580 0,025 <0,0001 positiva negativa

Intensidade 0,066 -0,285 0,510 0,006 sT negativa

Sev. méd. -0,028 -0,197 0,784 0,061 sT sT

serra do Pilar

Frequência 0,497 -0,510 <0,0001 <0,0001 positiva negativa

Duração 0,479 -0,585 <0,0001 <0,0001 positiva negativa

Intensidade 0,231 -0,055 0,024 0,620 positiva sT

Sev. méd. 0,353 -0,409 0,0004 0,00014 positiva negativa

Tabela VI - Resultados da análise de tendência anual - teste de Mann-Kendall - odc e odF.

Table VI - Results of the annual trend analysis - Mann-Kendall test - OdC and OdF.

Estação Ranking
Duração Intensidade média Severidade média

n.º de dias Data de início °c Data de início °c Data de início

Pedras Rubras

1º 11 18/11/1981 37,1 06/08/2016 7,2 04/07/2013

2º 11 07/02/1998 36,2 04/07/2013 7,0 06/08/2016

3º 9 27/11/1979 35,5 26/07/1989 6,8 11/05/1979

serra do Pilar

1º 13 19/10/2014 41,6 06/08/2016 9,3 06/08/2016

2º 13 30/11/2016 37,9 03/07/2013 7,2 03/07/2013

3º 11 27/09/2011 37,2 24/07/2010 6,6 05/04/2011

Tabela VII - Ranking das odc mais notáveis dentro dos parâmetros analisados (D, Int, Sm).

Table VII - Ranking of the most notable OdC within the analysed parameters (D, Int, Sm).

Estação Ranking
Duração Intensidade média Severidade média

n.º de dias Data de início °c Data de início °c Data de início

Pedras Rubras

1º 12 30/10/1974 -2,0 26/12/1970 3,5 23/10/1974

2º 12 27/11/1980 -1,7 07/01/1985 3,4 26/12/1970

3º 10 08/02/1983 -1,5 25/01/1976 3,4 04/08/1986

serra do Pilar

1º 13 30/10/1974 -1,2 14/01/1987 3,5 28/09/1974

2º 10 27/11/1980 -1,1 26/12/1970 3,2 05/04/1975

3º 10 10/02/1983 -1,1 15/01/1976 2,9 28/06/1972

Tabela VIII - Ranking das odF mais notáveis dentro dos parâmetros analisados (D, Int, Sm).

Table VIII - Ranking of the most notable OdF within the analysed parameters (D, Int, Sm).
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RESUMO

O aumento no número de ocorrências de incêndios florestais no bioma Cerrado é considerado uma ameaça à sua 
conservação. Dessa forma, as áreas protegidas por meio das Unidades de conservação (Uc) são fundamentais para 
a proteção dos biomas brasileiros. No entanto, mesmo essas áreas são acometidas por incêndios que comprometem 
suas integridades. Neste sentido, este estudo teve como objetivo elaborar o zoneamento do risco de incêndio florestal 
da Uc Estação Ecológica Águas Emendadas por meio do método multicritério aditivo, validá-lo com as cicatrizes dos 
incêndios ocorridos entre os anos de 2011 a 2015 e avaliar a espacialidade do risco a incêndios florestais. Foi observado 
que nenhuma área da UC estudada foi classificada como zona de risco Extremo, no entanto mais de 60% da UC foi 
classificada em zonas de Alto ou Muito Alto risco a incêndios. A validação mostrou que 80% dos incêndios ocorreram 
sobre áreas com risco mediano a incêndios florestais como formações savânicas ou campestres. Foi obtido um Índice 
Global de Moran para o risco de incêndios florestais no valor de 0.83 indicando uma elevada autorrelação espacial, 
além disso, o Índice Local de Moran identificou como regiões mais críticas as áreas de interface de vegetação nativa e 
áreas urbanas.

Palavras-chave: Incêndios florestais, Cerrado brasileiro, risco ambiental.

AbSTRACT 

The increased occurrence of forest fires is a threat to the conservation of the Cerrado biome. Thus, protected areas such 
as Conservation Units (UC) are fundamental for its preservation. However, even these areas are affected by fires that 
compromise their integrity. This study aimed to draw up a fire risk zoning scheme for the Águas Emendadas Ecological 
Station conservation unit, validate it with the scars of fires that occurred between 2011 and 2015 and evaluate the 
existence of spatial risk to wildfires. No part of the UC was classified as an Extreme risk zone, however over 60% of the 
UC was classified as areas of High or Very High fire risk. The validation showed that 80% of fires occurred in medium risk 
zones such as savannah or grassland. Moran’s Global Index gave a forest fire risk value of 0.83, indicating a high spatial 
autocorrelation and the Moran Local Index identified the wildland—urban interface areas as the most critical regions.

Keywords: Forest fire, Brazilian Cerrado, environmental risk.
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Introdução

o cerrado brasileiro é o segundo maior bioma do Brasil 

ocupando 200 milhões de hectares, equivalentes a 24% 

do território brasileiro (Klink e Machado, 2005; sano et 

al., 2010). Esse bioma é a savana mais biodiversa do 

mundo, considerada um hotspot global de biodiversidade 

para conservação (Klink e Machado, 2005; Myers et al., 

2000) e nas últimas decádas tem sido constantemente 

ameaçada pelo uso indiscriminado do fogo (Durigan e 

Ratter, 2016). Entre 2002 e 2010, a área queimada no 

cerrado representou aproximadamente 73% (545.000 

km2) do total de área queimada no Brasil (Moreira de 

Araújo et al., 2012), não obstante a área queimada 

representa 26,65 % da área de todo do bioma cerrado.

Nesse sentido, as Unidades de conservação (Uc) descritas 

e estabelecidas pelo sistema Nacional de Unidades 

de conservação (Brasil, 2000), assumem um papel 

fundamental na conservação deste bioma, formando ilhas 

de proteção territorial e dos seus recursos ambientais. 

No entanto, as Ucs também têm sido frequentemente 

acometidas por incêndios, causados principalmente 

pelo uso indiscriminado do fogo, como ferramenta de 

manejo agropecuário (Medeiros, 2002). De forma geral, 

os danos causados pelos incêndios florestais nas UCs, 

ocasionam prejuízos ambientais, sociais e econômicos 

(Aximoff e Rodrigues, 2011). Para Torres et al. (2017a) 

os incêndios florestais estão entre as principais ameaças 

à biodiversidade, mesmo em áreas protegidas. conforme 

afirmam Ramos et al. (2016) a efetividade das unidades 

de conservação (Ucs) na proteção dos territórios contra 

incêndios florestais se relaciona com a capacidade destas 

em impedir a ocorrência de queimadas, com causas 

antrópicas, em seu interior.

É importante destacar que a ocorrência do fogo é um 

componente comum no bioma, fazendo parte de sua 

evolução (Lacey et al., 1982; Neves et al., 2018). ou seja, 

a formação atual do cerrado é decorrente, entre outros 

fatores, de um longo convívio com o fogo em diferentes 

regimes de queima (Ribeiro et al., 2012; Zacharias, 

2013). Além disso, o fogo no cerrado é responsável pelo 

desbaste natural de gramíneas e a quebra de dormência 

de sementes (Lemes et al., 2014). 

Também merece destaque que em 1993 foi criada a 

primeira Reserva da Biosfera do cerrado localizada 

no Distrito Federal com o intuito de preservar a 

bioversidade local. A Reserva é composta por áreas 

nucleares que preservam aproximadamente 48.000 

ha de diversas fitofionomias do Cerrado. As áreas do 

Parque Nacional de Brasília (PNB), a Estação Ecológica 

de Águas Emendadas (EsEcAE-DF), Jardim Botânico, 

Reserva Ecológica do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e Fazenda Água Limpa da Universidade 

de Brasília fazem parte da zona nuclear da Reserva 

da Biosfera do cerrado. A Estação Ecológica de Águas 
Emendadas foi inicialmente criada com área de 4.500 
ha, sendo denominada Reserva Biológica e em 1998 foi 
recategorizada como sendo uma Estação Ecológica pelo 
Decreto n° 11.137 e teve sua área ampliada para os 
atuais 10.500 ha (Machado et al., 1998)

Indubitavelmente, sabe-se que as técnicas de geoproce-
ssamento junto com a análise espacial são importantes 
ferramentas para auxiliar o manejo das Ucs, pois 
permitem identificar e monitorar as áreas que apresentam 
risco elevado de ocorrência de incêndios e queimadas, 
além de permitir o estabelecimento de diretrizes para 
o melhor manejo do fogo dentro dessas áreas (Lopes et 
al., 2018). Dentre essas técnicas está a elaboração de 
mapas de zoneamento de risco de incêndios. 

O zoneamento de risco de incêndio florestal é utilizado 
para facilitar a compreensão e prevenção dos incêndios 
florestais. Cabe ressaltar que ele apresenta baixo 
custo e uma boa eficiência visto que com ele é possível 
identificar os locais onde haverá maior probabilidade de 
ocorrer focos de calor, auxiliando na execução do plano 
de prevenção e de combate (Ribeiro et al., 2012; santos 
et al., 2014). Além disso, conforme observam Torres et 
al. (2016), o zoneamento possibilita priorizar as regiões 
de maior risco e estruturar os serviços de combate a 
incêndios dentro de limites economicamente viáveis. 

Atualmente existem diversas técnicas de geoprocessa-
mento que permitem a elaboração do zoneamento 
de risco a incêndios florestais envolvendo métodos 
probabilisticos e métodos determinísticos como os 
métodos multicritérios (Jaafari et al., 2019; Preisler 
et al., 2004). os métodos multicritérios possuem fácil 
aplicabilidade e levam em consideração principalmente 
os aspectos físicos diretos de ingnição dos incêndios 
florestais (Aguiar et al., 2015).

A partir do contexto explicitado, o objetivo deste 
estudo é realizar um mapa de risco de incêndio 
florestal para a Estação Ecológica Águas Emendadas 
(EsEcAE-DF), validando esse mapa com as cicatrizes 
de incêndios ocorridos entre 2011 e 2015 e verificando 
a existência de agrupamentos de zonas de risco à 
incêndios florestais. 

Materiais e métodos

Localização da área de estudo

A Estação Ecológica Águas Emendadas (EsEcAE-DF) 
pertence ao grupo de proteção integral segundo o 
sistema Nacional de Unidades de conservação (Brasil, 
2000). A Uc está localizada em Planaltina, uma região 
administrativa do Distrito Federal (Brasil), com 
coordenadas 15°33’40’’s e 47°36’00’’W e que dista 
aproximadamente 50 km do centro de Brasília. A Uc 
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abriga remanescentes importantes das fitofisionomias 
presentes no cerrado, entre elas as formações 
campestres (campos Limpo e cerrado), cerrado sensu 
stricto, Matas de Galeria e Veredas (Ribeiro e Marinho-
Filho, 2005). O clima segundo a classificação Köppen é 
do tipo tropical (Aw) e tropical de altitude (cwa, cwb), 
com inverno frio e seco (março a setembro) e verão 
quente e umido (outubro a fevereiro). A altitude varia 
de 1000 a 1200 metros e a precipitação média anual 
varia de 1.200 a 1.750 mm (costa et al., 2015). 

No presente estudo será considerada, além da área 
da UC, também a área de influência direta (AID) com 
um raio de 3 km do limite da Uc que faz parte da 
zona tampão determinada pela Reserva da Biosfera do 
Cerrado (fig. 1).

Uso e Cobertura do Solo

Para avaliar o risco de ocorrência de incêndios o 
conhecimento sobre o uso do solo é determinante. 
O uso do solo, assim como a topografia afetam a 
frequência, velocidade de propagação e tamanho das 
áreas queimadas (Torres et al., 2017b). os aspectos 
ecofisiológicos e dos materiais combustíveis atribuirá à 
cada classe de uso uma propensão maior ou menor aos 
incêndios (Prudente, 2010). 

A imagem utilizada para a classificação do uso e cobertura 
do solo foi construída com a composição 6R, 5G e 4B 
Landsat 8 oLI para o ano de 2016. o pré-processamento 
foi realizado com os processos de correção atmosférica 
das imagens e teve por base o Princípio da Reflectância 
Zero (Barbosa et al., 2019). 

Também foi realizada a correção geométrica onde foram 
utilizados o modelo de transformação polinomial de 
primeiro grau e o método de interpolação do vizinho 
mais próximo. A primeira etapa deste processo foi a 
identificação e registro das coordenadas de pontos 
denominados de controle, e que são comuns às imagens 
digitais e às cartas planialtimétricas. As coordenadas reais 
foram padronizadas para o sistema de coordenadas UTM 
(Universal Transversa de Mercator) e datum sIRGAs 2000 e 
os mapas confeccionados apresentam escala de 1: 250.000. 

Para a interpretação das imagens foi utilizada a chave de 
interpretação das composições coloridas conforme sano et 
al. (2010) que incluem a definição das características tonais, 
texturais e geométricas das classes de mapeamento presen-
tes no bioma. A análise foi realizada no ENVI 4.7 por meio 
de classificação supervisionada com o algoritmo de máxima 
verossimilhança. A classificação supervisionada consiste na 
identificação prévia das classes de informação chamadas 
áreas de treinamento, que nada mais são do que representa-
ções do comportamento médio das classes que serão mapea-
das automaticamente (Tangerino e Lourenço, 2013).

A descrição das cinco classes de uso do solo será descrita a 
seguir (Tabela II). Para essa análise não foi utilizada a classifi-
cação de solo exposto visto que na área há rotação de cultu-
ras, mas na época de aquisição da imagem os solos expostos 
observados foram derivados da ausência destas culturas.

Fig. 1 - Localização da Estação Ecológica Águas Emendadas. 

Fig. 1 - Location of Águas Emendadas Ecological Station.

Zoneamento de Risco de Incêndios

o zoneamento de Risco de Incêndios foi desenvolvido 
utilizando o método multicritério aditivo (Aguiar et al., 
2015). Para confecção do zoneamento foram utilizadas 
variáveis físicas associadas diretamente às fontes de 
ignição, ocorrência e propagação dos incêndios florestais. 
o processamento das informações foi realizado nos 
softwares ENVI 4.7 e QGis 2.18.

As variáveis utilizadas no zoneamento foram: uso e 
ocupação do solo, estradas, declividade do terreno e 
orientação das encostas (Aguiar et al., 2015; Neto et 
al., 2016; Ribeiro et al., 2012). A variação altimétrica na 
área de estudo é considerada baixa não sendo, portanto, 
considerada na análise. 

As classes dos fatores analizados foram padronizadas 
na escala de 0 a 10 pontos associados ao risco que 
oferecem para a ignição e propagação do fogo, sendo 
0 (zero) para risco nulo e 10 (dez) para risco extremo 
(Aguiar et al., 2015; Neto et al., 2016). A seguir está 
disposto os bancos de dados utilizados assim como as 
fontes utilizadas (Tabela I).

Dados Fonte
Uso e ocupação do solo 

(2016)
Imagem Landsat 8 sensor 
oLI ponto 221 órbita 71

Vias e Rodovias sEGETH (2017)
curvas de nível sEGETH (2017)

cicatrizes de Áreas 
Queimadas INPE (2011 à 2015)

Tabela I – Banco de dados utilizados para análise de 
susceptibilidade a incêndios.

Table I - Databank used to analyse susceptibility to fire.

EsEcAE_DF
Área de Influência Direta
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Aspecto

o aspecto é determinado pela orientação da encosta 
em que o terreno está localizado, ou seja, o mapa de 
aspecto representa a inclinação das vertentes sendo 
classificadas em setores de acordo com os pontos 
cardeais. o mapa de aspecto foi gerado a partir do 
modelo digital de elevação. 

No hemisfério sul, as faces orientadas ao norte são as que 
mais recebem incidência de raios solares gerando uma 
maior suscetibilidade ao fogo. Não obstante o aspecto 
é um parâmetro indireto do conteúdo de umidade do 
material combustível devido à insolação, influenciando 
a propagação dos incêndios florestais (Prudente, 2010). 

Algoritmo de classificação de Risco de Incêndios

o algoritmo utilizado para a produção do mapa de 
zoneamento de riscos a incêndios florestais pode ser 
visualizado na equação 1 e ele deriva do algoritmo 
proposto por Neto et al. (2016) (equação 1): 

RI = (As *0,2) + (Uso * 0,3) + (sLP *0,2) + (URB*0,3)     Equ. 1

onde RI é a classe de Risco de Incêndio; As é o risco 
de incêndio associado ao aspecto; Uso = é o risco de 
incêndio associado ao uso e cobertura do solo; sLP = é 
o risco de incêndio associado à declividade do terreno; 
URB = é o risco de incêndio associado à proximidade de 
vias e áreas urbanas. 

A seguir está disposta a distribuição dos pesos e dos 
valores atribuídos aos fatores que influenciam a 
ocorrência de incêndios (Tabela III). Para a análise, as 
áreas dos corpos hídricos foram suprimidos dos planos 
de informação.

Como resultado as áreas foram classificadas em 5 classes 
(Tabela IV). Essas classes obdeceram a pontuação obtida 
pela aplicação da equação 1 e indicarão a graduação de 
risco de incêndios.

Ressalta-se que a metodologia proposta foi validada por 
meio da sobreposição das cicatrizes de áreas queimada 
do ano 2011 a 2015 observadas pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE) com o zoneamento elaborado 
para área.

Análise de Autocorrelação Espacial do Risco de Incêndios 
Florestais

De uma forma geral, as variáveis ecológicas apresentam 
autocorrelação espacial (Legendre, 1993). sendo assim, 
para avaliar estatisticamente a dependência espacial 
relativo ao risco de incêndios florestais foram utilizados 
os Índice Global de Moran e o Índice Local de Moran 
(Moran, 1948). 

Tipo de 
classe

nome 
da 

classe
Descrição

An
tr

óp
ic

a

Ag
rí

co
la

Uso do solo referente as atividades 
pecuárias e agrícolas

U
rb

an
o

Uso do solo referente as 
atividades urbanas

Re
flo

re
s-

 
ta

m
en

to Uso do solo referente as áreas 
de monoculturas  de espécies 
florestais de pinus e eucalipto

N
at

ur
al

Fo
rm

aç
ão

 c
am

-
pe

st
re

 e
 s

av
ân

ic
a Uso do solo referente ás 

fitofisionomias de Campestres e 
savânicas: campo sujo, campo 
Rupestre, campo Limpo, cerrado 
sentido restrito, Parque de 
cerrado, Palmeiral/Buritizal e 
Vereda

Fo
rm

aç
ão

 
Fl

or
es

ta
l

Mata ciliar, Mata de Galeria, Mata 
seca e cerradão

Ág
ua corpos Hídricos

Tabela II - Classificação do Uso do Solo.

Table II - Land use classification.

Proximidade com estradas 

Inicialmente o mapa temático do sistema viário foi 
convertido para o formato raster, com celulas de 30 
metros, e, posteriormente foi calculada a distância em 
metros das vias por meio da ferramenta de distância 
euclidiana. De forma geral, as áreas que circundam as 
rodovias foram consideradas mais susceptíveis ao fogo 
frente ao fluxo intenso de veículos que nelas transitam 
(Neto et al., 2016). 

Declividade

o mapa de declividade foi gerado a partir do plano 
de inflormações das curvas de nível de 5m do Distrito 
Federal. Posteriormente foi confeccionado o modelo 
digital de elevação por meio da técnica de interpolação 
Triangulated Irregular Network (TIN) (Dias, 2016) 
gerando um raster com celulas de 30 metros.

É importante destacar que o fogo tende a se propagar mais 
rapidamente em aclives, assim, à medida que o grau de 
inclinação aumenta a velocidade de propagação também 
aumenta (soares e Batista, 2007). Neste contexto, a 
declividade do terreno foi classificada conforme Santos et 
al. (2018) sendo as áreas com maior grau de declividade 
as que obtiveram maiores pontuações.
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Inicialmente o plano de informações do risco de 
incêndios florestais em formato raster foi vetorizado 
para o formato shape sem que ocorresse a suavização 
dos poligonos, preservando assim o formato original do 
raster. Essa vetorização teve como objetivo discretizar 
a variável risco de incêndios florestais para a realização 
da análise estatística. Posteriormente foi criada uma 
malha regular com tamanho da célula do mapa de risco à 
incêndios florestais (30m X 30m) e atribuida à essa célula 
o valor do risco de incêndios florestais.

Com o mapa de risco à incêndios florestais discre-

tizado em malhas regulares a análise espacial das 

áreas foi realizada no software Geoda 1.8. A matriz 

de proximidade espacial foi elaborada com base 

no critério de vizinhança Queen (Gaither et al., 

2011) que considera como vizinhas s unidades que 

possuem fronteiras ou vértices comuns, em que a 

unidade vizinha é definida da forma wij = 1, enquanto 

o elemento que não possui relação de vizinhança é 

definido wij = 0 (Anselin, 2004).

A partir da matriz de proximidade espacial foram 

calculados o Índice Global de Moran e o Índice Local 

de Moran. o Índice Global de Moran avalia o nível de 

interdependência espacial entre todos os polígonos e é 

obtido pela equação 2:

Equ. 2                                        

onde n é o número de polígonos; zi=(xi-x) e zj = (xj-x)  

para i ≠ j=1, ...n valores observados das populações i 

e j centradas na média da variável x em estudo;  é o 

elemento da matriz de proximidade Wij, e, S0 é definida 

pela equação 3.

             Equ. 3                                                                          

o índice Global de Moran varia entre [-1,1], sendo 

que valores próximos a -1 indicam correlação espacial 

negativa, valores próximos a 1 indicam correlação 

espacial positiva e valor igual a 0 indica ausência de 

correlação espacial ou independência espacial com 

relação à variável testada (Albuquerque et al., 2017).

o Índice Local de Moran também denominado Índice Local 

de Associação Espacial (LIsA) determina a dependência 

local dos dados com relação à seus vizinhos. Este índice 

permite identificar padrões de agrupamentos de hotspot 

e coldspot (Yang e Wong, 2013). O índice classifica os 

agrupamentos em Alto-Alto que denotam associação 

positiva entre as duas regiões vizinhas; Baixo-Baixo para 

associação negativa; Alto-Baixo e Baixo-Alto para áreas 

que apresentarem associação de valores inversos entre 

as regiões vizinhas. A estatística LISA, é especificada 

pela equação 4:

Equ. 4                                      

onde        é a variância populacional da variável em estu-

do dos n polígonos, xi - observação do risco de incêndios 

florestais, i para i=1,...n  e  μ - média dos n polígonos da 

malha regular. 

A validade estatística dos Índices de Moran Global e 

Local, foi analisada pelo z-score e pelo teste de pseudo-

significância (Câmara et al., 2004).

Fatores classe Peso 
(P)

Valores 
Atribuídos 

(n)

As
pe

ct
o

sE/s/sW

0,2

2

E 4

NE 6

NW/W 8

N 10

U
so

 d
o 

so
lo

Água

0,3

0

Formações savânicas 
e campestres 6

Urbano 6

Formações Florestais 4

Reflorestamento 6

Agricultura 10

D
ec

liv
id

ad
e

0º-3º

0,2

2

3º-8 º 4

8 º -20 º 6

20 º -45 º 8

>45 º 10

D
is

tâ
nc

ia
 d

e 
vi

as
 

e 
ur

ba
no

100 m

0,3

10

500 m 8

1000 m 6

3000 m 4

>3000 m 2

Tabela III - Distribuição de pesos e influências para análise de 
susceptibilidade a incêndios.

Table III - Distribution of weights and influences for the fire 
susceptibility analysis.

Fonte/Source: Aguiar et al., 2015; Neto et al., 2016; Ribeiro et 
al., 2012.

Pontuação Classificação

0-2 Baixo

2-4 Médio

4-6 Alto 

6-8 Muito Alto

8-10 Extremo

Tabela IV - Classificação do risco de incêndio.

Table IV - Fire risk classification.
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No presente estudo também foi utilizado o teste de 
pseudo-significância gerando 999 permutações dos 
valores de atributos associados e o nível de significância 
de 95% (Hu et al., 2019). 

Resultados e Discussão

Uso e Ocupação do Solo

Foi constatado que o uso preponderante do solo da 
área estudada é a de vegetação nativa, ocupando cerca 
de 58% da área. E a grande presença desta vegetação 
nativa se dá principalmente pela presença e pelo bom 
estado de preservação da Unidade de conservação. A 
segunda maior classe de uso do solo observado foi odo 
uso agrícola ocupando cerca de 34% da área (fig. 2). 
Neste sentido cabe um destaque, pois de acordo com 
costa et al. (2015) 42% dos produtores que moram 
nas circunvizinhaça da EsEcAE-DF fazem uso do fogo 
com fins agropastoris sendo que a maioria realiza a 
prevenção contra os incêndios florestais, no entanto 
esses agricultores, não receberam qualquer tipo 
de orientação para a prevenção ou a realização de 
queimadas controladas. 

Para schmidt et al. (2016) o uso do fogo nessas áreas 
de agricultura tem a função de “limpar” e/ou aumentar 
a disponibilidade imediata de nutrientes em áreas de 
agricultura, estimular a rebrota de gramíneas para 
pastejo pelo gado e melhorar o acesso a áreas e recursos.

É importante ressaltar que foi observado apenas 4% da 
área de vegetação nativa como Formações Florestais, 
sendo o restante composto por campos e cerrado 
sentido Restrito. 

Nas áreas de Formação Florestal há uma menor 
probabilidade de incidência de incêndios nessas áreas, 
por serem formadas por veredas e matas de galeria, que 
são fitofisionomias associadas à presença constante de 
água (Borges et al., 2016). Portanto, é possível observar 

que as áreas menos propensas aos incêndios florestais no 
interior da EsEcA-DF correspondem à uma pequena fatia 
da área total.

Por outro lado a baixa densidade florestal, nas formações 
campestres e savânicas, propicia a circulação do ar 
facilitando e contribuindo para acelerar a secagem do 
material combustível. conforme Ribeiro and Walter 
(2008) as formações campestres são compostas por 
áreas com predomínio de espécies herbáceas e algumas 
arbustivas, com poucas árvores formando paisagens 
abertas. Dessa forma, uma vez que a vegetação das áreas 
de campos é composta por gramíneas, durante a época 
de estiagem sazonal típica do cerrado há a formação 
de um grande volume de biomassa oriunda de material 
combustível (oliveira-Filho e Fluminhan-Filho, 2015). 

Dessa forma, com excessão das áreas de Formações 
Florestais e das áreas dos corpos hídricos, as demais 
áreas da Unidade de conservação e sua AID, ou seja, 
mais de 90% da área possuem um alto potencial de 
suscetibilidade aos incêndios florestais. 

Proximidade com estradas 

A presença de conglomerados urbanos e a baixa distância 
em relação às vias faz da AID a área mais propícia à incên-
dios. Avaliando a área total, cerca de 34% da área de es-
tudo está localizada há menos de 500 metros das vias e de 
áreas urbanas e 21% está há menos de 100 metros (fig.3). 
considerando apenas esse aspecto de risco, mais da meta-
de da área encontra-se susceptível à incêndios florestais.

Importantes rodovias federais (BR-010 e BR-030) e 
estaduais (DF-205 e DF-128) delimitam a área da Uc. Esta 
prática de utilização de rodovias para delimitação de 
áreas preservadas facilita a demarcação porém é bastante 
nociva ao tráfego da fauna e também aumenta a propensão 
de incêndios florestais (Molina et al., 2019). Dessa forma, 
a próximidade com essas vias aumenta consideravelmente 
o risco de ocorrência de incêndios florestais. 

Fig. 2 - Mapa de uso do solo.

Fig. 2 - Land use map.

Fig. 3 - Mapa de distância em relação às vias, rodovias e áreas urbanas.

Fig. 3 - Distance map of roads, highways, and urban areas.
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incêndios (fig. 5). A alta exposição à radiação solar 

facilita a ignição espontânea de matéria orgânica seca. 

Durante o período de estiagem, o sol culmina no zênite 

ao norte da EsEcAE-DF. Dessa forma há uma elevação 

da temperatura nas vertentes de orientação norte, 

influenciando diretamente as características físicas do 

material combustível e ocorrências de incêndios (Torres 

et al., 2018). Além disso, no cerrado há uma forte 

relação entre a insolação e a ocorrência de incêndios 

florestais, sendo que no período de estiagem ocorre um 

aumento da insolação (Torres et al., 2010).

Associado ao aumento da insolação o longo período 

de estiagem também é um dos principais fatores que 

influenciam a probabilidade de ignição de incêndios 

no cerrado, pois devido à estiagem há um aumento da 

quantidade de biomassa seca disponível para ignição 

de incêndios (Alvarado et al., 2017). Para Ribeiro et 

al. (2018) os fortes períodos de estiagem associados às 

mudanças climáticas são responsáveis por aumentar a 

queima de biomassa no Brasil.

Zoneamento de Risco de Incêndios

Foi evidenciado que mais de 60% da área de estudo é 

classificada em zonas de Alto ou Muito Alto risco à 

incêndios florestais. Sendo que as zonas de risco Médio 

ocupam 39,81% da área de estudo, as zonas de Alto Risco 

ocupam 13,38% da área e 46,08% estão classificadas 

como as zonas de Muito Alto Risco. 

o zoneamento das áreas da Uc de acordo com o risco de 

incêndios, mostra que as áreas próximas às rodovias e zonas 

urbanas e onde o uso do solo é destinado a agricultura 

são as mais propícias à ocorrência de incêndios (fig. 6). 

os resultados encontrados corroboram com os resultados de 

Torres et al. (2018) e Gobbo et al. (2016) que observaram 

que as maiores áreas queimadas encontravam-se próximas 

a vias de acesso como trilhas e estradas

É importante destacar que a classe de uso do solo 

Agrícola foi o fator que mais influenciou para a elevação 

Uma vez que proximidade com vias e rodovias aumenta 
o risco à incêndios é sugerido um planejamento das 
margens de estradas secundárias que fazem fronteira 
com áreas de campos e de pastagem, de forma a 
proporcionar uma diminuição do volume disponível de 
material combustível (Ganteaume e Jappiot, 2013). 

Declividade

considerando apenas o fator declividade observa-se que 
a área de estudo não possui grandes declives devido à 
baixa variação hipsométrica (fig.4). Para Silveira et 
al. (2008) a declividade é um dos principais fatores 
associados ao risco de incêndios no cerrado, dessa forma, 
como a área de estudo possui baixa declividade há um 
atenuante nos fatores de risco. É importante observar 
que 88% da área de estudo possui declividade de até 8º, 
sendo 41% das áreas entre 0-3º e 47% entre 3-8º. 

Essa baixa variação reduz os riscos de incêndios, visto 
que em encostas mais íngremes há baixa infiltração de 
água da chuva e geralmente possuem maior quantidade 
de biomassa seca (Torres et al., 2016). somando-se a 
isso, em áreas declivosas o vento é um dos principais 
fatores que influenciam a taxa de combustão e 
dispersão do fogo, pois além de afetar o índice de 
suprimento de oxigênio durante a queima, a secagem 
do combustível é acelerada pela remoção da camada 
de ar em contato com sua superfície, provocando a 
inclinação das chamas e aproximando-as do material 
ainda não queimado (Torres e Machado, 2008). As 
áreas mais declivosas encontram-se nas bordas da área 
estudada. Levando em consideração isso e que o uso do 
solo é predominantemente agrícola, observa-se que o 
potencial de risco à incêndios aumenta.

Aspecto

A EsEcAE-DF possui 48% de seu território com alta 
exposição solar, o que implica em maiores riscos de 

Fig. 4 - Mapa de declividade. 

Fig. 4 - Slope map.

Fig. 5 - Mapa de exposições.

Fig. 5 - Aspect map.
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do risco de incêndios na AID. No Distrito Federal, o uso 
do fogo como modo de preparo da terra ainda é bastante 
presente na agricultura (Rodrigues et al., 2016). costa 
et al. (2009) observou que 34% da população que habita 
as adjacências da EsEcAE-DF utiliza essa técnica para 
limpeza do terreno. 

No entanto sampaio et al. (2016) alertam que somente 
a exclusão da aplicação dessa técnica não é suficiente, 
pois tende a marginalizar a agricultura familiar, sendo 
necessário negociar objetivos de manejo entre diferentes 
atores atuantes do território. schmidt et al. (2016) 
ressalta que para um bom manejo do fogo no cerrado 
é necessário entender a percepções das comunidades 
locais sobre os efeitos dos diferentes tipos de fogo, 
ou seja, para que haja uma boa relação da população 
agrícola da AID com a gestão da Uc é necessário um 
planejamento integrado de forma a evitar que essas 
práticas venham a atingir e prejudicar Uc.

As zonas próximas às vias e áreas urbanizadas foram 
as que apresentaram alto risco de incêndios florestais 
corroborando assim com o estudo de Bacani (2016). No 
zoneamento observa-se que a grande quantidade de 
áreas próximas às rodovias possuem zonas classificadas 
como Muito Alto Risco. De acordo com cipriani et al. 
(2011), as rodovias, servem de acesso aos indivíduos que, 
intencionalmente ou não, podem iniciar o processo de 
ignição do material combustível, além de promoverem 
o acúmulo de material combustível em suas margens 
(Ribeiro et al., 2012). 

No processo de validação, foi verificado que 63% das 
áreas de cicatrizes de incêndios estão localizadas nas 
zonas classificadas com risco Alto e Muito Alto e 37% 
estão em áreas classificadas com risco Médio (fig. 7). Não 
houve cicatriz de incêndios em áreas classificadas como 
de baixo risco. 

observou-se também que 80% das cicatrizes de 
incêndios estão localizadas sobre área com uso de 

formações savânicas ou campestres o que evidencia 

a alta susceptibilidade desse tipo de vegetação. No 

entanto, nesse tipo de fitofisionomia o fogo pode 

eliminar muitos indivíduos, podendo ocasionar 

processos de savanização (Liesenfeld et al., 2016). 

Já as formações florestais ocuparam somente 1% das 

cicatrizes de incêndios. 

Em relação à orientação das vertentes, 44% das áreas 

de cicatrizes das queimadas estavam nas orientações 

sE/s/sW e 30 % nas orientações NW/W evidenciando 

uma equidade quanto a esse fator. Essa equidade pode 

ter origem na direção dos ventos. Durante o período de 

estiagem além da alta insolação e de altas temperaturas 

do ar, também há a presença de ventos fortes (souza 

e Vale, 2019). De acordo com o Instituto Nacional de 

Metrologia - (INMET, 2019) durante o período de estiagem 

entre os anos 2011 e 2015 houve predominância de 

ventos com direção sudeste e leste. Dessa forma esses 

ventos ao encontrarem encostas com a mesma direção 

eles aceleram a propagação do fogo, visto que o 

mesmo tende a elevar as chamas das partes inferiores 

para as superiores (Torres et al., 2016). Portanto, para 

avaliações futuras é recomendada a inserção também de 

fatores relacionados à direção dos ventos no intuito de 

aperfeiçoar a análise do modelo. 

No tocante a proximidade de vias e áreas urbanas, 

observou-se que 52% das áreas das cicatrizes de incêndios 

estavam localizadas até 500 m de distância. Além disso, 

as maiores cicatrizes de incêndios estão em áreas com 

menos de 100 metros das áreas urbanizadas. Esse 

resultado corrobora com o estudo de costa et al. (2009) 

que apontaram que na EsEcAE-DF as áreas mais propensas 

à ocorrência de incêndios florestais encontravam-se nas 

margens de rodovias e estradas vicinais. 

Em relação à declividade, 51% das cicatrizes estavam em 

áreas com até 3º de declividade e 41% estavam em áreas 

com até 8º. No entanto, conforme evidenciado na fig. 4 

Fig. 6 - Mapa do zoneamento de risco de incêndios.

Fig. 6 - Fire risk zoning map.

Fig. 7 - Mapa do zoneamento do risco de incêndios e cicatrizes 
de áreas queimadas.

Fig. 7 - Fire risk zoning map and scars of burned areas.
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existem poucas áreas com altas declividades na área de 
estudo, portanto, nessas áreas a influência dos demais 
fatores analisados podem ter sido mais significativos.  

Almeida et al. (2018) obteve a partir de entrevistas 
com o batalhão de polícia militar ambiental localizado 
na Uc, que a ausência de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) e também de equipamentos de combate 
à incêndios em situações que exigem alguma ação prévia 
de contenção antes da efetiva chegada da brigada do 
corpo de Bombeiros, são fatores que impedem a maior 
eficiência dos combates. Costa et al. (2009) também 
observaram que há uma insuficiência de equipamentos 
de proteção individual além de que a EsEcAE-DF não 
dispõe de máquinas para manutenção das estradas e 
aceiros. Como forma de combater os incêndios florestais 
White et al. (2016) sugere a alocação de materiais e 
equipamentos de combate próximas às áreas de maior 
risco, construção de torres de vigilância; definição de 
áreas para a construção de aceiros e, o controle do 
material combustível.

Autocorrelação Espacial do Risco de Incêndios Florestais

Foram obtidas uma malha regular com 295.829 polígonos 
e uma matriz espacial gerada a partir do critério Queen 
que apresentou em média 7,98 vizinhos para cada 
polígono. o Índice Global de Moran obtido foi 0,830 e 
após as 999 permutações foram obtidos um pseudo 
p-value de 0,001 e o z-score de 912.08 que indica que 
esses agrupamentos são estatisticamente significativos.

Abaixo é possível observar a espacialidade dos agrupa-
mento dos polígonos e sua vizinhança (fig.8). Os 
aglomerados Alto-Alto são formados por áreas com 
alto risco de incêndios florestais e vizinhos com valores 
igualmente altos (hotspots). Por sua vez os aglomerados 
Baixo-Baixo denotam áreas com baixo risco de incêndios 
florestais e vizinhos com valores igualmente baixos 
(coldspots). De acordo com a análise do Índice Local de 

Associação Espacial, cerca de  19% da área do estudo 
apresenta aglomerados do tipo Baixo-Baixo e 13% da área 
possui aglomerados de áreas de alto risco (Alto-Alto).

os agrupamentos Alto-Alto estão predominantemente 
dentro da AID, corroborando com os resultados de Chas-
Amil et al. (2013) em que o arranjo espacial antrópico 
influenciou zonas com maior ocorrência de incêndios 
florestais na Galícia, evidenciando que tais áreas devem 
ser priorizadas nos programas de prevenção a incêndios 
florestais. Dentre as áreas classificadas como Alto-
Alto, 59% estão em áreas há menos de 500 metros de 
distâncias de vias e rodovias estaduais, e nessas áreas 
20% estavam em áreas com declividade acima de 20º, 
67% estavam orientadas para as direções N, NW e W e 
42% em áreas agrícolas. 

Assim como observado por Platt (2014) o risco de 
incêndios florestais em áreas de interfaces de áreas de 
vegetação nativa e infraestrutura urbana apresentaram 
grandes aglomerados do tipo Alto-Alto nas proximidades 
das vias, rodovias e áreas urbanas. Resultados similares 
foram obtidos por Gobbo et al. (2016) que observou que 
as áreas do entorno do Parque Nacional - caparaó foram 
as mais afetadas por incêndios florestais em especial 
aquelas com uso agropecuário e próximas às rodovias.

outro importante resultado foi que o maior aglomerado 
Alto-alto está localizado na porção norte da AID, nessa 
região vem ocorrendo a conversão do uso do solo das 
regiões rurais para adensamentos urbanos e condomínios 
irregulares (Padovesi-Fonseca et al., 2010). As áreas 
urbanas no interior da AID possuem uma renda media 
per capita de U$238,51 e baixo índice de escolaridade 
(coDEPLAN, 2018). A combinação de áreas de risco de 
incêndios florestais e presença de comunidades com 
vulnerabilidade social contribuem para aumentar a 
ocorrência de incêndios florestais e sua intensidade 
Gaither et al. (2011). Em Portugal oliveira et al. (2019) 
observou que nas zonas de interface de vegetação nativa 
e áreas urbanas há falta de conhecimento a respeito das 
zonas de risco de incêndios florestais, sendo semelhante 
ao resultado encontrado por costa et al. (2009) nas 
intermediações da EsEcAE-DF.

Nas áreas com aglomerados Baixo-Baixo, cerca de 66% 
está há mais de 3000 metros de distância de vias e 
áreas urbanas, ressaltando a influência desse fator no 
risco à incêndios florestais. Além disso, 89% das áreas de 
aglomerados Baixo-Baixo estão em terrenos com até 8º de 
declividade o que minimiza a propensão à ocorrência de 
incêndios florestais. Em 74% de tais áreas o uso do solo 
é de formações savânicas e campestres. Nas áreas de 
formações savânicas e campestres somente 7 % está há 
menos de 500 metros das vias, indicando que para esse 
tipo de uso a proximidade com vias e áreas urbanas é 
nociva e que os fatores físicos como aspecto e declividade 
atenuaram a pontuação de risco de incêndios florestais.

        LIsA:
Não Signifiativo
Alto-Alto

Baixo-Baixo
Baixo-Alto
Alto-Baixo
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Fig. 8 - Índice local de associação espacial evidenciando as 
áreas de hotspots e coldspots de risco de incêndios florestais.

Fig. 8 - Local index of spatial association highlighting hotspot 
and coldspot forest fire risk areas.  
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Conclusão 

A partir do estudo pode ser constatado que o modelo 
desenvolvido contribuiu para apontar que as zonas 
classificadas como de risco ‘Alto’ representam 71% de 
toda a área estudada. Dessa forma, a elaboração de 
um plano de prevenção à incêndios florestais na UC é 
fundamental para preservar tanto os atributos ecológicos 
da área do estudo quanto em relação à integridade 
física das comunidades que estão inseridas na Área de 
Influência Direta.

As formações savânicas e campestres foram as que mais 
apresentaram susceptibilidade à incêndios florestais, 
principalmente quando associadas à fatores físicos como 
alta declividade e orientação das vertentes. No caso 
específico da ESECAE-DF foi constatada que a orientação 
das vertentes aumenta a probabilidade de ocorrência dos 
incêndios florestais devido à forte influência dos ventos 
no período de estiagem. os ventos aceleram a secagem 
do material combustível, aumentando o suprimento de 
oxigênio, transportando materiais acesos ou aquecidos e 
inclinando as chamas dos focos de incêndios para áreas 
ainda não queimadas das encostas.

No entanto é importante destacar que o modelo testado 
não aferiu a influência direta dos ventos na ocorrência 
de incêndios e por isso se sugere a inclusão de uma 
variável de mensuração direta em análises futuras. No 
entanto, mesmo sem considerar a variável ‘vento’ de 
forma direta, o processo de validação mostrou que o 
zoneamento é imprescindivel uma vez que as cicatrizes 
de incêndios florestais estavam localizadas em zonas de 
médio a muito alto risco de incêndios.

Também se pode concluir que os aglomerados de zonas 
com maiores susceptibilidade a incêndios (hotspots) 
estão localizados nas áreas de interface de vegetação 
nativa e áreas urbanas que integram a Área de Influência 
Direta da U.c.  No entanto, por se tratar de uma área com 
vulnerabilidade social e economica associada ao risco de 
incêndios florestais as ações de educação ambiental são 
fundamentais para a prevenção. Já as áreas de coldspots 
estão localizadas majoritariamente no interior da Uc 
em áreas com menor influência de atividades humanas 
e com aspectos físicos desfavoráveis à ocorrência de 
incêndios florestais. 

Finalmente pode-se concluir que o zoneamento de risco à 
incêndios florestais pode auxiliar a alocação dos recursos 
necessários ao combate a incêndios florestais e tornar o 
processo de controle mais satisfatório e menos danoso.
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RESUMO

Embora os incêndios urbanos façam centenas de vítimas fatais e causem inúmeros prejuízos materiais a cada ano e 
em todo o mundo, poucos estudos se dedicam à formulação de um modelo simples de estimação do risco de incêndios 
urbanos. Nesse sentido, o objetivo do presente artigo é criar e implementar um modelo espacial de risco de incêndio 
intraurbano com apenas duas variáveis: população e valor de carga de incêndio. Uma área urbana brasileira de porte 
médio foi selecionada para análise empírica. Foram utilizados mapas e técnicas estatísticas como os índices de Moran, 
regressão linear e regressão de erro espacial. os resultados evidenciam que as ocorrências de incêndio são concentradas 
no espaço intraurbano, bem como a variável população não foi estatisticamente significativa, mas a variável carga de 
incêndio foi positiva e significativa na associação com o risco de incêndio. As implicações dos resultados, em termos de 
políticas públicas, normas técnicas e protocolos são discutidas na conclusão.

Palavras-chave: Risco de incêndio, modelo espacial, carga de incêndio, população, intraurbano.

AbSTRACT 

Although urban fires cause hundreds of deaths and enormous damage to property each year around the world, few 
studies have focused on developing a simple model to estimate the risk of urban fires. This article sets out to create and 
implement a spatial model of intra-urban fire risk with only two variables, population and fire load value. A medium-
sized Brazilian urban area was selected for empirical analysis. Maps and statistical techniques were employed, such as 
Moran indices, linear regression, and spatial error regression. The results show that fire occurrence is concentrated in 
the intra-urban space and the population variable was not statistically significant, but the fire load variable was positive 
and significant in association with fire risks. The implications of the results, in terms of public policies, technical 
standards, and protocols are discussed in the conclusion.

Keywords: Fire risk, spatial model, fire load, population, intra-urban.
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Introdução

A sociedade contemporânea pode ser contextualizada 

no processo de urbanização adotado, bem como, 

na gama de serviços e equipamentos urbanos 

desenvolvidos para atender as distintas necessidades 

econômicas, além de produzir diversos tipos de 

risco. Tal realidade insere-se na reflexão sobre uma 

“sociedade de risco” (Beck, 1992). Nesse sentido, a 

cada ano os incêndios urbanos/intraurbanos fazem 

centenas de vítimas fatais em diversos países (Rohde 

et al., 2010; Sapp e Huff, 1995; Sufianto e Green, 

2012) e podem ser considerados um tipo de risco. 

contudo, poucos estudos se dedicam à formulação de 

um modelo simples de risco de incêndios urbanos.   

o objetivo da presente pesquisa foi criar e implementar 

um modelo espacial de risco de incêndio intraurbano com 

apenas duas variáveis: população e valor de carga de 

incêndio. A variável de população possui uma influência 

ambígua na relação com os incêndios, na medida 

em que pode ser a principal causadora ou principal 

combatente desse fenômeno (stahura e Hollinger, 1988). 

Já a variável carga de incêndio está relacionada com a 

carga de material combustível por área (Khorasani et 

al., 2014) distintamente os relacionados às estruturas 

urbanas, ou seja, materiais e tipo de construção, que se 

apresenta por uma urbanização incipiente, com vazios 

entre quarteirões e lotes, com uso de materiais não 

estandardizados, bem como a vegetação, que em nosso 

estudo se refere a floresta ombrófila transicional com 

palmeiras pouco preservada. Peculiaridades que afetam 

sobremaneira a carga combustível, como atestam 

Guettouche (2011); Taridala, et al. (2016); Ardianto e 

chhetri (2019). 

Assim, selecionamos uma área urbana brasileira de 

porte médio para implementação do modelo. No 

decorrer do texto, respondemos três perguntas: os 

incêndios intraurbanos possuem uma aleatoriedade 

espacial?; A população é uma variável significativa para 

a compreensão dos incêndios urbanos?; Prédios com 

altas cargas de incêndio estão de fato associados com 

ocorrências de incêndio?    

com exceção da introdução, o artigo está dividido em 

quatro partes. Na primeira etapa, realizamos uma revisão 

de literatura das pesquisas sobre riscos de incêndio. 

A segunda parte contextualiza o presente estudo 

com as justificativas e o levantamento das hipóteses 

que nos nortearam. Posteriormente, ainda na mesma 

seção, realizamos a caracterização empírica do estudo 

descrevendo os dados, metodologia e limitações. Na 

terceira etapa, apresentamos os resultados da análise. 

Finalmente, na quarta seção, concluímos destacando os 

principais resultados e suas implicações para políticas 

públicas e normas técnicas.         

Risco de incêndio 

A literatura lusófona especializada sobre riscos, por meio 
da Territorium - Revista Internacional de Riscos, principal 
periódico sobre o assunto, têm destacado nos últimos 20 
anos o conceito de risco de incêndio. As pesquisas são 
de diferentes metodologias, escalas e países. contudo, 
há uma predominância de estudos de casos com viés 
quantitativo, enfocando florestas, sobretudo em Portugal.

Unidade de análise urbana        

os autores Figueira et al. (2011; 2012) fizeram uma 
análise do risco de incêndio no centros histórico do 
Funchal enfatizando o método ARIcA. No primeiro artigo, 
dois métodos de avaliação de risco foram compara- 
dos – ARIcA e Gretener. os resultados apontam que 
o método Gretener é menos abrangente nas diversas 
valências da segurança contra incêndio, enquanto 
o método ARIcA considera na sua formulação quase 
todos os aspectos que influenciam o risco de incêndio 
(Figueira et al., 2011). Já no segundo artigo, os autores 
fizeram a apresentação de um programa de computador 
desenvolvido para a aplicação do método ARIcA de forma 
simples e sistematizada (Figueira et al., 2012).  

Em uma outra escala, Ferreira et al. (2012) realizaram 
uma análise probabilística do risco de incêndio do núcleo 
da sala de comando duma estação de tratamento de 
resíduos sólidos urbanos. Para a quantificação do risco 
de incêndio utilizaram o Building Fire Safety Evaluation 
Method (BFsEM). o BFsEM consiste na avaliação do 
desempenho da segurança contra incêndio em um 
edifício focando em factores como: carga de incêndio; 
características da ocupação; medidas de proteção 
ativas; e características estruturais. A aplicação do 
método permitiu a determinação das probabilidades de 
ocorrência das diferentes formas de incêndio.

No Brasil, Bruno (2010) explorou a gestão do risco de 
incêndio em favelas na cidade de são Paulo por meio da 
proposição de um método de análise alinhado aos objetivos, 
possibilidades e limitações à sua aplicação. segundo a 
autora, duas vertentes são destacadas: uma que seja a 
atuação preventiva e emergencial sobre assentamentos 
com alto nível de risco, ou seja, com maior probabilidade 
de ocorrência de incêndios e maiores conseqüências para 
a população envolvida, e outra, voltada à incorporação 
de medidas perenes de segurança nos assentamentos 
que venham a ser objeto de urbanização, ou seja, de 
intervenções estruturais de caráter global.

Unidade de análise florestal

os cálculos de correlação e regressão linear simples foram 
aplicados para identificar associações entre risco de 
incêndios florestais e a prática da pastorícia em 4 concelhos 

da serra da Estrela em um recorte temporal de 19 anos 
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(Nunes, 2000). sem o resultado de uma única variável de 
associação dominante, o estudo conclui que a problemática 
dos fogos florestais exprime uma extrema variabilidade.

Na pesquisa de Gouveia (2006), foi construído um índice de 
risco de incêndio florestal para o Concelho de Mirandela, 
através da utilização de ferramentas de sistemas 
de Informação Geográfica (SIG). Foram levadas em 
consideração as variáveis das características morfológicas, 
combustível vegetal, estruturas de defesa da floresta 
contra incêndios e área ardida. os resultados permitiram a 
criação de uma carta de risco de incêndio florestal da área 
de estudo visando à gestão desse tipo de risco.

Bento-Gonçalves et al. (2007), ao analisarem investiga-
ções criminais, apontam que o crime de incêndio flores-
tal apresenta dificuldades na recolha de provas mate-
riais, que permitam, mais facilmente, a condenação de 
quem o comete, pelo que urge reforçar o investimento 
na investigação criminal de incêndios florestais para di-
minuição desse tipo de risco.

Ainda na questão dos incêndios florestais de Portugal, 
Vieira et al. (2009) ressaltam a dificuldade de definição 
e identificação das áreas urbano-rurais. Essa limitação 
pode influenciar as estratégias adequadas à prevenção, 
proteção e combate aos incêndios florestais. Assim, os 
autores realizaram uma tipologia para identificação das 
áreas de Interface Urbano-Rural na região do Ave, no 
período de 2001 a 2007.

Artigos exploratórios e conceituais também foram en-
contrados especificamente sobre riscos de incêndios flo-
restais. No trabalho descritivo de Lourenço (2009), foi 
tomada como exemplo a manifestação do risco de incên-
dios florestais nas serras do centro de Portugal. O autor 
apresentou algumas situações com efeitos erosivos sub-
sequentes. Esses casos foram selecionados dentre aque-
les em que houve reabilitação de infraestruturas, em es-
pecial, residências familiares. Já o trabalho de reflexão 
conceitual de Fidalgo (2013), houve uma preocupação 
com as populações ficarem cada vez mais vulneráveis a 
manifestação de perigo de incêndio florestal, em par-
ticular, aos incêndios na interface urbano-rural. Nesse 
sentido, o autor busca clarificar conceitos como riscos, 
vulnerabilidade, perigo e outros, com intuito de compre-
ensão das dinâmicas territoriais dos riscos de incêndio.

Fora Portugal, outros dois países da América Latina 
foram investigados: Brasil e chile. Neto et al. (2016), 
definiram um modelo de risco de incêndio e um mapa 
de combate a incêndio florestal com base em Sistema de 
Informações Geográficas (SIG) para o Parque Nacional de 
Brasília, situado a noroeste do Distrito Federal, capital 
do Brasil. os resultados indicaram que 83% da área do 
Parque encontravam-se sob risco alto e muito alto de 
incêndio e que 3% indicaram risco extremo.

Em castillo et al. (2009), o estudo foi sobre a relação 
espaço-temporal existente entre a ocupação do solo 

para fins habitacionais em áreas de interface urbano-
rural nas colinas costeiras da Grande Valparaíso, chile.  
com uma base de dados de ocorrência de incêndios 
florestais de 23 anos, os resultados indicaram áreas 
sensíveis de riscos, juntamente com a caracterização da 
respectiva conflitualidade, especialmente em territórios 
urbanos afetados pela propagação descontrolada do 
fogo. Por fim, Quintanilla (2009) identifica que os fatores 
sociais e climáticos secos da zona mediterrânea do 
Chile favorecem a ocorrência de incêndios florestais. 
os resultados também apontam para a degradação do 
relevo, bem como os danos no bioma da região.

Também, outros trabalhos, como o de Taridala et al. 
(2016) que encontraram em Kendary, cidade litorânea 
no sudeste da Indonésia, um sítio com crescimento 
acelerado na urbanização não acompanhado pelo 
dos dispositivos de controle de fogo, ou de cuidados 
cotidianos e alocação correta dos itens de risco nos 
edifícios, sejam domésticos quanto comerciais. Nesse 
estudo, utilizaram o geoprocessamento para identificar 
nível de risco a incêndios, considerando alto as de alta 
densidade de construção, com material combustível, 
não atravessado por vias arteriais nem coletoras que 
permitam o acesso de bombeiros. Nesse país, também 
pode-se encontrar Sufianto e Green (2012) que, em 
Jakarta e surabaya, procuraram entender, ao largo 
de sete anos, as características dos incêndios, fato 
desprezado em muitos estudos.

Em Melbourne, Austrália, Ardianto e chhetri (2019) 
utilizaram o método de cadeia Markov, para calcular a 
probabilidade de ocorrência de incêndio residencial com 
base no histórico de ocorrências de incêndio. com dados 
de um período de dez anos de notificações, criaram um 
modelo de risco de incêndio espacialmente integrado, 
que visa prever a provável ocorrência de incidentes. 
Nesse estudo o espaço e o tempo são parâmetros-chave 
do modelo, porém não indicam em grande escala as 
probabilidades, além de utilizar do modelo que apenas 
calcula a probabilidade de ocorrência.

Presente estudo 

como visto, existem pelo menos três lacunas na 
literatura de risco de incêndios. Primeiro, a parca 
existência de estudos com enfoque em áreas urbanas e 
intraurbanas, uma vez que se dedicaram grandemente 
em pesquisar e propor soluções para categorias urbanas, 
como favelas, centralidades urbanas, edificações, pouco 
em uma visão sistemática sobre o território municipal. 
outra vertente muito desenvolvida é que trata dos 
estudos para florestas e/ou áreas rurais. Neste sentido, é 
possível verificar a preocupação com os recursos naturais 
e danos ambientais. Por outro lado, um desprezo das 
pesquisas em relação à maioria populacional que reside 
nos centros urbanos, exposta aos riscos de incêndios. 
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Uma segunda lacuna é a ausência de um modelo 
simplificado e menos oneroso de riscos de incêndios. 
Mesmo o método ARIcA, amplamente conhecido por 
ser um método menos complexo (Figueira et al., 2011 
e 2012), possui a exigência de fatores parciais difíceis 
de serem atualizados por instituições de combate e 
prevenção aos incêndios. Em países do sul global e de 
tamanho continental, como o Brasil, com mais de 5.000 
municípios, métodos e modelos mais diretos, simples e 
econômicos são cada vez mais necessários.   

A terceira e última lacuna é em relação à inexistência 
de modelos de risco de incêndio com controle dos 
efeitos espaciais. Evidentemente os riscos de incêndio 
são representados por mapas e possuem ricas descrições 
espaciais dos vários estudos de caso, mas nenhum deles 
mensura formalmente quão importante é o espaço para 
o entendimento do fenômeno.

A presente pesquisa objetiva caminhar no sentido de 
preencher essas lacunas da literatura ao propor um 
modelo espacial de risco de incêndio de fácil aplicação 
por instituições de combate e prevenção a incêndios. 
Três hipóteses nortearam o estudo:

•	 Hipótese 1 - os incêndios não são aleatórios no espaço 
intraurbano. ou seja, há uma autocorrelação espacial 
do fenômeno em questão. 

•	 Hipótese 2 - Quanto mais densamente urbanizada 
uma área, maior o risco ao incêndio. Essa suposição 
foi baseada na consideração de que o homem também 
é, direta ou indiretamente (Bento-Gonçalves et al., 
2007), um agente causador de incêndio.

•	 Hipótese 3 - Áreas com prevalência de prédios com altos 
valores de carga de incêndio e as ruralizadas cujo uso seja 
como segunda moradia, lazer ou rurais ligadas à praia, são 
associadas positivamente com riscos de incêndio. 

No sentido de se poder segregar os bairros e áreas para 
se aferir alguma relação com os riscos de incêncdio, já 
que são intrinsicamente diferentes em sua prevalecente 
urbanização, considerou-se, a partir das características 
encontradas em IBGE (2011a; 2016) áreas com urbanização 
esparsa, que associam o urbano e o rural, aquelas de 
residências de lazer-praia e as de atividade genuinamente 
rural, de agropecuária, além das urbanizadas. Algumas 
delas, não destacadas no mapa, não puderam ser 
consideradas em qualquer categoria, por não se poder 
destacar pelas informações das fontes consultadas.

Área de estudo 

Para verificação das hipóteses de pesquisa era necessário 
escolher uma área urbana que atendessem todos os pré-
requisitos necessários, como informações espaciais de 
ocorrências de incêndios, bem como carga de incêndio 
dos prédios e população por bairro. Devido ao objetivo 

de formulação de um modelo simples e econômico para 
aplicação em países em desenvolvimento, escolhemos um 
município brasileiro. contudo, como existem milhares de 
municipalidades no Brasil, decidimos trabalhar com uma 
que tivesse um apelo duplo: localizada em regiões menos 
desenvolvidas do país e caracterizada como cidade 
média. Por exemplo, áreas urbanas como são Paulo e 
Rio de Janeiro possuem um maior apelo internacional, 
contudo, do ponto de vista prático, o modelo de risco de 
incêndio seria inócuo nessas áreas pois estão localizadas 
na região mais desenvolvida do país, cujos órgãos 
gestores possuem outras variáveis que possibilitariam o 
aperfeiçoamento do modelo. Esses centros urbanos são 
exceções da realidade brasileira.

Nesse sentido, selecionámos a área urbana do município 
de são José de Ribamar, localizada no estado do 
Maranhão. o município está situado na região Nordeste 
bem como na Amazônia Legal (fig. 1), ocupando a 
zona de transição entre elas. A vegetação de contato 
remanescente é constituída por fragmentos de savana 
e floresta Ombrófila Aberta, a vegetação transicional de 
mata de cocais, com palmeira babaçu (IBGE, 2011b), que 
devido à presença de pequenas chácaras, quintas, granjas 
de uso misto lazer-rural – incluindo-se as ligadas ao lazer 
em praia, com árvores nativas, ornamentais e frutíferas, 
torna-se vulnerável à combustão no período de estiagem, 
que compreende os meses de julho a dezembro. soma-se 
a esses aspectos as condições das edificações, veículos, 
lixo e gás liquefeito, constituindo causas de ocorrência 
de incêndio nas áreas municipais pesquisadas. Importante 
destacar que as regiões Norte e Nordeste são as menos 
desenvolvidas do Brasil. outras duas peculiaridades que 
fazem o município uma amostra significativa é que está 
localizado na costa atlântica do país, bem como faz parte 
da região metropolitana de são Luís, capital do estado. 
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia Estatística 
(IBGE, 2011a), são José de Ribamar possui 174.267 
habitantes, que o caracteriza como uma cidade média.

Dados

As informações sobre as ocorrências de incêndio foram 
obtidas mediante boletins oficiais emitidos pela 1ª 
companhia Independente de Bombeiros Militar (1ª cIBM), 
especificando o tipo do fato gerador e local do incêndio 
entre os anos de 2015 (n = 142) e 2016 (n = 151), totalizando 
293 casos. Foram contabilizados os incidentes de fogo em 
vegetação, fogo em veículo, fogo em residência, em lixo 
e com gás liquefeito de petróleo de uso doméstico, face 
aos respetivos bairros de ocorrência.

os dados de carga de incêndio vieram do corpo de 
Bombeiros da região que possui os valores estimados das 
cargas de todos os prédios do município de são José de 
Ribamar (fig. 2). Para avaliar-se as áreas e seus riscos 
de incêndio, convém explicitar como se estabeleceu a 



territorium 27 (II)

85

carga de incêndio. Para isso, efetuou-se a identificação 
das edificações existentes em cada área, classificando-as 
a partir de ponderação de cargas de incêndio utilizadas 
institucionalmente por três unidades da federação 
brasileira, Maranhão (1997), Minas Gerais (2005) e são 
Paulo (2019), as quais as estabelecem, com intervalos 
valorativos maiores ou menores, por classificações 
semelhantes uma vez que consideram. Nelas a carga de 

incêndio considera o somatório das energias passíveis 
de serem liberadas por combustão completa de todos 
os materiais contidos na edificação. Elas classificam 
as cargas de incêndio específicas por ocupação, 
discriminando valores de carga para variadas edificações-
ocupações, como na categoria locais públicos de reunião, 
que assegura altíssima carga à bibliotecas e baixa para 
centros de esporte. Para tanto, a carga de incêndio da 
edificação é dividida pela área do piso, resultando em 
um valor em megajoules (MJ), o qual é utilizado para a 
classifcação da carga de incêndio em categorias de risco, 
do muito baixo ao muitíssimo alto. A carga de incêndio 
é uma medida expressa em megajoule (MJ) por metro 
quadrado (m²), ou seja, a relação de carga de material 
combustível por área (Khorasani et al., 2014).

com informações de trabalho de campo, todos os 
prédios com altos valores de carga de incêndio foram 
mapeados e agregados por bairro. os principais usos 
humanos ou seja, as atividades preponderantes, não 
foram consideradas como dado essencial, uma vez que 
as ocorrências notificadas indicam o quanto elas podem 
causar incêncios, independendo de quais sejam os usos, 
senão as que implicam diretamente na carga de incêndio, 
nomeadamente as rurais utilizadas como moradia de 
lazer ou de praias de arrabalde com essa característica. 
As moradias são consideradas como um grupo homogêneo 
quanto à carga de incêndio (fig. 2). Por fim, os dados 
da população por bairro foram coletados no Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE, 2011a). O 
tratamento dos dados espaciais foram realizados com o 
software QGIs. Foram calculadas as estatísticas básicas 
dos principais dados utilizados na pesquisa (Tabela II).

Fig. 1 - Localização de são José do Ribamar, Maranhão, Brasil (Fonte dos dados: IBGE).

Fig.1 - Location of São José do Ribamar, Maranhão, Brazil (Data source: IBGE).

Fig. 2 – Prédios com alta carga de incêndio em são José de Ribamar 
(Fonte dos dados: 1ª companhia Independente de Bombeiros Militar).

Fig.2 - High fire load buildings in São José de Ribamar 
(Data source: 1ª Companhia Independente de Bombeiros Militar).
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Análise estatística

Nosso objetivo é ajustar um modelo de regressão que 
permita predizer as ocorrências de incêndio (variável 
dependente) a partir dos dados de população e carga 
de incêndio (variáveis independentes). como a Hipótese 
1 é de que os incêndios não são aleatórios no espaço, 
adotamos a estratégia de verificar a autocorrelação 
espacial através do índice global de Moran para 
posteriormente ajustar um modelo espacial (Melo, 2017).  

o indicador global de Moran é uma medida de 
autocorrelação espacial análogo ao coeficiente de 
correlação convencional, porque tem em seu numerador 
um termo que é produto de momento. os valores do 
índice global de Moran variam de -1 (autocorrelação 
espacial negativa ou inversa) a +1 (autocorrelação 
espacial positiva ou direta), o 0 significa aleatoriedade. 
contudo, o índice local de Moran também é útil para 
gerar um mapa indicando as regiões que apresentam 
correlação local significativamente diferente do restante 
dos dados (Anselin, 2013).

Tanto para o índice global e local de Moran, como para o 
modelo espacial, definimos vizinhança a partir de uma 
distância. Foi escolhida uma matriz de vizinhança com limiar 
de distância de 2.700 metros. Essa distância foi a mínima 
para que todos os bairros possuíssem pelo menos um vizinho.

Empregamos um modelo de regressão dos mínimos 
quadrados ordinários (MQO), a fim de usar o teste de 
multiplicador de Lagrange (LM) posteriormente, com 
intuito de identificar se há uma autocorrelação de lag 
espacial ou de erro espacial. o uso do teste estatístico 
LM permite-nos identificar o melhor modelo alternativo 
entre lag espacial (LM-Lag) e erro espacial (LM-Error) 
(ANsELIN, 1988). com nossos dados, a hipótese nula 
de LM-Error - autocorrelação espacial no erro - não foi 
rejeitada, ao contrário da hipótese nula de LM-Lag. A 
fórmula geral do modelo de erro espacial é: 

y = Xβ + ε

ε = λWε + u,

onde y é a variável dependente, X variáveis independentes 
(no nosso caso população e carga de incêndio) e β os 
coeficientes, λ (lambda) sendo o coeficiente de erro 
espacial, ε é o vetor do termo do erro espacialmente 

ponderado utilizando a matriz de pesos W, e u é o 
vetor da porção não correlacionada dos erros e são 
independentes e identicamente distribuídos (i.i.d.). os 
resultados dos modelos MQo e erro espacial permitiram 
verificar a validade da Hipótese 2 e Hipótese 3. 

Limitações da análise

As análises do presente estudo precisam ser consideradas 
no contexto de suas quatro principais limitações e as 
próximas pesquisas devem superar essas barreiras. 
Primeiro, nem todas as ocorrências de incêndio são 
necessariamente registradas pelos órgãos de prevenção 
e combate ao fogo, o que deve afetar os resutados do 
modelo. Isso pode acontecer principalmente quando o 
incêndio é pequeno e pode ser controlado pela população 
próxima. segundo, o estudo possui validade externa 
limitada. Novos estudos devem ser conduzidos em outras 
municipalidades para confirmar (ou não) os resultados 
aqui encontrados. Terceiro, a escala temporal de dois 
anos é curta e precisa ser extendida em outras pesquisas. 
Este fator há de ser melhor absorvido em novos estudos, 
a partir da construção de arquivos de informações 
sobre ocorrências de incêndio com categorizações mais 
precisas, empreendidos por responsáveis pelo controle, 
como bombeiros, polícia, autarquias. Por fim, como os 
incêndios são fenômenos complexos, o modelos futuros 
devem incorporar importantes variáveis como clima, 
vulnerabilidades urbanísticas contra incêndios tais 
como pontos para abastecimento de água (hidrantes e 
mananciais) e acessibilidade do socorro especializado.         

Resultados e discussão

As informações espaciais utilizadas foram agregadas por 
bairros para posterior análise estatística. Foi possível 
verificar a distribuição espacial da principal variável do 
estudo que é ocorrência de incêndios durante 2015 e 
2016 em São José de Ribamar (fig. 3).

Ao fazer a análise estatística de dependência espacial, 
verificamos uma considerável autocorrelação positiva nas 
ocorrências de incêndios (índice global de Moran de 0,12 
e p-valor 0,005). ou seja, uma concentração de valores 
próximos indicando que as ocorrências de incêndio 
dos bairros tendem a ser similares aos seus vizinhos. 

Média Mínimo Máximo Desvio Padrão

Incêndios (n = 293) 3,117 0 28 5,001

População (n = 174.267) 1853,904 24 11,827 1663,061

Prédios com altos valores de carga de incêndio (n = 235) 2,5 0 32 5,192

Tabela I - Estatísticas básicas por bairro em são José de Ribamar (n = 94).

Table I - Basic statistics in São José de Ribamar, by neighbourhood (n = 94).

 Fonte dos dados: 1ª companhia Independente de Bombeiros Militar e IBGE.
Data source: 1ª Companhia Independente de Bombeiros Militar and IBGE.
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No mapeamento do índice local de Moran (fig. 4) 
é possível verificar que a maioria dos bairros não 
apresentam significância estatística. Contudo, um 
padrão espacial é notável: há uma maior concentração 
dos incêndios a partir do centro do arco em direção 
norte do município, enquanto na direção há menor 
concentração dos mesmos. Em outras palavras, bairros 
vitimizados por incêndios tendem a sofrer uma repetição 
da vitimização, bem como influenciar bairros próximos 
(Melo et al., 2018a). Nesse sentido, os resultados 
sustentam a Hipótese 1 (os incêndios não são aleatórios 
no espaço intraurbano).    

Uma vez explorado o padrão espacial das ocorrências de 
incêndio e termos constatado sua dependência espacial, 
criamos um modelo com controle para os efeitos 
espaciais com intuito de prever os incêndios. os mapas 
representam as variáveis independentes de população 
residente por bairro (fig. 5) e  riscos de incêndios 
advindos dos prédios com altas cargas de incêndio (fig. 
6). o método de representação das classes dos mapas 
temáticos – incluindo a fig. 3 - foi o das quebras naturais 
ou Jenks (Jenks e caspall, 1971)

Em relação aos resultados dos modelos estimando 
ocorrências de incêndio (Tabela II), embora o coeficiente 
de determinação R2 não seja muito reportado por 
estatísticos na literatura, mantemos na tabela para 
corroborar o quanto a mais o modelo espacial consegue 
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Fig. 3 – ocorrência de incêndios por bairros entre 2015 e 2016 
em são José de Ribamar (Fonte dos dados: 1ª companhia 

Independente de Bombeiros Militar).

Fig. 3 - Fire occurrence by neighbourhood between 2015 and 
2016 in São José de Ribamar (Data source: 1ª Companhia 

Independente de Bombeiros Militar).

Fig. 4 - Representação do índice local de Moran para a variável de ocorrência de incêndios em são José de Ribamar 
(Fonte dos dados: 1ª companhia Independente de Bombeiros Militar).

Fig. 4 - Representation of the local Moran index for the variable fire occurrence in São José de Ribamar 
(Data source: 1ª Companhia Independente de Bombeiros Militar).
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explicar os valores observados em relação ao modelo 
MQo. Nesse sentido, o AIc (sigla em inglês de Akaike 
Information criterion) mostra uma qualidade relativa 
melhor do modelo Erro espacial.

Em resposta à Hipótese 2 (quanto mais densamente 
urbanizada uma área, maior o risco ao incêndio), 
a variável apresentou resultados estatisticamente 
significativos para as áreas mais urbanizadas com maior 

população, Noroeste, Oeste e Leste (fig. 6). Nas demais 
houve mudança de sinal negativo para sinal positivo 
no coeficiente entre modelos (mas ambos com valores 
próximos de zero), os incêndios não apresentaram uma 
boa associação nessa hipótese. Uma possível explicação 
está relacionada com o fator protetivo da própria 
população, pois ao mesmo tempo que podem ser os 
causadores, também podem ser agentes de combate 
ao incêndio (fig. 6, Tabela II). Dentro da criminologia 
ambiental, essa explicação encontra suporte na teoria 
da atividade de rotina (Melo et al., 2018b). 

Já a variável de prevalência de prédios com alta carga 
de incêndio e as ruralizadas com usos múltiplos não 
rurais, na terceira hipótese, apresenta coeficientes 
significativos e positivos em ambos os modelos, havendo 
notificação de incêndios e ocorrências, portanto 
ensejando alto risco. Logo é a mais importante variável 
preditora da ocorrência de incêndios em nosso modelo. 
As áreas nas quais há indicação de poucas edificações 
indicativas de risco, mas com moradias ruralizadas 
com usos para o lazer, segunda moradia, há notificação 
de significativo número de ocorrências de incêndios, 
resultando em indicativo por índice de risco quando 
consideradas as notificações e caraga de incêndios 
(realidade + Estandartização-Normas) Nesse sentido, 
os resultados corroboram a Hipótese 3, áreas com 
prevalência de prédios com altos valores de carga de 
incêndio são associadas positivamente com riscos de 
incêndio e indicam ainda as rurais de usos diferenciados 
como de risco considerável. 

Fig. 5 - População de são José de Ribamar por bairro, 2010 
(Fonte dos dados: IBGE).

Fig. 5 - Population in São José de Ribamar, by neighbourhood, 2010 
(Data source: IBGE).
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Legenda

Fig. 6 - Prédios com alta carga de incêndio agregados por 
bairro em são José de Ribamar (Fonte dos dados: 1ª companhia 

Independente de Bombeiros Militar).

Fig. 6 - High fire load buildings aggregated by neighbourhood in 
São José de Ribamar (Data source: 1ª Companhia Independente 

de Bombeiros Militar).
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constante 2,58*** 3,58 2,45* 2,38

População -0,0001 -0,24 0,0001 0,24

carga de Incêndio 0,345*** 3,56 0,353*** 3,49

λ (lambda) - - 0,484** 3,05

R2 0,125 - 0,204 -

AIc 561,83 - 555,38 -

Diagnóstico

Breusch-Pagan 0,24 p = 0,88 0,29 p = 0,86

Jarque-Bera 307,09 p = 0,000 - -

Tabela II - Resultados dos modelos estimando ocorrências de incêndio.

Table II - Results of models estimating fire occurrences.

* p < 0,05; ** p < 0,01; *** p < 0,001.

Fonte dos dados: 1ª companhia Independente de Bombeiros 
Militar e IBGE / Data source: 1ª Companhia Independente de 
Bombeiros Militar and IBGE.   
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o lambda como uma medida de interdependência 
espacial entre os resíduos também é significativo como 
esperado. No diagnóstico dos modelos reportamos dois 
testes de hipótese: um de heterocedasticidade (variância 
dos erros não constante) e outro de normalidade dos 
resíduos. o teste de Breusch-Pagan mostra que os 
dados são homocedásticos, rejeitando a hipótese de 
heterocedasticidade. o teste de Jarque-Bera exibe 
que os erros não são normalmente distribuídos. como 
o próprio LM indica uma autocorrelação espacial nos 
erros, talvez isso se deva também pelo fato de existirem 
outros fatores espacialmente autocorrelacionados 
que não medimos. Por fim, ao checar as condições de 
multicolinearidade, não foi evidenciado problemas de 
relações lineares exatas entre as variáveis independentes. 
os mesmos testes de diagnósticos de modelos espaciais 
são encontrados em pesquisas anteriores (por exemplo, 
ceccato et al., 2018). 

Conclusão 

A presente pesquisa propõe a criação de um modelo 
espacial de risco de incêndio intraurbano com 
apenas duas variáveis: população e valor de carga de 
incêndio. os resultados apontam a necessidade de um 
modelo espacial, na medida que os incêndios não são 
aleatórios espacialmente, como demonstrado na análise. 
contrariamente as expectativas, nossos resultados 
evidenciam que a população intraurbana não foi um fator 
associado a incidência de incêndios. contudo, conforme 
esperávamos, bairros com prevalência de prédios com 
altos valores de carga de incêndio são relacionados 
positivamente com riscos de incêndio.

A hipótese segunda, que procurou entender a validade 
positiva das áreas urbanizadas ante ao risco de incêndio, 
neste caso foi parcialmente contemplada, obtendo 
positividade para as áreas altamente urbanizadas, com 
concentração populacional alta, tendo comportamento 
alheio para as demais, o que enseja que seja melhor 
estimada em outros estudos. Essa relação está mais 
afeta ao controle que à ocorrência, dessa maneira 
pode ser irrelevante aqui, mas, em certas realidades de 
adensamentos precarizados, cujas estruturas urbanas 
utilizem grande quantidade de material inflamável, ela 
deve ser considerada.

A proposta da terceira hipótese, vem de encontro à 
percepção associativa de risco de incêndio ao potencial 
combustível incidente nas edificações, modelo replicado 
nas diferentes unidades federativas brasileiras. A sua 
validade indicada pelo número de ocorrências é válida, 
uma vez que nas áreas densamente povoadas, há 
maior concentração desse tipo de construção e menor 
possibilidade de controle social direto sobre o incêndio, 
dadas as proporções do mesmo, o que resulta em 
notificações de qualquer tipo de incêndio.

Nessa hipótese, apesar de haver maior controle social 
sobre focos de incêndio, não resultando em notificações, 
nas áreas rurais e rurais com usos para lazer, segunda 
moradia e praia (neste caso), as segundas demonstraram 
maior número de notificações, explicitando que a 
maior densidade residencial, apesar da condição de 
rural, e o uso descontínuo, resulta em notificações para 
controle pelas entidades competentes, bombeiros civis 
e militares, ao passo que nas propriamente rurais, tal 
não ocorre, por haver maior capacidade de controle 
de incêndios, dado o uso agropecuário que utiliza 
de maquinário que concorre para controle imediato, 
bem como o proprietário, ou responsável, estar na 
propriedade e perceber incêndios já em seu início, 
controlando-o e não gerando notificação.

Apesar das limitações e simplicidade do modelo 
desenvolvido, os desdobramentos dos resultados 
resultam em algumas implicações em termos de 
políticas públicas, normas técnicas e protocolos. 
Primeiro, organizações de combate e prevenção de 
incêndios devem levar em consideração a contínua 
avaliação das cargas de incêndio dos prédios urbanos. 
Embora seja oneroso para os recursos públicos 
calcular todas as energias caloríficas possíveis de 
serem liberadas pela combustão completa de todos 
os materiais contidos num determinado ambiente 
(inclusive pisos, revestimento das paredes, tetos e 
divisórias), incentivos devem ser feitos nesse sentido 
para prevenção da vida humana e patrimônio. Apenas 
para citar dois casos brasileiros com negligências em 
relação as medidas de prevenção a prédios com altas 
cargas de incêndio, o incêndio da boate Kiss em 2013 
(com 242 vítimas fatais) e o incêndio no Museu Nacional 
em 2018 (destruindo um acervo construído ao longo de 
duzentos anos) são exemplos urbanos trágicos.

Uma segunda implicação é necessidade de normas 
técnicas e protocolos cada mais simplificados e 
atualizados dos valores de carga de incêndio de 
diversos materiais. Finalmente, a terceira implicação 
é a adoção de técnicas de mapeamento dos incêndios 
pelas companhias de combate e prevenção ao fogo. 
Uma vez que demonstramos que este fenômeno possui 
uma concentração espacial intraurbana, a formação e 
atualização de profissionais com domínio destas técnicas 
é primordial.
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RESUMO

o transporte de passageiros sobre trilhos faz parte do cotidiano brasileiro desde o século XIX, no entanto a dimensão 
geográfica no que concerne à análise dos riscos associados a este modal ainda é pouco explorada. O Estado do Rio Grande 
do Norte, localizado no Nordeste do Brasil, possui um trecho ativo de via férrea correspondente a 56,2 quilômetros 
de extensão, grande parte em interação com áreas urbanas e de fluxo intenso de pessoas, fato que suscita várias 
problemáticas socioespaciais, entre elas a do risco de acidentes envolvendo as locomotivas durante sua circulação. 
Diante desta realidade, o presente estudo teve como objetivo investigar os padrões espaciais associados aos acidentes 
metroferroviários na região metropolitana de Natal, sob um olhar geográfico e estatístico, com o intuito de discutir a 
noção de risco associado a este modal, além de quantificar e espacializar os acidentes. Através da espacialização do 
fenômeno e posterior análise, chegou-se à conclusão que as áreas com maior fluxo de pessoas e veículos em circulação 
sobre a via férrea (como as passagens de nível), somado a outras circunstâncias espaciais, são fatores determinantes 
para a efetivação dos acidentes no território dominado pelo modal ferroviário.

Palavras-chave: Risco, acidentes, transporte, trem.

AbSTRACT 

The transport of passengers on rails has been part of Brazilian daily life since the 19th century, however, the geographic 
dimension regarding the analysis of the risks associated with this mode of transport is still little explored. The state 
of Rio Grande do Norte has an active stretch of railway 56.2 kilometres in length, largely interacting with urban areas 
and coping with an intense flow of people, a fact that raises several socio-spatial problems, one of which is the risk 
of accidents involving the locomotives in motion. In view of this, the main objective of this study was to investigate 
the spatial patterns associated with metro-rail accidents in the metropolitan region of Natal, from a geographic and 
statistical angle. The purpose was to discuss the notion of risk associated with this mode of transport and to quantify 
and spatialize accidents. The analysis and spatialization of the phenomenon led to the conclusion that areas with 
greater flows of people and more vehicles in circulation on the railway (like level crossings), along with other spatial 
circumstances, are determining factors in the occurrence of accidents in this territory dominated by the railway.

Keywords: Risk, accidents, transport, train.
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Introdução

Em vários países, nas últimas três décadas, o uso de trens 
para o transporte de passageiros intensificou-se, fato 
justificado por elementos como a rapidez, segurança, 
economia e redução de impactos negativos ao meio 
ambiente. No Brasil, o transporte ferroviário de passageiros 
sofreu forte declínio estando muito próximo da extinção, 
ao ser substituído por frotas baseadas no uso rodoviário, 
como os ônibus. o transporte de pessoas através de trilhos 
no país é atualmente responsável pela locomoção de em 
média 2,91 bilhões de passageiros por ano, possuindo 
uma malha de 1.034 quilômetros de linhas ativas 
(ANPTrilhos, 2017). No Estado do Rio Grande do Norte essa 
modalidade de transporte resume-se a um sistema de trens 
metropolitanos (fig. 1), integrado por duas linhas: a Linha 
Norte, que interliga os municípios de Natal, Extremoz e 
ceará-Mirim e a Linha sul que conecta a capital do estado à 
Parnamirim. o modal possui o total de 56,2 quilômetros de 
extensão, sendo 38,5 km correspondentes à Linha Norte, 
e 17,7 km à Linha sul, que transportam em média 12 mil 
passageiros ao dia, sendo atualmente administrado pela 
companhia Brasileira de Trens Urbanos (cBTU), através da 
superintendência de Trens Urbanos de Natal.

o dia a dia nas cidades gera um somatório de processos que 
por muitas vezes oferecem riscos à natureza e à sociedade. 
o risco de acidentes na via férrea, aqui apresentado, 
pode ser caracterizado como risco tecnológico, estando 
ligado diretamente à vulnerabilidade da população que 
é associada à exposição à linha de passagem do trem, 
ainda não existindo uma categorização específica para 
o risco de acidentes atrelado ao transporte ferroviário 
de passageiros. A presença de moradias e ocupações 
nas proximidades dos eixos ferroviários, somada ao 
fluxo constante de pessoas nas áreas cortadas pelos 
trilhos, alertam para a problemática dos acidentes 
que ocorrem ao longo da via férrea, fazendo do trem 
em sua passagem, uma ameaça, constituindo-se como 
fator risco para a sociedade. A base teórico-prática do 
conceito de risco associado ao transporte ferroviário de 
passageiros ainda é pouco explorada, tornando-se difícil 
defini-lo de forma linear. Diante disto, verifica-se que 
a investigação dos conceitos ligados ao fenômeno dos 
acidentes ferroviários, além da identificação dos pontos 
que apresentam maior criticidade com relação aos 
mesmos na região metropolitana de Natal-RN é de suma 
importância para orientar a gestão e implementação de 
políticas públicas que busquem a minimização dos riscos 
ao longo da via férrea. 

Desta forma, o presente trabalho tem como objetivo 
geral investigar o risco de acidentes associado à passagem 
dos trens em ambiente urbano, sob um olhar geográfico 
e estatístico, com o intuito de discutir os conceitos 
atrelados à noção de risco associada a este modal, além 
de quantificar e espacializar os acidentes. Para isso, 
temos como objetivos específicos iniciar uma discussão 
teórica acerca do risco associado ao transporte ferroviário 
de passageiros, partindo para a execução de um estudo 
de caso nas Linhas Nortes e sul (Natal/RN) baseado nas 
ocorrências (acidentes) já registradas, por meio do qual 
poderemos identificar os pontos mais críticos com relação 
à espacialidade dos acidentes, reconhecer os principais 
fatores condicionantes e os padrões relacionados aos 
eventos, para assim, dispor de uma avaliação espacial, 
ligada a localização dos fenômenos, que poderá servir 
como guia relacionado com intervenções que busquem a 
minimização dos atuais índices.

a noção de risco no transporte ferroviário de passageiros

De acordo com Fernandes (2016), a caracterização e 
identificação das redes de transporte e suas dinâmicas 
são elementos centrais para as discussões contemporâ-
neas e para o planejamento e gestão adequados de mo-
dos/ infraestruturas de transportes, devendo existir uma 
percepção geográfica dos riscos relacionados a estes.

o risco associado ao transporte ferroviário de passa-
geiros ainda é um assunto pouco discutido no âmbito 
académico. Neste contexto torna-se difícil definir 

Fig. 1 - Mapa de localização das Linhas Norte e sul, Natal,Rio 
Grande do Norte, Brasil (Fonte: dos dados cartográficos: IBGE).

Fig.1 - Location map North and South Lines, Natal, Rio Grande 
do Norte, Brazil (Cartographic data source: IBGE).

Linha Sul
Linha Norte
Estações Finais
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de maneira clara o conceito de risco associado a 

este, principalmente na categoria de passageiros, já 

que os poucos estudos existentes são relacionados 

ao deslocamento de cargas por meio dos trilhos. 

Considerando diferentes abordagens, se pode definir o 

risco associado ao transporte ferroviário como as “[...]

probabilidades de ocorrência de um processo/ação 

perigoso (acidente ferroviário) e a respectiva estimativa 

das suas consequências” (Fernandes, 2016, p. 15).

Tratando-se da natureza dos acidentes metroferroviários, 

estes são definidos pela NBR 15868, da ABNT (2010) em 

explosão, incêndio, abalroamento, atropelamento e 

descarrilamento (sem tombamento ou com tombamento 

total ou parcial). No presente estudo trataremos apenas 

dos três últimos, adicionando o lançamento de pedras 

contra as composições ferroviárias, pois não existem 

registros de incêndios ou explosões no período analisado.

o abalroamento pode ser entendido como a “[...] colisão de 

veículos ferroviários ou trens, circulando ou manobrando, 

com qualquer obstáculo”, já o atropelamento configura-se 

como o “[...] acidente que ocorre com um trem ou veículo 

ferroviário com pessoas e/ou animais, provocando lesão 

ou morte” e o descarrilhamento é quando “[...] uma ou 

mais rodas do veículo ferroviário saltam do trilho” (ABNT 

NBR 15868:2010).

Para a análise do risco, e dos acidentes propriamente 

ditos, a dimensão geográfica e/ou territorial é essencial, 

pois é através dela que poderão ser identificados os 

fatores e causas dos ocorridos, além de suas dimensões. 

se, por um lado, em contexto de catástrofe ferroviária, 

se podem identificar várias condições/causas de índole 

técnica (que podem ser comuns a diferentes contextos 

espaciais e, até, a outros modos de transporte), por 

outro, surgem elementos que têm correlação com 

condições de ordem territorial e humana. 

“Tendo presente diferentes fatores geográficos de 

contexto (antrópicos e/ou naturais dependendo 

do quadro territorial em causa), realidades 

socioeconômicas e demográficas, bem como 

dinâmicas intrínsecas aos níveis tecnológicos 

dos atores envolvidos, podem ser identificadas 

diferentes percepções deste risco e diversas 

traduções em cenário de acidente” (Fernandes, 

2016, p. 15).

Aqui não se pretende realizar uma análise da dimensão 

técnica que envolve os acidentes, mas sim, uma abordagem 

estatística e geográfica que permitirá uma leitura espacial 

referente ao risco, identificando a que condições e 

variáveis está relacionado, especificamente, no universo 

de acidentes no transporte ferroviário de passageiros 

ocorridos de janeiro de 2013 a setembro de 2017 no trecho 

correspondente a Linha sul (Natal – Parnamirim) e na Linha 

Norte (Natal - Extremoz - ceará-Mirim).

Metodologia

Para se cumprir os objetivos do trabalho, o ponto de 

partida foi a execução de uma revisão bibliográfica a 

respeito do tema em estudo (transporte urbano sobre 

trilhos e o risco de acidentes na via férrea), a partir do 

qual foi possível examinar de forma sucinta o histórico das 

ferrovias no Brasil e no Rio Grande do Norte, procurando 

o embasamento teórico e metodológico necessário 

a respeito do tema central do trabalho, o risco, mais 

especificamente o risco associado a ocorrência de 

acidentes na via férrea. A base metodológica utilizada 

é a proposta por Adams (1995), atribuída à escola 

ortodoxa de avaliação de risco, na qual o método mais 

utilizado para a avaliação de riscos é relacionado a uma 

medida indireta que faz de referência aos resultados 

(ocorrências), tratando as estatísticas de acidentes 

como medidas objetivas de risco.

“A escola ortodoxa de avaliação de risco seria 

uma das principais correntes de avaliação de 

risco, que Adams intitula de objetivista ou 

kelvinista, termo com origem no trabalho de 

Lord Kelvin, a partir de sua máxima de que tudo 

pode ser medido: ‘anything that exists, exists 

in some quantity and can therefore be mesured’ 

(Beer, 1967 apud Adams, 1995). Esta corrente 

utiliza métodos estatísticos, medindo o risco a 

partir de registros de casos, ou seja, de reais 

acidentes” (castro et al., 2005, p. 24).

A pesquisa pode ser delineada, quanto aos seus 

objetivos, como descritiva, pois busca através da análise 

de fenômenos que se dão no espaço geográfico (os 

acidentes) investigar suas causas e padrões utilizando-

se da abordagem qualitativa através da observação 

documental e in loco do trecho discutido, e quantitativa 

por meio do uso de representações gráficas e apresentação 

de índices relacionados aos acidentes ocorridos na via 

férrea no período estudado, compreendido entre janeiro 

de 2013 a setembro do ano de 2017. A área de aplicação 

da pesquisa é referente a toda a extensão da via férrea 

(56,2 km), abrangendo as Linhas Norte (Natal/Extremoz/

ceará-Mirim) e a Linha sul (Natal/Parnamirim). 

Levando-se em consideração o método proposto por 

Adams (1995), no qual as ocorrências são utilizadas 

como medidas objetivas de risco, foram consultados 

os processos (Boletins de ocorrência) referentes aos 

acidentes registrados na via férrea, a partir do ano de 

2013 até os dados do mês de setembro de 2017, extraindo 

os dados sobre: natureza das ocorrências (abalroamento, 

atropelamento, descarrilamento, lançamento de pedras 

e atropelamento de animais); data; horário; local do 

ocorrido; coordenadas; quantidade de vítimas; sexo 

da vítima; outro envolvido; linha; período do dia; 

período do ano; dia da semana; passagem de nível, que 



RIscos - Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e segurança

96

permitiram a alimentação de uma planilha no software 

Microsoft Excel. As variáveis analisadas serviram como 

base para as etapas seguintes do trabalho, permitindo 

a identificação de um panorama geral a respeito dos 

acidentes no período estudado.

A classificação da natureza dos ocorridos pode ser 

compreendida a partir das nomenclaturas descritas 

nos processos (boletins de ocorrência) baseando-se 

na NR 15.8688/ABNT (2010). Para a espacialização 

dos dados contidos na planilha, o primeiro passo foi a 

obtenção das coordenadas geográficas dos locais das 

ocorrências, para isso utilizou-se a descrição de local 

contida nos Boletins de ocorrência, que indicam através 

da quilometragem da linha férrea os pontos exatos dos 

incidentes. Nesta etapa foi utilizado o software Google 

Earth Pro com o uso dos seguintes procedimentos: 

“mostrar régua”; aba “caminho” e localização do 

ponto exato do ocorrido através do quilômetro e 

metragem indicados nos processos. Após a localização 

do local exato do acidente foi utilizada a ferramenta 

“adicionar marcador”, e por fim utilizou-se a opção 

“salvar” para registrar o ponto com a indicação do ano/

número do ocorrido no formato kmz. Em seguida, foi 

feita a transferência dos pontos em formato kmz para 

o software de geoprocessamento, Quantum GIs versão 

2.18, no qual foi possível sua transformação para o 

formato shapefile, o que permitiu a geração dos mapas 

temáticos, que possibilitam a visualização da localização 

dos acidentes, nos período em questão. Dentre os 

mapas foram utilizados os métodos de representação 

gráfica em pontos e por concentração, neste último 

utilizou-se a metodologia de Kernel, que consiste na 

apresentação de curvas de densidade a partir dos pontos 

do mapa, permitindo a visualização dos pontos a partir 

da concentração dos casos. Para a captura dos padrões 

das ocorrências, foram gerados gráficos a partir da 

planilha base, através da qual ainda buscou-se analisar 

os dados relacionados com a natureza dos acidentes, 

período do ano (mês), dia da semana, período do 

dia (horário), local do ocorrido, sexo e quantidade 

das vítimas, outros envolvidos (veículos de passeio, 

pedestres, motocicletas, etc.). com a obtenção dos 

dados citados, ainda pôde-se quantificar os ocorridos 

ao longo da via férrea, no espaço-tempo mencionado, 

além da verificação e espacialização dos vários padrões. 

Após a verificação dos padrões referentes aos pontos 

com maiores concentrações de acidentes, constatou-

se que as áreas de cruzamento, as passagens de nível, 

necessitavam de uma classificação relativa ao risco 

de acidentes, e por conseguinte, utilizando-se as 

ocorrências já registradas nos cinco anos em estudo, em 

PN onde já ocorreram acidentes, foi calculado o Fator 

Ponderado de Acidentes, que consiste na determinação 

de valores, através de cálculos que levam em conta o 

total de acidentes com feridos, o total de acidentes 

com vítimas fatais e o total de acidentes com danos 
materiais, no período de cinco anos, atribuindo pesos a 
cada tipo de incidente. os resultados foram comparados 
com os considerados típicos, para a tipologia de via 
rodoviária em que a PN está inserida, para assim definir 
a criticidade do cruzamento em questão. A partir 
da observação dos mapas referentes aos pontos de 
ocorrência dos acidentes ferroviários, pôde-se observar 
os locais com maior incidência destes, como também 
associá-los aos fatores espaciais envolvidos (como 
a presença de curvas e cruzamentos), que aliados a 
visitas in loco e diálogo com os membros da comissão 
de Acidentes da cBTU e moradores do entorno da área 
estudada, foi possível levantar os principais fatores 
que influem na repetição dos acidentes nestes locais, 
traçando os seus padrões espaciais e temporais.

Estudo de caso: apresentação dos padrões espaciais 
dos acidentes ferroviários na região metropolitana de 
natal, Brasil de 2013 a 2017

Diariamente (de segunda à sábado, pois aos domingos não 
há funcionamento) os trens fazem o total de 31 viagens, 
sendo 14 no trecho referente à Linha Norte e 17 na Linha 
sul, isto contabilizando os percursos de ida e volta.  
Dentro desse contexto, os acidentes, no período em 
estudo, estão distribuídos de maneira quase equilibrada 
entre as duas Linhas, nas quais foram registradas 
84 ocorrências. Apesar de concentrar a minoria das 
viagens, a Linha Norte é a que possui maior extensão - 
38 quilômetros - agrupando um total de 44 ocorrências 
(52%), enquanto no trecho sul foram registradas 40 (48%), 
juntando-se as duas Linhas, os acidentes em maior parte 
estão relacionados aos abalroamentos, que concentram 
70% (59) das ocorrências registradas, seguido pelos 
atropelamentos de pessoas e animais (27% - 22 casos). 
os outros 2% e 1% referem-se, respectivamente, aos 
descarrilhamentos (2 casos) e ao lançamento de pedras 
nos trens (1 caso) (fig. 2 e QuadRo I).
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Fig. 2 - Total de acidentes/vítimas, no período de 2013-2017 
(Fonte: Boletins de ocorrência de acidentes metroferroviários 

cBTU/NATAL 2013 a 2017).

Fig. 2 - Total number of accidents/victims, between 2013 and 2017 
(Source: Police Reports of metro-railway accidents 

CBTU/NATAL 2013 to 2017).
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o abalroamento é o tipo de ocorrência responsável pelo 
maior número de vítimas com um total de 89 pessoas 
envolvidas, das quais 5 de maneira fatal, que em sua 
maioria são condutores ou passageiros dos veículos 
nos quais o trem abalroa, e na maior parte dos casos 
ocorrem nas passagens de nível (área de cruzamento 
entre a linha férrea e a rodovia). As ocorrências 
relacionadas a atropelamentos vitimaram 21 pessoas, 
5 de forma fatal, em sua maioria pedestres, sendo 
somente um caso com envolvimento de motociclista. 
o atropelamento envolvendo animais também é um 
fato frequente, pois é recorrente a circulação destes 
nas áreas próximas aos trilhos, além de ser comum 
encontrá-los amarrados aos trilhos, mas para fins 
de registro somente são considerados os casos que 
ocasionem algum dano na composição ferroviária ou 
os que sejam fruto de queixa por parte da população. 
os descarrilamentos tem sua causa ligada geralmente 
a fatores técnicos, e nos registros verificados (2 
casos) não deixaram vítimas. o lançamento de 
pedras e artefatos nos trens em movimento é um 
dos fatos que ocorre com frequência, podendo-se 
verificar que as composições ferroviárias, até mesmo 
as mais recentemente adquiridas como os VLTs, estão 
danificadas por esse ato de vandalismo potencialmente 
perigoso, praticado na maioria dos casos por crianças 
e adolescentes que não são orientados a respeito da 
dimensão deste ato, que não somente gera gastos aos 
cofres públicos com a reparação dos veículos, mas 
também pode ferir gravemente os passageiros do trem, 
porém somente um caso foi registrado oficialmente, 
apesar de existirem relatos extra oficiais de mais casos. 
Nos anos estudados foram registrados 84 acidentes 
ferroviários que vitimaram o total de 113 pessoas, 
sendo 10 de forma fatal.

os acidentes ferroviários são considerados pela Agência 
Nacional de Transportes Terrestres como a “Ocorrência 
que, com a participação direta de veículo ferroviário, 
provoca danos a este, a instalação fixa, a pessoa, animal 
e/ou outro veículo, etc.” (ANTT, 2008, p. 279), ou seja, 
um fato só pode ser configurado como acidente quando 
implica na interação (choque) do veículo ferroviário 
com outros elementos do espaço, causando danos a 
estes, prejuízo ao tráfego e a terceiros envolvidos. 

No tocante aos outros envolvidos nas ocorrências, estes 
geralmente estão relacionados a carros de passeio, 
motocicletas, pedestres, animais, ônibus, caminhões e 
também aos passageiros do trem.  Verifica-se que a maioria 
dos acidentes registrados possuem como elemento 
alheio ao trem os carros de passeio, que representam 
mais da metade (51%) dos envolvidos nas ocorrências, 
seguido pelos pedestres (29%), as motocicletas (7%), 4% 
referem-se à aqueles que em que não existem outros 
envolvidos, associados aos descarrilhamentos (fig. 3). Os 
9% restante estão relacionados com ônibus, caminhões e 
aos passageiros do trem.

Ocorrência Quantidade de casos (%)

Abalroamento 70

Atropelamento 24

Atropelamento animal 3

Descarrilamento 2

Lançamento de pedras 1

Quadro  I - Quantidade de ocorrências por tipo.

Table I - Number of occurrences by type.

Fig. 3 – Percentagem de envolvidos nos acidentes ferroviários 
(Fonte: Boletins de ocorrência de acidentes metroferroviários 

cBTU/NATAL 2013 a 2017).

Fig. 3 - Percentage of parties involved in railway accidents 
(Source: Police Reports of metro-railway accidents CBTU/NATAL 

2013 to 2017).
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Além dos fatores relacionados à tipologia das ocorrências 
e aos outros envolvidos nos acidentes, também foram 
levantadas as condições espaciais, no que confere a 
localização dos fenômenos, sendo esta uma variável de 
relevância, pois a partir de sua verificação pode se inferir 
os fatores ambientais que contribuem para o ocorrências.

A distribuição espacial dos acidentes metroferroviários 
na região estudada, no período em questão (fig. 4), e 
em conjunto com a concentração dos acidentes (fig. 5) 
possibilitou a análise de cada acidente, levando-se em 
consideração os fatores e características espaciais que 
levaram à ocorrência dos fenômenos, assim permitindo 
captar os principais padrões que potencializam o risco 
de efetivação de acidentes no território dominado 
pela ferrovia.
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Identificou-se que a maioria dos acidentes ocorridos na 
via férrea, estão concentrados em áreas de intenso fluxo 
de pessoas e veículos, como as passagens de nível e nas 
áreas de curva dos trilhos, sendo estas duas variáveis 
espaciais, apontadas como de maior susceptibilidade ao 
risco de acidentes.

As passagens de nível (PN), pontos de cruzamento 
entre os modais rodoviário e ferroviários, são cenários 
frequente dos acidentes, agrupando 45 (53,5%) das 84 
ocorrências totais. Atualmente existem um total de 42 
passagens de níveis oficializadas (22 na Linha Norte e 20 
na Linha sul) pela empresa gestora dos trilhos (cBTU), 
e cerca de 15 clandestinas foram identificadas (12 na 
Linha Norte e 3 na Linha Sul). As oficializadas apesar de 
possuirem a  sinalização preconizada pela Lei (cancela 
e placa de aviso de aproximação) chegam a concentrar 
42 do total de acidentes (Tabela I). A principal causa 
atribuída aos acidentes nestes pontos, são a desatenção 
dos pedestres e motoristas ao cruzar as PN, além do 
desrespeito às regras contidas no código de Trânsito 
Brasileiro  que, no artigo 212, prevê, como infração 

gravíssima, a conduta de deixar de imobilizar o veículo 
antes de transpor linha férrea, relacionando-se à norma 
geral de circulação e conduta, que no artigo 29 do cTB, 
inciso XII, dispõe que os veículos que se deslocam sobre 
trilhos terão preferência de passagem sobre os demais 
(BRAsIL, 1997)

os parâmetros que afetam a segurança nas passagens 
de nível, de acordo com carmo, campos e Guimarães 
(2007), estão relacionados ao tipo de rodovia, seu 
número de faixas, condições de pavimento, ao volume 
do tráfego rodoviário, fluxo de pedestres, velocidade 
máxima autorizada na rodovia, iluminação, distância de 
visibilidade de parada dos veículos, número de linhas, 
volume de tráfego ferroviário, histórico de acidentes e 
condições da rampa de ligação rodoferroviária.

carmo, campos e Guimarães (2007), ainda reforçam 
que as características físicas da área onde a passagem 
de nível (PN) se encontra (rural ou urbana), assim como 
aspectos operacionais do tráfego ferroviário e rodoviário 
existentes no local, influenciam a ocorrência de situações 
de risco e, consequentemente, de possíveis acidentes. 

Fig. 4 - Mapa de distribuição espacial dos acidentes 
 (Fonte dos dados cartográficos: IBGE; CBTU/Natal).

Fig. 4 - Spatial distribution of accidents 
(Cartographic data source: IBGE, CBTU/Natal).

Fig. 5 – concentração espacial dos acidentes 
(Fonte dos dados cartográficos: IBGE; CBTU/Natal).

Fig. 5 - Spatial concentration of accidents 
(Cartographic data source: IBGE, CBTU/Natal).
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“Existem vários tipos de proteção a serem utilizadas 
em cruzamentos rodoferroviários e para defini-los 
é importante identificar os fatores que podem 
trazer riscos às passagens de nível. Estes fatores 
são utilizados para análise, avaliação e definição 
do tipo de proteção adequada para minimizar 
este risco, fazendo o correto gerenciamento 
das passagens de nível, estabelecendo níveis de 
segurança adequados” (carmo et al., 2007, p. 2).

Para se avaliar o risco de acidentes inerentes a cada pas-
sagem de nível são adotados procedimentos metodológi-
cos baseados em cálculos definidos pelo Manual de Cru-
zamentos Rodoferroviários (Denatran,1987), são eles: o 
grau de importância (Gi), especificado pela norma brasi-
leira NB 1238 (1989), o Momento de Circulação definido 
pela NB 666 (1989) e o Fator Ponderado de Acidentes 
(FPA), definido pela NB 1239.

No presente estudo escolheu-se aplicar o FPA na área em 
questão, pela disponibilidade dos dados disponíveis. o 
FPA que leva em consideração variáveis como o número 
de acidentes com mortos, feridos e danos materiais 
em um período de 5 anos, nas passagens de nível que 
registraram acidentes no trecho ferroviário estudado 
obteve-se o seguinte resultado (Tabela II).

natureza Data Tipo Pn
Abalroamento 01/04/2013 Oficial santa catarina

Abalroamento 05/04/2013 Oficial Giselda Trigueiro

Abalroamento 08/04/2013 clandestina

Abalroamento 24/04/2013 Oficial Novo Gás

Abalroamento 26/04/2013 Oficial santa catarina

Abalroamento 23/07/2013 Oficial Miguel castro

Abalroamento 08/06/2013 Oficial Portal das Dunas

Abalroamento 10/07/2013 Oficial Bernardo Vieira

Abalroamento 17/08/2013 Oficial Beira Rio

Abalroamento 06/05/2013 clandestina

Abalroamento 08/05/2014 Oficial Extremoz I

Abalroamento 26/08/2014 Oficial Novo Gás

Abalroamento 04/02/2014 Oficial Estrela do Mar

Abalroamento 28/08/2014 Oficial Usina IV

Abalroamento 09/10/2014 Oficial Bernardo Vieira

Abalroamento 05/08/2014 Oficial Estrela do Mar

Abalroamento 24/03/2014 Oficial Forno do Lixo

Abalroamento 23/09/2014 Oficial Usina IV

Abalroamento 27/05/2014 Oficial Aeroporto

Abalroamento 06/08/2014 Oficial Mor Gouveia

Abalroamento 08/07/2014 Oficial Aeroporto

Abalroamento 27/05/2014 Oficial Aeroporto

Abalroamento 20/01/2014 Oficial Baraúnas

Atropelamento 13/01/2014 Oficial Aeroporto

Abalroamento 03/09/2015 Oficial Assis Brasil

Abalroamento 28/09/2015 Oficial santa Helena

Atropelamento 08/01/2015 clandestina

Abalroamento 23/05/2015 Oficial soledade I

Abalroamento 28/07/2015 Oficial Lima e silva

Abalroamento 14/04/2015 Oficial Estrela do Mar

Atropelamento 01/09/2015 Oficial Estrela do Mar

Abalroamento 16/10/2016 Oficial Mor Gouveia

Abalroamento 01/12/2016 Oficial santa catarina

Abalroamento 11/12/2016 Oficial Lagoa de Extremoz

Abalroamento 23/05/2016 Oficial Horto

Abalroamento 21/01/2016 Oficial Usina IV

Abalroamento 01/02/2016 Oficial Lagoa de Extremoz

Abalroamento 28/09/2017 Oficial Nova Natal

Abalroamento 11/09/2017 Oficial Miguel castro

Abalroamento 31/07/2017 Oficial Pitimbu

Abalroamento 20/08/2017 Oficial Portal das Dunas

Atropelamento 30/06/2017 Oficial Horto

Atropelamento 05/05/2017 Oficial Forno do Lixo

Abalroamento 15/04/2017 Oficial Forno do Lixo

Abalroamento 03/01/2017 Oficial Usina IV

Tabela I - ocorrências nas Passagens de Nível (2013 - 2017).
Table I - Occurrences on level crossings (2013 - 2017).

Pn FPa 
(FPA5 = 9,5M¹* + 3,5F** + D***)

Bernardo Vieira 27 
Estrela do Mar 26,5
clandestina sul (Próxima a 
PN Aeroporto)

18,5
18,5 

Aeroporto 18 
Usina I 17 
Lima e silva 14 
Promorar 9 
Mor Gouveia 9 
Miguel castro 9 
Novo Gás 8 
santa catarina 6,5 
Lagoa de Extremoz 5,5 
soledade 4,5 
santa Helena 4,5 
Nova Natal 4,5 
Horto 4,5 
Baraúnas 4,5 
Assis Brasil 4,5
Extremoz 3,5 
clandestina Norte (ociden-
tal de baixo) 3,5 

Portal das dunas 2 
Pitimbu 1 
Giselda Trigueiro 1 
Beira Rio 1 

Tabela II - Resultado do Fator Ponderado de Acidentes por 
passagem de nível (Linhas Norte e sul).

Table II - Result of the Accident Weighting Factor by level 
crossing (North and South Lines).

*M = Número de acidentes com mortos, em cinco anos.
**F = Número de acidentes com feridos, em cinco anos.
***D = Número de acidentes com apenas danos materiais, em 

cinco anos.

Após a avaliação dos FPA obtido em cada passagem de 
nível que registrou acidentes, e o confronto com os valores 
considerados típicos, de acordo com a tipologia da via 
rodoviária em que o cruzamento está inserido, constatou-
se que as PN Aeroporto, Bernardo Vieira, Estrela do Mar 
e Usina I têm o Fator Ponderado de Acidente acima dos 
valores considerados típicos (Tabela III), desta forma, 
estas requerem maior atenção e prudência por parte 
dos motoristas e maquinistas, além de reforço que diz 
respeito à sinalização e estruturação dos trechos.
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com relação às áreas de curva, atribui-se como principal 
fator condicionante para a efetivação dos acidentes a 
pouca visibilidade provocada pelo movimento de curva, 
o que aumenta consideravelmente o perigo nestas áreas, 
já que a visualização do trecho se faz essencial para que 
se evitem os ocorridos.

Conclusão 

o presente estudo teve como objetivo principal a 
sistematização da noção de risco associada ao transporte 
ferroviário de passageiros, partindo especificamente 
da discussão acerca dos acidentes que envolvem as 
composições ferroviárias, a partir dos quais foi realizada 
uma leitura conceitual, estatística e geográfica 
associada aos fatos (ocorrências) já registrados, que 
possibilitaram a compreensão dos padrões e variáveis 
espaciais envolvidos na concretização do fenômeno 
sobre o território. 

Em primeiro lugar, se faz necessário o entendimento que 
o trem pode ser considerado um fator de risco a partir 
da eminente ameaça à vida humana que este apresenta 
em sua passagem sobre os trilhos, principalmente em 
locais próximos a ocupações e que possuem considerável 
fluxo de pessoas, como as áreas urbanas de Natal, 
ceará-Mirim, Extremoz e Parnamirim, atravessadas pela 
via férrea permanente na atualidade. os veículos em 
operação, no período em estudo, são em sua grande 
parte os Veículos Leves sobre Trilhos (VLT), que são 
modernos trens de superfície, que podem atingir até 
100 quilometros por hora, mas na área em estudo, pela 
inserção em meio de circulação urbana e proximidade às 
residencias e ocupações, a velocidade máxima atingida 
é de 30 km/h.

 Dessa maneira, revelamos aqui, através da espacialização 
dos acidentes que ocorreram de janeiro do ano de 2013 
ao mês de setembro do presente ano, nas Linhas Norte 
e sul (56,2 km de extensão), que as áreas com maiores 
concentrações populacionais e com considerável fluxo 

de pessoas, como já esperado, são as que retém a 
maior parte das ocorrências, destacando-se as áreas de 
cruzamento rodoferroviário, as passagens de nível.

As passagens de nível, de acordo com os registros 
consultados (Boletins de ocorrência) concentram 
53,5 % dos acidentes metroferroviários, sendo assim 
consideradas áreas críticas. Após a aplicação do cálculo 
referente ao Fator Ponderado de Acidentes, constatou-
se que as PN Aeroporto, Bernardo Vieira (Linha sul), 
Estrela do Mar e Usina I (Linha Norte) apresentam FPA 
acima do considerado típico para a tipologia da via em 
que estão inseridas, desta forma, necessitam de medidas 
para minimizar os índices atuais e evitar acidentes 
nestes pontos. Tratando-se das medidas para se evitar ou 
minimizar os atuais índices de acidentes, relacionados as 
passagens de nível, na área estudada, podemos elencar 
a partir da bibliografia consultada, algumas variáveis, 
que necessitam de atenção por parte dos entes gestores, 
são elas: o limite de influência das áreas de PN, que 
conforme a NBR 15.680 (ABNT), não pode ultrapassar 
500 metros de extensão quando destinada à pedestres 
e 1500 metros quando reservada ao trânsito de veículos 
e animais; a tipologia da via em que o cruzamento está 
inserido, podendo serem coletoras, arteriais, locais ou de 
trânsito rápido, neste último caso é proibida a existência 
de PN. O combate e fiscalização às passagens de nível 
clandestinas também se mostra uma medida pertinente, 
pois estas além de não seguirem nenhum parâmetro de 
segurança, acabam inseridas em áreas impróprias, como 
no caso da localizada próximo ao viaduto de Parnamirim, 
na BR 101, via de trânsito rápido, onde não é permitida 
a instalação de tal estrutura.

Diante dos padrões e variáveis relacionados aos 
acidentes que ocorrem nas PN, chega-se à conclusão 
que as análises podem ser aprofundadas sendo feitas de 
maneira mais minuciosa e aprofundada (não somente 
baseando-se no número de acidentes), mas observando 
também fatores relacionados ao fluxo de veículos e 
trens por dia e condições estruturais da área, que tem 
maior capacidade de precisar a criticidade destas a 
partir de cálculos, como o referente ao Momento de 
circulação (K).

outra variável espacial capturada no trabalho como 
elemento de risco são as áreas de curva dos trilhos, 
concentrando 17 ocorrências, podendo ser consideradas 
como pontos de baixa visibilidade para os maquinistas 
e pedestres, apontando a necessidade de se redobrar a 
atenção ao circular por essas áreas.

os dados apresentados aqui comprovam a existência do 
risco inerente aos acidentes envolvendo o transporte 
ferroviário em sua passagem pelos trilhos, tendo, nos 
57 meses analisados vitimado 113 pessoas, das quais 
10 de forma fatal, além de causar variados transtornos 
relativos à mobilidade.  

Fonte/Source: carmo et al., 2007.

Tabela III - Valores típicos do Fator Ponderado de Acidentes.

Table III - Typical values of the Accident Weighting Factor.

FPa

Áreas Urbanas

Vias Expressas 20
Vias Arteriais 17
Via coletoras 14
Vias Locais 10

Áreas Rurais

Vias de classe 0 15
Vias de classe I 13
Vias de classe II 10
Vias de classe III 7
Vias de classe IV 5
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Diante da realidade aqui exposta, a prevenção aos 
acidentes é o ponto de partida para reverter o quadro 
atual, esta que pode ser feita através de campanhas 
intensivas e constantes de conscientização sobre os 
perigos relacionados a circulação do trem, pois a partir 
do momento que a população adquire a consciência dos 
riscos a que está exposta, torna-se menos vulnerável a 
estes e minimiza as chances de ocorrerem acidentes. 
outra medida preventiva essencial está relacionada a 
observância das leis e regulamentos que versam sobre as 
questões técnicas e estruturais (sobre a via permanente 
e os trens). A respeito da sinalização ao longo da via 
férrea se faz estritamente necessário o cumprimento 
as regras em vigor atualmente para cada trecho e 
cruzamento rodoferroviário, observamos também a 
necessidade de questionamento da sinalização existente 
atualmente, pois ainda restam dúvidas se somente o 
uso de cancelas (muitas vezes inexistentes na área em 
estudo), sinais visuais e luminosos são adequados para 
alertar o momento de passagem das locomotivas, tendo-
se em vista que muitos usuários entendem o tipo de 
sinalização utilizada como ineficiente, requerendo muito 
mais atenção daqueles que cruzam os trilhos. 

o presente trabalho nasce de uma intenção embrionária 
de entender a relação da via férrea com áreas urbanas 
utilizando a noção de risco como categoria de análise, 
com foco especifico nos acidentes já efetivados sobre o 
território em questão. A metodologia aqui apresentada, 
apesar de tratar de uma área específica, oferece uma 
forma de análise capaz de destacar os pontos no espaço 
que necessitam de intervenções e assim direcionar a 
construção, revisão e aplicação de políticas que visem 
minimizar ou eliminar os riscos associados a presença do 
modal ferroviário em áreas urbanas.  
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RESUMO

Os conflitos territoriais urbanos em Belém vêm, nos últimos anos, reproduzindo uma conjuntura político-territorial, 
em que a metrópole se encontra sob os efeitos perversos das ações de grupos armados que impõem a lógica da 
violência urbana. O objetivo deste trabalho é analisar as configurações territoriais sobrepostas que envolvem grupos 
do narcotráfico e milicianos na periferia de Belém, pois elas refletem a existência de outros poderes não exclusivos 
do Estado. A metodologia fundamentou-se na revisão da literatura, análise de documentos e pesquisas de campo com 
observações sistemáticas e entrevistas. O narcotráfico e as milícias fundamentam um cálculo racional que influencia 
nas ações e no pensamento dos sujeitos que compõem os territórios.

Palavras-chave: Narcotráfico, milícias, territórios.

AbSTRACT 

The territorial urban conflicts in Belém in recent years have reproduced a political-territorial scenario, in which the 
metropolis is suffering the perverse effects of the actions of armed groups that impose the logic of urban violence. The 
purpose of this paper is to analyse the overlapping territorial configurations that involve groups of narco-traffickers 
and militias on the outskirts of Belém, since they reflect the existence of other non-exclusive powers of the State. 
The methodology includes a literature review, analysis of documents, and fieldwork, with systematic observations and 
interviews. Narco-traffickers and militias underlie a rational calculation that influences the actions and thinking of the 
individuals who make up the territories.

Keywords: Narco-traffickers, militias, territories.
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Introdução

O narcotráfico em Belém tornou-se o âmago dos 
principais conflitos pelo domínio político-econômico 
dos territórios na periferia. Para se ter o total domínio 
do mercado da droga é necessário estabelecer a partir 
do tráfico de drogas a construção de territorialidade, 
ou seja, o controle de porções do espaço a partir de 
relações de poder estabelecidas por sujeitos envolvidos 
nesta atividade ilícita. Por outro lado, mas em um mesmo 
contexto urbano, os grupos milicianos, principalmente 
aqueles que tentam a todo o momento tirar proveito 
do mercado da droga extorquindo traficantes ou até 
mesmo prestando serviços a alguns deles, precisam 
também firmar-se territorialmente enquanto estratégia 
de apropriação das vantagens dessa atividade econômica 
que se constitui a partir da periferia. 

surgem, nessa conjuntura, divergências territoriais em 
função da sobreposição de poderes que levam a uma 
necropolítica, na qual as mortes que ocorrem em Belém 
com características de execução destacam-se como 
afirmações de uma ação racional das manifestações 
do poder ou do necropoder. ou seja, uma ação que 
disciplina os territórios e seus sujeitos.

 Em razão disso, a periferia da metrópole de Belém 
passou a sofrer um racismo imposto aos jovens negros e 
pobres das áreas vulneráveis, os quais sofrem problemas 
como: assédio constante do tráfico de drogas, violência 
imposta pelos grupos milicianos e repressão da polícia. 
sendo assim, é importante frisar que os mecanismos de 
segurança pública associam quase sempre a periferia a 
todo e qualquer tipo de criminalidade, estigmatizando 
seus moradores e aprofundando mais o preconceito 
e a discriminação, algo que torna natural a prática do 
extermínio da juventude. Assim, o lugar de fala do jovem 
da periferia é substituído pela construção de um discurso 
que o torna delinquente.

os jovens da periferia, nesse caso, tornam-se culpados 
antes mesmo de o crime ocorrer e esse “apartheid social” 
coloca-os em uma condição de sujeitos “matáveis”, 
sendo a morte justificável, portanto, trata-se, então, 
de corpos vazios, sem sentidos e significados, confinados 
num espaço em que o controle-regulação das espécies é 
necessário para a segurança.

A metodologia utilizou a pesquisa bibliográfica e revisão 
da literatura, assim como análise de documentos como 
jornais, registros policiais e relatórios como o da cPI 
das milícias e grupos de extermínio em Belém, do qual 
o autor participou na elaboração. Além disso, foram 
realizados diversos trabalhos de campo com entrevistas 
diretas com sujeitos do tráfico de drogas, moradores 
e policiais, observações sistemáticas e registros 
fotográficos, em que se obteve como resultado a 
elaboração de mapas temáticos.

Por fim, estas sobreposições territoriais fazem parte das 

reconfigurações espaciais do narcotráfico visto por outras 

perspectivas teóricas e empíricas, nas quais se utilizou o 

termo narcosobreposição dos territórios, definido como: 

a presença de um território sobre o outro em função do 

narcotráfico, em que há convergências e divergências 

de interesses que envolvem os territórios-zona do 

narcotráfico nos bairros periféricos, as milícias que se 

apropriam do narcotráfico, tornando-se narcomilícias e 

reproduzindo lógicas perversas de poder. 

A micropolítica na definição de territorialidades do 
narcotráfico em belém

Em Belém pode-se atribuir ao tráfico de drogas, dentro de 

uma perspectiva intraurbana das relações estabelecidas 

por ele, a criação das condições de territorialidades 

autônomas que estabelece uma “ordem” e cria suas 

normas independente da presença do Estado. contudo, a 

configuração destas territorialidades que surgem a partir 

de uma lógica de coerção e medo, caracterizando-se como 

uma territorialidade perversa, tem uma dependência de 

uma micropolítica desenvolvida por seus sujeitos, na qual 

uma figura principal surge como uma liderança que atua 

na rua, no bairro ou no setor geográfico.

A micropolítica é um termo emprestado de Foucault 

(1995) e representa um conjunto de relações que se 

manifestam nas mais variadas estratégias de poder, e 

que hoje ajudam na compreensão empírica e teórica 

acerca das redes do narcotráfico na periferia de 

Belém, considerando, também, as relações macro do 

crime organizado. 

Essas relações são reproduzidas cotidianamente nos 

bairros periféricos da metrópole de Belém, haja vista 

que o narcotráfico é intencional na escolha dos bairros 

que ele considera estratégicos para a configuração de 

territórios-redes ou territórios-zonas (Haesbaert, 2004). 

Os territórios-zonas e os territórios-redes definem, 

assim, elementos que compõem a multiterritorialidade 

(Haesbaert, 2004), ou seja, são duas formas nas quais os 

sujeitos do tráfico encontram-se organizados.

Na periferia de Belém encontram-se bairros que fogem 

dos padrões da “normalidade” ou da “civilidade” 

interpretados pelo Estado e pela elite. são espaços 

onde, segundo Foucault (2008), a reprodução biológica 

da espécie torna-se uma ameaça e precisa ser regulada 

e controlada como garantia da sobrevivência dos outros, 

ou seja, são nos bairros periféricos que se encontram 

os “matáveis”, fortalecendo o que Foucault (2008) 

denominou de sociedade biopolítica, em que a finalidade 

é de “fazer viver” e “deixai morrer”. Isso seria também 

uma estratégia de controle do espaço que passa pelo 

controle da vida e pelo controle do corpo, sobretudo, uma 

prática de poder direcionada para os mais vulneráveis.
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os mecanismos territorializantes/territorializadores 

do narcotráfico em Belém definem-se nas mais 

variadas ações violentas de seus sujeitos. Nesse 

sentido, para serem compreendidas em sua essência 

precisou-se de uma análise empírica micro que levou 

a uma interpretação real do funcionamento macro do 

narcotráfico na metrópole. 

Por isso, constata-se que as relações “micro” e “macro” 

são complementares e funcionam como uma espécie 

de regra geral para todos os bairros da periferia de 

Belém que estão sobre o comando do narcotráfico. É 

importante, somado a isso, frisar que na medida em que a 

rede vai ganhando espaço na dinâmica de abastecimento 

do mercado, nesse caso o mercado da droga, ela 

vai se sobrepondo sobre as zonas, influenciando-as 

e estabelecendo comandos de cima para baixo ao 

impor uma biopolítica ou um biopoder que esconde os 

verdadeiros “chefões” do tráfico de drogas. Em outras 

palavras são aqueles que não estão nos espaços dos 

“matáveis”, mas que têm o controle sobre suas vidas e 

suas mortes.   

Foucault (1995) sugeriu uma abordagem que prossegue 

em direção a uma nova economia das relações de 

poder. É mais empírica, mais relacionada diretamente a 

presente situação e que implica relações mais estreitas 

entre teoria e prática. 

sendo assim, “Ela consiste em usar as formas de 

resistência contra as diferentes formas de poder como 

um ponto de partida. Para usar uma outra metáfora, ela 

consiste em usar esta resistência como um catalisador 

químico de modo a esclarecer as relações de poder, 

localizar sua posição, descobrir seu ponto de aplicação e 

os métodos utilizados. Mais do que analisar o poder do 

ponto de vista de sua racionalidade interna, ela consiste 

em analisar as relações de poder através do antagonismo 

das estratégias” (Foucault, 1995, p. 234).

Parte-se do pressuposto de que é preciso compreender 

o comportamento dos sujeitos envolvidos com as redes 

do narcotráfico, suas estratégias, ações e suas formas 

de legitimar o controle do espaço. Assim, o poder que 

é exercido pelos sujeitos do tráfico de drogas – e que 

é reconhecido e temido –, segundo Foucault (1995), 

aplica-se à vida cotidiana imediata, a qual categoriza 

o indivíduo, marca-o com sua própria individualidade, 

liga-o à sua própria identidade, impõe-lhe uma lei de 

verdade, que deve ser reconhecida e que os outros têm 

que reconhecer nele. 

Várias situações que foram relatadas por entrevistados 

durante os trabalhos de campo desta pesquisa enquadram-

se perfeitamente nessa análise foucaultiana, em que a 

relação que envolve o tráfico de drogas na periferia de 

Belém, de maneira geral, “é uma forma de poder que faz 

dos indivíduos sujeitos” (Foucault, 1995, p. 227).  

“Há dois significados para a palavra sujeito: sujeito a 

alguém pelo controle e dependência e preso à sua própria 

identidade por uma consciência ou autoconhecimento. 

Ambos sugerem uma forma de poder que subjuga e 

toma-o sujeito” (Foucault, 1995, p. 235).

No esquema do tráfico de drogas os sujeitos se 

autorreconhecem enquanto sujeitos com suas 

posições e funções específicas a partir do comando do 

narcotráfico e constroem, a partir de suas posições 

na trama, relações identitárias as quais ajudam na 

constituição de “territórios alternativos” (Haesbaert, 

2002) ou autônomos, mas com a presença de um poder 

heterônomo que se dá sobre o efeito das redes que 

influenciam de fora para dentro, sobretudo na lógica de 

abastecimento do mercado da droga.  

Para Foucault (1995, p. 239), “como” não no sentido de 

“como se manifesta?”, mas “como se exerce?”, “como 

acontece quando os indivíduos exercem, como se diz seu 

poder sobre os outros?”.

o interesse sobre esse questionamento parte da pretensão 

de procurar explicar como os sujeitos do narcotráfico 

exercem seu poder sobre os indivíduos. A resposta 

para este questionamento foi explicada a partir das 

observações e entrevistas realizadas, por isso a pesquisa 

de campo foi fundamental para chegar a uma resposta. 

Desse modo, neste artigo, serão destacados e explicados 

de forma breve e didática os sujeitos da pesquisa em 

territórios sobre a dinâmica do tráfico de drogas em Belém. 

Uma dinâmica de exercício de poder que é necessária 

para a construção de territorialidades do narcotráfico. A 

seguir, tem-se a descrição dos sujeitos da pesquisa: 

a) Os traficantes do bairro; eles utilizam mecanismos de 

violência para se impor sobre determinados espaços 

do bairro, como becos, ruelas, vilas ou áreas de canais 

que passam a sofrer a sua influência. Esses traficantes 

utilizam a ameaça e a intimidação para impor respeito 

e “moral”, destacando-se que o termo “moral” 

na periferia de Belém significa  ser respeitado por 

todos. Eles contam também com o apoio externo de 

um distribuidor que abastece o seu mercado interno 

conseguindo, assim, armas e munições;

b) Os pequenos assaltantes; eles têm uma relação direta 

com o tráfico de drogas por conta dos seguintes 

fatores: em primeiro lugar, geralmente os pequenos 

assaltantes utilizam os furtos e roubos para trocarem 

mercadorias por drogas nas “bocas” de fumo. Às vezes, 

ocorre o penhor da mercadoria roubada, em que se 

estabelece um prazo para que a dívida seja quitada. 

Caso contrário, o traficante fica com a mercadoria;

c) Os viciados ou maluco; é uma identificação 

popularmente construída nas zonas de controle 

do tráfico de drogas, porém, como se tratam de 
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informações coletadas em campo é necessário tomar 

cuidado para que eles não sejam confundidos com 

os sujeitos já mencionados, visto que nem todo 

traficante é viciado em droga. Além disso, o viciado, 

maluco ou “pedra” ao qual a pesquisa aqui trata diz 

respeito ao grupo de pessoas que consome cocaína em 

pasta à base ou pó de forma tão intensa que ocasiona 

a perda do controle de suas ações. Eles deixam 

objetos pessoais na boca de fumo ou vendem seus 

pertences, não são assaltantes à mão armada, alguns 

são oportunistas e aproveitam-se da desatenção das 

pessoas para praticar pequenos furtos em busca de 

dinheiro para comprar cocaína;

d) Os aviãozinhos; termo criado a partir das redes internas 

de organização do tráfico de drogas, pois eles fazem 

toda a movimentação do comércio de entorpecentes 

nos bairros, onde desempenham funções importantes. 

Em razão de marcarem os consumidores de droga, são 

sujeitos no espaço que delimitam territórios. Às vezes 

desenvolvem função de olheiros, o que significa dizer 

que eles observam toda a movimentação dos moradores 

no bairro e sabem sobre toda a articulação do 

esquema de corrupção policial que ocorre nas áreas de 

comercialização da droga. Nesse sentido, é importante, 

também, destacar que um “aviãozinho” pode tornar-

se um pequeno traficante, de forma que ele seja 

promovido na escala hierárquica das redes e passe a 

organizar todo o movimento do tráfico de drogas;

e) Os comerciantes; em Belém eles encontram-se também 

sob a influência do tráfico de drogas e da articulação 

de agentes de segurança pública, os quais se aproveitam 

de sua autoridade para impor uma lógica “clandestina” 

de segurança privada. Na verdade, os comerciantes 

quase sempre são expostos à ação de criminosos que 

praticam assaltos em seus estabelecimentos comerciais. 

Dessa forma, existem duas possibilidades para impedir 

os assaltos e adquirir “segurança”: uma delas é o 

“apadrinhamento” (o termo tem o mesmo sentido que 

“protegidos”, ou seja, pessoas que estão sobre proteção 

dos traficantes) em relação aos próprios traficantes do 

bairro, que diante disso podem proibir assaltos em relação 

aos seus “apadrinhados”, inclusive impondo castigos 

aos assaltantes que desobedecerem à ordem dada pelo 

traficante. A outra forma de conseguir segurança é por 

meio dos serviços de agentes da segurança pública. 

Nesse caso, os policiais militares impõem uma lógica de 

“segurança privada”, descaracterizando o sistema de 

segurança pública do estado e passam a receber algum 

tipo de ajuda financeira por parte de comerciantes. Essa 

ajuda financeira pode variar entre valores de R$ 300,00 

a R$ 500,00 por mês;

f) Os Policiais; também são sujeitos que estão inseridos 

na dinâmica territorial do narcotráfico, porém é preciso 

ter cuidado para não criar um estereótipo negativo 

sobre os agentes de segurança pública e até mesmo ter 

cuidado para não fazer um discurso generalizado sobre 

a relação dos agentes com o narcotráfico. A análise 

será fundamentada nos relatórios e entrevistas de 

campo, detalhes minuciosos foram coletados durante 

a pesquisa para chegar às conclusões mais próximas 

sobre como ocorre a dinâmica econômica corruptiva 

do tráfico de drogas em Belém;

g) Os moradores dos bairros dominados pelo narcotráfico; 

para eles, existe um total desgaste das políticas de 

segurança pública e, portanto, isso permitiu com que 

a criminalidade fosse aos poucos ganhando força e 

adquirindo espaço, até o momento em que o tráfico 

de drogas passou a se territorializar nos bairros. os 

moradores sofrem pressão de todas as partes onde o 

tráfico de drogas impõe a chamada “lei do silêncio” 

(é um código de postura imposto pelo tráfico de 

drogas, sendo proibido dar informações acerca dos 

acontecimentos relacionados ao tráfico de drogas. 

Também se ressalta que a própria polícia utiliza esse 

termo para se referir à falta de informações sobre 

casos de homicídios em bairros periféricos) em relação 

ao comércio de cocaína. Eles não podem denunciar 

o tráfico, pois correm risco de ser punidos e uma 

das formas de punição é a morte. Nesse momento, é 

importante compreender o valor simbólico que a morte 

passa a ter para o tráfico de drogas em virtude de se 

apresentar como a mais pura demonstração de poder;

É interessante a manifestação simbólica de poder 

imposta pelos traficantes no bairro. Os moradores 

reconhecem e respeitam a presença dos “chefes” em 

qualquer lugar, por isso, para um pequeno traficante 

de dentro do bairro que está iniciando suas atividades 

é necessário tornar-se conhecido perante a população 

residente na zona territorial em que irá se estabelecer o 

controle, mas para isso é preciso, também, manter firmes 

as conexões com os traficantes de fora do bairro que 

abastecem o mercado. O poder de um traficante em um 

determinado bairro se dá pela lógica da “intimidação”, 

impondo o medo e o respeito aos outros ou por meio do 

“apadrinhamento”, quando ele prefere se aproximar dos 

moradores e garantir o funcionamento do mercado da 

droga sem risco de ocorrer alguma denúncia. 

Também há de se chamar a atenção para a necessidade 

que o narcotráfico tem em criar uma estrutura 

organizacional interna em um bairro, em outras 

palavras, o tráfico precisa ter uma rede social ativa com 

vários sujeitos inseridos e suas relações devem promover 

uma dinâmica de funcionamento do mercado para que 

sua territorialidade enfim seja materializada. Esta 

territorialidade definirá não apenas o seu território, mas 

toda a relação de poder que ali passa a se estabelecer. 

Todo o conjunto de relações que dá sentido à sua 

existência enquanto atividade econômica ilícita.  
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Destaca-se que “O exercício do poder não é simplesmente 
uma relação entre “parceiros” individuais ou coletivos; 
é um modo de ação de alguns sobre outros. O que quer 
dizer, certamente, que não há algo como o “poder” ou 
“do poder” que existiria globalmente, maciçamente ou 
em estado difuso, concentrado ou distribuído: só há 
poder exercido por “uns” sobre os “outros”; o poder 
só existe em ato, mesmo que, é claro, se inscreva num 
campo de possibilidade esparso que se apoia sobre 
estruturas permanentes” (Foucault, 1995, p. 242).

os levantamentos de campo possibilitaram um olhar a 
partir de “dentro” destas relações, a fim de compreender 
melhor as manifestações de poder, seus mecanismos e 
relações. É possível entender o poder de uns sobre os 
outros numa hierarquia na qual, em última instância, 
encontram-se os moradores dos bairros periféricos de 
Belém que estão submetidos aos territórios-zonas do 
narcotráfico, ao mesmo tempo em que estas zonas estão 
sujeitas ao controle externo das redes compondo, assim, 
os territórios-redes.  

De acordo com Foucault (1995), o funcionamento 
das relações de poder, evidentemente, não é uma 
exclusividade do uso da violência mais do que da 
aquisição dos consentimentos. Nenhum exercício de 
poder pode, sem dúvida, dispensar um ou outro e, 
frequentemente, os dois ao mesmo tempo. Porém, se 
eles são seus instrumentos ou efeitos, não constituem, 
contudo, seu princípio ou natureza. 

Com efeito, a abordagem sobre o narcotráfico passa 
por uma interpretação fundamentada na perspectiva do 
poder em Foucault, em função de que as relações de 
poder que são constituídas a partir dos sujeitos do tráfico 
de drogas, os quais criam uma forma de consentimento 
que parte das ações estratégicas de controle do território 
e, por conseguinte, do comportamento de seus sujeitos 
e é nesse sentido que a morte se torna uma expressão 
política das territorialidades. 

Do narcotráfico às narcomilícias: racismo, necropolítica 
e configurações territoriais sobrepostas em belém

Para encerrar o debate propostos neste artigo, achou-
se pertinente abordar questões que possam relacionar a 
sobreposição dos territórios com os conflitos que levam 
à expansão do fenômeno da violência urbana em Belém. 
Todavia, é importante ressaltar que se trata de uma 
conjuntura na qual prevalece, na maioria das vezes, uma 
lógica racista em que a morte passa a ter um significado 
político, e na análise feita aqui ela representa também 
uma forma de disciplinarização dos territórios. Mais 
ainda, a “política da morte” deixa explícita a divergência 
de interesses sobre o seu uso.

Pode-se falar, então, em uma necropolítica que também 
se associa ao racismo. A necropolítica é o termo 

emprestado aqui pelo historiador e cientista Político 

Camaronês Achille Mbembe (2006), que foi influenciado 

pelas obras de Michel Foucault sobre a biopolítica.

Nos estudos de Mbembe, os quais têm como referência 

o continente africano, é perceptível uma espécie de 

intervenção geopolítica da Europa sobre a África, 

tendo o racismo como base fundamental da ocupação e 

dominação dos territórios, utilizando-se do discurso da 

superioridade racial, que dividia claramente a espécie 

humana, destacando que “No contínuo biológico da 

espécie humana, o aparecimento das raças, a distinção 

das raças, a hierarquia das raças, a qualificação de 

certas raças como boas e de outras, ao contrário, como 

inferiores, tudo isso vai ser uma maneira de fragmentar 

esse campo do biológico de que o poder se incumbiu; 

uma maneira de defasar, no interior da população, 

uns grupos em relação aos outros. Em resumo, de 

estabelecer uma cesura que sendo do tipo biológico 

no interior de um domínio considerado como sendo 

precisamente um domínio biológico. Isso vai permitir 

ao poder tratar urna população como uma mistura de 

raças ou, mais exatamente, tratar a espécie, subdividir 

a espécie de que ele se incumbiu em subgrupos que 

serão, precisamente, raças. Essa é a primeira função 

do racismo: fragmentar, fazer cesuras no interior desse 

contínuo biológico a que se dirige o biopoder” (Foucault, 

1999, p. 304-305).

A realidade da metrópole de Belém apresenta uma 

organização espacial fragmentada e subdividida, 

resultado dos mecanismos de governamentalidade do 

espaço, os quais surgem com os projetos de modernização 

urbana na qual a segregação espacial definiu-se a 

partir de topografias socioraciais, caracterizando-se 

enquanto um biopoder que produz de forma calculada 

e otimizada a gestão da vida, o que leva uma parte 

da população à condição de sujeitos matáveis. Nesses 

termos, o necropoder dá ênfase à primazia da morte 

que aparecerá como estratégia de exercício do poder, 

sobretudo direcionado para os territórios em que se 

encontram as populações tidas como ameaças latentes, 

ou seja, são intervenções direcionadas para as periferias 

da metrópole.

De acordo com o relatório apresentado pelo Atlas 

da Violência de 2017, de cada 100 pessoas que são 

assassinadas no Brasil, 71 são negras e os jovens negros 

do sexo masculino continuam sendo a maioria das 

vítimas de homicídios. são em grande medida jovens de 

faixa etária entre 14 a 29 anos, pretos ou pardos (em 

menor grau), pobres com uma renda de até dois salários 

mínimos. o Atlas da Violência 2017 também revela 

que homens negros e com baixa escolaridade são as 

principais vítimas de mortes violentas no País e que a 

população negra corresponde a maioria, com 78,9% dos 

10% dos indivíduos com mais chances de morrer. 
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A comissão de Direitos Humanos da ordem dos Advogados 

do Brasil (Seção Pará) apresentou, no final do de 2017, o 

Relatório da situação dos casos de chacinas e Extermínio 

de Jovens Negros no estado do Pará, no qual foi realizada 

uma breve análise conjuntural dos casos de chacinas 

destacando que a violência contra jovens negros no Pará 

não se trata de um fenômeno recente e remonta aos 

processos históricos de ocupação do território paraense.

De acordo com o relatório da ordem dos Advogados do 

Brasil (oAB) seção Pará: 

“Nos estudos feitos no Pará percebe-se duas 

dimensões nefastas do fenômeno da morte de 

jovens negros e pobres. A primeira evidencia-

se pelo discurso de legitimação dos assassinos 

e pela criminalização das vítimas, tidas sempre 

como “vagabundos”, “devedor”, “maconheiro” 

ou “com passagem”, este discurso sintetizado 

na expressão “bandido bom é bandido morto” é 

martelado diariamente por jornalistas e veículos 

de comunicação na imprensa escrita, falada e 

televisionada de forma que se tornou um mantra 

já assimilado por grande parte da população, 

inclusive pela população que está sujeita a 

estes matadores” (RELATÓRIo DA sITUAÇÃo Dos 

cAsos DE cHAcINAs E EXTERMÍNIo DE JoVENs 

NEGRos No PARÁ - oAB, 2017, p. 07). 

sobre a política de extermínio, Mbembe (2006) faz uma 

leitura da morte política como trabalho e define a soberania 

como o direito de matar. o argumento dele relaciona a 

noção foucaultiana de biopoder a outros dois conceitos: o 

estado de exceção e o estado de sítio. o autor examina 

os caminhos nos quais o Estado de exceção estabelece 

uma relação íntima com as regras básicas do direito de 

matar. segundo ele, em tais situações, o poder (que não é 

necessariamente um poder estatal) faz referência contínua 

e invoca a exceção e a urgência, a qual é uma noção 

“fictícia” do inimigo. Também trabalha para produzir a 

mesma exceção, urgência e inimigos fictícios. 

“Na formulação de Foucault, o biopoder parece funcionar 

segregando pessoas que devem morrer daquelas que 

devem viver. Dado que opera na base de uma divisão 

entre os vivos e os mortos, esse poder é definido em 

relação ao campo biológico, que assume o controle no 

qual está inserido. Este controle pressupõe a distribuição 

das espécies humanas em diferentes grupos, a subdivisão 

dos subgrupos da população e o estabelecimento de uma 

ruptura biológica entre sí. É aquilo que Foucault refere-

se a um termo aparantemente familiar: o racismo” 

(Mbembe, 2006, p. 21-22).

o autor ressalta que o racismo tem um lugar tão 

importante na racionalidade própria do biopoder que é 

fácil de entender. Afinal de contas, ao invés de pensar em 

termos de classes sociais (ideologia que define a história 

como uma luta de classes econômicas), a raça constituiu-
se como uma sombra presente sobre o pensamento 
e a prática das políticas ocidentais, especialmente 
quando se trata de imaginar a desumanidade dos povos 
estrangeiros e a dominação a ser exercida por ele.

Para Mbembe (2006, p. 23) “O racismo é, em termos 
de Foucault, principalmente uma tecnologia que visa 
permitir o exercício do biopoder, ‘o velho direito 
soberano para matar’. Na economia do biopoder, a 
função do racismo é regular a distribuição da morte, 
possibilitando as funções assassinas do Estado. E, diz 
ele, a condição de aceitabilidade de matar”.

Na pesquisa, que resultou neste artigo, foi possível reconhecer 
dois elementos fundamentais da organização dos territórios 
e que têm como pano de fundo o narcotráfico. O primeiro 
foi a definição dos territórios a partir de microrrelações que 
se estendem para uma escala mais ampla. o segundo foi a 
política da morte, a qual surge como afirmação do domínio 
dos territórios ou o poder sobre eles. sobre o segundo caso, 
a política da morte, Foucault (1979, p. 305) destaca que: “a 
morte do outro não é simplesmente a minha vida, na medida 
em que seria minha segurança pessoal; a morte do outro, a 
morte da raça ruim, da raça inferior (ou do degenerado, ou 
do anormal), e o que vai deixar a vida em geral mais sadia; 
e mais pura”. 

são estes elementos que são incorporados às ações da 
polícia e das milícias ou narcomilícias como se definiu 
aqui, visto que a morte de pretos, pobres e favelados, 
associados ao tráfico de drogas nas periferias da 
grande Belém, é justificada pela necessidade de uma 
“higienização social”, na qual os delinquentes eliminados 
são as garantias de sobrevivência e segurança de uma 
raça branca superior abastada. 

No entanto, há uma contradição nestas ações, na medida 
em que milicianos que matam para manter benefícios do 
narcotráfico na periferia são os mesmos que dão garantias 
de controle e regulação da população enquanto espécie. 
Por esta razão, compreende-se, também, que a morte do 
outro, nesse caso, não garante apenas a sobrevivência do 
outro, mas também garante a manutenção do poder na 
regulação dos territórios. 

sobre a organização do Estado, Mbembe (2006) diz ter 
sido firmada uma completa fusão entre a guerra e a 
política (mas uma fusão também do racismo, homicídio 
e suicídio). Na medida em que não se pode distinguir 
uma da outra, isto era uma carecterística única do 
Estado nazista: a percepção da existência do outro como 
atentando à própria vida, como ameaça mortal ou um 
perigo absoluto, cuja eliminação biofísica reforçaria o 
potencial de vida e de segurança. 

“Eu tenho, creio eu, um dos numerosos imaginários 
da própria soberania próprios, tanto da primeira, 
quanto da última modernidade. O reconhecimento 
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desta percepção funda em grande medida a maioria 
das críticas tradicionais da modernidade, e se dirige 
ao niilismo e a sua procramação da vontade de poder 
como essência do ser, a reificação entendida como o 
tornar-objeto do ser humano a subordinação de cada 
coisa para uma esfera impessoal da lógica e cálculo da 
racionalidade instrumental” (Mbembe, 2006, p. 24). 

Assim, a política do Estado define-se por uma concepção 
da guerra por excelência, pois ele pode definir quem 
deve morrer e quem não deve. Deste modo, o poder 
soberano caracteriza-se por sua vontade e capacidade 
de matar para que outra pessoa viva.

Nesse sentido, é importante verificar o significado real 
do racismo para o exercício do poder, sobretudo quando 
esse poder é condição utilizada para definir quem 
deve morrer ou exercer o direito de poder matar. Esse 
mecanismo lembra bem o direito soberano de matar.

Nesses termos, “[...] Se o poder de normalização quer 
exercer o velho direito soberano de matar, ele tem de 
passar pelo racismo. Esse, inversamente, um poder de 
soberania, ou seja, um poder que tem direito de vida 
e de morte, quer funcionar com os instrumentos, com 
os mecanismos, com a tecnologia da normalização, ele 
também tem de passar pelo racismo. E claro, por tirar a 
vida não entendo simplesmente o assassino direto, mas 
também tudo o que pode ser assassino indireto: o fato 
de expor a morte, de multiplicar para alguns o risco 
de morte ou, pura e simplesmente, a morte política, 
a expulsão, a rejeição, etc.” (Foucault, 1999, p. 306). 

Em meio a esta perspectiva, o direito soberano de matar, 
ou o poder soberano ainda existente, complementa a 
biopolítica legitimando, sobretudo, as guerras, bem como 
os processos de colonização. Numa escala metropolitana 
para tratar de Belém, o velho direito soberano de matar 
aparace enquanto guerras, justificadas a partir das 
intervenções da polícia.

Além disso, há também as ações das milícias, ou seja, 
grupos formados por forças de segurança do estado que 
impõem o uso da força a partir da própria falha nos 
mecanismos de segurança pública, dos quais eles fazem 
(ou fizeram) parte. Considerando-se, além disso, que 
alguns destes homens estão afastados por problemas de 
saúde ou até mesmo expulsos da corporação devido ao 
mau comportamento, existe a lógica do corporativismo 
militar que contribui para legitimar as ações da própria 
milícia que, em Belém, tem elevado os números 
absolutos de homicídios. 

No caso de Belém, há uma subordinação evidente da 
milícia ao mercado da droga e aos recursos que esse 
mercado gera e os traficantes tornam-se subordinados 
aos milicianos, como comerciantes que também 
dependem dos serviços. Enquanto braço do tráfico de 
drogas, a milícia faz um cálculo racional dos ganhos e 

promove a perda do controle dos territórios pelo Estado 

ao mesmo tempo em que controla territorialmente as 

“bocas” que estão sob sua influência. Por isso, destaca-

se aqui que há uma reconfiguração das milícias que se 

associam ao tráfico tornando-se narcomilícias. 

As narcomilícias definem-se pela relação existente entre 

agentes de segurança pública em exercício da função 

ou não que passam a obter vantagens em função do 

narcotráfico, sobretudo, em função da extorsão, venda e 

distribuição de drogas ou então prestando serviços para 

traficantes como, por exemplo, executar desafetos.

Para Haesbaert (2004), o Estado também perde poder 

em termos de controle territorial não só ao legitimar a 

proliferação interna de territórios de segurança privada 

(que podem, inclusive, se apropriar de espaços públicos), 

como também ao permitir a difusão, interna ou externa, 

de milícias privadas que lutam não mais diretamente 

em nome do Estado-nação, mas em relação a grupos 

ou empresas aos quais se encontram subordinadas. 

Portanto, para complementar a análise sobre os conflitos 

urbanos em territórios divergentes na metrópole, 

apresenta-se aqui (fig. 1) as manchas de homicídios com 

características de execução associadas ao narcotráfico, 

segundo os dados oficiais da SEGUP por via do SIAC. 

De fato, a morte torna-se uma categoria política 

das relações de poder, uma vez que ela simboliza as 

reafirmações e manifestações de tensões presentes no 

cerne das divergências territoriais, onde as manchas 

de homicídios destacam a presença de territórios 

divergentes. Existe, então, uma necropolítica que 

impõe uma tecnologia de poder, na qual o conjunto da 

população torna-se alvo e as técnicas para isso são as 

mais numerosas possíveis, destacando o necropoder 

(MBEMBE, 2006) presente nas disputas territoriais 

do crime. 

Para Mbembe (2006), esta nova era de mobilidade global 

tem como uma de suas principais características o fato 

de que as operações militares e o exercício do direito 

de matar não são mais exclusividades dos Estados, e o 

“exército regular” já não é único meio capaz de executar 

essas funções.

É nessa conjuntura político-territorial que a metrópole se 

encontra, pois, as sobreposições materializadas sobre o 

espaço urbano de Belém refletem a existência de outros 

poderes não exclusivos do Estado, poderes estes que, na 

perspectiva de Foucault (2010), disciplinam, punem e 

tornam os corpos dóceis, mas que também sentenciam a 

sua morte, tornando-os corpos vazios, sem importância 

e sem significados. Quando a referência são as milícias, 

concorda-se com a ideia de Mbembe (2006) a qual 

afirma que a mão de obra militar é comprada e vendida 

em um mercado que a identidade dos fornecedores e 

compradores é praticamente insignificante. 
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Isto posto, pode-se afirmar que o narcotráfico 
fundamenta um cálculo racional que influencia nas 
ações e no pensamento dos sujeitos que compõem os 
territórios. ou seja, “todos” querem ganhar ou tirar 
proveito da possibilidade de ganhos financeiros com o 
mercado da droga, justificando seus riscos. Portanto, 
compreende-se o narcotráfico como o âmago de todos os 
conflitos pelo domínio político-econômico do território 
(Haesbaert, 2004).  

Nesses termos, o narcotráfico deve ter o controle do 
território para ter domínio sobre mercado, porém as 

milícias também buscam, a partir do território, impor 

seu poder para extorquir, coagir e se apropriar do 

tráfico de drogas, obtendo vantagens econômicas. Por 

outro lado, o Estado quer se reafirmar enquanto poder 

soberano, tendo a polícia como seu braço armado. Por 

fim, as redes do narcotráfico estão acima de todas estas 

relações, são territórios redes sobre os territórios-zonas 

(Haesbaert, 2004), destaca-se que essa sobreposição dos 

territórios (fig. 2) na metrópole a partir do narcotráfico 

(em redes e zonas) e das milícias e o Estado, produzem 

os conflitos pelo uso do território e legitimidade sobre 

ele. É assim que os territórios sobrepostos criam uma 

dinâmica de conflitos urbanos.

Fig. 1 - Manchas de homicídios associados ao tráfico de drogas (Fonte: SIAC, 2016, adaptado de Couto, 2017).

Fig. 1 - Patches of murders linked to drug trafficking (Source: SIAC, 2016, adapted from Couto, 2017).
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Essas sobreposições territoriais fazem parte das 

reconfigurações espaciais do narcotráfico chamadas 

aqui aqui pelo termo de narcosobreposição dos 

territórios, definido pela presença de um território 
sobre o outro em função do narcotráfico, no qual 
há convergências e divergências de interesses que 
envolvem: os territórios-zona do narcotráfico nos 
bairros periféricos, as milícias que se apropriam 
do narcotráfico, tornando-se narcomilícias, e por 
fim, o narcotráfico territorializado em redes ou em 
territórios-redes, que está acima destas relações 

mais de baixo. “As redes estruturam à sua maneira, 

o campo de forças das relações de cooperação e 

de antagonismo que estão presentes na sociedade 

humana” (Tinland, 2001, p. 263).

Em Belém esse processo não foi diferente, sobretudo 

em função de que as redes impuseram uma tecnologia 

de poder a qual faz parte das relações que perpassam a 

sociedade, contribuindo, inclusive, para uma fragilidade 

institucional do Estado que convive com a presença de 

outras forças, as quais se apropriaram de porções do 

espaço urbano. As redes do narcotráfico na metrópole, a 
partir dos bairros mencionados nos mapas, “são, de fato, 

Fig. 2 - sobreposição de territórios em Belém (Fonte: couto, 2017).

Fig. 2 - Territorial overlap in Belém (Source: Couto, 2017).
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instrumentos de poder e de rivalidades para seu controle. 
Elas são suscetíveis [...] de funcionar como instrumentos 
de integração e de exclusão, na linha direta dos processos 
de diferenciação” (Tinland, 2001, p. 263).

Destarte, as redes e seus sujeitos multiterritoriais estão 
por todas as partes e têm um completo entendimento de 
toda sua organização espacial, já que para a consolidação 
de um mercado da droga em Belém foi essencial o 
conhecimento do funcionamento das instituições que 
regem as leis e as regras. 

Na lei do tráfico em Belém, as redes determinam as 
regras e pouco importa se, nos bairros territorializados, 
uma parte do recurso arrecadado com a venda da 
droga sirva para pagar propinas aos policiais corruptos 
ou algum tipo de acordo ou extorsão praticados pelas 
milícias que, nesse caso, tornam-se narcomilícias. o 
importante é que a dívida deva ser paga ao fornecedor 
que está fora desse contexto mais zonal e que ocupa o 
alto escalão da dinâmica regional-global do narcotráfico. 
Nesse caso, quase sempre a pena de morte é a sentença 
dada aos que não cumprem seus compromissos e, nesse 
campo de forças, acumular dívidas com o narcotráfico 
não é um “bom negócio”. 

Por isso, para analisar os territórios do narcotráfico em 
Belém, partiu-se das ideias de Haesbaert (2004), o qual 
propôs uma distinção importante na constituição dos 
“múltiplos territórios” do capitalismo, e que se torna 
importante relembrar, distinção esta entre territórios-
zona, mais tradicionais, e territórios-rede, mais envol-
vidos pela fluidez e a mobilidade. Logo, em Belém, as 
fig’s 1 e 2 enfatizam tipos zonais de territorialidades 
presentes no espaço urbano, reflexos de uma 
sobreposição de poderes: narcotráfico territorializado 
em zona e milícias territorializadas em zonas a partir 
dos bairros. 

Mas, os territórios-redes estão presentes tanto nas 
formas de conexão interna do narcotráfico, quanto 
nas  conexões externas, ou seja, àquelas que ligam os 
vários pontos de comercialização da droga aos países 
produtores e fornecedores de cocaína da comunidade 
Andina (Bolívia, colômbia e Perú), tornando Belém 
um “nó” importante das escalas de poder. Nesse 
sentido, concorda-se com a ideia de Haesbaert (2004), 
na qual, para este autor, dentro da diversidade 
territorial do nosso tempo, deve-se levar em conta, 
em primeiro lugar, esta distinção crescente entre 
uma lógica territorial zonal e uma lógica territorial 
reticular, pois elas se interpenetram, se mesclam, 
de tal modo que a efetiva hegemonia dos territórios-
zona estatais – que marcam a grande colcha de 
retalhos política, pretensamente uniterritorial (no 
sentido de só admitir a forma estatal de controle 
político-territorial) do mundo moderno – vê-se 
obrigada, hoje, a conviver com novos circuitos de 

poder que desenham complexas territorialidades, em 

geral na forma de territórios-rede, como é o caso da 

territorialidade do narcotráfico globalizado.

A presença de territórios sobrepostos, em função do 

narcotráfico, é um dos principais fatores de aumento dos 

homicídios com características de execução, em que a 

morte se apresenta enquanto uma categoria política das 

relações de poder e, portanto, ajuda na compreensão 

dos conflitos urbanos envolvendo as disputas entre 

narcotraficantes e milicianos.  

Haesbaert (2004) afirma que sempre vivemos uma mul-

titerritorialidade, pois, para este autor “[...] a existên-

cia do que estamos denominando multiterritorialidade, 

pelo menos no sentido de experimentar vários territó-

rios ao mesmo tempo e de, a partir daí, formular uma 

territorialização efetivamente múltipla, não é exata-

mente uma novidade, pelo simples fato de que, se o pro-

cesso de territorialização parte do nível individual ou 

de pequenos grupos, toda relação social implica uma in-

teração territorial, um entrecruzamento de diferentes 

territórios. Em certo sentido, teríamos vivido sempre 

uma “multiterritorialidade” (Haesbaert, 2004, p. 344). 

Não se pode negar, hoje, a existência destes múltiplos 

territórios em Belém a partir de grupos que impõem 

suas tecnologias de poder. são representações espaciais 

múltiplas e que implicam na vivência de diversas funções 

inscritas em cada porção da área ocupada, seja pelo 

narcotráfico ou pelas milícias, há sempre uma geografia 

imposta pela territorialidade de seus sujeitos. Essa 

geografia do poder é característica destes múltiplos 

territórios que, na sobreposição, aparecem como encaixes 

de uma dimensão multiescalar das práticas espaciais. 

A lógica da sobreposição dos territórios é o maior 

desafio enfrentado pelas políticas de segurança pública 

na metrópole de Belém, haja vista que o Estado não 

tem a compreensão das relações sociais que produzem 

o território. somando-se a isso, as ações das redes de 

poder do narcotráfico de formas fluídas contribuem para 

essa fragilidade.  

Por fim, na metrópole de Belém o conflito em torno do 

narcotráfico é um dos grandes dilemas da problemática 

urbana, e, portanto, é imprescindível a compreensão 

dos territórios sobrepostos a partir da micropolítica e 

das relações de poder, que por ela foram constituídas. 

o artigo buscou interpretar estas relações que ora 

divergem, ora convergem para um mesmo interesse que 

vê no território as possibilidades de vantagens políticas e 

econômicas. Esta explanação prática-teórica é resultado 

de um campo interdisciplinar, em que o diálogo entre 

as ciências sociais buscou, na genealogia do poder, a 

fundamentação que pudesse dar condições de analisar a 

relação entre forma e conteúdo presentes na metrópole 

a partir do narcotráfico.
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Considerações finais

As expressões e definições do narcotráfico são compreen-
didas em seu cerne, através de uma geografia que o nar-
cotráfico impõe sobre a periferia da metrópole de Belém. 
Nesse sentido, a periferia tornou-se lócus de reprodução 
das múltiplas relações de poder que configuram uma mul-
titerritorialidade, ou então, uma sobreposição de territó-
rios que materializados impõem uma lógica perversa de 
manifestação da violência urbana.

Esses territórios sobrepostos criados em função do nar-
cotráfico deixam evidentes as divergências entre grupos. 
Como fora apresentado neste artigo, narcotraficantes e 
milicianos disputam o controle do território, cada um 
com suas características peculiares, cujo objetivo nisto 
é obter vantagens em função do mercado da droga.   

As milícias, ou narcomilícias, como a mesma propõe, são 
formadas por milicianos que se tornaram braços do tráfico 
de drogas ao extorquirem, coagirem e assassinarem trafi-
cantes para obter recursos financeiros. Também, a presta-
ção de serviços ao tráfico e a distribuição de drogas para 
o mercado – compreendidas aqui como relações de poder 
que são constituídas obedecendo às vantagens que a milícia 
tem sobre os traficantes dos bairros periféricos de Belém, 
por se tratarem de homens das forças de segurança públi-
ca. A milícia territorializou-se em espaços que passaram a 
receber os seus serviços de segurança privada, impedindo 
assaltos aos comerciantes que pagavam pela proteção. Isso 
levou à perseguição e assassinato de pequenos assaltantes.

As divergências territoriais, em função da sobreposição 
de poderes, levaram a uma necropolítica na qual as 
mortes com características de execução destacam-se 
como afirmações do necropoder no disciplinamento dos 
territórios e dos sujeitos. Em razão disso, a periferia da 
metrópole de Belém passou a sofrer um racismo imposto 
aos jovens negros e pobres das áreas vulneráveis. 

sendo assim, tem-se um racismo imposto a partir das 
ações dos grupos milicianos, das operações da polícia e 
dos conflitos envolvendo o narcotráfico, pois os jovens 
da periferia são considerados criminosos ou delinquentes 
em potencial, são culpados antes de o crime ocorrer e 
esse “apartheid social” coloca-os em uma condição de 
sujeitos “matáveis”, sendo a morte justificável, trata-
se, então, de corpos vazios, sem sentidos e significados, 
confinados num espaço em que o controle-regulação das 
espécies é necessário para a segurança.

O narcotráfico ganhou dimensões políticas significativas 
no contexto urbano das grandes metrópoles brasileiras, 
a exemplo de Belém, enquanto metrópole que está 
inserida nesta dinâmica das redes do narcotráfico. 
Compreender o narcotráfico a partir da perspectiva do 
poder que leva a configuração de territórios sobrepostos 
é um desafio para as políticas públicas direcionadas à 
problemática urbana metropolitana.
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RESUMO

o Parque Nacional Peneda-Gerês (PNPG) é o único Parque Nacional português. Ele tem vindo a receber um número 
crescente de visitantes, facto que os municípios aproveitam para promover o desenvolvimento económico de toda a 
região. contudo, a ocorrência de alguns acidentes que resultam em feridos graves e mortos, pode comprometer esse 
potencial. Este trabalho desenvolve-se no sentido de identificar os perigos existentes no PNPG que têm contribuído para 
a ocorrência desses acidentes. Para tal, recorreu-se à caraterização das variáveis biofísicas do espaço e à catalogação 
de ocorrências entre 2006 e 2015. O registo do fluxo de utilizadores do PNPG, a sua caraterização, as tendências do 
aumento da procura pelo espaço natural e a exposição mediática do tema também merecem a devida consideração 
neste estudo. Este artigo apresenta algumas conclusões que permitem identificar as principais vulnerabilidades na 
organização do fluxo dos utilizadores no interior do Parque e na resposta a situações de acidente. Identificam-se 
fragilidades no registo de afluência e nas ocorrências que se têm vindo a verificar no interior dos seus limites. São 
identificados desequilíbrios na resposta ao socorro, na área em que se verificam mais ocorrências, com maior distância 
às vias transitáveis, são cumulativamente, as que apresentam a resposta mais demorada.

Palavras-chave: PNPG, riscos, busca e salvamento, trauma e montanha.

AbSTRACT 

Peneda-Gerês (PGNP) is the only national park in Portugal. It has been receiving an increasing number of visitors, 
something that is seen by the municipalities as a key opportunity to promote the economic development of the region 
as a whole. However, the occurrence of some serious accidents and their negative public impact can jeopardize that 
potential. The purpose of this work is to identify the dangers in the PNPG that contributed to these accidents. For that, 
the characterization of the biophysical variables of the space and the cataloguing of the occurrences between 2006 and 
2015 were used. The records of the PNPG flow of users, their characterization, the tendencies for both the search for a 
natural space and the media exposure around the theme to increase also deserve the proper consideration in this study. 
We present some conclusions that allow us to identify the main vulnerabilities in managing the flows of users in the 
Park’s interior and in organizing the response to accidents. There are weaknesses in recording inflows and in emergency 
events that have occurred within its limits. Imbalances are identified in the rescue response in the area where most of 
the accidents occur, furthest away from passable routes, these being the ones for which the response is most delayed.

Keywords: PGNP, risk, search and rescue, trauma and mountain.
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Introdução

o Parque Nacional da Peneda-Gerês (PNPG) é um ter-
ritório com elevado potencial que urge valorizar e que 
pode assumir-se como âncora para o desenvolvimento de 
uma vasta região que se estende por cinco municípios do 
Norte de Portugal. A riqueza, geológica, paisagística, pa-
trimonial e ambiental é motivadora do crescente número 
de utilizadores do Parque, nacionais e estrangeiros, no-
meadamente para a prática de atividades de montanha.

A criação do PNPG foi idealizada no início do século XX 
por Tude de Sousa, primeiro administrador florestal do 
Gerês. Em meados do século passado, com a criação de 
outros parques naturais na Europa e com a chegada a 
Portugal de Lagrifa Mendes, que teria tido contactos com 
parques nacionais nos Estados Unidos, uniram-se então 
as vontades consentidas para a criação de um Parque 
Nacional em Portugal. o conceito da sua conceção ini-
cial, era baseado no modelo americano, sem ocupação 
humana e distante do modelo europeu de então, em que 
os parques eram povoados. o PNPG é inaugurado a 11 de 
outubro de 1970 (Macedo, et al., 2011). 

A intensificação da sua utilização tem sido a causa de 
acidentes mais ou menos graves com desportistas, cami-
nheiros ou simplesmente visitantes, obrigando a opera-

ções de socorro que se desenvolvem, muitas vezes, em 

condições pouco favoráveis, decorrentes principalmente 

das particularidades orográficas e geofísicas do local. 

o PNPG apresenta declives muito acentuados, valores 

de precipitação anuais superiores 2800 mm e mais de 

125 dias/ano com precipitação (AEmet, IPMA, 2011). 

No processo de enquadramento, foi também apurado 

através dos dados do Instituto Nacional de Estatística 

(censos 2011, INE), o PNPG tem uma ocupação média 

de 9 habitantes/km² e um total de 6264 habitantes, com 

maior concentração demográfica junto às principais vias 

de comunicação (fig. 1).

Dados tratados e métodos de avaliação  

Este trabalho tem como objetivo o estudo da região e as 

suas particularidades, a interpretação das ocorrências no 

período entre 2006 e 2015, a apresentação de oportunida-

des de melhoria da segurança no Parque e a apresentação 

de propostas para a elaboração de um Plano Prévio de Inter-

venção (PPI). Esta base temporal, deve-se essencialmente 

à possibilidade de tratar os registos existentes em várias 

entidades. Foram consultados todos os registos da Autori-

dade Nacional de Emergência e Proteção civil (ANEPc), Ins-

tituto Nacional de Emergência Médica (INEM), Guarda Na-
cional Republicana (GNR), cruz Vermelha Portuguesa (cVP) 
e corpos de Bombeiros (cB) da área de atuação.

Fig. 1 - Demografia no PNPG (Fonte dos dados: CAOP 2016, INE, Atlas do Ambiente).

Fig. 1 - Demography in PGNP (Data source: CAOP 2016, INE, Environment Atlas).
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A partir dos dados disponibilizados, foi criada uma base 
de dados respeitante aos PNPG e à sua envolvente, 
nomeadamente, o histórico de ocorrência e os meios 
de socorro disponíveis para responder em caso 
de necessidade. Também se identificaram alguns 
fatores que contribuíram para que as mesmas se 
verificassem. Nesse processo, realizaram-se inquéritos 
às populações e ouviram-se todas as entidades com 
capacidade administrativa ou intervenientes, direta 
ou indiretamente, nos processos de prevenção e nas 
operações de socorro no local. Tirou-se partido também 
de várias visitas ao terreno, bem como do conhecimento 
que sobre o mesmo já se possuía.

o PNPG está disperso por três distritos e cinco municípios 
da Região Norte de Portugal. A organização do socorro 
é garantida pelo sistema Integrado operações de 
Proteção e socorro (sIoPs), gerido pela Autoridade 
Nacional de Emergência e Proteção civil (ANEPc), e 
pelo sistema Integrado de Emergência Médica (sIEM), 
gerido pelo Instituto Nacional de Emergência Médica 
(INEM). Através dos registos destas entidades, da 
Guarda Nacional Republicana (GNR) e da cruz Vermelha 
Portuguesa (cVP) foram estudadas as ocorrências de 
trauma e busca/resgate, entre 2006 e 2015. No processo 
de tratamento destes dados foi possível identificar as 
freguesias que apresentam maior registo de ocorrências 
(fig. 2 e 3). 

A falta de georreferenciação das ocorrências e a localização 
incompleta de algumas, não permitiu tratar os registos 
com mais rigor, apenas ao nível da divisão administrativa 
de freguesia. Além da falta da georreferenciação das 
ocorrências, foi identificada a inexistência de dados 
fidedignos do número de utilizadores do Parque, 
traduzindo-se na inibição do cálculo da probabilidade 
da ocorrência de acidente. O aumento da afluência de 
utilizadores foi muitas vezes referido pelas organizações 
contactadas, contudo, não existem dados concretos que 
fundamentem esta perceção empírica.

Resultados e discussão

como já foi referido, a falta de geolocalização das 
ocorrências e o desconhecimento de um número fidedigno 
de utilizadores do Parque Nacional limitaram o tratamento 
dos registos e os seus resultados, e assim, identificar se 
existem tendências do aumento da ocorrência de acidentes 
ou se os utilizadores são mais imprudentes. A tecnologia de 
comunicações usada atualmente pelos Agentes de Proteção 
civil (APc), permite uma geolocalização e referenciação das 
ocorrências com o rigor exigido para estes acidentes. No 
entanto, além dos poucos registos com coordenadas, existem 
alguns com imprecisões na geolocalização, apresentando 
coordenadas fora dos limites da freguesia referida e, em 
alguns casos, mesmo fora do Parque. Esta situação pode 
dever-se à deficiente cobertura da rede de comunicações de 

emergência do sistema Integrado de Redes de Emergência e 

segurança de Portugal (sIREsP), em que, atualmente e em 

alguns pontos, já terá sido corrigida. Dados mais precisos, 

permitirão estudos mais aprofundados, identificação de 

locais de maior risco e consequentemente, a adoção de 

medidas corretivas para reduzir o número de acidentes. 

Atualmente em Portugal, o serviço Regional de Proteção 

civil e Bombeiros dos Açores estão a formar os bombeiros 

do arquipélago em Sistemas de Informação Geográfica 

(sIG). Esta formação, além de melhorar as capacidades dos 

bombeiros na resposta irá incrementar rigor nos registos das 

ocorrências (PRocIV AZoREs, 2019). Esta medida poderia ser 

replicada no Parque, o que iria facilitar as ações de resposta 

às ocorrências e melhorar o rigor dos registos. 

No período temporal avaliado (2006-2015), registaram-se 

1042 vítimas de trauma, 99 buscas, 978 feridos, 8 mortos e 

46 assistidos, em todo o Parque. No tratamento dos dados 

das ocorrências, também foi possível apurar que em todos 

os municípios do Parque se registam mais ocorrências no 

período de maio a outubro, com incidência significativa no 

mês de agosto (fig. 4). Apesar disso, as situações mais críti-

cas em termos de risco para a vida e as operações de socor-

ro mais complexas ocorrem tendencialmente no inverno, 

agravadas pelas condições meteorológicas adversas que são 

típicas na região naquela época do ano, nomeadamente em 

situações de precipitação intensa e/ou de nevoeiro.

A freguesia de Vilar da Veiga é aquela onde se registou 

maior número de ocorrências de trauma, com 214 no total, 

seguida de soajo, com 130. No lado oposto, situa-se a 

freguesia de cabril com 55 traumas. As situações de busca 

ocorrem em maior número em campo do Gerês, com 21 

ocorrências, seguindo-se a freguesia de Lindoso com 14. 

Juntando os dois tipos de ocorrência, a zona geográfica 

mais central do PNPG é a que surge como mais crítica, 

especialmente as freguesias de Vilar da Veiga e campo 

do Gerês, ambas no município de Terras de Bouro.

Após identificação dos meios de resposta e do seu 

posicionamento no território adjacente, nos vários corpos 

de bombeiros dos municípios envolventes, estimaram-se 

os tempos médios para posicionar meios de socorro à 

entrada do Parque, após a sua ativação. concluiu-se que 

existe uma grande diversidade de situações (Tabela I).

As situações mais favoráveis ocorrem nos municípios dos 

Arcos de Valdevez e Ponte da Barca, onde os meios de 

salvamento do sIoPs, o suporte Básico de Vida (sBV) e 

suporte Avançado de Vida (sAV) levam 21 e 11 minutos 

respetivamente a chegar à entrada do Parque. o mais 

desfavorável são os municípios de Terras de Bouro e 

Montalegre, onde o sAV pode demorar aproximadamente 

uma hora. o município dos Arcos de Valdevez é o que 

apresenta o maior número de valências de resposta, estando 

fixados neste município, uma Corporação de Bombeiros 

(cB), um Grupo de Intervenção de Proteção e socorro (GIPs) 
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Fig. 3 - Acidentes ou quedas no PNPG, 2006-2015 (Fonte dos dado: cAoP 2016, INE, Atlas do Ambiente).

Fig. 3 - Accidents or falls on PGNP, 2006-2015 (Data source: CAOP 2016, INE, Environment Atlas).

Fig. 2 - Busca/resgate no PNPG, 2006-2015 (Fonte dos dado: cAoP 2016, INE, Atlas do Ambiente).

Fig. 2 - Search/rescue in PGNP, 2006-2015 (Ddata source: CAOP 2016, INE, Environment Atlas).
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da GNR e uma Ambulância de suporte Imediato de Vida (sIV) 
do INEM. No interior do Parque, o tempo de deslocação dos 
meios apresenta maior variabilidade, devido às dificuldades 
em circular na rede viária, com vias estreitas e com muitas 
curvas. As condições meteorológicas, nomeadamente, a 
precipitação intensa e o nevoeiro podem agravar ainda 
mais as dificuldades já descritas e fazer aumentar essa 
variabilidade. Fora da rede viária, a resposta depende muito 
da distância a que se verificou a ocorrência, havendo muitas 
vezes a necessidade de as equipas de socorro andarem 

Fig. 4 – ocorrências (distribuição mensal).

Fig. 4 – Emergency events (monthly distribution).

mais de duas horas a pé com mais ou menos equipamento, 
dependendo do tipo de acidente e do estado da vítima. os 
operacionais fazem referência que praticamente todas as 
vítimas, além de receberem tratamentos pré-hospitalares 
também têm que ser resgatadas por equipas preparadas e 
com o equipamento adequado. com recurso às informações 
prestadas pelos Agentes de Proteção civil e considerando os 
dados registados nos últimos anos do período em análise, 
apresenta-se o tempo estimado para a chegada do socorro 
à vítima com condições meteorológicas favoráveis e sem 
necessidade de meios de resgate para além do transporte 
da vítima (Tabela II). 

Além dos meios de socorro periféricos referidos, 
existem três meios aéreos com intervenção no PNPG, 
um de evacuação médica e dois de resgate e evacuação 
médica, onde a evacuação médica por meio aéreo está 
a aproximadamente uma hora e o regate por meio aéreo 
passa das 2 horas em período noturno. 

outro aspeto tido em consideração no estudo, foram os 
fatores que acentuam o risco, como os fatores meteoro-
lógicos. Pois, as situações mais complicadas acontecem 
no inverno e agravam-se com as condições meteoroló-
gicas no terreno. No tratamento de dados relativos aos 
fatores climáticos críticos, foi usada uma carta de ne-

Janeiro
Fevereiro

Março
Abril
Maio

Junho
Julho

Agosto
Setembro

Outubro
Novembro 
Dezembro

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100 110 120 130 140 150 160

Vítimas

Busca Trauma 

Melgaço
Lamas de Mouro

Arcos de Valdevez
Soajo

Ponte da barca
Entre ambos os Rios

Terras de Bouro
Campo do Gerês Rio caldo Montalegre

Meios do 
SIOPS           00:26 (cB) 00:21 (cB, GIPs) 00:11 (cB) 00:20 (cB) 00:29 (cB) 00:31 (cB)

Meios do 
SIEM

sBV 00:26 (cB) 00:21 (cB) 00:11 (cB) 00:20 (cB) 00:29 (cB) 00:57 (cB)
sAV 00:26 (sIV) 00:21 (sIV) 00:17 (sIV) 00:52 (VMER*) 00:52 (VMER*) 00:57 (sIV)

Tabela I - Tempo (horas), para posicionar os meios de socorro à entrada do PNPG.

Table I - Time (hours) for rescue teams to reach the PNPG entrance.

*  Viatura Médica de Emergência e Reanimação.

Tabela II - Tempo (horas), para a chegada do socorro à vítima.

Table II - Time (hours), for help to reach the victim.

Ponto de 
entrada no 

Parque

Limite de via 
transitável

Local da 
ocorrência

Deslocação dos 
veículos de emergência 
no interior do parque 

(horas)

Deslocação das 
equipas de forma 

apeada sem material 
de resgate (horas)

Tempo total para 
o socorro chegar 
à vítima (horas)

Rio Caldo Leonte Conho 00:20 1:45 02:34

Rio Caldo Albergaria Albergaria-Prado 
da Messe 00:25 1:10 02:04

Rio Caldo Leonte Borrageiro 00:20 1:30 02:19
Rio Caldo Coriscada Rocalva 00:35 1:45 02:49

Rio Caldo Portela do 
Homem Carris 00:35 1:45 02:49

Rio Caldo Portela do 
Homem Nevosa 00:35 2:15 03:19

Rio Caldo Coriscada Cando 00:35 1:00 02:04
Rio Caldo Leonte Pé de Cabril 00:20 00:30 01:19

Terras de Bouro
Campo do Gerês Vilarinho Serra Amarela 00:20 1:30 02:19

Arcos de Valdevez
Soajo

Bouça dos 
Homens Lagoa 00:00 00:25 00:46

Melgaço
Lamas de Mouro

Branda da 
Aveleira Branda do Furado 00:30 00:40 01:36
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voeiro para o PNPG (Daveau, 1985) adaptada para este 
território, pois esta condição meteorológica constitui 
um perigo que potencia a desorientação de muitos ca-
minheiros (fig. 5).

A precipitação, muitas vezes sob a forma de neve, também 
é um perigo para os utilizadores e condiciona o resgate. A 
neve é frequente durante o inverno e início da primavera, 
sendo pouco frequentes em cotas inferiores a 500 m. 
Não existem atualmente equipamentos meteorológicos 
nas estações existentes capazes de avaliar e quantificar 
a precipitação em forma de neve devido à falta de 
observadores meteorológicos nas estações (simões, I. et 
al., 2009), embora a probabilidade de queda de neve 
para a longitude do PNPG, varie desde probabilidade 
baixa (< 500m), alta (> 1000 m) a muito alta (> 1400 m) 
(fig. 6). Deveria também, a este nível existir uma base 
de dados que refletisse o histórico de ocorrências. Os 
serviços municipais de proteção civil orientam-se pelas 
previsões do IPMA e adotam ações reativas tendo por 
base o conhecimento empírico. As medidas a adotar são 
essencialmente ao nível da rede rodoviária, dependendo 
das cotas a que estas se encontram.

A gravidade da mordedura por répteis venenosos foi 
também considerada, por exigirem tempos de resposta 
geralmente muito curtos. Este tipo de ocorrência não é 
muito frequente, o último registo remonta a agosto de 
2002. Não existem dados para classificar a suscetibilidade 
de mordedura por áreas geográficas. Sabe-se que as 
víboras se alojam em muros de pedra junto aos cursos 
de água e que nos períodos mais quentes do ano, entre 
o início da primavera e o fim do verão, existe maior 
suscetibilidade de mordeduras (Marta et al., 2005).  

Depois de estudadas as ocorrências, as condições do 
meio e os trabalhos existentes, identificaram-se como 
principais perigos no PNPG, o declive orográfico, as 
condições meteorológicas adversas e animais venenosos. 
com base nisso, foi conduzido um processo de avaliação 
de risco utilizando a metodologia referida em Julião et al. 
(2009), criando-se um mapa de suscetibilidade de queda 
nos trilhos do PNPG e de suscetibilidade dos utilizadores 
se perderem. Identificaram-se assim as zonas dos trilhos 
com suscetibilidade mais elevada (fig. 7 e 8).

Nas ações desenvolvidas com as entidades do terreno, 
identificaram-se também vulnerabilidades estruturais 
a nível dos sistemas de comunicações móveis e nos 
sistemas de comunicações das forças de socorro. Foram 
identificadas vulnerabilidades institucionais decorrentes 
da divisão administrativa do Parque e do seu ordenamento 
próprio. Foram ainda identificadas as vulnerabilidades 
económicas dos municípios, pois o seu rendimento per 
capita compreende-se entre os 64% e os 68% da média 
nacional (INE 2011). Relativamente à vulnerabilidade 
social, foi reportado pelos agentes de proteção civil que 
os utilizadores socorridos nem sempre estão preparados 

para as atividades que desenvolvem. 

Assim, apresentam-se medidas para melhoria da 

segurança do PNPG, como a revisão da marcação dos 

trilhos, a melhoria dos sistemas de comunicações, a 

utilização de sistemas de comunicação digital, para 

georreferenciação e identificação do número de 

utilizadores e a melhoria dos equipamentos dos Agentes 

de Proteção civil. Além das medidas estruturais, há 

outras medidas que urgem implementar, como a criação 

de planos de contingência, a aprovação de um PPI para 

todo o Parque, o reforço da formação dos agentes de 

socorro e a realização regular de simulacros. 

o fomento do associativismo entre praticantes e a 

criação de um sistema de avisos e alertas confiável com 

potencial de atingir todos os visitantes em todos os dias 

do ano são outras recomendações que valorizariam o 

PNPG na perspetiva do reforço da segurança de todos os 

seus utilizadores. 

Para a elaboração de um PPI, propõe-se que o mesmo 

considere a uniformização de equipamentos e a valência 

de todos os meios de resposta identificados, assim 

como os procedimentos e protocolos de atuação, em 

todos os casos. considera-se, ainda, que o PPI deve ser 

operacionalizado num comando distrital de proteção 

civil ou regional, tendo em consideração as recentes 

alterações na estrutura operacional da proteção civil.

Conclusão

A avaliação de risco e a proposta de medidas para a sua 

mitigação, são uma base fundamental para a gestão de 

risco e operacionalização da resposta. Nesta publicação 

reporta-se um trabalho de investigação executado com o 

apoio das principais entidades do terreno, comprovando 

a pertinência das ações onde os resultados são mais 

concretos e de utilidade maior para a segurança dos 

utilizadores do PNPG. Nesta base, foram apresentadas 

propostas de melhoria da segurança e operacionalização 

do socorro, nomeadamente, para a redução da 

suscetibilidade e das vulnerabilidades identificadas. 

Identificaram-se freguesias onde existe um maior 

número de ocorrências. Na freguesia do campo do Gerês 

ocorreram mais resgates e em Vilar da Veiga, ocorreram 

mais quedas. Não sendo possível identificar com rigor o 

local das ocorrências. Exige-se assim, um maior rigor nos 
registos em ocorrências futuras. A limitação trazida pelo 
desconhecimento do número de utilizadores também 
compromete o cálculo da probabilidade de acidente 
e a quantificação ou qualificação do risco. O registo 
dos utilizadores e a georreferenciação dos acidentes 
contribuirão certamente para melhorar a segurança do 
Parque e, principalmente, melhor identificar as áreas 
de intervenção, quer na sensibilização e restrições aos 
utilizadores, quer na implementação de algumas medidas 
físicas necessárias. Por não existir georreferenciação 
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Fig. 5 - Nevoeiro no PNPG (Fonte dos dados: cAoP 2016, Daveau, 1985, EU-DEM (EEA)).

Fig. 5 - Fog in PGNP (Data source: CAOP 2016, Daveau, 1985, EU-DEM (EEA)).

Fig. 6 - cotas de neve no PNPG (Fonte dos dados: cAoP 2016, EU-DEM (EEA) 2016s, simões, I. et al., 2009).

Fig. 6 - Snow level in PGNP (Data source: CAOP 2016, EU-DEM (EEA), Simões, I. et al., 2009).

nebulosa
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Fig. 7 - suscetibilidade de perdidos nos trilhos do PNPG (Fonte dos dados: cAoP 2016, EU-DEM (EEA)).

Fig. 7 - Susceptibility to getting lost on PGNP trails (Data source: CAOP 2016, EU-DEM (EEA)).

Fig. 8 - suscetibilidade de queda nos trilhos do PNPG (Fonte dos dados: cAoP 2016, EU-DEM (EEA).

Fig. 8 - Susceptibility to falling on PGNP trails (Data source: CAOP 2016, EU-DEM (EEA)).
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ou referência clara ao local da ocorrência, não foi assim 
possível tratar os registos para além do limite da freguesia 
e referenciar claramente os locais mais perigosos. Na 
impossibilidade de apresentar uma razão clara que 
identifique as causas, nem identificar esses pontos como 
mais perigosos, pois os registos em que só há referência 
à freguesia e não existe qualquer referência ao local, 
são a larga maioria. contudo, a área mais problemática 
identificada pelos meios de resposta, são os maciços entre 
os vales do Rio Homem - Rio caldo e o vale de Rio caldo 
– Rio Cávado. É nessa área geográfica que os tempos de 
resposta são maiores, em que a chegada dos meios de 
socorro à vítima, mesmo em condições meteorológicas 
favoráveis, pode mesmo passar as três horas. Mediante 
estes tempos de resposta, identifica-se como oportunidade, 
o posicionamento de uma força permanente no interior do 
Parque para melhor responder a esta fragilidade.

Neste trabalho, ficaram claras as limitações existentes 
e as melhorias necessárias. A nível da resposta, 
apresentaram-se possibilidades de melhorias, 
principalmente, no concelho de Terras de Bouro onde 
se registam mais acidentes, existem menos meios de 
resposta e esta é menos célere. Fica também claro 
que deve ser criada uma plataforma de registo dos 
utilizadores e um regulamento e que deve ser otimizada a 
segurança dentro do Parque com uma figura ou entidade 
que faça a gestão integrada do processo. o interesse do 
Parque Nacional, decorrente também de ser o único do 
país, leva à massificação da sua procura, muitas vezes 
desorganizada e alheia às especificidades de um lugar 
de montanha. A inexistência de normas claras para os 
utilizadores, de planos de contingência e intervenção 
em emergência e o facto de não se efetuar registo do 
fluxo de utilizadores, interpretam-se como condições 
elementares para a organização do espaço e para a 
segurança dos seus utilizadores. 

Foram dados contributos novos em muitos aspetos, 
fica, todavia, incompleto. Futuramente devem ser 
desenvolvidas ações complementares, de importância 
crítica, como o aprofundamento de uma base de dados 
passível de reunir diferentes estudos de risco, a melhoria 
dos planos de incidência territorial existentes ou a 
criação de uma base de registos de todas as ocorrências 
georreferenciadas, independentemente da organização 
que a gere. Estes instrumentos, juntamente com a 
quantificação dos utilizadores, devem ser trabalhados 
numa tecnologia comum, baseada em sIG, com vista a 
permitir uma gestão integrada da segurança do Parque e 
das operações de resposta à emergência e, desta forma, 
também ao aumento da segurança no Parque, assim 
como a melhoria da eficiência na resposta dos agentes 
de proteção civil.  Facilitariam ainda, a introdução 
e consideração destes riscos nos Planos Municipais 
de Emergência de Proteção civil (PMEPc), o que não 
acontece neste momento.

conclui-se que a reunião de sinergias contemplando todas 
as organizações, com a união dos municípios em torno 
dos interesses comuns, contribuirão, certamente, para 
um melhor aproveitamento do território e consequente 
valorização de uma grande região com enorme potencial.
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RESUMO

o desenvolvimento e o bem-estar das sociedades industrializadas obrigam à inevitável convivência com matérias 
perigosas. Encontramo-las nos diversos estados físicos, em condições de pressão e temperatura muito distintas, 
armazenadas dentro de unidades industriais e espaços comerciais com caraterísticas distintas, nas mais variadas 
vias de comunicação convencionais ou nas condutas de transporte implantadas ao longo do território, contribuindo, 
significativamente, para a sua dispersão territorial. Este estudo refere-se, exclusivamente, à área do município de 
Mortágua. Pretendeu-se com ele proceder ao levantamento das infraestruturas que suportam o transporte de matérias 
perigosas, o tipo de matérias perigosas que nelas circulam e a sua frequência de transporte. Posteriormente, recorreu-se 
ao software ALoHA® para simular a ocorrência de um acidente em cada infraestrutura, motivando três situações 
distintas: a propagação de uma nuvem tóxica, de uma nuvem inflamável e da radiação térmica provocada por BLEVE 
ou Jet Fire. Os resultados obtidos confirmam a falta de informação relativa a alguns tipos de transporte de matérias 
perigosas e, quando existe, não está tratada de forma adequada.

Palavras-chave: ALoHA®, tóxica, inflamável, radiação, Mortágua.

AbSTRACT 

The development and well-being of industrialized societies inevitably requires coexistence with dangerous substances. 
These can be found in different physical states, under very different pressure and temperature conditions, stored 
inside industrial units and commercial spaces with different characteristics, on every kind of conventional transport 
link or in pipelines deployed throughout the country, thereby greatly contributing to their territorial distribution. This 
study concentrated on the municipality of Mortágua. It consisted of a survey of the infrastructure that supports the 
transport of dangerous substances, the type of dangerous substances that make use of it and how frequently they are 
transported. ALoHA® software was subsequently used to simulate the occurrence of an accident in each infrastructure 
element, to create three different situations, namely, the propagation of a toxic cloud, a flammable cloud, and the 
thermal radiation caused by BLEVE or jet fire. The results reveal the lack of information about some types of transport 
of dangerous substances and when it does exist, it is not properly treated.

Keywords: ALoHA®, toxic, flammable, radiation, Mortágua.
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Introdução

Nunca como agora a Humanidade teve uma interação 
tão elevada com matérias ou preparações consideradas 
perigosas. A busca incessante por novas substâncias e 
produtos para os mais variados fins e das mais variadas 
indústrias tem provocado um aumento exponencial 
do número deste tipo de matérias. “Não admira, 
portanto, que existam mais de 7 milhões de substâncias 
potencialmente perigosas registadas (ECHA) que 
incluem explosivos, gases, líquidos e sólidos inflamáveis, 
materiais infeciosos, tóxicos, radioativos e corrosivos e 
resíduos perigosos” (costa et al., 2013).

o Decreto-Lei n.º 150/2015 de 5 de agosto, que transpõe 
a Diretiva n.º 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do 
conselho de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo 
dos perigos associados a acidentes graves que envolvem 
substâncias perigosas, define que matéria perigosa 
é qualquer substância ou mistura que apresenta 
caraterísticas de perigosidade intrínsecas, capazes de 
originar danos para as pessoas, para os animais, para as 
instalações e equipamentos e/ou para o ambiente. 

os riscos inerentes às Matérias Perigosas (MP) poderão 
ser reduzidos se for tida em conta a forma como estas 
são manuseadas durante o seu fabrico, armazenamento 
ou transporte. Estes riscos estão fortemente associados à 
formação de atmosferas perigosas (tóxicas ou explosivas, 
por exemplo), as quais poderão ocorrer de várias formas 
(santos e Neves, 2005, p. 10):

• Acidentes que envolvam derrames, fugas ou emissões 
de MP no decorrer de processos de fabrico, de armaze-
namento ou de transporte, estando associados, na sua 
grande maioria, ao desrespeito das normas de segurança;

• Incêndios que envolvam a combustão de MP;

• Durante processos industriais em que sejam utilizadas;

• o chamado efeito dominó resultante de uma qual- 
quer ocorrência. 

o facto de muitas das MP não se destinarem a ser 
utilizadas no local onde são produzidas conduz à 
necessidade de se proceder ao seu transporte, para 
locais mais ou menos distantes, recorrendo-se às vias 
de transporte aéreo, marítimo, terrestre (rodoviário e 
ferroviário), bem como a condutas (costa et al., 2013). 

conforme referido anteriormente, o risco inerente ao 
transporte de MP encontra-se associado, em grande 
medida, à formação de atmosferas perigosas. Embora 
estas ocorrências não sejam muito prováveis, quando 
acontece, a realidade revela resultados nefastos para 
as pessoas, animais, equipamentos, infraestruturas 
e ambiente. são exemplos, a explosão de um camião-
cisterna que transportava gasolina perto da cidade de 
Ahmedpur, no Paquistão, a 25 de junho de 2017, donde 
resultaram 153 mortos e 50 feridos em estado crítico 

(Diário de Notícias, 2017); a explosão de um comboio 
carregado de explosivos quando passava pela cidade de 
Ryongchon, na coreia do Norte, a 22 de abril de 2004, 
matando 161 pessoas e o descarrilamento e consequente 
explosão de uma composição ferroviária com 51 vagões 
cheios de petróleo, fertilizantes e enxofre perto da 
cidade de Nishapur, no Irão, a 18 de fevereiro de 2004, 
onde mais de 300 pessoas morreram (segurança e 
ciências Forenses, 2012).

Em Portugal constam como ocorrências relevantes os 
acidentes que ocorreram em Lourosa, no ano de 1979, 
onde a colisão e o incêndio de um camião-cisterna de 
transporte de combustíveis provocou 7 feridos; em 
Matosinhos, no ano de 2004, onde um incêndio após a 
rutura de um pipeline do terminal de petroleiros do porto 
de Leixões provocou dois feridos e destruiu parcialmente 
a marina; e em Lisboa, no ano de 2008, onde o despiste 
de um camião-cisterna de transporte de combustíveis 
provocou um violento incêndio que destruiu três casas 
(Autoridade Nacional de Proteção civil, 2014).

Objetivos

Nas sociedades modernas, as populações exigem um 
elevado nível de segurança e de bem-estar, assim como 
a preservação da qualidade do ambiente. Para que 
se consiga atingir estas exigências é necessário atuar 
de forma eficaz antes, durante e após as ocorrências. 
No que se refere à prevenção é necessário que haja, 
a priori, dados suficientes que permitam minimizar as 
consequências de um possível acidente, possibilitando 
a implementação das medidas de mitigação necessárias 
à minimização dos prejuízos, mas, principalmente, que 
permitam atuar no quadro do ordenamento do território, 
através da adequada localização das populações e das 
atividades económicas (Julião et al., 2009, p. 11). 
Assim, com este trabalho pretende-se identificar as MP, 
os locais por onde circulam, a sua frequência, modelar 
vários cenários de acidente para cada tipo de transporte e 
identificar os principais elementos expostos, no município 
de Mortágua. Pretende-se, assim, dar a conhecer novos 
dados relativos a esta temática e perspetivar possíveis 
consequências de um acidente. 

Área de estudo

o município de Mortágua localiza-se no extremo sul do 
distrito de Viseu e apresenta uma área de 251,18 km² (fig. 1). 
De acordo com os censos de 2011, a população residente 
era de 9607 habitantes, distribuídos de forma heterogénea 
por 91 localidades. A vila de Mortágua, sede do município, 
é a que apresenta maior número de habitantes, num total 
de 1248 (Instituto Nacional Estatistica, 2011). Mais de 50 
% dos habitantes (cerca de 5000) residem em apenas 16 
localidades, situadas na periferia das várzeas da Ribeira de 
Mortágua e da Ribeira da Fraga.
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Autoestrada N.º 1 (A1), no município da Mealhada, a 
Estrada Nacional 228 (EN228) que permite a ligação 
do Itinerário Principal N.º 3 (IP3) e a Zona Industrial 
de Mortágua, a Estrada Nacional 334-1 (EN334-1) 
e o IP3, que permite simultaneamente a ligação ao nó 
da A1 em coimbra-Norte e ao nó da A25 em Viseu, tendo 
estas duas vias uma importância estrutural para a Rede 
Transeuropeia de Transportes (RTE-T). 

o troço do IP3 que se encontra dentro da área do 
município de Mortágua tem, aproximadamente, 5.2 km. 
Uma das extremidades encontra-se sobre a foz da 
Ribeira de Mortágua e a outra localiza-se sobre a foz do 
Rio Dão. Atravessa a localidade de Almaça e localiza-
se junto a duas importantes unidades hoteleiras do 
Município, o Hotel Monte Rio Aguieira e o Aldeamento 
do Vale da Aguieira, Montebello Aguieira & sPA. Este 
troço apresenta duas vias no sentido coimbra-Viseu, 
entre a foz da Ribeira de Mortágua e a saída de 
Mortágua, e uma via no sentido contrário. Entre a 
Foz do Rio Dão e a saída de Mortágua apresenta duas 
vias no sentido Viseu-coimbra e uma via no sentido 
coimbra-Viseu.

Relativamente ao tráfego existente no IP3, o Relatório 
de Monitorização da Rede Rodoviária Nacional de 

Fig. 1 - Enquadramento e hipsometria de Mortágua (Fonte 
dos dados: Bombeiros Voluntários de Mortágua (BVM), carta 
Administrativa Oficial de Portugal (CAOP) 2017, (Instituto 

Nacional Estatística, 2011)).

Fig. 1 - Placement and hypsometry of Mortágua (Data 
source: Bombeiros Voluntários de Mortágua (BVM), Carta 
Administrativa Oficial de Portugal (CAOP) 2017, (Instituto 

Nacional Estatística, 2011)).

Infraestruturas

o município apresenta uma série de infraestruturas nas 
áreas da saúde, educação, cultura, religião, desporto, 
lazer, restauração, hotelaria e indústria. A maioria situa-
se dentro da vila de Mortágua e nas suas proximidades, 
escasseando à medida que nos distanciamos (fig. 2).

Não menos importante é o facto de existir uma variada 
rede de infraestruturas que possibilitam o transporte de 
pessoas e/ou de mercadorias. Destas destacam-se a rede 
rodoviária, a rede ferroviária e a rede de transporte e 
distribuição de Gás Natural (fig. 3).

Rede Rodoviária

As principais vias desta rede apresentam uma 
distribuição radial relativamente à localidade de 
Mortágua. Exceção é o troço do IP3 que se localiza 
no extremo sudeste do município. As infraestruturas 
rodoviárias mais relevantes do município são a 
Estrada Nacional 234 (EN234), que permite ligação à 

Fig. 2 - Distribuição das infraestruturas 
(Fonte dos dados: Google Earth, BVM, cAoP 2017).

Fig. 2 - Distribution of infrastructure 
(Data source: Google Earth, BVM, CAOP 2017).
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2010 do Instituto das Infraestruturas Rodoviárias 
de Portugal, apresenta uma estimativa do Tráfego 
Médio Diário Anual (TMDA) para o troço compreendido 
entre Viseu e coimbra, que medeia entre os 10000 
e os 35000 veículos, sendo que destes 10 % a 15 % 
são veículos pesados. Este relatório, que compara os 
valores referentes aos anos 2005 e 2010, conclui que 
não ocorreram variações significativas neste período 
(Instituto de Infraestruturas Rodoviárias, IP, 2011, 
p. 37 e 38). 

Também a Memória Descritiva do Plano de Ação do 
Troço IP 3 – Mortágua EN228 / Raiva Ic, das Estradas de 
Portugal, realizado em 2013, faz referência à contagem 
do TMDA em 2006 e 2011, e que seria de 14036 veículos 
e de 12628 veículos, respetivamente. o referido estudo 
apresenta, ainda, a distribuição dos valores do Tráfego 
Médio Horário referentes ao ano de 2006, de acordo com 
os três períodos de referência indicados no Decreto-Lei 
n.º 9/2007,de 17 de janeiro (Estradas de Portugal, s.A., 
2013) (Tabela I)

Esta rodovia é considerada de suscetibilidade elevada 
(nível mais elevado numa escala de três) à ocorrência 
de acidentes rodoviários em cadeia, com tendência para 
provocar um elevado número de vítimas. Relativamente 
a acidentes envolvendo MP, a suscetibilidade destes 

ocorrerem é moderada (segundo nível mais elevado 
numa escala de três) (Autoridade Nacional de Proteção 
civil, 2014, p. 112, 125).

Rede Ferroviária

A infraestrutura ferroviária existente no município 
corresponde a uma secção da Linha da Beira-Alta (LBA). 
É uma das principais ligações ferroviárias entre Portugal 
e a Europa e está integrada na RTE-T. carateriza-se por 
ser uma linha de via única e eletrificada. 

Esta via é considerada de suscetibilidade elevada à 
ocorrência de acidentes ferroviários (nível mais elevado 
numa escala de três), com ou sem envolvimento de 
MP, em toda a sua extensão. Dois dos cinco acidentes 
ferroviários mais relevantes ocorridos em Portugal 
registaram-se nesta linha, embora nenhum deles tenha 
envolvido transporte de matérias perigosas (Autoridade 
Nacional de Proteção civil, 2014, p. 115).

Rede de transporte e distribuição de Gás Natural

Em setembro de 1999 entrou em funcionamento o 
Gasoduto Mealhada – Viseu, pertencente ao Lote 6 da 
Rede Nacional de Transporte de Gás Natural (RNTGN), 
(soares, 2009, p. 14). A totalidade do Gás Natural (GN) 
consumido no município provém desta infraestrutura, 
concessionada à REN. 

A Estação de Redução e contagem de Gás Natural (GRMs) 
localiza-se a cerca de 1 km a leste da localidade de 
Moutinhal e serve de interface à rede de distribuição 
de GN. Esta rede de distribuição, concessionada à 
BeiraGás, apresenta dois ramos com direções distintas. 
Um dos ramos segue o sentido este, dirigindo-se para a 
Zona Industrial de Mortágua; o segundo dirige-se para 
oeste, para a localidade de Gândara, onde se encontra 
localizado um Posto de Regulação e Medida (PRM). A partir 
desse local a rede segue em direção à vila de Mortágua, 
aumentando o número de ramificações, com alterações 
no diâmetro das condutas e da pressão no seu interior.

Metodologia

A realização deste estudo prendeu-se com a necessidade 
de identificar os locais por onde circulam MP, quais as 

Tráfego Médio Horário 

Veículos/Período Diurno Entardecer noturno

Ligeiros 700 428 182

Pesados 129 79 34

Tabela I - Tráfego Médio Horário no IP3.

Table I - Average Traffic per hour on IP3.

Fonte/Source: Estradas de Portugal, s.A., 2013, p. 2.

Fig. 3 - Principais infraestruturas de transporte (Fonte: Google 
Earth, (GALP - Distribuição de Gás Natural, s.A., 2017)).

Fig. 3 - Main transport infrastructure (Source: Google Earth, 
(GALP - Distribuição de Gás Natural, S.A., 2017)).
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MP transportadas e qual a sua frequência. Após a análise 
dos dados referidos anteriormente, modelaram-se 
cenários de acidente para cada forma de transporte e 
produziram-se tabelas, gráficos e mapas, com o objetivo 
de melhorar a compreensão da informação apresentada. 

Identificação dos locais e das MP transportadas

Para se conseguir identificar as formas de transporte 
de MP recorreu-se à análise espacial do município, 
procurando infraestruturas capazes de garantir essas 
funções. Posteriormente, procedeu-se ao levantamento 
das MP transportadas, recorrendo a metodologias 
distintas para cada forma de transporte, uma vez que 
estas informações apresentavam origens distintas.

A obtenção de informação relativa ao transporte de 
MP por estrada assumiu duas formas, uma para as EN 
e outra para o troço do IP3. A  informação relativa ao 
transporte de MP nas EN passou por tentar, em primeiro 
lugar, perceber que entidades recebem matérias que 
possam ser classificadas como perigosas e, em segundo, 
perceber qual a frequência e o itinerário normalmente 
utilizado, junto dos operacionais das mesmas e das 
empresas que realizam estes tipos de transporte. 
os questionários foram realizados oralmente, com 
consentimento verbal, depois de se lhes ter sido 
explicado o intuito dos mesmos e sem que tenham sido 
registados os nomes dos entrevistados. 

No que diz respeito à obtenção de informações relativas 
ao IP3, estas foram conseguidas por observação direta 
na estação de serviço do chamadouro, localizada junto 
à foz do rio criz. Este ponto, apesar de não se situar 
dentro da área do município, encontra-se numa zona 
de fronteira, considerando-se o local que apresentava 
melhores condições logísticas e de segurança para a 
permanência do observador por largos períodos de 
tempo (fig. 4).

A observação consistiu na monitorização durante duas 
semanas (segunda-feira a domingo) em épocas do ano 
distintas. o período de monitorização da primeira semana 
foi realizado entre o dia 1 de março e o dia 13 de abril de 
2017 e o período de monitorização da segunda semana 
foi realizado entre o dia 1 de julho e o dia 14 de agosto 
de 2017. Estes períodos foram escolhidos com o intuito 
de comparar a realização dos transportes numa altura do 
ano em que as empresas se encontram, normalmente, 
em plena laboração (01/03/2017 a 13/04/2017) e noutra, 
em que poderá haver alteração do fluxo de transportes 
resultante do encerramento temporário ou da alteração 
do horário laboral habitual das empresas expedidoras, 
transportadoras e/ou destinatárias, como consequência 
do período de férias (01/07/2017 a 14/08/2017). A 
monitorização de cada dia da semana fez-se em espaços 
de tempo aleatórios, não contemplando o período entre 
a 01h00min e as 05h00min, perfazendo um total de 
280 horas de observação. A compilação dos resultados 
da monitorização permitiu a sua análise estatística, 
procurando relações entre os diversos dias da semana e 
as distintas épocas do ano.

Relativamente ao transporte de MP por ferrovia, a 
obtenção dos dados passou pela consulta das fichas com 
informações relativas a cada transporte que ocorrem na 
LBA, enviadas pela cP carga nos anos 2014, 2015 e até 
junho de 2016 e pela MEDRAIL (primeiro nome temporário 
dado à empresa CP Carga até se tornar definitivamente 
MEDWAY) durante o período compreendido entre junho 
de 2016 e 31 de dezembro de 2016, para a ANPc, com 
posterior encaminhamento para os agentes de proteção 
civil das áreas por onde está previsto passar o referido 
transporte. A compilação dos dados das fichas permitiu 
a análise estatística, procurando obter relações entre os 
anos em que foram realizados os transportes.

Junto das fontes indicadas pelas entidades a quem foi 
concessionada a rede de transporte e de distribuição 
de GN, pretendeu-se obter dados relativos à pressão 
existente dentro das condutas, bem como aos valores do 
diâmetro nominal das mesmas. 

Classificação das MP

o transporte de MP por via rodoviária e ferroviária, 
está regulamentado no Decreto-Lei n.º 111-A/2017 
de 31 de agosto, Anexos I e II, que procede à quarta 
alteração do Decreto-Lei n.º 41 - A/2010, de 29 de abril, 
alterado pelos Decretos-Lei n.º 246-A/2015 de 21 de 
outubro, 206 - A/2012, de 31 de agosto e 19-A/2014, 
de 7 de fevereiro. o Anexo I do referido Decreto-Lei 
apresenta a mesma redação que as correspondentes 
redações do anexo A e B do acordo Europeu Relativo ao 
Transporte de Internacional de Mercadorias Perigosas por 
Estrada (ADR) e o Anexo II apresenta a mesma redação 
do Regulamento Relativo ao Transporte Ferroviário 

Fig. 4 - Local de monitorização do IP3 (Fonte: Google Earth, BVM).

Fig. 4 - IP3 monitoring point (Source: Google Earth, BVM).
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Internacional de Matérias Perigosas (RID). Para ambos os 
tipos de transporte as matérias encontram-se agrupadas 
em classes (Tabela II).  

períodos de tempo. A área onde existe a possibilidade 
de exposição a vapores tóxicos, a atmosfera inflamável, 
a sobrepressão de uma explosão de nuvem de vapor 
ou radiação térmica de um incêndio são representadas 
graficamente como zonas de ameaça (Threat Zone). 
contudo, o ALoHA® poderá apresentar limitações na 
realização da modelação, nomeadamente em situações 
em que o vento apresente baixa velocidade (<1,5 m/s 
não realiza modelação), as condições atmosféricas 
apresentem elevada estabilidade, existam sucessivas 
mudanças da direção do vento ou exista grande influência 
da topografia, levando à produção de resultados pouco 
fiáveis (Costa, 2015, p. 26). 

Dados da modelação

Determinou-se que o critério para a definição de cada item 
destes parâmetros fosse o mais idêntico possível para todos 
os cenários. O local do acidente foi definido tendo em conta 
o ponto do itinerário percorrido pela matéria perigosa que 
apresentasse uma maior proximidade a um elevado número 
de elementos expostos, sendo considerado como fator de 
diferenciação o maior número de pessoas. Relativamente à 
data em que ocorre o acidente considerou-se um mês em 
que foram registados transportes das MP em causa, ou em 
que a probabilidade de estes terem ocorrido fosse bastante 
elevada. Para definir a hora escolhida para a ocorrência 
do acidente considerou-se os vários horários em que foram 
registados os transportes da matéria, tendo-se definido um 
horário aproximado. 

A escolha da MP utilizada na modelação teve em conta 
a análise dos dados, tendo-se optado pela matéria que 
apresenta maior frequência de transporte entre as 
que exigem maior distância de evacuação em caso de 
incêndio e de grande derrame, de acordo com o Manual 
de Intervenção em Emergências com Matérias Perigosas 
Químicas, Biológicas e Radiológicas (MIEMP) (Autoridade 
Nacional de Proteção civil, 2011).

No que se refere aos dados meteorológicos utilizados 
na modelação optou-se pelo seguinte: relativamente 
à velocidade do vento, assumir o valor definido na 
Avaliação Nacional do Risco (Autoridade Nacional de 
Proteção Civil, 2014, p. 33), sendo a sua direção definida 
pelo quadrante oposto ao que apresentava maior número 
de elementos expostos. Relativamente à temperatura 
considerou-se a aproximação às normais climatológicas 
para o mês definido anteriormente na cidade de Viseu. 
Tendo em conta o período do dia considerou-se como 
valor de referência para o período diurno o valor médio 
da temperatura máxima e para o período noturno o valor 
médio da temperatura mínima (Instituto Português do 
Mar e da Atmosfera, 2017). 

Relativamente ao equipamento onde se encontra a MP 
definiu-se a forma e as dimensões aproximadas de um 
equipamento comummente utilizado para este efeito, 

Classificação das Matérias Perigosas

classe 1 Matérias e objetos explosivos

classe 2 Gases

classe 3 Líquidos inflamáveis

classe 4.1
Matérias sólidas inflamáveis, matérias 
autorreativas e matérias explosivas 
dessensibilizadas sólidas

classe 4.2 Matérias sujeitas a inflamação espontânea

classe 4.3 Matérias que, em contacto com água, 
libertam gases inflamáveis

classe 5.1 Matérias comburentes

classe 5.2 Peróxidos orgânicos

classe 6.1 Matérias tóxicas

classe 6.2 Matérias infeciosas

classe 7 Matérias radioativas

classe 8 Matérias corrosivas

classe 9 Matérias e objetos perigosos diversos

Tabela II - Classificação das Matérias Perigosas.

Table II - Hazardous Materials (HM) Classification. 

Modelação de Cenários

No contexto deste trabalho, a modelação de cenários 
tem como objetivo avaliar o alcance da ocorrência de 
situações de nuvens tóxicas, de nuvens inflamáveis 
e de radiação térmica, provocada por Boiling Liquid 
Expanding Vapor Explosion (BLEVE) ou por Jet Fire, 
provenientes da libertação ou dos derrames de MP 
como consequência um acidente, para cada um dos 
meios de transporte identificados, recorrendo, para 
tal, ao software ALoHA® (Areal Locations of Hazardous 
Atmospheres). os dados utilizados na modelação podem 
agrupar-se em localização, data e hora, substância 
química, dados meteorológicos, equipamento onde se 
encontra a MP e caraterísticas do dano no equipamento. 

Software utilizado na modelação

Um dos softwares de acesso livre disponibilizados na 
Internet para a modelação de cenários que envolvem 
matérias perigosas é o ALoHA®, desenvolvido pela 
National oceanic and Atmospheric Administration (NoAA) 
e pela Environmental Protection Agency (EPA) dos EUA. 
Este software pode ser utilizado na vertente de treino, 
planeamento ou resposta à emergência, com possibilidade 
de exportação dos dados da modelação para ambiente sIG 
ou para o Google Earth (costa, 2015, p. 27).

com o ALoHA® é possível estimar a extensão espacial 
de alguns dos riscos associados à libertação acidental 
de produtos químicos voláteis e inflamáveis, por curtos 
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bem como as condições de armazenamento a que a MP se 
encontra sujeita. A dimensão do dano que permite a fuga 
da matéria perigosa é semelhante nas três situações, 
estando este localizado numa posição favorável à 
libertação de uma grande quantidade de matéria.  

Nuvem Tóxica

A modelação de uma nuvem tóxica permite perceber 
os níveis de dispersão espacial da MP sabendo-se que, 
para determinados valores de concentração da matéria, 
estão associados efeitos para a saúde humana. Uma das 
formas de representar os valores limite de exposição 
para o público em geral é através do Acute Exposure 
Guideline Level (AEGL). os AEGL referem-se a períodos 
de exposição que podem variar entre os 10 minutos e as 
8 horas e subdividem-se em três níveis, AEGL-1, AEGL-
2 e AEGL-3, que representam valores de concentração 
da matéria no ar em partes por milhão (ppm) ou em 
miligramas por metro cúbico (mg/m³), acima dos quais 
a população em geral, incluindo indivíduos vulneráveis, 
poderão sofrer efeitos adversos para a saúde (Autoridade 
Nacional de Proteção civil, 2011, p. 303).

o ALoHA® utiliza valores padrão AEGL, em ppm para a 
modelação de nuvens tóxicas para períodos de exposição 
até 60 minutos, relacionando os três níveis do AEGL com 
as respetivas consequências da exposição (Tabela III).

inferior de inflamabilidade, o que faz com que, caso estas 
bolsas sofram ignição, ocorra um fenómeno denominado 
de flame pockets (costa, 2015, p. 45).

o ALoHA® determina três níveis de concentração que 
representam, em percentagem, a probabilidade de a 
nuvem apresentar concentrações de gás acima do Low 
Explosive Limit (LEL) e as potenciais consequências em 
caso de ignição (Tabela IV).

Níveis 
aEGL Consequências da exposição 

aEGL-3 ocorrência de efeitos para a saúde com 
perigo de morte.

aEGL-2

ocorrência de efeitos irreversíveis ou outros 
efeitos adversos graves e prolongados para a 
saúde ou que possam diminuir a capacidade 
dos indivíduos procurarem um local seguro.

aEGL-1

ocorrência de desconforto notório, irritação, 
ou alguns efeitos não sensoriais assintomáti-
cos. No entanto, os efeitos para a saúde não 
são incapacitantes, são transientes e reversí-
veis após a exposição terminar.

Tabela III - Consequências de cada nível AEGL.

Table III - Consequences of each AEGL level. 

Fonte/Source: costa, 2015, p. 39.

Nuvem Inflamável

A libertação de um gás inflamável que não se encontre em 
combustão forma uma nuvem que tende a deslocar-se com 
o vento. Num evento deste tipo é expectável a formação 
isolada de bolsas de gás dentro da nuvem que apresentem 
valores de concentração compreendidos entre os limites 
superior e inferior de inflamabilidade. Estas bolsas, 
denominadas de pockets, tendem a estar rodeadas por 
áreas em que a concentração do gás se encontra acima 
do limite superior de inflamabilidade, ou abaixo do limite 

Nível de 
concentração Consequências 

LEL=100 % Existem todas as condições para ocorrer 
a ignição da nuvem

LEL>60 %
Explosão da nuvem (“VCE - Vapor Cloud Explosion”);
Rápido incêndio da nuvem (“flash fire”);
Ignição das bolsas de gás (“flame pockets”).

LEL>10 % Possibilidade de ignição da nuvem

Tabela IV - Probabilidade de se ultrapassar LEL e consequências.

Table IV - Possibility of overcoming LEL and consequences. 

Fonte/Source: costa, 2015, p. 45.

Radiação Térmica

As causas da radiação térmica poderão ser a ocorrência 
de BLEVE ou de Jet Fire. o BLEVE pode ser caraterizado 
em dois tipos, o Cold BLEVE e o Hot BLEVE. o Cold BLEVE 
pode dever-se a defeitos estruturais dos materiais ou do 
próprio reservatório, ou, ainda, por ocorrer um impacto 
no reservatório; o Hot BLEVE tende a ocorrer quando 
o reservatório é afetado por um incêndio, levando 
à ebulição da matéria armazenada e consequente 
libertação pelas válvulas de segurança. Quando não 
existe mais líquido, a estrutura do reservatório começa 
a ceder podendo ocorrer o rebentamento do mesmo. 
o Jet Fire tende a verificar-se quando há libertação 
pressurizada de um hidrocarboneto em forma de chama. 
A radiação térmica provocada pela chama pode danificar 
a estrutura do reservatório potenciando a ocorrência de 
BLEVE (costa, 2015, p. 7).

o ALoHA® define 3 níveis padrão para a intensidade 
de radiação térmica, aos quais estão associados 
determinados danos para a saúde humana (Tabela V).

Intensidade Consequências da exposição

10,0 kW/m² Potencialmente letal em 60 segundos

5,0 kW/m² Potencial para a ocorrência de 
queimaduras de 2º grau em 60 segundos

2,0 kW/m² Potencial para a ocorrência de dores 
em 60 segundos

Tabela V - Radiação térmica e consequências.

Table V - Thermal radiation and consequences. 

Fonte/Source: costa, 2015, p. 35.
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Resultados dos levantamentos

Transportes rodoviários de MP

Para realizar o levantamento das MP que circulam 
nas EN e Estradas Municipais e na impossibilidade 
de obter dados oficiais junto das entidades sobre 
a frequência de transporte relativa a cada matéria 
perigosa recorreu-se a questionários informais 
junto de funcionários de postos de combustível e de 
empresas em que se verificou receberem MP, bem 
como a funcionários de transportadoras, tendo sido 
possível identificar que as vias utilizadas para este 
tipo de transporte são, na esmagadora maioria, as 
EN e as MP transportadas são, maioritariamente, 
Gasolina – N.º oNU 1203, Gasóleo – N.º oNU 1202, Gás 
de Petróleo Liquefeito (GPL) – N.º oNU 1965, NAFTA – 
N.º oNU 1268 e Betume Asfáltico – N.º oNU 1993. Para 
fazer face ao consumo semanal de Gasolina, Gasóleo 
GPL e NAFTA, o conjunto das transportadoras realiza 
em média doze transportes por semana. No que se 
refere ao Betume asfáltico são realizados em média 
três transportes semanais.

Monitorização do IP3

Após a monitorização realizada ao troço do IP3 verificou-
se que, no total das duas semanas, foram observados 356 
veículos que circulavam identificados com Painel Laranja. 
Destes, 176 foram registados no período referente à 1ª 
semana e 180 foram observados no período referente à 
2ª semana.

A 1ª semana apresenta percentagens ligeiramente 
superiores em cinco dos sete dias em comparação com 
a 2ª semana, no entanto, as disparidades observadas 
na quinta-feira e no domingo, relativamente aos 
restantes dias, levam a que no total das observações, 
a 2ª semana apresente um valor mais elevado de 
registos. É possível ainda verificar que, relativamente 
à 1ª semana, a sexta-feira foi o dia que apresentou 
maior percentagem de observações; por outro 
lado, o domingo foi o dia em que se registou 
menor percentagem. Nos períodos de observação 
correspondentes à 2ª semana, as maiores percentagens 
de observações foram registadas na quinta-feira e na 
sexta-feira, sendo o domingo o dia em que se registou 
menor percentagem de observações (fig. 5).

De acordo com os dois períodos do dia e com o MIEMP 
(Autoridade Nacional de Proteção civil, 2011, p. 268), 
e tendo em conta a duração do dia para a cidade de 
coimbra, (observatório Astronómico de Lisboa, 2017), é 
possível observar que no período diurno, em todos os dias 
e em qualquer das semanas, se verifica um número de 
transportes muito superior ao do período noturno (fig. 6). 
Em termos percentuais, na 1ª semana, 90,9 % dos 

Fig. 5 - Número de transportes por dia.

Fig. 5 - Number of transports per day.
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Fig. 6 - Distribuição dos transportes por período do dia.

Fig. 6 - Distribution of transports by time of day.
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transportes foram realizados no período diurno e apenas 
9,1 % foram realizados período noturno (como referido 
na metodologia, em ambas as semanas não foram 
feitos registos entre as 01h00min. e as 05h00min.). 
Também na 2ª semana o período diurno registou maior 
percentagem de transportes, 96,1 %, contra 3,9 % no 
período noturno.

Relativamente às classes de matérias transportadas 
observa-se que não existe, em nenhuma das semanas, 
transporte das matérias da classe “4.1”, “4.2”, “4.3”, 
“5.2”, “6.2” e “7”. Realça-se o facto de a maior 
percentagem de transportes registados na 1ª e na 
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2ª semana não apresentarem classe definida (N/D), 
correspondendo a veículos que apenas possuíam 
painéis laranja sem qualquer tipo de inscrição, 
sendo impossível, desta forma, identificar a classe 
da matéria transportada (fig. 7). É possível verificar 
ainda que, em ambas as semanas, a classe “3” foi a 
mais transportada seguida da classe “2”, sendo que, 
em ambos os casos, existiu um aumento do número de 
transportes da 1ª para a 2ª semana. conclui-se também 
que as classes “2” e “3” são as que apresentam maior 
diversidade de matérias transportadas, em ambas as 
semanas (fig. 8).

Durante o período de monitorização foram observadas 
26 MP distintas num total de 356 transportes, sendo que, 
em 45 destes, a MP transportada apresenta distâncias 
de evacuação de 1600 m para situações de incêndio e 
superiores a 800 m para situações de derrame grande, 
de acordo com o que está definido no MIEMP (Autoridade 
Nacional de Proteção civil, 2011).

Levantamento sobre os transportes ferroviários de MP

No total dos três anos observado, registaram-se 535 
transportes que se encontravam ao abrigo da regula-
mentação relativa ao transporte ferroviário de 
mercadorias perigosas – Anexo II do Decreto-Lei n.º 111-A/2017 de 31 de agosto – dos quais 231 circulavam 

com os vagões com carga e 304 circulavam com os vagões 
vazios, encontrando-se estes também enquadrados no 
referido regulamento, uma vez que não se encontram 
descontaminados segundo as normas em vigor. 
salienta-se a não existência de registo de transportes 
no mês de janeiro de 2014 por não ter sido possível 
aceder a esses dados.

Embora se tenha observado uma ligeira diminuição do 
número de transportes com vagões com carga no ano de 
2015, a tendência geral é de crescimento do número de 
transportes ferroviários de MP.

Transporte de Vagões com Carga

o transporte de vagões com carga ocorre, na maioria 
das vezes, às terças-feiras, quintas-feiras e sábados, 
apresentando valores diferentes mediante o dia em 
causa. No total dos três anos foram contabilizados 231 
transportes (fig. 9).

Relativamente à distribuição de transportes por dia da 
semana, o ano de 2014 apresenta maior percentagem de 
transportes à terça-feira, com 35,06 %, e menor percenta-
gem ao domingo, o único dia em que não houve transpor-
tes. Em 2015, o dia da semana que apresenta maior per-
centagem de transporte é o sábado, com 33,82 % e os dias 
que apresentam menor percentagem são a segunda-feira, 
a quarta-feira e a sexta-feira com 1,47 %. Por último, no 
ano de 2016 verifica-se valores de percentagem de trans-

Fig. 8 - Relação das Classes com o n.º de MP.

Fig. 8 - Relationship between Classes and the MP number.
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Fig. 7 - Relação das classes com o n.º de transportes.

Fig. 7 - Relationship between Classes and number of transports.
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Tendo em conta o período (diurno ou noturno) em que 
se realizaram os transportes, observa-se que nos anos 
de 2014 e 2015 todos os transportes ocorreram em 
período noturno. Em 2016 apenas um transporte ocorreu 
em período diurno, tendo os restantes 85 transportes 
ocorrido em período noturno.

Durante o período de monitorização não se registaram 
transportes de MP das classes “1”, “4.2”, “4.3”, “5.2”, 
“6.2” e “7”. Das classe observadas, a que apresenta 
maior número de MP transportadas é a classe “3”, 
tendo-se verificado um decréscimo de 2,70 % em 2015 e 
de 10,81 % em 2016 do número de matérias transportas 
relativamente ao ano de 2014. A classe “4.1” é uma 
das classes que apresenta menor número de matérias 
transportadas, sendo a única que não apresenta 
transportes nos anos 2015 e 2016 (fig. 11).

Fig. 9 - Distribuição dos transportes por dia da semana 
(Fonte dos dados: cP carga e MEDRAIL).

Fig. 9 - Transports distribution per day of the week 
(Data source: CP Carga and MEDRAIL).
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Fig. 10 - Percentagem de transportes por dia da semana 
(Fonte dos dados: cP carga e MEDRAIL).

Fig. 10 - Transports rate per day of the week 
(Data source: CP Carga and MEDRAIL).
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Fig. 11 - Relação entre classes e n.º de MP 
(Fonte dos dados: cP carga e MEDRAIL).

Fig. 11 - Relationship between Classes and MP number 
(Data source: CP Carga and MEDRAIL). 
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portes mais elevados à quinta-feira com 41,86 % e mais 
reduzidos à segunda-feira e à sexta-feira, dias em que não 
ocorreram transportes de mercadorias perigosas (fig. 10).
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Das 42 MP identificadas, 23 apresentam registo de 
transporte em apenas um dos três anos, 4 apresentam 
registo de transporte em dois dos três anos, não 
obrigatoriamente consecutivos, e 15 apresentam registo 
de transporte em todos os anos. considerando apenas os 
dados obtidos para os anos de 2015 e 2016, observa-se 
que 16 matérias apresentaram registo de transporte em 
ambos os anos.

No total dos 231 transportes realizados ao longo dos três 
anos em que decorreu a observação, as duas matérias que 
foram transportadas em todos os anos e que apresentam 
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maior área de evacuação em caso de incêndio e grande 
derrame, de acordo com MIEMP (Autoridade Nacional de 
Proteção civil, 2011), são o BUTILENos EM MIsTURA ou 
BUTILENo-1 ou cis-BUTILENo-2 ou trans-BUTILENo-2 (N.º 
oNU 1012) e HIDRocARBoNETo GAsoso LIQUEFEITo, 
N.s.A. (N.º oNU 1965) estiveram presentes em 152 
transportes. Tendo-se observado um aumento de 20,39 % 
em 2015 e de 32,24 % em 2016 do número de transportes 
destas MP, relativamente a 2014.

Transporte de Vagões sem Carga

o transporte de vagões que circulam sem carga ocorreu, 
quase sempre, às segundas-feiras, quartas-feiras e 
sextas-feiras, apresentando valores diferentes de acordo 
com o dia em causa. No total dos três anos foram 
contabilizados 304 transportes (fig. 12).

Relativamente ao período do dia em que se realizaram os 
transportes verifica-se que, independentemente do ano 
em análise, a esmagadora maioria dos transportes ocorre 
no período noturno. Tem-se verificado um aumento do 
número de transportes no período diurno, passando de 
2 transportes em 2014 para 16 em 2015 e 17 em 2016, 
sendo a matéria mais transportada o AMoNIAco ANIDRo 
(N.º oNU 1005). No entanto, houve uma diminuição de 
15,53 % em 2015 para 15,32 % em 2016, se compararmos 
o número de transportes realizados nos dois períodos em 
cada um desses anos.

Nenhum dos transportes de vagões sem carga apresenta-
va referências a matérias das classes “1”, “4.2”, “4.3”, 
“5.2”, “6.2” e “7”. Já a classe “3” é a que apresenta maior 
número de transportes, apesar de se notar um decréscimo 
do número de MP transportadas de 7,40 % em 2015 e de 
11,11 % em 2016 relativamente ao ano de 2014. A classe 
“4.1” é uma das classes que apresenta menor número de 
MP transportadas, sendo a única que não apresenta registos 
de transportes nos anos de 2015 e 2016 (fig. 14).

Foram identificadas 52 matérias. Destas, 26 apresentam 
registo de transporte em apenas um dos três anos, 8 
apresentam registo de transporte em dois dos três anos, 
não necessariamente consecutivos, e 16 apresentam 
registo de transporte em todos os anos. considerando 
apenas os dados obtidos para os anos de 2015 e 2016 
é possível observar que 16 MP apresentaram registo de 
transporte em ambos os anos.

Dos 304 transportes realizados ao longo dos três anos, 
as duas matérias transportadas todos os anos e que 
apresentam maior frequência de transporte e com 

Fig. 12 - Distribuição dos transportes por dia da semana 
(Fonte dos dados: cP carga e MEDRAIL).

Fig. 12 - Transports distribution per day of the week 

(Data source: CP Carga and MEDRAIL). 
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No que se refere à distribuição por dia da semana é possível 
observar que nos anos de 2014 e de 2015, a segunda-
feira foi o dia que apresentou maior percentagem de 
transportes, 32,22 % e 33,01 %, respetivamente, sendo 
o domingo o único dia da semana em que não ocorreram 
transportes de mercadorias perigosas. Relativamente 
ao ano de 2016 é possível verificar-se transportes em 
todos os dias da semana, tendo a maior percentagem 
sido registada à quarta-feira com 36,94 % e a menor ao 
domingo com 0,90% (fig. 13).

Fig. 13 - Percentagem de transportes por dia da semana 
(Fonte dos dados: cP carga e MEDRAIL).

Fig. 13 - Percentage of transports per day of the week 
(Data source: CP Carga and MEDRAIL).
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e apresenta valores de diâmetro das condutas de 160 
mm, 110 mm e 63 mm e valores de pressão que podem 
variar entre os 4 bar e os 0,5 bar (GALP - Distribuição de 
Gás Natural, S.A., 2017) (fig. 15).

Fig. 14 - Relação entre classes e n.º de MP 
(Fonte dos dados: cP carga e MEDRAIL).

Fig. 14 - Relationship between Classes and MP number 
(Data source: CP Carga and MEDRAIL).
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maior distância de evacuação em caso de incêndio e 
grande derrame, segundo o MEIMP (Autoridade Nacional 
de Proteção civil, 2011), são o AMoNÍAco ANIDRo (N.º 
oNU 1005) e o HIDRocARBoNETo GAsoso LIQUEFEITo, 
N.s.A. (N.º oNU 1965), tendo estado presentes em 129 
transportes. Foi possível ainda observar o aumento de 
6,20 % em 2015 e de 14.73 % em 2016 do número de 
transportes relativamente ao ano de 2014.

Levantamento sobre o transporte por Gasoduto

o Gasoduto Mealhada-Viseu, pertencente à RNTGN, 
que atravessa o município de Mortágua, apresenta um 
diâmetro de 508 mm, encontrando-se o Gás Natural no 
interior a uma temperatura de cerca de 10 ºc e pressão 
variável que pode atingir os 84 bar (soares, 2009, p. 13).

A rede de distribuição de GN apesenta diâmetro das 
tubagens e pressão mais reduzidos do que a RNTGN. os 
dois ramais que saem da Gas Reduction and Measure 
Station (GRMs) e que compõem a rede primária são 
construídos em aço e apresentam um diâmetro de 150 
mm e uma pressão que pode variar entre os 16 bar e 20 
bar. A rede secundária que começa no Posto de Regulação 
e Medida (PRM) é constituída por condutas em polietileno 

Fig. 15 - Rede de Transporte e Distribuição de GN 
(Fonte dos dados: GALP - Distribuição de Gás Natural, s.A., 2017).

Fig. 15 - GN Transport and Distribution Network 
(Data source: GALP - Distribuição de Gás Natural, S.A., 2017).

Modelação de acidentes com MP

A modelação do cenário de acidente realizou-se para cada 
meio de transporte identificado. A MP a envolver é aquela 
que apresenta maior frequência de transporte, entre as 
que obrigam a uma maior distância de evacuação. Além 
dos dados referentes à MP serão definidos outros sobre as 
condições atmosféricas locais e os detalhes sobre o cenário.

Transporte Rodoviário

Escolheu-se o IP3 como o local para a modelação do 
cenário de acidente rodoviário, junto ao acesso para 
o aldeamento do Vale da Aguieira, Montebelo Aguieira 
Lake Resort & sPA, nas proximidades da fronteira com 
o município de santa comba Dão. Esta infraestrutura 
apresenta 152 alojamentos, num total de 502 camas. 
Para além do alojamento, também comporta um edifício 
multiusos com sPA, Ginásio, Piscina Exterior aquecida, 
Restaurante e Bar panorâmico e um salão de Eventos 
e Reuniões com capacidade para 400 pessoas. Tem 
ainda uma marina com capacidade para ancorar 400 
embarcações (câmara Municipal de Mortágua, 2017). 
outra infraestrutura importante neste local é o próprio 
IP3 que, no período diurno, apresenta um tráfego 



territorium 27 (II)

137

médio horário de 829 veículos entre ligeiros e pesados 
(mercadorias e passageiros). Este facto leva a que, em 
caso de acidente, se concentre rapidamente um grande 
número de veículos e, consequentemente, de pessoas, 
aumentando o número de elementos expostos.

o acidente data de setembro de 2017, às 11h00, e consiste 
num despiste e tombamento de uma cisterna móvel que 
transportava 14,8 toneladas de gás propano liquefeito, 
ocupando 80 % do volume total da cisterna. Do despiste 
resultou a suspensão da circulação em ambos os sentidos 
do IP3, devido a destroços na via e um rombo com 50 cm 
de comprimento e 20 cm de largura, a 15 cm do ponto mais 
baixo da cisterna. Definiu-se, também, que as condições 

meteorológicas no momento do acidente correspondiam ao 

seguinte: a velocidade e a direção do vento seria de 5m/s 

NE, a temperatura do ar estaria nos 30 ºc, a humidade 

relativa seria de 25 % e o céu estaria pouco nublado.

A libertação do conteúdo da cisterna demorou, 

aproximadamente, 5 minutos. observa-se que a velocidade 

de libertação é mais intensa entre o 1º e o 3º minuto, 

atingindo 3000 kg/min. Para além da formação de nuvens 

e do BLEVE, existe ainda a possibilidade de danos para o 

ecossistema, uma vez que existe o perigo de o derrame 

contaminar as águas da albufeira da barragem da Aguieira.

Nuvem Tóxica

Da modelação obtém-se uma nuvem com 235m de 

comprimento e 110m de largura. Relativamente aos níveis 

AEGL, verifica-se que dentro dos edifícios não se atinge 

o nível AEGL-3, sendo possível encontrar dentro destes 

valores compatíveis com os níveis AEGL-2 até 20m e AEGL-

1 até 40m do local do acidente. A 70m do local do acidente 

é possível observar-se concentrações compatíveis com o 

nível AEGL-3, ainda dentro do 1º minuto e até ao 3º minuto 

e a 100m registaram-se concentrações compatíveis com o 

nível AEGL-2, no mesmo período de tempo.

Ao observar a área afetada pela nuvem resultante do 

acidente pode verificar-se que, embora não apresente 

grandes dimensões, é suficiente para condicionar 

o acesso ao aldeamento do Vale da Aguieira e para 

comprometer a saúde dos utilizadores do IP3, uma 

vez que a impossibilidade de circulação se traduz num 

elevado aglomerado de pessoas, bastando uma mudança 

no rumo do vento para alterar o local de propagação da 

nuvem, em direção aos automobilistas (fig. 16). 

Nuvem Inflamável

A nuvem inflamável resultante da modelação atinge 440m 

de comprimento e 140m de largura. Nestas condições 

registam-se valores compatíveis com LEL=100 % 

em edifícios que se encontrem até 10m, LEL>60 % até 

25 m e LEL>10 % até 70m do local do acidente. Fora 

dos edifícios, a 90 m de distância do local do acidente, 

registaram-se valores de LEL=100 % após 5min e, aos 120 

m, registaram-se valores do LEL>60 % superiores a 4 min.

A nuvem inflamável resultante do acidente poderá afetar 

parte do aldeamento do Vale da Aguieira, com níveis 

LEL>10 %. No entanto, existe uma grande probabilidade de 

os acessos ao aldeamento e o troço do IP3 apresentarem 

níveis LEL=100 % e LEL>60 %, principalmente se existir 

mudança da direção do vento. Esta situação potenciará 

a ignição da nuvem, devido à proximidade aos motores 

de combustão (fig. 17).

Fig. 16 - Nuvem Tóxica no IP3 (Fonte dos dados: BVM).

Fig. 16 - Toxic Cloud on IP3 (Data source: BVM).

Fig. 17 - Nuvem Inflamável no IP3 (Fonte dos dados: BVM).

Fig. 17 - Flammable Cloud on IP3 (Data source: BVM).
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Radiação térmica (BLEVE)

A modelação do cenário de BLEVE resultou numa área 
circular com um raio de 710m. Nesta observa-se que em 
todas as direções o valor da radiação é superior 10,0 kW/
m² até aos 320m, que entre os 320m e os 460m o valor 
da radiação é superior 5,0 kW/m² e, por último, até aos 
710m o valor da radiação é superior 2,0 kW/m². Verifica-
se ainda que quase toda a área do aldeamento do Vale 
da Aguieira será afetada por um dos níveis de energia 
definidos, assim como o elevado número de pessoas 
expostas a este fenómeno, fruto do rápido aglomerado 
de veículos que se prevê nesta área do IP3, tendo em 
conta o horário do acidente (fig. 18).

Fig. 18 - Radiação térmica no IP3 (Fonte dos dados: BVM).

Fig. 18 - Thermal radiation on IP3 (Data source: BVM).

condições meteorológicas eram as seguintes: velocidade e 
direção do vento de 5m/s E, temperatura do ar de 10 ºc, 
humidade relativa de 50 %, camada de inversão nos 50m de 
altura e céu pouco nublado.

A libertação do conteúdo da cisterna demorará 
aproximadamente 8 minutos. observa-se que a 
velocidade de libertação é mais intensa entre o 2º e o 
5º minuto, atingindo 3000 kg/min e, na grande maioria 
do restante tempo, a velocidade de libertação atinge 
os 2500 kg/min. Para além da formação de nuvens 
e do BLEVE há ainda a possibilidade de danos para o 
ecossistema, uma vez que existe o perigo de o derrame 
contaminar as águas da ribeira de Mortágua.

Nuvem Tóxica

A modelação da nuvem tóxica para este cenário permite 
verificar que esta se propaga por uma extensão de 260m 
de comprimento e de 120m de largura. observa-se tam-
bém que existem 19 edifícios dentro área intersetada pelo 
nível AEGL-1. No entanto, no interior dos edifícios não é 
detetado nenhum dos níveis AEGL. Assim, se as pessoas se 
mantiverem dentro de casa, dificilmente terão problemas 
de saúde associados a este acidente. Na zona afetada pelo 
nível AEGL-2 existe 1 edifício, mas que, sendo um super-
mercado, à hora definida para a ocorrência do acidente 
não é previsível que se encontrem pessoas no seu interior. 
Relativamente à zona afetada pelo nível AEGL-3 não fo-
ram identificados quaisquer edifícios (fig.19).

Fig. 19 - Nuvem Tóxica na LBA (Fonte dos dados: BVM).

Fig. 19 - Toxic Cloud on Beira Alta railway line (Data source: BVM).

Transporte Ferroviário

A linha ferroviária da Beira Alta circunda a vila de 
Mortágua a sul, existindo uma zona de curva de 
aproximadamente 300m antes da estação de Mortágua no 
sentido Vilar Formoso/Pampilhosa. Este local apresenta 
uma grande proximidade em relação às localidades de 
Vale de Açores, coval e Mortágua e, por esse motivo, foi 
o local escolhido para localização do cenário de acidente 
ferroviário a ser modelado.

o acidente data de setembro de 2017, às 03h00, e consiste 
num despiste seguido de colisão de um vagão cisterna 
que transportava 23 toneladas de gás propano liquefeito, 
ocupando 80 % do volume total da cisterna contra o viaduto 
que liga a vila de Mortágua à localidade de Vale de Açores. 
Do despiste resultou o colapso do viaduto e um rombo com 
50 cm de comprimento e 20 cm de largura, a 15 cm do 
ponto mais baixo da cisterna. Definiu-se, também, que as 

Nuvem Inflamável

A modelação da nuvem inflamável apresenta um 
comprimento de 485m e largura de 150m. Verifica-se que 
é possível encontrar dentro dos edifícios o nível LEL=100 
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% até aos 25 m, o nível LEL>60 % até 35 m e o valor 
LEL>10 % a 85 m do local do acidente. No exterior dos 
edifícios, a 100 m do local do acidente, estão previstas 
concentrações compatíveis com LEL=100 % do 1º ao 7º 
minuto e a 135 m verifica-se o nível LEL>60 %, também 
do 1º ao 7º minuto.

Relativamente aos elementos expostos observa-se que a 
zona de nível LEL>10 % é a que apresenta contacto com o 
maior número de edifícios, setenta e nove edifícios, sendo 
um deles um minimercado e outro um restaurante. A zona 
de nível LEL>60 % não apresenta contacto com qualquer 
edifício e a zona de nível LEL=100 % interceta um edifício 
identificado com a função de supermercado, prevendo-se 
que à hora do acidente não haja pessoas no seu interior. 
Porém, percebe-se que a alteração do rumo do vento, 
por exemplo para nordeste, poderá aumentar de forma 
significativa o número de pessoas afetadas (fig. 20).

minimercado, uma farmácia, três pequenas indústrias e 
a estação de caminho-de-ferro de Mortágua. Por fim, a 
zona amarela abrange 180 edifícios, onde se localizam 
as instalações dos sapadores florestais, três espaços 
comerciais (o mercado municipal e duas drogarias), dois 
restaurantes, dois espaços religiosos e um ginásio. Prevê-
se, no entanto, que a maioria dos edifícios enumerados 
não tenham pessoas no seu interior à hora determinada 
para a ocorrência do acidente, uma vez que o horário 
previsto para o seu encerramento é anterior às 24h00.

Radiação térmica (BLEVE)

A modelação de uma situação de BLEVE resulta numa área 
circular com aproximadamente 830m de raio. observam-
se intensidades de radiação acima dos 10,0kW/m² a 
370m do local do acidente, a 500m valores de radiação 
acima de 5,0kW/m² e intensidades de radiação superior 
a 2,0kW/m² até aos 830m desde o local do acidente.

Analisando o modelo percebe-se que a localidade do 
coval será afetada praticamente na sua totalidade 
por uma ocorrência deste tipo, bem como a zona mais 
baixa de Vale de Açores, que se encontra abrangida 
pelas zonas vermelha e laranja do modelo (fig. 21). No 
total encontram-se abrangidos pela zona vermelha 187 
edifícios, entre eles um supermercado e dois restaurantes. 
A zona laranja abrange 103 edifícios, entre estes um 

Fig. 20 - Nuvem Inflamável na LBA (Fonte dos dados: BVM).

Fig. 20 - Flammable Cloud on Beira Alta railway line (Data source: BVM).
Transporte por Conduta

Para a modelação do cenário de acidente neste tipo 
infraestrutura definiu-se a localidade de Vila Meã, 
junto à EN228, no local onde se encontra implantado o 
gasoduto Mealhada-Viseu, pertencente à RNTGN. Esta 
zona integra a Várzea da Ribeira da Fraga, uma vasta 
extensão de terreno a baixa altitude, com cerca de 5 
km. Identificou-se, próximo deste local, uma unidade de 
saúde para utentes com necessidades especiais. 

o acidente data de setembro de 2017, pelas 17h00, e 
consiste num rombo no gasoduto provocado por uma 
retroescavadora durante uma operação de manutenção 
da EN228. A dimensão do rombo é de 400 cm², 
provocando a libertação de gás natural que circula 
dentro da conduta com 5 km de comprimento e 508 
mm de diâmetro, a uma pressão de 80 bar e a uma 
temperatura de 10 ºC. Definiu-se também que, na 

Fig. 21 - Radiação Térmica na LBA (Fonte dos dados: BVM).

Fig. 21 - Thermal Radiation on Beira Alta railway line (Data source: BVM).
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altura do acidente, as condições meteorológicas seriam 
as seguintes: velocidade e direção do vento de 5 m/s 
NW, temperatura do ar a rondar os 25 ºc, humidade 
relativa de 25 %, e céu pouco nublado.

o esvaziamento do gasoduto demorará cerca de 21 
minutos, apresentando velocidade máxima de vazamento 
na ordem dos 24000 kg/m², no momento, diminuindo 
gradualmente até aos 5 minutos, apresentando, nesse 
momento, uma velocidade de, aproximadamente, 
5000 kg/m². 

Nuvem Tóxica

A modelação da nuvem de gás tóxico apresenta 230m de 
comprimento e 30m de largura. observam-se variações 
nos níveis AEGL dentro dos edifícios, à medida que a 
distância ao local do acidente aumenta. Assim, até aos 
20 m observa-se o nível AEGL-3, até aos 25 m o nível 
AEGL-2 e até aos 50 m observa-se o nível AEGL-1. Fora 
dos edifícios observa-se o nível AEGL-3 a 80m e o nível 
AEGL-2 a 110 m do local do acidente, desde o primeiro 
minuto após o acidente.

Da observação das áreas abrangidas pela nuvem tóxica 
é possível verificar que a zona vermelha não abrange 
nenhum edifício. Apenas a zona laranja e a zona amarela 
registam um edifício cada (fig. 22).

Perante esta modelação constata-se que a nuvem 
abrange um total de 30 edifícios, sendo que 4 deles estão 
abrangidos pela zona vermelha, 5 pela zona laranja e 21 
pela zona amarela. De acordo com as linhas de confiança 
para a direção do vento existe a possibilidade de a zona 
amarela atingir um lar de 3ª idade (fig.23).

Fig. 22 - Nuvem Tóxica na RNTGN (Fonte dos dados: BVM).

Fig. 22 - Toxic Cloud in National Natural Gas Transport Network 
(RNTGN) (Data source: BVM).

Radiação térmica (Jet Fire)

A modelação apresentada retrata o Jet Fire de um 
gasoduto. Esta circunferência apresenta um raio de 
300 m. comparativamente às ocorrências de BLEVE 
modeladas anteriormente, esta apresenta uma área 
menos influenciada pela radiação térmica. Ainda assim, 
verificam-se valores da intensidade de radiação acima 
dos 10,0 kW/m² a 170 m do local do acidente, acima de 
5,0 kW/m² a 200m e intensidades de radiação superiores 
a 2,0 kW/m² até aos 300 m do local do acidente.

Através da observação das áreas abrangidas pelos vários 
níveis de radiação térmica verifica-se a existência 
de edifícios dentro de cada uma das áreas, incluindo 
uma instituição de apoio a indivíduos com deficiência 
(fig. 24). A zona vermelha abrange 14 edifícios, a zona 
laranja abrange 10 edifícios e a zona amarela abrange 
31 edifícios, sendo um deles a unidade de apoio a 
indivíduos com deficiência. Nas zonas vermelha e laranja 
a evacuação dos edifícios deverá ser tida em conta. No 
entanto, na zona amarela prevê-se que a permanência 
dentro dos edifícios sem exposição às condições do 
exterior seja suficiente para não existirem danos ou 
lesões relacionados com o acidente. Torna-se importante 

Fig. 23 - Nuvem inflamável na RNTGN (Fonte dos dados: BVM).

Fig. 23 - Flammable cloud in RNTGN (Data source: BVM).

Nuvem inflamável

A nuvem inflamável resultante da modelação apresenta 
1140 m de comprimento e 100 m de largura. Dentro dos 
edifícios, e logo a partir do 1º minuto, pode observar-se, a 
60 m do local do acidente o nível LEL=100 %, a 90 m o nível 
LEL>60 % e a 190 m o nível LEL>10 %. Fora dos edifícios, a 
300m do local do acidente, durante o 2º e o 3º minutos, 
verifica-se o nível LEL=100 % e a 450 m o nível LEL>60 %.



territorium 27 (II)

141

considerar a evolução deste fenómeno para uma situação 
de BLEVE, o que poderá motivar um aumento significativo 
das áreas referentes a cada nível de radiação térmica.

No que se refere ao transporte ferroviário de MP, 
independentemente do ano, a grande maioria dos 
transportes com carga regista-se às terças, quintas 
e sábados e os transportes sem carga às segundas, 
quartas e sextas. Ao domingo o número de transportes 
é residual. Em qualquer um dos casos, o transporte 
é realizado, na grande maioria, durante o período 
noturno. Independentemente de os vagões irem com 
carga ou vazios, as classes mais transportadas são a 2 
e a 3, representando mais de 50 % dos transportes em 
qualquer dos anos da observação.

Relativamente à modelação de cenários e tendo em conta 
as limitações do ALoHA®, já inumeradas anteriormente, 
pode concluir-se que, para as mesmas condições 
meteorológicas, a nuvem tóxica apresenta menor alcance 
que a nuvem inflamável. Também, tendo em conta a 
dispersão de qualquer uma das nuvens, é possível prever 
quais as áreas que poderão ser afetadas, ainda que se 
trate só da simples alteração da direção do vento. Para 
as situações de radiação térmica, a modelação apresenta 
os potenciais danos para as pessoas que se exponham a 
determinado nível de energia, ainda que não seja possível 
aferir diretamente até que ponto o interior de um edifício 
se pode considerar ser um local seguro, nomeadamente, 
qual o nível de energia a partir do qual os materiais 
do edifício entrarão em combustão, incendiando-o e 
potenciando a sua propagação às estruturas vizinhas. 

Espera-se que os resultados obtidos neste estudo possam 
ser um ponto de partida para que as mais diversas 
entidades continuem a aprofundar o estudo desta 
temática, não só na ótica do transporte, mas também 
no que se refere ao armazenamento de MP. Em ambos 
os casos é de extrema importância a caracterização 
cada vez mais exaustiva e a sua contínua monitorização. 
Este esforço, associado à disponibilização de dados 
meteorológicos cada vez mais precisos, permitirão 
reduzir a margem de erro da modelação do cenário.

Quando for possível ter acesso a todas estas informações, 
decisores políticos e APc poderão tomar as medidas de 
prevenção e/ou de mitigação de forma mais precoce, 
planear a atuação neste tipo de cenários, treinar os 
procedimentos e sensibilizar e educar a população para 
que consiga adotar medidas que permitam minimizar a 
sua exposição ao perigo. cumpre-se assim o Princípio da 
Informação, emanado da Lei de Bases da Proteção civil, 
Lei n.º 27/2006 de 3 de julho, na sua redação atual.
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Fig. 24 - Radiação térmica na RNTGN (Fonte: BVM).

Fig. 24 - Thermal radiation in RNTGN (Source: BVM).

Conclusões

Durante o desenvolvimento deste trabalho percebeu-
se que existem diferentes níveis de conhecimento 
relativamente a cada tipo de transporte de MP no 
município de Mortágua. Assim, no que se refere ao 
transporte rodoviário de MP verificou-se que não 
existe qualquer registo sobre as MP que circulam, 
nem sobre o horário do seu transporte. Relativamente 
ao transporte ferroviário, as fichas de transporte de 
MP são enviadas para todos os Agentes de Proteção 
civil (APc) do município; no entanto, a compilação 
dessa informação não existe, não podendo, por isso, 
proceder-se à sua análise estatística para que se 
possam obter padrões na circulação de MP. Por último, 
o transporte que parece conhecer-se melhor é o 
transporte de GN, uma vez que se trata de um tipo de 
fornecimento mais comum e restrito no que concerne 
ao transporte de MP, apenas GN, e cujos locais de 
passagem se encontram identificados e as pressões 
utilizadas estão associadas ao tipo de rede utilizada e 
ao diâmetro da tubagem. 

Após a realização do estudo conclui-se que, relativamente 
ao transporte rodoviário de MP no IP3, as classe 2, 3 e 5.1 
representam cerca de 53 % dos transportes registados na 
1ª semana e cerca de 57 % na 2ª semana; o número de 
transportes que são realizados apenas com Painéis Laranja 
sem inscrições (N/D), aumenta de cerca de 37 % na 1ª 
semana para 39 % na 2ª semana e a maioria dos transportes 
de MP realizados no IP3 ocorrem no período diurno.
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RESUMO

Embora tenham passado 3 décadas desde o incêndio do chiado, permanece na memória o trágico dia 25 de agosto de 
1988. o incêndio do chiado veio dar importância a uma lacuna existente nas medidas de proteção contra incêndios 
em edifícios, sendo um marco importante do ponto de vista técnico, com impacto sociocultural e com implicações 
futuras. A investigação histórica realizada, demonstrou que esta tragédia pôs a descoberto falhas e necessidades 
urgentes de legislar a segurança nos edifícios. o incêndio despertou nas autoridades a necessidade de implementar 
medidas para prevenir novos incêndios com esta magnitude. O Chiado obrigou a uma profunda reflexão crítica sobre 
a insuficiente legislação, implementação, fiscalização, assim como, a formação e tipo de equipamento utilizado 
pelos meios de combate.
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AbSTRACT 

Although three decades have passed since the fire of Chiado, the tragic day of 25 August 1988 remains in the memory. 
The Chiado fire drew attention to a loophole in the protection measures against fires in buildings. It was an important 
milestone from a technical point of view, with a cultural impact and implications for the future. Historical research 
has shown that this tragedy exposed flaws and urgent needs for legislation on safety in buildings. The fire forced 
the authorities to see the need to implement measures to prevent another fire of this magnitude. Chiado forced a 
deep critical reflection on inadquated legislation, implementation, inspection, as well as the training and the type of 
equipment used by the firefighting resources.
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Introdução

o incêndio do chiado foi o acontecimento que marcou a 

história e a mudança de paradigma dos Bombeiros e da 

cultura sobre as medidas de proteção contra incêndios 

em edifícios. A magnitude do evento foi alvo, desde o 

primeiro momento, de uma enorme cobertura Nacional 

e Internacional com os jornalistas a noticiar ao minuto e 

de perto o evento.

o terrível terramoto de 1755 que afetou e alterou a 

cidade de Lisboa também ficou marcado por ter sido 

seguido de um grande incêndio com inúmeros feridos, 

mortos e danos. Este trágico evento viria a dar origem 

à Lisboa Pombalina que embora ostenta-se padrões 

simples, mantinha o seu bom gosto e elevada qualidade 

(Guennes, 1998). 

Na era de ouro do chiado, a sua área comercial era 

equiparada à Fifth Avenue ou à Bond Street dos Estados 

Unidos da América. Na época era possível encontrar 

estabelecimentos muito antigos com uma longa história 

de valor que tinham sobrevivido ao terramoto de 1755. 

o chiado caraterizava-se por ser um bairro histórico 

com fachadas de pedra e mármore, com ruas íngremes 

e estreitas (Delaney, 1988), era possível encontrar a 

casa dos Vinte e Quatro que foi fundada em 1635, mais 

tarde conhecida como a casa Batalha. Quando se deu o 

incêndio, a casa Batalha era a loja mais antiga da cidade 

de Lisboa, que remontava à época dos Descobrimento 

com cinco séculos de história e que orgulhosamente 

exibia nas suas vitrines peças que haviam estado nas naus 

da Índia. outra casa de renome que se poderia encontrar 

no chiado era a casa de luxo Martins e costa, uma luxosa 

mercearia que nasceu em 1792 e que fornecia produtos 

exclusivos à alta burguesia e ao corpo diplomático, por 

exemplo, vinho do reno, frutos exóticos, carne seca ou 

champanhe francês (Guennes, 1998; o corvo, 2013). A 

casa Valentim de carvalho, à data sediada há 134 anos 

no chiado, era uma loja dedicada à música e aos livros 

e que tinha no seu repositório discos de 78 rotações, 

inúmeras ilustrações originais que davam cara às capas 

das edições dos musicais editados pela Valentim de 

carvalho (Guennes, 1998). 

os Grandes Armazéns do chiado surgem em 1894 num 

edifício nascido em 1279 e requalificado após o grande 

terramoto de Lisboa (WIKIPEDIA, 2018a). Era um edifício 

de construção antiga, de estrutura metálica com paredes 

de alvenaria e pavimentos em madeira (Revelar Lx, 

2005a). Possuía várias escadas que ligavam os diferentes 

pisos, espaços muito amplos e nenhum sistema que 

impedisse a propagação do incêndio.

o chiado era um local de passagem por muitos habitantes 

de Lisboa quer pelo seu comércio quer por ser uma zona 

habitacional, onde muitas famílias da nobreza e alta 

burguesia tinham os seus palácios. Era caraterizado por 
ser um espaço de exibição da cidade de Lisboa, onde 
as pessoas iam sobretudo para serem vistas. Porém, o 
esplendor de tempos começou a perder-se por volta dos 
anos 60, quando o chiado começou a perder importância 
em detrimento de outros espaços culturais e comerciais 
e a entrar num processo de perda de valores. 

Nos anos 80, com a perda do valor de outros tempos, o 
chiado além da caraterística zona de comércio por que 
era conhecida, também sofreu uma diminuição brusca no 
nível de ocupação habitacional que viria a ser substituída 
por escritórios (Machado, 2013). 

Na madrugada de 25 de agosto de 1988 tudo mudou quando 
deflagrou um incêndio nos Armazéns Grandella que quase 
destruiu o centro histórico de Lisboa e a herança da Baixa 
Pombalina. o incêndio do chiado viria a ser conhecido 
como o Grande Incêndio do chiado e a ser considerado 
como o pior evento a acontecer em Lisboa desde o terrível 
terramoto de 1755 (Delaney, 1988; Martins e Piteira, 2018; 
silva et al., 2014). o início do incêndio é controverso e 
passadas estas décadas ainda não se consegue determinar 
com exatidão quando, como e porque começou o fogo. 
os relatos apontam que o incêndio tenha começado entre 
a 1h00m e as 4h30m (Delaney, 1988; Rádio e Televisão 
de Portugal Notícias [RTP Notícias], 2018a; Televisão 
Independente 24 [TVI 24], 2018), porém, o alerta do 
incêndio só terá sido dado por volta das 5h00m da 
madrugada. o fogo terá tido origem numa montra dos 
Armazéns do Grandella (câmara Municipal de Lisboa 
[cML], 2018a; coelho, 2018; Machado, 2013; Revelar Lx, 
2005b) e quando o alerta foi dado já se avistava fumo a 
sair pelos telhados (o corvo, 2013).

o alarme precoce é, ainda hoje, um problema porque as 
zonas históricas estão habitualmente habitadas por idosos, 
edifícios ocupados por comércio, sofreram desertificação 
ou possuem edifícios devolutos (coelho et al., 2006; 
Rodrigues, 2009; santos et al., 2011). Após ter sido dado 
o alerta, em poucos minutos os bombeiros chegaram ao 
local com dois veículos, mas nesta fase o incêndio já 
tinha atingido os Armazéns do chiado e passado para o 
outro lado da Rua (o corvo, 2013; Revelar Lx, 2005b). 
À parte dos danos visíveis e da destruição causada pelo 
incêndio, os transtornos indiretos com os cortes das linhas 
elétricas e das linhas telefónicas causavam o caos em 
torno da região. os danos indiretos acumulavam-se em 
vários bancos, lojas, alguns serviços do Banco de Portugal 
e inclusive a Bolsa de Lisboa que tiveram de permanecer 
encerrados (Miranda, 2018).

A frente de fogo que tinha atingido os edifícios da Rua 
do Crucifixo e da Rua do Ouro dirigia-se com intensidade 
em direção ao Rossio (o corvo, 2013), o que fez temer 
que atingisse o Tribunal da Boa Hora que estava cheio 
de processos e os cofres do Banco Montepio Geral cujos 
danos seriam dramáticos para o País (Miranda, 2018).           
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o edifício do Montepio Geral era de construção recente, 
constituído por betão enquanto os restantes edifícios 
eram, na sua maioria, de menor resistência ao fogo 
motivo pelo qual serviu de barreira à progressão do 
incêndio (o corvo, 2013). com o amanhecer, a cidade 
de Lisboa acordava e conseguia-se ver os edifícios que 
circundavam os Armazéns da Gandarella tomados pelas 
chamas e sem sinais notórios de quando iria ceder 
(o corvo, 2013; sociedade Independente de comunicação 
Notícias [sIc Notícias], 2018).

o incêndio ameaça chegar ao paiol do quartel do carmo 
e atingir o Bairro Alto (o corvo, 2013), muitos telhados 
dos prédios que se situavam na calçada do sacramento 
tinham ervas e outros materiais, nessa altura temia-
se que o incêndio se propagasse em direção ao paiol 
do quartel da Guarda Nacional Republicana ou para 
o Bairro Alto, o que se revelaria um problema grave 
devido a existirem muitas casas degradadas, ao tipo de 
combustível e às ruas ingremes e estreitas.

Às 7h00m da manhã o incêndio que já tinha passado 
pelos Armazéns do chiado que se situavam na Rua do 
carmo e na Rua Garrett chega ao edifício Eduardo 
Martins. Passadas 5h do alerta, o incêndio progredia em 
direção aos edifícios da Rua Nova do Almada e continua 
a ameaçar, entre outros, o Tribunal da Boa Hora (Martins 
e Piteira, 2018). As 11h00m o incêndio é considerado 
circunscrito (Miranda, 2018; RTP Notícias, 2018a; TVI 
24, 2018) e por volta das 13h00m chega ao terreno 
um veículo de combate de incêndios do aeroporto 
com capacidade de projetar água a longas distâncias. 
o veículo é posicionado junto da Livraria Bertrand que 
ficava na Rua Garrett e inicia o combate. Embora poucos 
acreditassem que a solução residisse neste meio, a 
verdade é que o veículo do aeroporto demonstrou ser 
uma mais valia no combate e no domínio do principal 

foco do incêndio (o corvo, 2013). cerca das 16h00m o 
incêndio foi dado como extinto (Diário de Notícias [DN], 
2018; Lusa, 2018a; RTP Notícias, 2018a).

Os meios e o combate

contam as crónicas da época que quando os Bombeiros 
chegaram aos Armazéns Grandella, os mesmos já 
estavam totalmente tomados. As construções dos 
prédios pombalinos eram compostas na sua maioria 
por estruturas em madeira, o que se revelou ser muito 
favorável à rápida propagação do incêndio (coelho, 
2018; Machado, 2013; o corvo, 2013). 

o incêndio do chiado (fot. 1) alimentado pelas estruturas 
em madeira e pelo vento que se fazia sentir nesse dia, 
cedo fez perceber que os bombeiros teriam um combate 
difícil (o corvo, 2013) e como muitas das madeiras 
estavam degradadas, agiram como verdadeiras achas 
para um incêndio que ardia velozmente e sem controlo 
(Martins e Piteira, 2018) dando a ideia de se tratar de 
uma enorme fornalha a trabalhar a todo o vapor (coelho, 
2018) e que era alimentada pela elevada carga térmica 
que encontrava à sua frente. As partículas incandescentes 
geradas pelo incêndio tornaram-se um problema indireto 
para o combate porque o vento forte que se fazia sentir 
transportava-as ao longo da baixa de Lisboa provocando 
novos focos de incêndio (Miranda, 2018).

Todos os corpo de Bombeiros de Lisboa e arredores 
enviaram meios para o local e tiveram ainda apoio 
dos Bombeiros do aeroporto que só chegariam na hora 
do almoço (Revelar Lx, 2005b). Mais de 60 corpos de 
Bombeiros trabalharam em conjunto e fizeram o que 
podiam e o que melhor sabiam, mas ficou claro que 
a falta de coordenação e planeamento foi um dos 
pontos frágeis no combate (Martins e Piteira, 2018). 

a)

Fot. 1 – Imagens do incêndio nos Armazéns do chiado: 
a) Incêndio começou nos Grandes Armazéns do chiado; 

b) o chiado tomado pelas chamas (Fonte: a) João Marques 
Valentim, 1988; b) Fernando Ricardo in sIc Noticias, 2018).

Photo. 1 - Pictures of the fire in the Chiado warehouses: 
a) fire started in the Grandes Armazéns do Chiado [department 

store]; b) Chiado engulged by the flames (Source: a) João Marques 
Valentim, 1988; b) Fernando Ricardo in SIC Noticias, 2018).

b)
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Ao analisar-se a ausência de um plano de ação objetivo, 
esperar que o incêndio fosse evoluindo e não antecipar 
ações levou à necessidade de aprendizagem e evolução 
dos Bombeiros.

Quando os Bombeiros chegaram à Rua do carmo, local onde 
decorria o sinistro, depararam-se com várias dificuldades 
o que tornou as condições de combate ainda mais difíceis 
(Machado, 2013; o corvo, 2013; Revelar Lx, 2005b). Na 
época, a câmara Municipal de Lisboa tinha transformado a 
Rua do carmo em zona pedonal e tinha sido autorizado pelo 
Presidente Nuno Krus Abecasis a instalação de enormes 
canteiros de betão, com flores e assentos, cujos obstáculos 
viriam a impedir o acesso dos veículos dos Bombeiros ao 
local do incêndio e como resultado atrasar o combate 
(Delaney, 1988; Machado, 2013; Revelar Lx, 2005b). 

No decorrer do combate, os trabalhos foram dificultados 
com o rebentamento de garrafas de gás, aparelhos de ar 
condicionado e computadores que deflagravam à medida 
que o incêndio se desenvolvia (Machado, 2013; o corvo, 
2013), como consequência os Bombeiros ficavam expostos 
ao material projetado pelas explosões, formava-se fumo 
denso que não deixava ver a dimensão da tragédia e 
que prejudicava a respiração dos Bombeiros (Martins e 
Piteira, 2018).

A juntar às complicações descritas, no decorrer do 
combate, os Bombeiros depararam-se ainda com 
inúmeras adversidades que os obrigaram por diversas 
vezes a recuar. As temperaturas elevadas que chegaram 
a atingir os cerca de 1700 graus (RTP Notícias, 2008), 
a dimensão do incêndio e a sua rápida progressão 
impediam a aproximação dos Bombeiros (Revelar Lx, 
2005b), os hidrantes não funcionavam, o equipamento 
de combate dos Bombeiros apresentava graves falhas, 

e.g., as mangueiras estavam furadas (Machado, 2013; o 
corvo, 2013) e não havia organização no combate. Havia 
cabos e fios elétricos que dificultavam a montagem das 
autoescadas (O Corvo, 2013) e para dificultar ainda mais 
o combate, uma das condutas de água rebentou ao nascer 
do dia o que diminuiu a pressão nas linhas de combate 
(Lusa, 2013; TVI 24, 2014) e o livre acesso e circulação de 
pessoas que se deslocaram ao local para ver o que estava 
a acontecer e matar a curiosidade também foram outro 
fator que dificultava a livre circulação dos Bombeiros.

Dos documentários, artigos de jornal e análise de 
fotografias crê-se que muitos dos feridos poderiam ter 
sido evitados porque qualquer pessoa circulava na zona 
do sinistro sem que houvesse um balizamento correto 
e zonas interditas. Esta atitude permissiva levou a que 
os mesmos se expusessem ao incêndio, as condições 
adversas e ao risco de derrocada entre outros acidentes.

As pessoas e os jornalistas circulavam livremente por 
entre os Bombeiros que se encontravam a combater o 
incêndio e enchiam as ruas da zona (fot. 2), parados e 
incrédulos a observar o que estava a acontecer (Branco 
e oliveira, 2018). 

o número de Bombeiros presente no combate não é 
claro, estima-se que estiveram envolvidos cerca de 
1680 Bombeiros apoiados por 275 veículos (cML, 2018a; 
Revelar Lx, 2005b), dos quais 22 eram autotanques 
e 6 autoescadas (Lusa, 2013; Miranda, 2018) para 
combaterem a determina altura, 6 frentes (DN, 2018; 
Lusa, 2018b; TVI 24, 2018) em articulação com diversas 
entidades presentes no local.

o vice-primeiro ministro da época, Eurico de Melo, 
vem afirmar publicamente que o meio aéreo solicitado 

Fot. 2 – Bombeiros a combater o incêndio do chiado (a); 
Mar de pessoas que se acumulavam nas imediações do incêndio  (b); 

(Fonte: João R. de Almeida, 1988).

Photo. 2 - Firefighters fighting the Chiado fire (a); 
Sea of people who gathered in the vicinity of the fire (b) 

(Source: João R. de Almeida, 1988).

a) b)



territorium 27 (II)

147

às 7h00m da manhã pelos Bombeiros nunca apareceu 
porque os mesmos consideraram não ser pertinente 
o seu empenhamento no incêndio (o corvo, 2013). No 
entanto, há relatos de helicópteros da Força Aérea a 
sobrevoar a zona (fot. 3) para perceber a verdadeira 
dimensão da tragédia (Lusa, 2013; Miranda, 2018) mas 
que viriam a ser aconselhados a abandonar o local porque 
se fosse feita alguma intervenção aumentariam o risco 
de derrocada das estruturas que ainda estavam de pé 
(Martins e Piteira, 2018).

No balanço final, os Bombeiros queixaram-se de falta de 
recursos para o combate (Lusa, 2013), estavam exaustos 
e com fome.

com a ocorrência de vários incêndios cujas dimensões 
provocaram graves consequências e o evoluir dos anos, os 
meios de combate, os equipamentos e os meios humanos 
também sofreram uma evolução positiva que permitiu 
otimizar a segurança da população (Almeida, 2013).

As consequências do incêndio

Do balanço final do incêndio do Chiado estimou-
se que aproximadamente 2000 pessoas perderam 
o seu emprego, 40 empresas e 18 edifícios ficaram 
totalmente destruídos, dos quais o Armazém do chiado, 
a Pastelaria Ferrari, o Estabelecimento Eduardo 
Martins, a casa Batalha, alguns espaços comerciais 
tradicionais, escritórios e casas particulares (cML, 
2018a; Delaney, 1988).  Naquele dia ardeu o equivalente 
a aproximadamente 8 estádios de futebol (fig. 1) (Lusa, 
2018a; Machado, 2013; Revelar Lx, 2005b). 

Na fase de rescaldo, grande parte da área 
afetada era um monte de escombros com pedras 
e mármores partidas, fachadas destruídas, em 
risco de ruir, vigas de aço e ferro retorcido (fot. 4) 
(RTP Notícias, 2018a).

o incêndio viria a ser extinto no mesmo dia, mas só ao 
fim de 11 dias é que as operações de rescaldo ficaram 

Fot. 3 - Helicóptero da Força Aérea a sobrevoar o incêndio do 
chiado (Fonte: França, 2008).

Photo. 3 - Air Force helicopter flying over the Chiado fire 
(Source: França, 2008).

Fig. 1 - Esquema da área afetada pelo incêndio (Fonte: Martins e Piteira, 2018).

Fig. 1 - Schematic of the area affected by the fire (Source: Martins and Piteira, 2018).

 

Fig. 1 - Esquema da área afetada pelo incêndio 

Martins, A., & Piteira, S. (2018). Um fogo no coração de Lisboa. O incêndio do Chiado foi há 30 anos. Rádio e Televisão 

de Portugal Notícias. Disponível em: https://www.rtp.pt/noticias/pais/um-fogo-no-coracao-de-lisboa-o-

incendio-do-chiado-foi-ha-30-anos_es1094952 
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concluídas, (Revelar Lx, 2005b). o acesso ao local 
manteve-se confinado e os Bombeiros permaneceram 
na zona até outubro (DN, 2018; Revelar Lx, 2005b; 
WIKIPEDIA, 2018b). 

o incêndio causou cerca de 73 feridos, na sua maioria 
Bombeiros (cML, 2018a; Machado, 2013; silva et al., 
2014) que sucumbiam devido à exaustão e à intoxicação 
por fumo (o corvo, 2013) a fraturas e queimaduras 
ligeiras (DN, 2018; Lusa, 2018b). Registaram-se 
oficialmente dois mortos: um bombeiro de 31 anos 
que ficou gravemente queimado no incêndio com 
85% do corpo afetado e um residente de 70 anos 
que estava prestes a ser resgatado quando, segundo 
as testemunhas, ficou inconsciente e terá caído 
desamparado para o meio das brasas, onde só viria a ser  
encontrado, mais de um mês depois, entre os escombros 
(coelho, 2018; Delaney, 1988; Machado, 2013; Miranda, 
2018; RTP Notícias, 2008; silva et al., 2014).

o número de desalojados não é consistente, alguns 
autores referem 300 desalojados (Delaney, 1988; Risso, 
2017; silva et al., 2014) mas outros autores referem 
apenas perto de cinco famílias desalojadas (Branco e 
oliveira, 2018; coelho, 2018; Machado, 2013; Martins 
e Piteira, 2018) número que refletia o abandono 
habitacional da zona (Lopes, 2018).

Não é possível traduzir em números o que se perdeu 
naquela fatídica madrugada, em parte porque à data 
não era prática corrente haver um inventário por rotina. 
A história também foi outro marco difícil de quantificar, 
porque a mesma não tem preço e com o incêndio 
desapareceu grande parte das memórias criadas desde o 
século XIX (Delaney, 1988). 

os danos diretos causados pelo incêndio foram estimados 
em 80 milhões de euros (Neves et al., in caramujo, 
2012). A nível atmosférico, o incêndio do chiado também 
teve um impacto significativo. Os dados registaram que 
o campo elétrico atmosférico em condições atmosféricas 
boas registou um pico de 510 V/m, o fumo atingiu 
valores elevados a rondar os 0,4mg/m3, com os níveis 
de monóxido de carbono a rondar os 58,96mg/m3 
(silva et al., 2014).

O debate público

o incêndio do chiado originou na época um debate 
público porque apesar dos atrasos iniciais do combate 
ninguém percebia porque o incêndio tinha causado 
tantos danos, qual seria a causa inicial, quando teria 
sido o primeiro alarme ou se havia medidas de proteção 
contra incêndio (Delaney, 1988). outra questão discutida 
na época foi a decisão democrática de transformar a 
Rua do carmo e introduzir os enormes vasos e assentos. 
Embora sendo uma obra contestada por muitos, na 
verdade, para a proposta da câmara ser aceite era 
necessário um parecer favorável dos Bombeiros e que 
foi emitido (o corvo, 2013). Esta intervenção duvidosa 
na Rua do carmo fez soar o alerta para o crescimento 
da zona metropolitana e a necessidade de intervenções 
(Baptista, 2004).

Nuno Krus Abecassis, Presidente da câmara de Lisboa, não 
tinha à data um plano de intervenção para catástrofes, 
o que trouxe a público uma falha grave na proteção civil 
(Martins e Piteira, 2018). outra controvérsia que nunca 
foi tida em conta e anunciava um desastre iminente era 
o número de garrafas de gás concentradas numa zona tão 

Fot. 4 - Destruição dos edifícios depois do incêndio (a); Escombros caídos na rua 
depois da passagem do incêndio (b) (Fonte: João R. de Almeida).

Photo 4 - Destroyed buildings after the fire (a); Debris fallen on the street after 

the fire (b) (Source: João R. de Almeida).

a) b)
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pequena. Um estudo solicitado pelo Presidente da Junta 
de Freguesia Barata Neves, pouco antes do incêndio, 
calculou que deveriam existir perto de 2000 garrafas de 
gás o que representava uma bomba relógio ignorada por 
todos (o corvo, 2013).

No início da manhã, a Polícia Judiciária deslocou-se à 
zona do incêndio para investigar as primeiras suspeitas 
de fogo posto. Três anos antes deflagrou um incêndio 
que consumiu totalmente um armazém em Tavira com 
origem em fogo posto e que pertencia ao grupo de 
Manuel Martins Dias, dono dos Armazéns do chiado e da 
Grandella. Na madrugada em que teve início o incêndio 
do Chiado, também deflagrou no Bairro Alto um incêndio 
que teve origem criminosa, num edifício que também 
pertencia ao grupo de Martins Dias mas que foi facilmente 
dominado. os Armazéns do chiado estavam falidos e as 
suspeitas de origem de fogo posto em conjunto com 
estas coincidências apontavam para que o dono fosse o 
culpado (Miranda, 2018).  

Por esse Motivo, Manuel Martins Dias, dono dos Armazéns 
do Grandella, foi mencionado como pessoa de interesse 
e que teria sido o próprio a pegar fogo, porém, apesar 
de ter sido preso (Branco e oliveira, 2018; Lopes, 
2018; Machado, 2013; sIc Notícias, 2018), nunca foi 
formalmente acusado e em 1992, decorridos quatro 
anos da investigação da Polícia Judiciária, o processo 
foi arquivado (Branco e oliveira, 2018; Machado, 2013; 
Martins e Piteira, 2018; Risso, 2017) por falta de provas 
sustentadas. Na época, as perícias da Judiciária foram 
dificultadas porque quando os Bombeiros abriram as 
portas do edifício para combater, o incêndio evoluiu com 
extrema violência e destruiu qualquer tipo de vestígio do 
início do incêndio (Gravato, in Branco e oliveira, 2018). 

As causas para a demora do alerta foram apontadas 
como o despovoamento da zona e a ausência de medidas 
de alarme (Padrão, 2013c). Ainda hoje, permanecem 
incertezas sobre a verdadeira origem do incêndio 
embora tudo apontasse para a hipótese de fogo posto, 
dado que teria sido visto uma carrinha branca pouco 
antes do incêndio deflagrar.

Logo após o incêndio do dia 25 de agosto, o Município 
de Lisboa determinou uma avaliação exaustiva das 
zonas do chiado, da Baixa e áreas circundantes. o 
Regimento de sapadores Bombeiros (RsB) procedeu 
a vistorias rigorosas e rapidamente se percebeu que 
existiam zonas tão degradadas ou em pior estado que 
o chiado. Da avaliação, percebeu-se que o material de 
construção dos edifícios, a instalação elétrica antiga, a 
acumulação de enormes cargas térmicas, a ausência de 
extintores e outros meios de combate a incêndios aliados 
à inexistência de portas corta-fogo, vãos abertos, falta 
de compartimentação, eram questões preocupantes e 
foram alguns dos aspetos mais relevantes mencionados 
no relatório apresentado pelo RsB (sapo24, 2018). o 

Incêndio do chiado veio trazer a público, fragilidades na 

segurança contra incêndio e criar um novo paradigma. 

Na época, o incêndio do chiado foi descrito por muitos 

como uma catástrofe com proporções incalculáveis, 

sendo considerado um desastre nacional pelo então 

Presidente da República, Mário soares e pelo Primeiro-

Ministro, cavaco silva, cuja gravidade quase ia destruindo 

a história Pombalina (Branco e oliveira, 2018). 

Uma das grandes falhas apontadas para o incêndio 

do chiado foi a escassez do cumprimento efetivo de 

mecanismos de proteção contra incêndios (RTP Notícias, 

1998). As construções deveriam ser em materiais mais 

resistentes ao fogo, capazes de suster a dispersão dos 

fumos e travar o avanço das chamas e ainda pela criação 

de mecanismos de evacuação de pessoas, mas à data, os 

edifícios de construção antiga eram verdadeiros barris 

de pólvora. 

os edifícios não possuíam nenhum tipo de material que 

retardasse a progressão do fogo, possuíam materiais 

de construção similares tais como, pisos e escadas em 

madeira, paredes de alvenaria, paredes de madeira 

e gesso onde predominava a madeira e vigas de 

metal (Rodrigues, 2010), elevada carga térmica cujos 

combustíveis se estendiam às fachadas, não havia 

compartimentação horizontal e vertical, internamente 

era um só, as fachadas dos edifícios vizinhos eram 

próximas como consequência das ruas estreitas (campos, 

2012), o sistema de deteção automático e os alarmes 

eram escassos ou inexistentes (campos, 2012; Matias in 

Padrão, 2013).

A falta de limpeza periódica dos telhados e a acumulação 

de vários materiais dentro dos edifícios sem nenhuma 

regra aumentou quer a propagação quer a carga de 

incêndio (Rodrigues, 2010) sendo, em conjunto com 

o acesso indevido e permanência ilegal um problema 

atual (santos et al., 2011). o combate ao incêndio 

por parte dos Bombeiros demonstrou lacunas graves, 

havia a carência na troca de comunicações, falta de 

preparação para sinistros desta envergadura, falhas no 

planeamento e falta de um plano prévio de intervenção 

(Gravato, in Branco e oliveira, 2018), havia ausência 

de Equipamento de Proteção Individual (EPI) adequado 

ao combate (fot. 5) e falhas graves nos equipamentos 

de combate (canseiro, 2018; Marques in Padrão, 2013; 

Padrão, 2013b). 

o incêndio obrigou os Bombeiros a repensar o modelo 

que estava implementado. como consequência, foram 

implementadas melhorias, olhou-se para os Bombeiros 

de outra forma, e foi criado um estatuto profissional 

para reger os Bombeiros e ainda foram implementadas 

medidas preventivas (Padrão, 2013b; Padrão, 2013c; 

Patrício in Lusa, 2018). com esta catástrofe houve uma 

reformulação no modo de combate, planeamento e 



RIscos - Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e segurança

150

melhoria no EPI (Padrão, 2013c; Patrício in Lusa, 2018) 
e nas regras de segurança para que imagens de um 
Bombeiro a combater de manga curta não se voltasse 
a repetir (Marques in Padrão, 2013). Em 1992 surge a 
Escola do RsB, com o objetivo de dotar os Bombeiros 
sapadores de conhecimentos e técnicas na área do 
socorro, privilegiando a formação do pessoal do 
Regimento, bem como apoio a projetos de investigação, 
inovação e desenvolvimento (cML, 2018b).

Recentemente é publicado pela câmara Municipal de 
Lisboa, um manual com normas para o espaço público. 
Existe a preocupação por parte da autarquia em proceder 
à planificação geográfica das ruas da cidade, que em 
determinadas vias não permite a circulação a viaturas 
de cidadãos, mas é acessível a viaturas de socorro dos 
bombeiros. Essas vias, dependendo da largura da via, 
permitem ou não parar/estacionar viaturas de cidadãos, 
sempre na ótica de melhorar o tempo de resposta dos 
meios de socorro relativamente a situações do passado 
(cML, 2018c). com esta reformulação, a autarquia 
pretende facilitar o acesso dos Bombeiros em caso 
de sinistro numa tentativa de evitar danos humanos e 
materiais como consequência de um sinistro.

As deficientes medidas implementadas no Chiado 
tornaram urgente uma mudança radical de paradigma e 
a implementação de medidas no âmbito da segurança e 
da proteção civil (Delaney, 1988; o corvo, 2013; Padrão, 
2013b; Patrício in Lusa, 2018). A ausência de eficientes 
medidas contra incêndios em conjunto com o atraso na 
deteção do incêndio criou um grande impacto social. 
Foram desenvolvidos estudos sobre o tema para perceber 
o que teria falhado e o que se poderia fazer, destes estudos 
foram desenvolvidas medidas que se generalizaram a todo 
o País (santana et al., 2008; silva, 2014). 

Foram desenvolvidos dois planos que se encontram 
implementados na atualidade, mas que eram inexistentes 
ou pouco vocacionados na altura do incêndio do chiado 
para o RsB. Um plano de formação que prepara os 

efetivos para intervenções em zonas históricas, dado 
as suas especificidades e a existência de inúmeras 
construções do tempo do Marquês do Pombal, e, um 
plano de dotação de meios e equipamentos recentes e 
avançados para o próprio Regimento (curto in TsF, 2018).

Grandes catástrofes tendem a ser revolucionárias no 
modo de atuação dos meios e na implementação de 
medidas legislativas. Embora em 1978 fosse atribuído 
aos diferentes ministérios, através de uma Resolução 
de conselho de Ministros, a responsabilidade de 
implementarem medidas de segurança contra incêndio 
em edifícios através da criação de despachos normativos 
(Fernandes, 2009), pouco ou nada havia sido feito 
(Marques in Padrão, 2013). A cidade de Lisboa passou 
entre 1985 a 2005 por um rápido crescimento urbano 
que com isso introduziu transformações significativas na 
dinâmica da cidade (Baptista, 2004). 

Ao longo dos anos, o risco de incêndio nos centros 
históricos foi e é uma preocupação para as entidades 
competentes devido aos riscos e vulnerabilidade 
que apresentam (Pais e santos, 2015). os centros 
históricos pelas suas caraterísticas específicas, tais 
como, acessibilidades condicionadas, materiais de 
construção usados e o valor histórico apresentam grande 
preocupação para todos e exige intervenções constantes 
para melhorar a segurança contra incêndio (Pais e 
santos, 2015; Rodrigues, 2010).

o incêndio do chiado despertou nas autoridades 
competentes que era necessário tomar medidas para 
prevenir incêndios nas zonas mais antigas. Enquanto a 
zona urbana mais recente estava densamente edificada, as 
zonas mais antigas tinham sofrido um elevado abandono. 
com isso deu-se um agravamento na degradação dos 
edifícios que na sua maioria eram compostos por material 
de madeira, cal, pedra, barro e areia, e no seu estado 
de conservação obrigando a que houvesse necessidade 
de se implementar medidas de prevenção e conservação 
(Rodrigues, 2010; Valentim, 2014).

Fot. 5 - Bombeiros com equipamento de proteção individual desadequado (Fonte: João R. de Almeida).

Photo. 5 - Firefighters with inadequate personal protective equipment (Source: João R. de Almeida).
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Foi o incêndio do chiado o causador do grande impulso 
legislativo na regulamentação para assegurar o mínimo de 
segurança e ao mesmo tempo em que se poderia otimizar 
a segurança contra incêndios em edifícios (Almeida, 
2008; Fernandes, 2009; Marques in Padrão, 2013; silva, 
2014). A necessidade de conhecimento científico nesta 
área tem impulsionado o desenvolvimento de estudos 
que tem permitido compreender e quantificar questões 
que à data do incêndio do chiado ainda estavam numa 
fase embrionária. com os estudos desenvolvidos ao longo 
destes anos, hoje, é possível compreender o nível de 
risco de incêndio, definir as medidas de autoproteção 
em função desse risco tendo em conta a propagação, 
evacuação e combate ao incêndio (Belgas et al., 2016).

O Chiado obrigou a uma profunda reflexão do que 
teria de ser alterado para evitar outra catástrofe. Da 
reflexão crítica concluiu-se quatro pontos chave: eram 
necessários materiais de revestimento adequado contra 
incêndio, era necessária sinalização de emergência, 
deveria haver projetos específicos para espaços públicos 
em áreas históricas e deveria haver vistorias para 
verificar se as medidas de segurança contra incêndio 
tinham sido realmente implementadas (campos, 2012). 

A segurança contra incêndios urbanos permite integrar 
um conjunto de medidas que pretende determinar as 
diferentes fragilidades de determinado edifício e outros 
fatores tais como, a probabilidade de deflagração, 
velocidade e propagação, acessibilidade, extinção e 
combate, e as dificuldades de evacuação pelo que se 
torna importante avaliar o risco do parque edificado 
que contempla diferentes tipologias construtivas, usos e 
cargas de incêndio (Belgas et al., 2016).

Nos anos seguintes ao incêndio foram dados os 
verdadeiros passos rumo à regulamentação da segurança 
contra Incêndio em Edifícios (scIE) com a criação de 
Decretos-Lei e Regulamentação (Almeida, 2008; campos, 
2012; Fernandes, 2009; Marques in Padrão, 2013; Padrão, 
2013c; Patrício in Lusa, 2018).

como referido anteriormente, a legislação existente 
à data do incêndio surge com o primeiro diploma a ser 
publicado que foi a Resolução do conselho de Ministros, 
de 31 de agosto de 1989, que abordava medidas a ser 
aplicadas a todos os edifícios onde houvessem serviços 
públicos. o Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de fevereiro 
que regulamentou o scI em edifícios de habitação que 
era aplicável a edifícios de habitação a construir e/ou 
existentes desde que implicasse que as modificações 
ultrapassassem o limiar de alturas. com o incêndio do 
chiado surgiu de seguida o Decreto-Lei n.º 426/89, de 6 de 
dezembro que implementava medidas cautelares de scI 
em áreas urbanas antigas em edifícios com altura inferior 
a 20m ou que não tinham mais de sete pisos aparecendo 
mais tarde o Decreto-Lei n.º 64/90 que regulamenta o scI 
em Edifícios de Habitação (campos, 2012).

A legislação de scIE que surgiu à data possuía várias 
lacunas e omissões, encontrava-se dispersa por 
diversos diplomas avulsos, muitos dos textos eram 
frequentemente divergentes, por vezes contraditórios 
nas linhas orientadoras para o mesmo problema o que 
gerava dificuldade na compreensão do vasto articulado 
desse quadro normativo. Face a estes problemas, em 
2008 a legislação foi revista, integrada e interligada 
mantendo-se até á data de hoje (Belgas et al., 2016). 
A principal alteração da atual legislação vem indexar a 
cada utilização tipo, uma categoria de risco e as medidas 
de autoproteção necessárias para uma exploração segura 
dos edifícios e da vida humana (caramujo, 2012).

Atualmente a regulamentação é composta pelo Decreto-Lei 
n.º 220/2008 de 12 de novembro, que estabelece o Regime 
Jurídico da segurança contra Incêndios em Edifícios 
(RJscIE) e pela Portaria n.º 1532/2008 de 29 de Dezembro 
que estabelece o Regulamento Técnico de segurança contra 
Incêndio em Edifícios (RTscIE) que são complementados 
por diferentes Portarias e outros tais como: o Despacho 
n.º 2074/2009, de 15 de janeiro de 2009 que define os 
critérios técnicos para determinação de densidade de 
carga de incêndio modificada, a Portaria n.º 64/2009, de 
22 de janeiro que estabelece o regime de credenciação 
de entidades para a emissão de pareceres, realização de 
vistorias e de inspeção das condições de segurança contra 
incêndios em edifícios, a Portaria n.º 773/2009, de 21 de 
julho que define o procedimento de registo das entidades 
que exerçam a atividade de comercialização, instalação 
e/ou manutenção de produtos e equipamentos de scIE na 
Autoridade Nacional de Proteção civil (ANPc), a Portaria 
n.º 610/2009, de 8 de junho que regulamenta o sistema 
informático que permite a tramitação desmaterializada dos 
procedimentos administrativos previstos no Regime Jurídico 
da segurança contra Incêndios em Edifícios (RJscIE), a Lei 
n.º 32/2007, de 13 de agosto que regula o Regime Jurídico 
das Associações Humanitárias de Bombeiros e a Portaria n.º 
1054/2009, de 16 de setembro que fixa o valor das taxas 
pelos serviços prestados pela ANPc.

A implementação destas medidas carece de inspeção 
das entidades competentes para avaliar se as medidas 
necessárias à ocupação tipo e atividade estão adequadas 
(ono, 2004). A scIE, através de regulamentos e ações 
de educação e formação, tem como objetivo garantir 
a proteção de pessoas e do património cultural tendo 
especial importância quando aplicada em centros 
históricos devido às suas particularidades, nomeadamente, 
edifícios abandonados, degradados ou em mau estado 
de conservação. As escolhas das medidas adequadas 
a ser utilizadas, sejam ativas ou passivas, devem ser 
aplicadas de acordo com a situação e dependendo do 
tipo de ocupação do edifício e da atividade que nele 
é desenvolvida (Almeida, 2013, Pais e santos, 2015), 
podendo adotar medidas de segurança de caráter de 
proteção ou de caráter preventivo (ono, 2004).
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Embora as medidas preventivas pareçam inúteis ou 
exageradas e, por vezes, com custos pouco atrativos, 
na verdade se as mesmas forem corretamente 
implementadas, se o publico alvo for devidamente 
treinado, em caso de incêndio vão revelar-se baratas e 
de fácil controlo, porém, continuamos com um problema 
crescente tão atual como era à época do incêndio, o 
abandono do alojamento local (santana et al., 2008). 

o risco de incêndio depende de vários fatores, entre 
os quais, o tipo de edifício, o tipo de atividade que 
alberga, o número de pisos, a dimensão do espaço, o tipo 
e densidade de ocupação, os materiais de construção 
e os sistemas de scI (Almeida, 2013), tendo em conta 
que o risco é igual à probabilidade de ocorrência de 
um dado acontecimento mais as suas consequências 
(caramujo, 2012). o conceito de risco é caraterizado 
pela incerteza das consequências que os danos podem 
provocar. Trata-se de um acontecimento indesejado que 
deve ser quantificado e avaliado para prevenir as suas 
consequências caso aconteça (Pais e santos, 2015). 

Foram desenvolvidas diferentes metodologias de análise 
de risco de incêndio, o primeiro método foi o método 
Gretener que apoiava o estabelecimento de prémios de 
seguros na indústria e armazéns de grande dimensão. 
Em Portugal é comum utilizar o método de análise do 
risco de incêndio em centros urbanos antigos (ARIcA) 
(Almeida, 2013; Belgas et al., 2016; coutinho, 2017), 
embora, outros métodos também tenham sido utilizados 
tais como, o método Fire Risk Assessment Method 
for Engineering (FRAME) e o método Fire Risk Index 
Method (FRIM) (Almeida, 2013; santos et al., 2011). As 
metodologias permitem quantificar o risco de incêndio 
de acordo com as suas características arquitetónicas e a 
natureza da carga de incêndio (Almeida, 2013; Belgas et 
al., 2016; coutinho, 2017).

Vários métodos foram sendo desenvolvidos ao longo dos 
anos, de destacar o mais recente aplicado no Porto, o 
método do cálculo Holístico do Risco de Incêndio da 
construção e Habilitada otimização da sua Redução com 
obras (cHIcHoRRo) que partilha algumas semelhanças 
com o Método de Avaliação de Risco de Incêndio em 
Edifícios Existentes (MARIEE), sobretudo a nível dos 
fatores globais e parciais (coutinho, 2017).

De uma forma resumida, o método de cHIcHoRRo 
define que o Risco de Incêndio deve incidir nos cálculos 
da PoI (Probabilidade de ocorrência do Incêndio), 
DPI (Desenvolvimento e Propagação do Incêndio), o 
ESCI (Eficácia do Socorro e Combate a Incêndio) e CTI 
(consequências Totais dos Incêndios). Que por sua vez, 
a cTI se vais dividir na cPIci (consequências parciais de 
incêndio no cenário de incêndio), cPIvhe (consequências 
parciais de incêndio na via horizontal de evacuação) e na 
cPIvve (consequências parciais de incêndio na via vertical 
de evacuação). Do resultado final de vários cálculos, com 

vários fatores globais e parciais, é apresentado sobre a 
forma de uma escala de valores, qualitativa, dividida 
em 12 classes de Risco de Incêndio, a seguinte proposta 
de classificação dos edifícios: A++, A+, A, B+, B, B-, C+, 
c, c-, D, E e F, sendo que em A++ o Risco de Incêndio 
é MUITo BAIXo e em F o Risco de Incêndio é IMINENTE 
(coutinho, 2017). 

A análise do risco permite aos Bombeiros e às entidades 
criar mapas que permitam identificar necessidades de 
intervenções imediatas ou preventivas para minimizar o 
risco. Esta conjugação de medidas mitigadoras permite 
melhorar a eficiência de intervenção dos Bombeiros 
(Muculo, 2013). Uma metodologia simples que os 
Bombeiros podem usar para avaliar a dificuldade que 
poderão ter no combate de um sinistro é considerar a 
acessibilidade ao local, o estado de conservação dos 
edifícios e a disponibilidade de água (Rodrigues, 2009).

Nas obras de requalificação do Chiado, foram tidas em 
contas medidas de alargamento das vias de circulação, 
passando a ser as ruas mais amplas e sem obstáculos, 
tais como, bancos e esplanadas, para facilmente as 
viaturas dos bombeiros poderem deslocar-se às diversas 
zonas numa situação de emergência (santana in 
Rodrigues, 2010).

Três décadas depois ainda há necessidade de reabilitação 
das zonas históricas que continuam a degradar-se 
(santana et al., 2008; segurança online, 2013). No que 
respeita a Infraestruturas, a começar pela acessibilidade 
aos centros Urbanos Antigos (cUA), na sua maioria, 
apresenta-se com uma largura reduzida, algumas vezes 
até a própria altura condiciona os meios de socorro. o 
risco aumenta ainda, dado a proximidade entre edifícios, 
que facilita a propagação do incêndio por radiação, 
projeção de faúlhas e em diversos casos por contacto 
direto das chamas. Estacionamentos desorganizados, 
largura reduzida da via, raios de curvatura pequenos, 
contribui para diminuir a eficácia no combate ao 
incêndio (coelho et al., 2006). os cUA apresentam 
geralmente um elevado risco de incêndio que dificultam 
o ataque e facilitam a propagação do incêndio associada 
à natureza dos materiais (Barra e Rodrigues, 2012). 

A morfologia urbana caraterizada por ruas estreitas 
é um problema atual que dificulta o acesso dos 
Bombeiros e que não é possível contornar. Acresce 
a esta dificuldade de acesso, as ruas movimentadas 
e o estacionamento desordenado, motivo pelo qual, 
tem sido criado acesso condicionado. Porém, nem 
sempre as regras são cumpridas e muitas vezes são os 
próprios moradores a estacionar indevidamente. Muitos 
edifícios estão localizados em zonas de difícil acesso, 
com vias de evacuação estreitas, espaços interiores 
pequenos e labirínticos com elementos construtivos 
que não respeitam a resistência ao fogo regulamentada 
(Rodrigues, 2010).
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os hidrantes exteriores, nem sempre estão presentes 
nestas zonas, e por vezes, a existir, não satisfazem as 
necessidades dos Bombeiros durante o combate, uma vez 
que assentam em ramais antigos de reduzida dimensão 
e/ou pressão. outro grande problema, prende-se com 
a elevada densidade de construção e ocupação do solo, 
que na maioria dos casos é desordenada, de má qualidade 
e quarteirões inteiros como se de um bloco maciço se 
tratasse. Quando passamos para os edifícios, a começar 
pelos materiais de revestimento que potenciam o início 
e o desenvolvimento do incêndio, a inexistência de 
compartimentação ao fogo ou o material utilizado não ser 
o mais adequado nem oferecer garantias de estanquidade 
aos gases, fumo e chamas (coelho et al., 2006).

os elementos estruturais muitas vezes em madeira ou 
aço, instalações de gás com deficiências no seu estado 
de conservação, garrafas de gás no interior e em espaços 
sem ventilação. A instalação elétrica com vários anos, 
muitas vezes sem requisitos mínimos face às exigências 
impostas na atualidade e ao aumento natural do consumo 
ao longo dos anos. os caminhos de evacuação, sem 
proteção nenhuma, escadas estreitas e ingremes, sem 
controlo de fumos e material de combate a incêndios 
obsoleto ou inexistente. E, em muitas situações, o 
comércio local de produção e armazenagem de produtos 
e atividades de risco, são problemas presentes ao longo 
dos anos (coelho et al., 2006). 

Reconstruir o Chiado

A preservação do patrimônio histórico é uma 
preocupação mundial que tem crescido nos últimos 
anos (Procoro, 2006). os núcleos urbanos são zonas que 
apresentam caraterísticas particulares, em especial 
as zonas históricas ou mais antigas cujo nível de risco 
de incêndio é particularmente elevado. Enquanto a 
malha urbana moderna está a crescer a par das normas 
do regulamento contra incêndio, mas por zonas que 
tipicamente possui elevada concentração populacional, 
as zonas mais antigas caraterizam-se por uma procura 
típica de população turística, edifícios com matérias de 
construção, por vezes, muito antigos, espaços pequenos 
e com medidas de autoproteção implementadas à 
posterior da sua construção.

Porém, como a legislação de scIE foi desenvolvida para 
ser implementada em edifícios que sejam construídos 
hoje, por vezes, a implementação dessas medidas nos 
edifícios antigos pode ser extremamente difícil senão 
impossível (Muculo, 2013). o despovoamento e abandono 
da zona histórica está a colocar em causa o estado de 
conservação, a promover a degradação dos edifícios e a 
permitir que muitos se transformem em ruínas. Aliado a 
isso, os edifícios pela sua localização e degradação estão 
vulneráveis a um incêndio e consequente propagação para 
os edifícios vizinhos (Muculo, 2013; Rodrigues, 2010).

Podem ser adotadas medidas para reduzir o risco de 

deflagração e a propagação do incêndio, intervenções 

totais ou parciais nas estruturas, pavimentos, 

revestimentos e nas instalações elétricas e de gás, assim 

como, sensibilizar as pessoas a adotar comportamentos 

que permitam aumentar a sua segurança (coelho et 

al., 2006; santos et al., 2011). Dotar os edifícios com 

sistemas automáticos de deteção de incêndio e em 

algumas situações de sistemas de extinção automáticos. 

separar zonas comerciais de armazenamento, com a 

criação de compartimentação corta-fogo que permita 

aumentar os níveis de segurança (coelho et al., 2006). 

Relativamente à intervenção dos Bombeiros, deve ser 

melhorada no sentido de permitir que as viaturas dos 

Bombeiros circulem sem problemas de trânsito, com a 

implementação de políticas viárias para essas zonas. 

criação ou reforço de infraestruturas e equipamentos 

nas áreas mais debilitadas, essencialmente no 

abastecimento de água. 

A existência de unidades de socorro mais pequenas, 

colocadas estrategicamente nessas áreas ou imediações, 

que permita uma rápida intervenção e ataque na fase 

inicial do incêndio, pode diminuir a capacidade que o 

incêndio pode ter de propagação e desenvolvimento. A 

formação e criação de brigadas de intervenção, oriundas 

dos moradores ou utilizadores desses espaços, pode ser 

uma mais valia para o rápido controlo do incêndio ou o 

atraso do desenvolvimento até à chegada dos Bombeiros 

(coelho et al., 2006). Deste modo, é importante informar 

e formar os ocupantes dos edifícios (caramujo, 2012).

Quando se deu o incêndio no chiado, a grandiosidade que 

outrora fora o chiado estava em declínio. o conhecido 

coração de Lisboa estava a morrer e não conseguia atrair 

clientes (Guennes, 1998). os novos centros comerciais 

eram a nova atração de Lisboa, o espírito consumidor que 

acompanhava a cultura da época e a normas da Europa 

estavam a matar o chiado que outrora fora grandioso.

o aparecimento de centros comerciais veio alterar a 

dinâmica do comércio local ao substituir as estruturas 

mononucleadas por estruturas policêntricas (salgueiro, 

1994). o incêndio do chiado deixou o País sem reação, 

não se sabia se se deveria apenas reconstruir segundo 

a era moderna da altura ou preservar a história 

pombalina. Aliado a esta controversa discussão havia 

a parte sentimental de todos que viviam a essência do 

chiado e a perda incondicional do património histórico 

e arquitetónico. 

Por esse motivo, é importante relembrar que a preocupa-

ção de prevenir incêndios nas zonas histórias é de todos, 

seja as entidades responsáveis seja pela população local, 

pelo que uma cultura de risco baseada na sensibilização, 

educação e divulgação deve estar na base de medidas 

de prevenção (Rodrigues, 2010; santos et al., 2011). 
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Um incêndio quando ocorre numa zona histórica leva 

consigo o valor histórico e cultural que jamais poderão 

ser repostos (Rodrigues, 2010).

Apesar de a câmara ter fornecido locais para os 

comerciantes se alojarem temporariamente, semanas 

depois ainda havia muito pesar e sofrimento. Toda a 

história de casas como a casa Valentim de carvalho ou 

a Casa Batalha ficaram perdidas no meio das cinzas e 

escombros carbonizados (Delaney, 1988). Hoje, o Grande 

chiado, embora ostente grandiosidade e seja um ponto 

de passagem obrigatório para muitos, ainda representa 

dor e sofrimento de um momento trágico na vida de 

muitos (Risso, 2017).

Um incêndio não traz consigo apenas dano ao edifício e 

perdas económicas, as consequências do incêndio vão 

muito mais longe porque marcam as pessoas locais podendo 

estender-se ao longo de gerações. Por outro lado, a sua 

devastação é capaz de criar um espírito humanitário (Breda, 

2010), que é importante para tentar minimizar o impacto 

negativo nos negócios, economia local, turismo, paralisia 

temporária das atividades e dos investimentos e ainda danos 

para o meio ambiente (Procoro, 2006). Depois do incêndio 

foi criado um fundo para ajudar na reconstrução do chiado 

(Padrão, 2013a; RTP Notícias, 2018b). Numa primeira fase 

foram reunidos cerca de 4,5 milhões de euros em doações, 

subsídios e empréstimos com a promessa do conselho da 

Europa, da Unesco e o Banco Europeu de Investimento de 

poderem facultar mais dinheiro (Delaney, 1988).

Um ano após o incêndio do chiado, o Presidente da câmara 

Municipal de Lisboa, Abecassis, convida o arquiteto siza 

Vieira para proceder à requalificação da zona. Houveram 

várias contingências para preservar a pouca história 

que ainda permanecia de pé. Graças à discórdia que se 

ergueu na época sobre a modernização ou preservação, 

ainda hoje é possível ver paredes de alvenaria, abóbadas 

e parte das fachadas do convento do Espírito santo da 

Pedreira (Baptista, 2004; RTP Notícias, 2018b). 

Uma década depois do incêndio, a requalificação do 

chiado ainda não estava concluída porque haviam 

questões legais e muitos proprietários que não chegavam 

a acordo (RTP Notícias, 2018b; Vieira, 1988). Para 

agilizar o processo, o Presidente da câmara viu-se 

forçado a comprar os edifícios com a garantia, depois 

das obras concluídas, da promessa de recompra pelos 

antigos donos. Porém, concluídas as obras, o preço de 

retoma estava inflacionado e os apoios prometidos aos 

proprietários afetados já não existiam. sem capacidade 

financeira, muitos proprietários ficaram impossibilitados 

de retomar o que era seu e as frações foram vendidas em 

hasta pública (Vieira, 1988; Pincha, 2015).

Muitas das fachadas ainda demonstravam o esqueleto 

do esplendor de outros tempos. As fachadas que tinham 

ruido foram reconstruídas, mas o Arquiteto siza Vieira 

colocou o seu toque e fez alterações futuristas tais como, 
a colocação de um metro, arcos que permitiam a ligação 
a praças e ruas (RTP Notícias, 2018b; siza Vieira, 2018). 

A reabilitação de núcleos urbanos antigos é uma ação 
prioritária na mitigação e gestão dos riscos urbanos 
devido ao elevado valor que o património histórico e 
cultural representa. As entidades competentes têm, 
portanto, interesse em salvaguardar o património e 
minimizar os riscos de incêndios nessas áreas (Domingues 
e Quinta-Nova, 2015). A requalificação da zona pelo 
arquiteto siza Vieira e a procura de marcas de renome 
fez com que o chiado se tornasse numa das zonas mais 
caras de Portugal, com o metro quadrado a atingir 
valores acima da média (Machado, 2013; o corvo, 2013). 

De facto, nota-se ao longo dos anos uma perda de oferta 
comercial na Baixa de Lisboa, contrariamente ao chiado 
que tem vindo a apresentar uma crescente dinâmica 
comercial e uma garantia para a atividade pública 
circundante ao trabalhar na análise das mudanças e ao 
adotar estratégias para suprimir as necessidades dos 
consumidores (Guimarães e Matos, 2010). Numa sociedade 
onde a mudança se faz a um ritmo acelerado, os centros 
históricos têm de se manter atrativos para não perderem 
a sua centralidade, popularidade e atratividade. caso 
contrário, seguem o rumo do desinteresse que levam 
ao declínio e ao despovoamento. Por esse motivo, 
há consenso entre as entidades competentes que é 
necessário aumentar a atividade e reforçar a centralidade 
do interesse no centro histórico da Baixa de Lisboa. Deste 
modo, a requalificação urbana impõem revitalizar a área 
urbana histórica para que se proceda a uma reestruturação 
atrativa (Pereira, 2011).

Conclusão

o chiado trouxe a descoberto a importância de registos 
pormenorizados que viriam só com a criação da 
Autoridade Nacional de Proteção civil, em 2003, a ser 
valorizados (Fernandes, 2009). A falta de clareza da fita 
do tempo e a informação sobre o incêndio do chiado 
não é consistente e apresenta discordâncias em alguns 
pontos o que torna difícil haver unanimidade nos dados 
apresentados.

o grande incêndio de 1988 permitiu dar uma lufada de 
ar fresco ao Grande chiado, porque nos últimos anos 
antes do fogo o chiado foi deixado ao abandono face ao 
aparecimento de novos espaços comerciais e focos de 
atratividade até aí exclusivos do chiado.

A 25 de agosto de 1988, o Incêndio do chiado foi o 
resultado da convergência de diversos fatores que teve 
um grande impacto no património cultural e social da 
cidade de Lisboa. o incêndio teve início às portas da 
Baixa Pombalina e destruiu séculos de história que foram 
de certa forma preservados na sua requalificação.
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Existem momentos que marcam a história e que tem 

um impacto significativo na cultura, na sociedade e 

obriga a mudanças de comportamentos e atitudes. A 

controvérsia gerada em torno do incêndio viria a ser um 

marco importante para a história que teve implicações 

no paradigma da proteção civil. o incêndio colocou 

a nu muitas das deficiências existentes na época, 

relativamente ao planeamento em caso de emergência 

e da prevenção contra incêndio, em particular a 

inexistência de mecanismos de autoproteção e scI. 

como resultado, foram feitas mudanças nas medidas 

de proteção contra incêndios em edifícios, no modo de 

atuação e formação dos Bombeiros, no equipamento 

usado na proteção do Bombeiro e no combate. 

Existe uma preocupação de minimizar a probabilidade 

de deflagração de um incêndio e das suas consequências. 

A zona urbana que engloba a zona histórica possui 

enorme valor histórico, arquitetónico e patrimonial 

que caraterizam a história local. Quando ocorre um 

sinistro numa zona urbana a probabilidade de haver 

dano significativo na vida humana e na economia local é 

elevada. Acresce ainda o comprometimento dos edifícios 

circundantes e dos danos económicos indiretos.

A zona urbana é densa e homogénea, mas vive contra a 

degradação do tempo e dos materiais como consequência 

do tipo de material usado atualmente. se antigamente a 

madeira predominava na construção, hoje, o material 

plástico abunda nos edifícios. Caso haja uma deflagração 

dificilmente se consegue confinar o incêndio ao seu 

ponto de origem. Motivo pelo qual a legislação em 

vigor, quando bem aplicada é um poderoso aliado dos 

Bombeiros na eliminação de uma deflagração.

A scIE permite garantir a longevidade dos edifícios por 

meio de intervenções que previnem os riscos de incêndio 

e promovem a continuidade de práticas socioculturais e 

econômicas para as gerações futuras (serpa, 2009).

Na atualidade, o chiado é uma das zonas comerciais mais 

desenvolvidas da cidade de Lisboa, com uma imagem 

rejuvenescida que atrai jovens e turistas, mas que não 

ostenta a grandiosidade de outros tempos e que ainda 

recorda amargas marcas.
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Por ocasião do 38.º aniversário do serviço Regional de 
Proteção civil, IP-RAM foi preparada, em parceria com a 
Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e segurança, 
a conferência MADEIRA, REGIÃo REsILIENTE.

Em 1982, através do Decreto Regional 1/82/M de 17 de 
fevereiro, começou a ser construída a estrutura regional 
de Proteção civil, dando-se assim os primeiros passos 
para a criação de um organismos regional que tinha como 
missão superentender e coordenar, ao nível regional, 
todas a atividades de proteção civil. 

Foi com esta nobre missão que um grupo constituído por 
pouco mais de uma dezena de pessoas, então instalados 
na Quinta Magnólia, Funchal, começou a coordenar 
as operações de socorro e a proceder ao despacho de 
meios numa pequena central telefónica que já na altura 
garantia, 24 sobre 24 horas, o serviço de urgência do 
115 (a partir de 2007 passou a 112, o Número Europeu 
de Emergência).

Ao longo destes 38 anos o serviço Regional de Proteção 
civil foi ganhando competências mas também muitas 
responsabilidades, obrigando-nos a robustecer quer em 
equipamentos mas acima de tudo no capital humano, 
base do sucesso das organizações.

Ao longo deste tempo as atribuições a tarefas acometidas 
a este serviço foram-se alargando, passando a ser da 
sua competência, também, o incremento da cultura 
de proteção civil na população, importando por isso, 
despertar o seu interesse para os riscos existentes no 
seu território. Neste âmbito e através da parceria e 
coordenação científica da Associação Portuguesa de 
Riscos, Prevenção e segurança, foi desenvolvida de 17 a 
18 de fevereiro de 2020 a conferência MADEIRA, REGIÃo 
RESILIENTE (fig. 1).

Importa realçar que ao longo dos séculos, muitos 
foram os eventos destrutivos que assolaram a Região 
Autónoma da Madeira, destacando-se pelo impacto no 
território, as aluviões: em consequência de uma intensa 
precipitação num curto espaço de tempo, cheias rápidas 
e deslizamentos de massas ocorreram um pouco por toda 
a Região, deixando, um elevado rasto de destruição.

Quanto ao futuro, os estudos sobre as alterações 
climáticas preveem que ocorram eventos meteorológicos 
extremos, ainda mais fortes e frequentes, para as quais 
a Madeira e os Madeirenses têm de estar preparados.

Estudando o passado mas especialmente visando o 
futuro, a Região Autónoma da Madeira tem vinda a 
implementar um conjunto diverso de estratégias para 
mitigar vindoiros acontecimentos extremos. 

As medidas estruturais e não estruturais que foram 
implementadas, associadas a uma forte disseminação 
de uma cultura de proteção civil por toda a população, 
as quais devem continuar a nortear a política regional 
naquilo a que diz respeito à proteção das populações 
e dos seus bens, tornam certamente a Madeira, uma 
Região mais Resiliente.

Visando o debate de ideias sobre estratégias mitigadoras 
dos riscos, a conferência MADEIRA, REGIÃo REsILIENTE 
foi dividida em quatro temáticas: Madeira singular, 
Madeira tecnologia, Madeira nos pais e na Europa e 
Madeira na sociedade civil.

MADEIRA, REGIÃO RESILIENTE - XIII ENCONTRO NACIONAL DE RISCOS

José Miguel da Silva branco
Vogal do serviço Regional de Proteção civil, IP-RAM (Portugal)

miguel.branco@procivmadeira.pt

17 - 18 Fevereiro de 2020

Museu da Electricidade - Casa da Luz
Funchal, Região Autónoma da Madeira

Dia 17

Tema:  Madeira Singular 

 

Tema:  Madeira Tecnológica 

 

 

XIXI IIII

MADEIRA
REGIÃO

RESILIENTE

Dia 18

Tema:  Madeira no País
          e na Europa

Mesa Redonda: 

Madeira na Sociedade Civil
Aluviões na Madeira:
preparados para o futuro

38.º Aniversário
SRPC, IP-RAM

Aviação

Serviço Regional
de Proteção Civil,
IP - RAM

Página web: https://xiiienr.riscos.pt/

Email: madeira.resiliente@procivmadeira.pt

Fig. 1 - Reprodução do cartaz de divulgação do 
XIII Encontro Nacional de Riscos.

Fig. 1 - Reproduction of the poster of the 
XIII National Meeting on Risks.
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No âmbito da "Madeira singular", o Doutor João Baptista 
Pereira silva, Professor Doutor Luciano Lourenço, 
Professor Doutor Betâmio de Almeida e Doutor 
sérgio Lopes, abortaram temas da Geotoponímia e 
Geoengenharia do Arquipélago da Madeira; os Riscos: 
terminologia e tipos; a Resiliência e Gestão do Risco, As 
aluviões como referência e vivência; gestão do risco de 
cheias torrenciais na Madeira (fot. 1). 

A manhã do dia 18 de fevereiro foi dedicada à "Madeira 
no país e na Europa", através das conferências da Dr.ª 
Helena Azevedo, Doutor Xavier Romão, Eng.º José 
Pimenta de França, Doutor Rui Marques e Eng.º Pedro 
Teiga, nas quais foram debatidas as temáticas dedicadas 
aos apoios comunitários para o reforço da resiliência na 
RAM; a importância da informação sobre os impactos das 
catástrofes; os sistemas de monitorização e de alerta de 
riscos naturais; movimentos de vertentes nos Açores e 
desafios e oportunidades da reabilitação de corredores 
fluviais em situação de risco de cheias (fot. 3).

Fot. 1 - Aspeto da constituição da Mesa do Painel 1 "Madeira singular".

Photo 1 - Appearance of the constitution of the Table Panel 1 
"Madeira singular".

A tarde dedicada à "Madeira tecnologia" contou com a 
participação de capitão José Dias, Doutor Vitor Prior, 
Doutor Rodrigo Proença de oliveira, Eng.º João Ferreira 
dos santos, Eng.º Manuel Filipe e Dr. Luís Vale e foram 
abordados os temas da Proteção de pessoas e bens; 
as melhorias nos sistemas de observação, vigilância e 
previsão na RAM; os contributos para uma estratégia 
integrada de gestão do risco de cheias e de aluviões; 
o papel da engenharia na proteção do território e das 
suas gentes e do Instituto de Florestas e conservação 
da Natureza - IP-RAM na mitigação dos Riscos Naturais, 
bem como o da Formação MRMI (medical response to 
major incidences), para a organização da resposta em 
situações de exceção (fot. 2).

Fot. 2 - Aspeto da Mesa do Painel 2 "Madeira tecnologica".

Photo 2 - Appearance of the of Table Panel 2 
"Madeira technological".

Fot. 3 - Aspeto a Mesa do Painel 3 "Madeira no país e na Europa".

Photo 3 - Appearance of the Table Panel 3 "Madeira in the 
country and in Europe".

Finalmente a ultima tarde da conferência foi dedicada à 
"Madeira na sociedade civil" através de uma mesa redonda 
aberta a alguns intervenientes da sociedade civil aquando 
da última aluvião da Madeira, em fevereiro de 2010 (fot. 4).

Fot. 4 - Aspeto da Mesa redonda "Madeira na sociedade civil".

Photo 4 - Appearance of the round table "Madeira in civil society".

Foi sob o lema MADEIRA, REGIÃo REsILIENTE que se 
pretendeu, neste encontro, colocar a comunidade 
cientifica, os agentes de proteção civil, os órgãos 
de decisão regionais e locais e a população em geral, 
a refletir sobre o que fazer em caso de catástrofes 
provocadas pela manifestação de riscos e, em particular, 
de aluviões, aprendendo com o passado para melhor 
preparar o futuro.



territorium 27 (II)

161

Já estão disponíveis as versóes e-book dos volumes 

6, 7, 8 e 9 da série “Riscos e Catástrofes”, em: 

https://www.riscos.pt/publicacoes/src/, que foram 

publicadas pela RIscos, com chancela da Imprensa da 

Universidade de coimbra. 

Esta série, que foi criada em 2015, conta com um 

conjunto de obras dedicadas ao tema das ciências 

cindínicas, tendo como objetivo principal a divulgação 

de investigação científica relativa à temática dos riscos 

naturais, antrópicos e mistos, quer no âmbito teórico, 

quer em termos práticos, de estudos de caso.

Estes 4 volumes foram antecedidos por 5 obras anteriores 

da mesma coleção, sendo a primeira dedicada ao 

terramoto de 1755; a segunda à sociologia do risco; a 

terceira e a quarta, em jeito de livros de homenagem, 

a António Pedrosa; e a quinta ao acidente ferroviário 

de Alcafache. Agora, numa lógica mais global, a RIscos 

achou que era hora de dar à estampa uma visão holística 

e sistemática sobre as ciências cindínicas. 

Nessa lógica, foi publicado o volume 6, intitulado 

“Riscos e Crises. Da teoria à plena manifestação” (fig. 1) 

disponível  em:  https://www.riscos.pt/publicacoes/

src/volume-vi-riscos-e-crises/,  com  coordenação  da 

responsabilidade de Luciano Lourenço e António Amaro, 

os quais assumem que a obra foi concebida para fazer o 

enquadramento desta série na chamada “cindínica”, a 

ciência que estuda os riscos naturais, antrópicos e mistos, 

bem como a prevenção das suas plenas manifestações, as 

catástrofes. Trata-se de um livro  onde se sistematiza e 

discute, em língua portuguesa, a terminologia associada 

à teoria do risco.

Além disso, também enquadra o estudo dos diferentes tipos 

de risco que envolvem a intervenção dos agentes de pro-

teção civil, contribuindo para a definição de uma metodo-

logia cindínica. Deste modo e ao contrário destas ciências 

mais específicas, que apresentam uma visão mais especia-

lizada e, por isso, também mais parcelar dos riscos, as ci-

ências cindínicas procuram concentrar-se no estudo global 

dos riscos, através de uma visão holística que abarca os 

diferentes tipos de manifestações porque se materializam.

A obra é composta por 3 partes: a primeira dedicada à 

teoria do risco; a segunda às questões metodológicas da 

análise e avaliação do risco em diferentes ciências; a 

terceira à prevenção, socorro e reabilitação, entendidos 
como os principais pilares de sustentação de uma proteção 
civil moderna. os números seguintes, embora com a 
mesma natureza de síntese e sistematização, integram os 
3 grandes grupos que constituem a taxonomia do Risco.

o volume 7, denominado “Catástrofes Naturais. Uma 
abordagem global” (fig. 2) encontra-se disponível 

em:  https://www.riscos.pt/publicacoes/src/volume-
vii-catastrofes-naturais/, foi organizado por Luciano 
Lourenço e António Vieira. tendo sido destacados os 
riscos climáticos e meteorológicos, associados aos 
elementos do estado de tempo (vento, temperatura), 
bem como os riscos hidrológicos, que dizem respeito 
à dinâmica da água (precipitação, invasão de água do 
mar e inundação), e, ainda, os riscos geomorfológicos e 
as suas manifestações, a par dos riscos biológicos, com 
especial referência às pragas animais e vegetais. 

segundo os organizadores do volume, ao longo de cada 
um dos referidos capítulos, procurou-se clarificar os 

SÉRIE “RISCOS E CATÁSTROFES”: A PERSPETIVA HOLÍSTICA DOS QUATROS NOVOS VOLUMES

Fátima Velez de castro
Universidade de Coimbra, RISCOS, NICIF e CEGOT, FLUC, Departamento de Geografia e Turismo (Portugal)

0000-0003-3927-0748     velezcastro@fl.uc.pt

Fig. 1 - Aspeto da capa do 
volume “Riscos e crises”.

Fig. 1 - Aspect of the cover 
of the volume “Risks and 

Crises”.

Fig. 2 - Frontispício do livro 
catástrofes Naturais.

Fig. 2 - Frontispiece of the 
book Natural Catastrophes.

https://www.riscos.pt/publicacoes/src/
https://www.riscos.pt/publicacoes/src/volume-vi-riscos-e-crises/
https://www.riscos.pt/publicacoes/src/volume-vi-riscos-e-crises/
https://www.riscos.pt/publicacoes/src/volume-vii-catastrofes-naturais/
https://www.riscos.pt/publicacoes/src/volume-vii-catastrofes-naturais/
https://orcid.org/0000-0003-3927-0748
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Este volume diz respeito a uma temática cindínica que 
se reveste de um caráter bastante invulgar. Digamos 
que o tipo de riscos que trata, a natureza de síntese 
que apresenta e a estrutura organizacional escolhida, 
lhe confere um caráter único no meio académico 

Fig. 3 - Detalhe da capa da 
obra catástrofes Antrópicas.

Fig. 3 - Detail of the cover 
of the work Catastrophes 

Anthrópicas.

contemporâneo, já que assume o compromisso de 
organizar aquilo que tem sido a investigação científica 
dos temas, procurando refletir sobre as novas tendências 
e necessidades de estudo no âmbito dos riscos antrópicos.

Por fim, o volume 9 intitulado “Catástrofes Mistas. Uma 
perspetiva ambiental” (fig. 4) disponível em: https://www.
riscos.pt/publicacoes/src/volume-ix-catastrofes-mistas/, 
coordenado por Luciano Lourenço e Adélia Nunes, conta 
com uma primeira parte, mais breve, sobre Riscos Mistos 
de componente Atmosférica e outra mais abrangente 
sobre Riscos Mistos de componente Geodinâmica. Nesta 
segunda secção é abordada a questão da sismicidade 
induzida, da erosão hídrica e fluvial, da erosão costeira, 
eólica e química, assim como riscos associados aos solos, 
no âmbito da desertificação e de salinização. Por último, 
são tratados os riscos de poluição e de incêndio florestal.

os organizadores referem que este volume trata de 
catástrofes mistas, que tanto podem ter uma origem natural, 
como podem ser provocadas pelo ser humano. Porque a 
maioria delas produz efeitos notórios sobre o ambiente, por 
vezes também são referidas como catástrofes ambientais, 
embora, neste caso, não seja tida em conta a sua origem, 
ou seja, as causas que as determinaram, mas sim as suas 
consequências. Mas, porque muitas das consequências 
das catástrofes mistas se refletem exatamente sobre o 
ambiente, torna-se difícil traduzir esses efeitos em perdas de 
seres humanos, como fizemos nos dois volumes anteriores, 
já que mesmo quando elas existem, raramente ocorrem em 
simultâneo e, por conseguinte, não se tornam tão visíveis 
como sucede nas catástrofes naturais e antrópicas, em que o 
número de mortos provocados por um único acontecimento 
pode ser muito elevado.

aspetos conceptuais e metodológicos inerentes a cada um 
dos riscos em análise, sua sistematização ou tipificação, 
efeitos e consequências, nomeadamente para o ser 
Humano, e exemplos da sua manifestação. Ainda que 
com caraterísticas distintas e influenciadas por fatores 
diferenciados, a abrangência das catástrofes naturais é 
evidente, afetando a generalidade das sociedades humanas 
e condicionando a sua atividade em quase todos os pontos 
da superfície terrestre. os registos de catástrofes naturais 
com impactes em termos humanos ou económicos, em 
maior volume e precisão no decurso do último século 
e especificamente nas últimas décadas, em virtude da 
grande evolução tecnológica e da ampla disseminação da 
informação e dos meios de comunicação, permitem traçar 
uma evolução crescente da sua ocorrência.

Na senda deste, o volume 8 designado “Catástrofes 
Antrópicas. Uma aproximação integral” (fig. 3) e disponível 
em: https://www.riscos.pt/publicacoes/src/volume-viii-
catastrofes-antropicas/, da responsabilidade de Luciano 
Lourenço e Fátima Velez de castro, analisa 2 grandes 
grupos, sendo que no primeiro – Riscos Tecnológicos – se 
apresentam trabalhos sobre riscos nos transportes, na 
construção civil, em áreas urbanas e industriais, assim 
como de explosão e extravasamento de substâncias 
perigosas. Também é dado destaque ao risco de colapso 
e falhas de energia, de recursos e de sistemas essenciais, 
associados a riscos hídricos, energia e resíduos urbanos. 
Na segunda parte do livro são tratados os riscos sociais e 
as suas manifestações, nomeadamente a perturbação do 
normal funcionamento dos sistemas rurais por delapidação 
do solo, assim como territórios e populações vulneráveis, 
numa abordagem preliminar ao conceito de urbicídio. 
Nesta parte, destacam-se os Riscos Bélicos, onde são 
focadas desde situações de terrorismo, radicalismo, até 
guerra nucleares, biológicas e cibernéticas, etc. 

Fig. 4 - Pormenor da capa do 
tomo catástrofes Mistas.

Fig. 4 - Detail of the cover of 
the tome Mixed Catastrophes.

o lançamento da versão impressa destes 4 volumes está 
marcado para o “V Congresso Internacional de Riscos” 
(informações em https://vcir.riscos.pt/), que irá decorrer 
de 12 a 16 de outubro de 2020, na Faculdade de Letras 
da Universidade de coimbra, e que é dedicado ao tema 
“Contributos da ciência para a redução do risco. Agir hoje 
para proteger o amanhã”.

https://www.riscos.pt/publicacoes/src/volume-ix-catastrofes-mistas/
https://www.riscos.pt/publicacoes/src/volume-ix-catastrofes-mistas/
https://www.riscos.pt/publicacoes/src/volume-viii-catastrofes-antropicas/
https://www.riscos.pt/publicacoes/src/volume-viii-catastrofes-antropicas/
https://vcir.riscos.pt/
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V CONGRESSO INTERNACIONAL DE RISCOS, EM OUTUbRO DE 2020

Face ao contexto de pandemia de coVID-19 que vivemos, 
declarada em meados de março do corrente ano, o 
V congresso Internacional de Riscos foi adiado, tendo sido 
remarcado para a semana de 12 a 16 outubro de 2020. 
À escala global e num passado recente, nunca a palavra 
risco foi tão utilizada, nem a necessidade de adoção de 
medidas de prevenção foi tão evocada e a situação de 
estado de emergência (situação de calamidade pública) 
foi, em tão grande número, declarada pelos órgãos de 
soberania nacional. Podemos mesmo afirmar que nunca 
os “Contributos da Ciência para a Redução do Risco. 
Agir hoje para proteger o amanhã”, tema geral do 
V congresso Internacional de Riscos, assumiram tanto 
significado. Com efeito, um pouco por todo o mundo 
e num contexto quase diário, somos confrontados com 
situações de catástrofes que põem em causa a nossa 
sobrevivência, destroem comunidades ou afetam as 
suas infraestruturas e causam graves traumas sociais 
e psicológicos. Reconhecendo o crescente impacte das 
crises e a sua complexidade em vastas áreas do globo, 
a redução dos riscos e a construção de sociedades mais 
resilientes constituem objetivos prementes, enunciados 
no quadro de ação de sendai 2015-2030.

Nestas circunstâncias, a convergência de saberes e 
do conhecimento científico, seja teórico, aplicado 
ou tecnológico, com o de entidades e parceiros com 
conhecimentos práticos e experiências técnicas, deve 
contribuir para identificar, caracterizar e avaliar 
metodicamente os riscos naturais, antrópicos e mistos, 
que condicionam a segurança, a qualidade do ambiente 
e de vida das populações, aspetos fundamentais para 
a adoção de medidas adequadas de eliminação ou 
mitigação dos riscos e das suas manifestações. É com 
este espírito e missão que nos propomos realizar o 
V congresso Internacional de Riscos e que, à semelhança 
dos anteriores, reúne especialistas em ciências cindínicas 
(investigadores, professores, técnicos, profissionais, 
estudantes,) e, ainda, os operacionais envolvidos na 
gestão do risco (antes, durante e após a sua manifestação). 
com efeito, no momento em que a decisão de adiar o 
congresso foi tomada, já tinham sido aceites cerca de 
300 resumos (apresentações orais e posters), o programa 
geral já estava delineado, os conferencistas convidados, 
as visitas técnicas definidas, conforme se pode consultar 
em https://vcir.riscos.pt/programa/pgeral.  

Tema:

 Outubro 2020

De 12 a 16

https://vcir.riscos.pt/

Contributos da ciência para a redução do risco.
Agir hoje para proteger o amanhã

Painel 1 
Ciência e tecnologia na redução do risco: 
Contributos para a gestão de crises 

Painel 2 
Metodologia para análise de riscos e para avaliação 
de catástrofes 

Painel 3 
Processos, vulnerabilidades e riscos. Dos conceitos à sua 
aplicação na redução do risco 

Painel 4 
Mudanças climáticas e riscos:
Passado, presente e futuro 

Painel 5
Reabilitação, recuperação, reconstrução
e resiliência após a catástrofe

Painel 6
Comunicação do risco e educação/consciencialização
pública para a redução do risco

Cofinanciado por:

Fig. 1 - Reprodução do cartaz de divulgação do 
V congresso Internacional de Riscos.

Fig. 1 - Reproduction of the poster of the 
V International Congress on Risks.

De referir que este congresso também está virado para 
a docência, sendo que irá ofertar um conjunto 4 de 
cursos de formação de 15 horas, a saber: “Reabilitação, 
recuperação, reconstrução e resiliência após a 
catástrofe”; “Metodologia para análise de riscos e 
para avaliação de catástrofes”; “ciência e tecnologia 
na redução do risco: contributos para a gestão de 
crises”; “Riscos geomorfológicos do NW de Portugal”. 
As(os) professoras(es) também poderão realizar o 
curso de formação de 30 horas sobre “Processos, 
vulnerabilidades e riscos. Dos conceitos à sua aplicação 
na redução do risco”. A educação e comunicação, 
que estão na base destes cursos, são ferramentas 
essenciais para garantir a sensibilização da população 
em matéria de autoproteção e, deste modo, promover 

adélia nunes

Universidade de coimbra, NIcIF, cEGoT e RIscos
FLUC, Departamento de Geografia e Turismo (Portugal)

0000-0001-8665-4459     adelia.nunes@fl.uc.pt

Fátima Velez de castro

Universidade de coimbra, NIcIF, cEGoT e RIscos
FLUC, Departamento de Geografia e Turismo (Portugal)

0000-0003-3927-0748     velezcastro@fl.uc.pt

https://orcid.org/0000-0001-8665-4459
https://orcid.org/0000-0003-3927-0748
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uma melhor aplicação do princípio da precaução, 
contribuindo para a adoção de medidas não só 
preventivas, antes do risco se manifestar, mas também 
de mitigação das consequências sempre que ele vier 
a manifestar-se. Além disso, no decurso da catástrofe 
e na fase de recuperação possibilitam, ainda, validar, 
partilhar, disseminar e combinar diversas informações, 
provenientes de várias fontes. Pode consultar todos os 
detalhes em:
https://cfp.riscos.pt/formacao/cf-congressos/.

Com a participação de um vasto e diversificado leque de 
especialistas, oriundos de áreas temáticas distintas, bem 
como de operacionais que dão resposta às manifestações 
concretas dos diferentes tipos de risco, provenientes de 
várias nacionalidades, fomentar-se-á um diálogo profícuo 
entre ciência, operacionais e sociedade civil, através da 
transferência de conhecimentos, dirigidos para a redução 
dos riscos e para a promoção de ações/atitudes/valores/
princípios que visam melhorar a resiliência da sociedade 
perante manifestações do risco, hoje e no futuro.
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CENTRO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA RISCOS: UMA APOSTA NA QUALIFICAÇÃO DOCENTE

Pensando na formação contínua de docentes do ensino 

pré-escolar, básico e secundário, foi recentemente 

criado o centro de Formação de Professores da 

RIscos (cFPR). A ideia não é recente, tendo vindo a 

ser amadurecida ao longo dos anos, em paralelo com 

a própria evolução da associação. o PRosEPE (Projeto 

de sensibilização e Educação Florestal da População 

Escolar), ainda que dedicado a um risco específico, não 

só deu um forte contributo para a criação da RIscos, 

mas também a impulsionou, desde os seus primeiros 

passos, no sentido de vir a promover a formação das/os 

professoras/es, aliando a investigação científica à 

transferência de conhecimento para a sociedade, em 

especial para as escolas.

com efeito, entre outros objetivos, a RIscos assumiu 

como missão partilhar com as escolas o conhecimento 

científico desenvolvido ao longo de vários anos, pois 

julgamos que a educação é um pilar fundamental de 

qualquer sociedade que se pretende resiliente, ativa 

e cidadã. Recordando os próprios estatutos (artigo 

3.º), foi claro o compromisso de serem promovidas 

“ações de formação na área dos riscos, prevenção 

e segurança“, bem como ações de sensibilização 

com vista à instauração de uma cultura assente na 

proteção de pessoas e bens. Por outro lado, a RIscos 

também está comprometida no auxílio à formação dos 

próprios jovens, cujo “Perfil à saída da escolaridade 

obrigatória” deve permitir que consigam avaliar e 

selecionar a informação, formular hipóteses e tomar 

decisões fundamentadas no seu dia a dia, assim como 

lidar com a mudança e com a incerteza num mundo em 

rápida transformação.

Estão à disposição das professoras e dos professores 

vários cursos, sejam eles de formação inicial, de 

formação específica, ou de atualização e, também, 

oficinas de formação, em áreas diversas que incluem 

desde abordagens mais gerais e introdutórias, a temas 

específicos na área dos riscos naturais, riscos antrópicos 

e riscos mistos. As ações de formação a desenvolver 

pela RIscos são essencialmente constituídas por cursos 

e oficinas de formação. Os cursos de formação, estão 

organizados de forma sequencial, os primeiros dos 

quais, designados de formação inicial, visam introduzir 

os formandos nos grandes domínios cindínicos. 

FORMAÇÃO 
AÇÕES DE 

AÇÕES DE FORMAÇÃO SOBRE 
RISCOS E CATÁSTROFES

(de acordo com o Referencial de Educação para o Risco dos Ensinos  
Pré-Escolar, Básico (1.º, 2.º e 3.º ciclos) e Secundário)

        As Ações de Formação visam sensibilizar os Docentes da Educação Pré-Escolar, dos 
Ensinos Básico e Secundário, para as questões relacionadas com os riscos e catástrofes. 

Trata-se de uma abordagem técnico-pedagógica que visa estabelecer a ponte necessária entre 
a comunidade e a escola, um objetivo primordial no contexto da Educação para a Cidadania e 
Desenvolvimento, constituindo-se como instrumento orientador da Educação para o Risco nos 
diversos espaços em que, na escola, esta componente do currículo se pode concretizar.

Estas ações visam, ainda, criar condições para a formação de docentes no âmbito do Referencial 
de Educação para o Risco, consciencializando-os para a problemática dos riscos, no contexto de 
uma cidadania ativa, contribuindo assim para a promoção, na sociedade portuguesa, de uma 
cultura estratégica de segurança.

Objetivo: 

MAIS INFORMAÇÕES:

REABILITAÇÃO, RECUPERAÇÃO, RECONSTRUÇÃO E 
RESILIÊNCIA APÓS A CATÁSTROFE

carga horária: 15 horas
código CCPFC: 110460

METODOLOGIA PARA ANÁLISE DE RISCOS E PARA 
AVALIAÇÃO DE CATÁSTROFES

carga horária: 15 horas
código CCPFC: 110461

CIÊNCIA E TECNOLOGIA NA REDUÇÃO DO RISCO:
CONTRIBUTOS PARA A GESTÃO DE CRISES

carga horária: 15 horas
código CCPFC: 110462

RISCOS GEOMORFOLÓGICOS DO NW DE PORTUGAL  

PROCESSOS, VULNERABILIDADES E RISCOS. DOS CONCEITOS 
À SUA APLICAÇÃO NA REDUÇÃO DO RISCO   

carga horária: 30 horas
código CCPFC: 110464

carga horária: 15 horas
código CCPFC: 110463

https://vcir.riscos.pt/

Cursos de Formação:
Colóquios, congressos, simpósios, jornadas ou iniciativas congéneres

Professores dos Grupos de Recrutamento:
100 – Educação Pré-Escolar; 110 – Ensino Básico – 1.º Ciclo;
230 – Matemática e Ciências da Natureza; 420 – Geografia;
520 – Biologia e Geologia; 910, 920 e 930 – Educação Especial.

Destinatários: 

Cursos acreditados pelo CCPFC
Conselho Científico-Pedagógico de Formação Contínua

Data:  Entre os dias 12 e16 de outubro de 2020

CENTRO DE FORMAÇÃO DE
PROFESSORES DA RISCOSCFPR
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Realizam-se no âmbito do:
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Fig. 1 - Reprodução do cartaz de divulgação do 
centro de Formação de Professores da RIscos (cFPR)

Fig. 1 - Reproduction of the poster of the 
RISCOS Teacher Training Center (CFPR)

Segue-se-lhes a formação específica, temática, 

que permite abordagens mais pormenorizadas 

sobre os diferentes subtipos de riscos. o terceiro 

nível, corresponde a uma formação de atualização, 

que permite o aperfeiçoamento e atualização do 

conhecimento sobre um determinado tipo ou sobre vários 

tipos de riscos, consoante o formato que apresente. As 

oficinas de formação também se distribuem pela área 

de iniciação, apresentando um caracter mais geral, e 

por áreas específicas, mais orientadas para conjuntos 

de riscos específicos, e que visam o aprofundamento do 

conhecimento sobre os riscos e as catástrofes, aos quais 

se associa a transposição pedagógico didática, para a 

sala de aula, dos conteúdos nelas ministrados.

Estas ações de formação são acreditadas pelo ccPFc 

e ministradas por formadoras e formadores com vasta 

experiência docente, quer em termos de coordenação 

e organização de ações de formação para professores, 

quer no relacionamento com as Escolas dos Ensinos 

Básico e secundário. os sócios da RIscos poderão 

usufruir de inúmeras vantagens, nomeadamente de 

receção da revista Territorium em versão impressa e 

descontos em todas as ações de formação em que se 

vierem a inscrever. Estas e outras informações estão 

disponíveis na página web https://cfp.riscos.pt.

Fátima Velez de castro

Universidade de coimbra, NIcIF, cEGoT e RIscos
FLUC, Dep. de Geografia e Turismo (Portugal)
0000-0003-3927-0748     velezcastro@fl.uc.pt

Fernando Félix

Universidade de coimbra
Núcleo de Investigação Científica de Incêndios Florestais (Portugal)

0000-0001-8509-6010     ffelix@fl.uc.pt

https://orcid.org/0000-0003-3927-0748
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